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Constituição  
da República Federativa do Brasil

TÍTULO I – Dos Princípios Fundamentais

Art.  1o  A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
��������������������������������������������������������������������������������

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO II – Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais
CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos

Art.  5o  Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:
��������������������������������������������������������������������������������

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social;
��������������������������������������������������������������������������������

XXVII – aos autores pertence o direito ex-
clusivo de utilização, publicação ou reprodução 
de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo 
tempo que a lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:

a)  a proteção às participações individuais em 
obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanas, inclusive nas atividades desportivas;

b)  o direito de fiscalização do aproveita-
mento econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intérpretes 
e às respectivas representações sindicais e as-
sociativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inven-
tos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, bem como proteção às criações in-
dustriais, à propriedade das marcas, aos nomes 
de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País;
��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO VII – Da Ordem Econômica e 
Financeira
CAPÍTULO I – Dos Princípios Gerais da 
Atividade Econômica

Art.  170.  A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre ini-
ciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
��������������������������������������������������������������������������������

II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;

��������������������������������������������������������������������������������
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Convenção Universal  
sobre o Direito de Autor

Os Estados Contratantes, 

Animados do desejo de assegurar em todos os 
países a proteção do direito de autor sobre as 
obras literárias, científicas e artísticas,

Convencidos de que um regime de proteção 
dos direitos dos autores apropriado a todas as 
nações e expresso numa convenção universal, 
juntando-se aos sistemas internacionais já em 
vigor, sem os afetar, é de natureza a assegurar 
o respeito dos direitos da pessoa humana e a 
favorecer o desenvolvimento das letras, ciências 
e das artes,

Persuadidos de que tal regime universal 
de proteção dos direitos de autor tornará 
mais fácil a difusão das obras do espírito e 
contribuirá para uma melhor compreensão 
internacional,

Resolveram rever a Convenção Universal sobre 
o Direito de Autor assinada em Genebra, a 6 
de setembro de 1952 (a seguir designada por 
“Convenção de 1952”) e, consequentemente,

Acordaram no seguinte:

ARTIGO I

Os Estados Contratantes comprometem-se a 
tomar todas as disposições necessárias para 
assegurar a proteção suficiente e eficaz dos 
direitos dos autores e de quaisquer outros 
titulares dos mesmos direitos sobre as obras 
literárias, científicas e artísticas, tais como 
os escritos, as obras musicais, dramáticas 
e cinematográficas, as pinturas, gravuras e 
esculturas.

ARTIGO II

1. As obras publicadas dos nacionais de qual-
quer dos Estados Contratantes, assim como as 
obras publicadas pela primeira vez no territó-
rio, do referido Estado, gozam, em qualquer 
dos outros Estados Contratantes, da proteção 
que este último Estado concede às obras de 
seus nacionais, publicadas pela primeira vez 
no seu próprio território, assim como da pro-
teção especialmente concedida pela presente 
Convenção.

2. As obras não publicadas dos nacionais de 
qualquer dos Estados Contratantes, gozam, 
em qualquer dos outros Estados Contratantes, 
da proteção que este último Estado concede às 
obras não publicadas de seus nacionais, assim 
como da proteção especialmente concedida 
pela presente Convenção.

3. Com o fim de aplicar a presente Convenção, 
qualquer dos Estados Contratantes pode, por 
meio de disposições de sua legislação interna, 
assimilar a seus nacionais qualquer pessoa 
domiciliada em seu território.

ARTIGO III

1. Qualquer dos Estados contratantes que, nos 
termos de sua legislação interna, exija a título 
de condição para conceder a proteção ao direito 
de autor o cumprimento de certa formalidade, 
tais como o depósito, o registro, a menção, as 
certidões notariais, o pagamento de taxas, o 
fabrico ou a publicação no território nacional 
deve considerar tais exigências como satisfeitas 
em relação a qualquer outra obra protegida nos 
termos da presente Convenção e publicada 
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pela primeira vez fora do território do referido 
Estado por um autor não nacional se, desde a 
primeira publicação dessa obra, todos os exem-
plares da obra publicada com a autorização do 
autor ou de qualquer outro titular do direito de 
autor contiverem o símbolo © acompanhado do 
nome do titular do direito de autor e da indica-
ção do ano da primeira publicação; o símbolo, o 
ano e o nome devem ser apostos em lugar e de 
maneira que indiquem claramente haver sido 
reservado o direito do autor.

2. As disposições do parágrafo 1 não proíbem 
qualquer dos Estados Contratantes de submeter 
a certas formalidades ou outras condições, com 
o fim assegurar a aquisição e o gozo do direito 
de autor, as obras publicadas pela primeira vez 
no seu território, ou as de seus nacionais, seja 
qual for o lugar da publicação dessas obras.

3. As disposições do parágrafo 1 não proíbem 
qualquer dos Estados Contratantes de exigir das 
pessoas que demandem na justiça a satisfação, 
para fins processuais, das exigências do direito 
adjetivo, tais como o patrocínio do demandante 
por um advogado inscrito nesse Estado ou o 
depósito pelo demandante de um exemplar da 
obra no tribunal ou em uma repartição pública 
ou em ambos simultaneamente. Entretanto, a 
não satisfação de tais exigências não afeta a 
validade do direito do autor. Nenhuma destas 
exigências poderá ser imposta a um autor na-
cional de outro Estado Contratante se ela não 
for também imposta aos autores nacionais do 
Estado no qual a proteção é reclamada.

4. Em cada um dos Estados Contratantes devem 
ser assegurados os meios jurídicos de proteger 
sem formalidades as obras não publicadas dos au-
tores nacionais dos outros Estados Contratantes.

5. Se um dos Estados Contratantes conceder 
mais do que um único período de proteção, e 
no caso de ser o primeiro de tais períodos de 
duração superior a um dos períodos mínimos 
previstos no Artigo IV da presente Convenção, 
o referido Estado terá a faculdade de não aplicar 
o parágrafo 1 deste Artigo tanto no que disser 

respeito ao segundo período de proteção, como 
no que se referir aos períodos subsequentes.

ARTIGO IV

1. A duração da proteção da obra é regulada 
pela lei do Estado Contratante em que a prote-
ção é reclamada, de acordo com as disposições 
do Artigo II e com as que se seguem.

2. a) A duração da proteção, quanto às obras 
protegidas pela presente Convenção, não será 
inferior a um período que compreenda a vida do 
autor e vinte e cinco anos depois da sua morte. 
Entretanto, o Estado Contratante que, à data da 
entrada em vigor da presente Convenção no seu 
território, tenha restringido esse prazo, com rela-
ção a certas categorias de obras, a determinado 
período calculado a partir da primeira publicação 
da obra, terá a faculdade de manter tais restrições 
ou de as tornar extensivas a outras categorias. 
Relativamente a todas estas categorias, a duração 
da proteção não será inferior a vinte e cinco anos 
contados da data da primeira publicação.

b)  Qualquer dos Estados Contratantes que, à 
data da entrada em vigor na Convenção no seu 
território, não calcular a duração da proteção 
na base da vida do autor, terá a faculdade de 
calcular esta duração de proteção a contar da 
primeira publicação da obra, ou do registro da 
mesma obra, se este anteceder a sua publicação; 
a duração da proteção não será inferior a vinte 
e cincos anos a contar da data da primeira 
publicação ou do registro da obra, quando esta 
seja anterior à publicação.

c)  Quando a legislação do Estado Contratante 
previr dois ou mais períodos consecutivos de 
proteção, a duração do primeiro período não 
será inferior à duração de um dos períodos 
mínimos acima fixados nas alíneas (a) e (b).

3. As disposições do parágrafo 2 deste Artigo 
não se aplicam às obras fotográficas nem às de 
arte aplicada. Entretanto, nos Estados Con-
tratantes que protejam as obras fotográficas 



12

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

e, como obras artísticas as de arte aplicada, a 
duração da proteção, quanto a essas obras, não 
será inferior a dez anos.

4. a) Nenhum dos Estados Contratantes será 
obrigado a assegurar a proteção de uma obra 
durante período superior ao fixado para a ca-
tegoria em que ela é incluída pela lei do Estado 
Contratante a que pertence o autor caso se trate 
de obra não publicada e, tratando-se de obra 
publicada, pela lei do Estado Contratante onde 
a obra foi publicada pela primeira vez.

b)  Para os fins da aplicação da alínea (a) prece-
dente se a legislação de um Estado Contratante 
previr dois ou mais períodos sucessivos de 
proteção, a duração da proteção concedida por 
esse Estado determinar-se-á pela soma de tais 
períodos. No entanto, se por qualquer razão 
uma obra determinada não for protegida pelo 
referido Estado durante o segundo período ou 
durante qualquer dos períodos seguintes, os ou-
tros Estados Contratantes não serão obrigados 
a proteger a obra durante o segundo período 
nem durante os períodos seguintes.

5. Para os fins de aplicação do parágrafo 4 
deste Artigo a obra de um autor nacional de 
um dos Estados Contratantes, publicada pela 
primeira vez num Estado não contratante, será 
considerada como tendo sido publicada pela 
primeira vez no Estado Contratante de que seja 
nacional o autor.

6. Para os fins da aplicação do parágrafo 4 deste 
Artigo, no caso de publicação simultânea em dois 
ou mais Estados Contratantes, a obra considerar-
-se-á como tendo sido publicada pela primeira 
vez no Estado que conceda menor proteção. 
Considera-se como publicada simultaneamente 
em vários países toda e qualquer obra que tenha 
sido publicada em dois ou mais países dentro 
de trinta dias a contar da primeira publicação.

ARTIGO IV bis

1. Os direitos mencionados no Artigo I compre-
endem os direitos fundamentais que asseguram 

a proteção dos interesses patrimoniais do autor, 
em particular o direito exclusivo de autorizar 
a reprodução por um meio qualquer que seja, 
a representação e a execução públicas e a ra-
diodifusão. As disposições do presente Artigo 
aplicar-se-ão às obras protegidas pela presente 
Convenção, quer sob sua forma original, quer, 
de modo reconhecível, sob uma forma derivada 
da obra original.

2. Entretanto, qualquer dos Estados Contratan-
tes poderá, através de sua própria legislação, 
introduzir exceções não contrárias ao espírito 
e às disposições da presente Convenção, aos di-
reitos mencionados no parágrafo 1 deste Artigo. 
Não obstante, os Estados que eventualmente 
fizerem uso dessa faculdade deverão conceder 
a cada um dos direitos que sejam objeto de tais 
exceções um nível razoável de proteção efetiva.

ARTIGO V

1. Os direitos mencionados no Artigo I compre-
endem o direito Exclusivo de fazer, de publicar 
e de autorizar a fazer e a publicar a tradução 
das obras protegidas nos termos da presente 
Convenção.

2. No entanto, os Estados Contratantes podem, 
nas suas legislações nacionais, restringir, quanto 
às obras escritas, o direito de tradução, obede-
cendo porém às disposições seguintes:

a)  Quando, no fim de prazo de sete anos, a con-
tar da primeira publicação de uma obra escrita, 
a tradução dessa obra não tiver sido publicada 
na língua de uso geral no Estado Contratante, 
pelo titular do direito de tradução ou com sua 
autorização, qualquer nacional desse Estado 
Contratante poderá obter da autoridade com-
petente do Estado em apreço uma licença não 
exclusiva para traduzir a obra e para a publicar 
traduzida.

b)  Esta licença só poderá ser concedida quando 
o requerente, em conformidade com as disposi-
ções em vigor no Estado em que for formulado 
o pedido, apresentar a justificativa de haver 
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solicitado do titular do direito da tradução a 
autorização de traduzir e de publicar a tradução 
e de que, depois das devidas diligências da sua 
parte, não pôde estabelecer contrato com titular 
do direito de autor ou obter sua autorização. 
Nas mesmas condições, a licença poderá ser 
igualmente concedida quando, tratando-se de 
uma tradução já publicada na língua de uso 
geral do Estado Contratante, as edições estive-
rem esgotadas.

c)  Se o requerente não puder estabelecer 
contato com o titular do direito de tradução, 
deverá enviar cópias do seu pedido ao editor 
cujo nome figura na obra e ao representante 
diplomático ou consular do Estado de que seja 
nacional o titular do direito de tradução ou 
ao organismo que tenha sido designado pelo 
Governo desse Estado. A licença não poderá 
ser concedida antes de findo o prazo de dois 
meses a contar da remessa das cópias do pedido.

d)  A legislação nacional adotará as medidas 
apropriadas para que se assegure ao titular 
do direito de tradução uma remuneração 
equitativa em conformidade com as práticas 
internacionais, assim como para que se efetuem 
o pagamento e a transferência da importância 
paga e ainda para que se garanta uma tradução 
correta das obras.

e)  O título e o nome da obra original deverão 
ser igualmente impressos em todos os exem-
plares da tradução publicada. A licença apenas 
será válida para a edição no território do Estado 
Contratante em que ela for pedida. A importa-
ção e a venda de exemplares em outros Estados 
Contratantes serão permitidas se esse Estado 
tiver a mesma língua de uso geral na qual a 
obra houver sido traduzida, se a sua legislação 
nacional admitir a licença e se nenhuma das 
disposições em vigor nesse Estado impedir a 
importação e a venda. Nos territórios de outros 
Estados Contratantes, nos quais as condições 
acima indicadas não puderem ser verificadas, a 
importação e a venda ficam sujeitas à legislação 
dos referidos Estados e aos acordos por eles 
concluídos. A licença não poderá ser cedida a 
outrem pelo respectivo beneficiário.

f)  Quando o autor tiver retirado de circulação 
os exemplares da obra, a licença não poderá 
ser concedida.

ARTIGO V bis

1. Qualquer dos Estados Contratantes conside-
rados como países em vias de desenvolvimento 
em conformidade com a prática estabelecida na 
Assembleia Geral das Nações Unidas, poderá, 
por meio de uma notificação depositada junto 
ao Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(abaixo denominado “O Diretor-Geral”), por 
ocasião de sua ratificação, aceitação ou adesão, 
ou posteriormente, prevalecer-se de todas ou 
de parte das exceções previstas nos Artigos V 
ter e V quater.

2. Qualquer notificação depositada em con-
formidade com as disposições do parágrafo 
1 permanecerá em vigor durante um período 
de dez anos contados da data de entrada em 
vigor da presente Convenção, ou por qualquer 
parcela do referido período decenal ainda por 
cumprir na data do depósito da notificação, e 
poderá ser renovada, na sua totalidade ou em 
parte, por outros períodos de dez anos se, num 
prazo não superior a quinze nem inferior a três 
meses antes do término do período decenal 
em curso, Estado Contratante depositar nova 
notificação junto ao Diretor-Geral. Outras 
notificações poderão igualmente ser deposi-
tadas pela primeira vez no decurso dos novos 
períodos decenais, em conformidades com as 
disposições deste Artigo.

3. Não obstante as disposições do parágrafo 
2, um Estado Contratante que tenha deixado 
de ser considerado como um país em vias de 
desenvolvimento segundo a definição do § 1o, 
não será mais habilitado a renovar a notificação 
que ele depositou nos termos dos parágrafo 1 ou 
2 e, quer anule oficialmente ou não essa notifi-
cação, este Estado perderá a possibilidade de se 
prevalecer das exceções previstas nos Artigos V 
ter e V quater quer por ocasião do vencimento 
do período decenal em curso, quer três anos 
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depois de ele ter deixado de ser considerado 
como um país em vias de desenvolvimento, 
aplicado o prazo que mais tarde vencer.

4. Os exemplares de uma obra, já produzidos 
por força das exceções previstas nos Artigos V 
ter e V quater poderão continuar a ser postos 
em circulação após o fim do período para o qual 
notificações nos termos deste artigo tiverem 
efeito, até que sejam esgotados.

5. Qualquer Estado Contratante que tiver depo-
sitado uma notificação em conformidade com 
o Artigo XIII relativo à aplicação da presente 
Convenção a um país ou território específico 
cuja situação possa ser considerada análoga 
àquela dos Estados apontados no parágrafo 1 
deste Artigo poderá também, relativamente a 
esse país ou território, depositar notificações 
de exceções de renovações nos termos deste 
Artigo. Durante o período em que estas notifi-
cações estiverem em vigor, as disposições dos 
Artigos V ter e V quater poderão ser aplicadas 
ao referido país ou território. Qualquer expedi-
ção de exemplares provenientes do referido país 
ou território para o Estado Contratante será 
considerada como uma exportação no sentido 
dos Artigos V ter e V quater.

ARTIGO V ter

1. a) Qualquer Estado Contratante ao qual se 
aplique o parágrafo 1 do Artigo V bis poderá 
substituir o período de sete anos previsto no 
parágrafo 2 do Artigo V por um período de 
três anos ou por qualquer período mais longo 
fixado por sua legislação nacional. Entretanto, 
no caso de tradução em língua que não seja de 
uso geral em um ou em vários países desenvol-
vidos partes na presente Convenção ou somente 
na Convenção de 1952, um período de um ano 
substituirá o referido de três anos.

b)  Qualquer Estado Contratante ao qual se 
aplicar o parágrafo 1 do Artigo V bis poderá, 
mediante a concordância unânime dos países 
desenvolvidos que são Estados Partes quer na 
presente Convenção quer somente na Con-

venção de 1952 e em que a mesma língua e 
de uso geral, substituir, em caso de tradução 
nessa língua, o período de três anos previsto 
na letra (a) acima por um outro período fixado 
de conformidade com o referido acordo, o qual 
não poderá, todavia, ser inferior a um ano. 
Não obstante, a presente disposição não será 
aplicável quando se tratar do inglês, espanhol 
ou francês. A notificação de tal concordância 
será feita ao Diretor-Geral.

c)  A licença somente poderá ser concedida se 
o requerente, em conformidade com as dispo-
sições em vigor no estado em que houver sido 
formulado o pedido, apresentar a justificativa 
de haver solicitado a autorização do titular do 
direito de tradução ou de, após as devidas dili-
gências da sua parte, não haver podido estabele-
cer contato com o titular do direito ou obter sua 
autorização. Ao mesmo tempo em que formular 
referido pedido, o requerente deverá informar 
a esse respeito ou o Centro Internacional de 
Informação sobre o Direito de Autor criado pela 
Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura, ou qualquer centro 
nacional ou regional de informação indicado 
como tal numa notificação depositada, para 
este fim junto ao Diretor-Geral pelo Governo 
do Estado no qual se presuma exercer o editor 
a maior parte de suas atividades profissionais.

d)  Se o titular do direito de tradução não puder 
ser encontrado pelo requerente, este deverá 
endereçar por correio aéreo, em sobrecarta 
registrada, cópias de seu pedido ao editor cujo 
nome figurar na obra e a qualquer centro na-
cional ou regional de informação mencionado 
na alínea (c). Se a existência de tal centro não 
tiver sido notificada, o requerente endereçará 
igualmente uma cópia ao Centro Internacional 
de Informação sobre o direito de Autor criado 
pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura.

2. a) A licença não poderá se concedida nos 
termos deste Artigo antes do término de um 
prazo suplementar de seis meses, caso ela possa 
ser obtida ao término de um período de três 
anos, e de nove meses, caso ela possa ser obtida 
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no término de um período de um ano. O pra-
zo suplementar começará a contar do pedido 
de autorização para traduzir, mencionado na 
alínea (c) do parágrafo 1 ou, caso a identidade 
ou o endereço do titular do direito de tradução 
não sejam conhecidos, a contar da expedição 
das cópias do pedido de licença mencionado 
na alínea (d) do parágrafo 1.

b)  A licença não será concedida se uma tradu-
ção tiver sido publicada pelo titular do direito 
de tradução, ou com a sua autorização, durante 
o referido prazo de seis ou de nove meses.

3. Qualquer licença concedida por força deste 
Artigo só poderá sê-lo para fins escolares, uni-
versitários ou de pesquisas.

4. a) A licença não se estenderá à exportação 
de exemplares e só será válida para a edição 
no território do Estado Contratante em que o 
pedido da referida licença tiver sido formulado.

b)  Qualquer exemplar publicado em confor-
midade com tal licença deverá conter uma 
menção, na língua apropriada, que especifique 
haver sido o exemplar distribuído somente no 
Estado Contratante que concedeu a licença; se 
a obra levar a menção indicada no parágrafo 1 
do Artigo III, os exemplares assim publicados 
deverão trazer a mesma menção.

c)  A proibição de exportar prevista na alínea 
(a) acima não se aplicará quando um órgão go-
vernamental ou qualquer outro órgão público 
de um Estado que concedeu, em conformidade 
com este Artigo, uma licença para a tradução de 
uma obra em uma língua que não seja inglês, 
espanhol ou francês, enviar exemplares de uma 
tradução feita em virtude dessa licença a um 
outro país, desde que:

i)  os destinatários sejam nacionais do Estado 
Contratante que concedeu a licença, ou orga-
nizações que reúnam os referidos nacionais;

ii)  os exemplares sejam somente utilizados 
para fins escolares, universitários ou para 
pesquisa;

iii)  a expedição dos exemplares e sua distribui-
ção ulterior aos destinatários sejam desprovidas 
de qualquer caráter lucrativo;

iv)  um acordo, que será notificado ao Diretor-
-Geral por qualquer dos Governos que o con-
cluiu, seja celebrado entre o país para o qual 
os exemplares foram remetidos e o Estado 
Contratante com vistas a permitir a recepção 
e a distribuição ou uma destas duas operações.

5. As disposições apropriadas serão tomadas 
no plano nacional a fim de que:

a)  a licença preveja uma remuneração equitati-
va em conformidade com as tabelas de remune-
rações normalmente pagas em casos de licenças 
livremente negociadas entre os interessados nos 
dois países interessados;

b)  a remuneração seja paga e remetida. Se 
existir uma regulamentação nacional referente 
a divisas, a autoridade competente não pou-
pará esforços com recorrer aos mecanismos 
internacionais para assegurar a remessa da 
remuneração em moeda internacionalmente 
conversível ou em seu equivalente.

6. Qualquer licença concedida por um Estado 
Contratante por força do presente Artigo cadu-
cará se uma tradução da obra na mesma língua 
e que tiver essencialmente o mesmo conteúdo 
que a edição para a qual foi concedida a licença 
for publicada no referido Estado pelo titular do 
direito de tradução ou com a sua autorização, a 
um preço que seja comparável com o preço usu-
al, nesse mesmo Estado, para obras análogas. 
Os exemplares já produzidos antes da expiração 
da licença poderão continuar a ser postos em 
circulação até seu esgotamento.

7. Para as obras que são principalmente com-
postas de ilustrações, uma licença para a tradu-
ção do texto e para reprodução das ilustrações 
poderá ser concedida se as condições do Artigo 
V quater forem igualmente preenchidas.

8. a) Uma licença para traduzir uma obra pro-
tegida pela presente Convenção, publicada em 
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sua forma impressa ou sob formas análogas de 
reprodução, poderá ser também concedida a 
uma entidade de radiodifusão que tenha sua 
sede no território de um Estado Contratante 
ao qual se aplica o parágrafo 1 do Artigo V bis, 
em consequência de uma pedido feito neste 
Estado pela referida entidade e nas seguintes 
condições:

i)  a tradução deve ser feita a partir de um 
exemplar produzido e adquirido em conformi-
dade com as leis do Estado Contratante;

ii)  a tradução deverá ser utilizada somente em 
emissões dedicadas exclusivamente ao ensino 
e à difusão de informações de caráter cien-
tífico destinadas aos peritos de determinada 
profissão;

iii)  a tradução deverá ser utilizada, exclusiva-
mente para os fins enumerados no inciso (ii) 
acima, por radiodifusão legalmente feita e di-
rigida aos beneficiários no território do Estado 
Contratante, inclusive por meio de gravações 
sonoras ou visuais realizadas licitamente e 
exclusivamente para a referida radiodifusão;

iv)  as gravações sonoras ou visuais da tradução 
somente podem ser objeto de troca entre enti-
dades de radiodifusão que tenham sua sede no 
território do Estado Contratante que concedeu 
tal licença;

v)  quaisquer das utilizações da tradução 
devem ser desprovidas de qualquer caráter 
lucrativo.

b)  Desde que todos os critérios e todas as 
condições relacionadas na letra (a) sejam res-
peitados, uma licença poderá ser igualmente 
concedida a uma entidade de radiodifusão para 
traduzir qualquer texto incorporado ou integra-
do a fixações audiovisuais feitas e publicadas 
com o único objetivo de serem utilizadas para 
fins escolares e universitários.

c)  Ressalvadas as disposições das alíneas (a) e 
(b), as demais disposições deste Artigo serão 
aplicáveis à outorga e ao exercício de tal licença.

9. Ressalvadas as disposições deste Artigo, 
qualquer licença concedida por força do mes-
mo será regida pelo disposto no Artigo V e 
continuará a ser regida pelas disposições do 
Artigo V e pelas deste Artigo, mesmo após o 
período de sete anos mencionado no parágrafo 
2 do Artigo V. Entretanto, depois do fim desse 
período, o titular da licença poderá pedir que 
esta seja substituída por uma licença regida 
exclusivamente pelo Artigo V.

ARTIGO V quater

1. Qualquer Estado Contratante ao qual se 
aplicar o parágrafo 1 do artigo V bis poderá 
adotar as seguintes disposições:

a)  Quando, ao término:

i)  do período fixado na alínea (c), calculado a 
contar da data da primeira publicação de uma 
edição determinada de uma obra literária, 
científica ou artística mencionada no parágrafo 
3, ou

ii)  de qualquer período mais longo fixado 
pela legislação nacional do Estado, exemplares 
dessa edição não tiverem sido postos à venda, 
nesse Estado, para atender às necessidades quer 
do grande público, quer do ensino escolar e 
universitário, a um preço comparável ao usual 
no referido Estado para obras análogas, pelo 
titular do direito de reprodução ou com sua 
autorização, qualquer nacional desse Estado 
poderá obter da autoridade competente uma 
licença não exclusiva para publicar essa edição, 
pelo referido preço ou por preço inferior, para 
atender às necessidades do ensino escolar e uni-
versitário. A licença só poderá ser concedida se 
o requerente, em conformidade com as dispo-
sições em vigor no Estado, justificar ter pedido 
ao titular do direito a autorização de publicar a 
referida obra e, após as devidas diligências de 
sua parte, não tiver podido encontrar o titular 
do direito de autor e obter a sua autorização. 
Ao mesmo tempo em que formular a petição, 
o requerente deverá informar do fato, quer o 
Centro Internacional de Informações sobre o 
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Direito de Autor, criado pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura, quer qualquer centro nacional ou 
regional de informação mencionado na alínea 
(d).

b)  A licença poderá também ser concedida nas 
mesmas condições se, durante um período de 
seis meses, exemplares autorizados da edição 
em apreço não forem mais postos à venda no 
Estado interessado para atender, quer às ne-
cessidades do grande público, quer ao ensino 
escolar e universitário, por um preço compa-
rável ao usual no Estado para obras análogas.

c)  O período ao qual se refere a alínea (a) será 
de cinco anos. Entretanto:

i)  para as obras de ciências exatas e naturais e 
de tecnologia, o referido período será de três 
anos;

ii)  para as obras que pertencem ao campo da 
imaginação, tais como os romances, as obras 
poéticas, dramáticas e musicais e para os livros 
de arte, o referido período será de sete anos.

d)  Se o titular do direito de reprodução não 
tiver podido ser encontrado pelo requerente, 
este deverá endereçar, pelo correio aéreo, em 
sobrecarta registrada, cópias de seu pedido ao 
editor cujo nome figura na obra e a qualquer 
centro nacional ou regional de informação 
indicado como tal em uma notificação depo-
sitada junto ao Diretor-Geral pelo Estado em 
que se presuma exercer o editor a maior parte 
de suas atividades profissionais. Na falta de tal 
notificação, ele endereçará igualmente uma 
cópia ao Centro Internacional de Informação 
sobre o Direito de Autor criado pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura. A licença não poderá ser 
concedida antes da expiração de um prazo de 
três meses a contar da data de expedição das 
cópias do pedido.

e)  Caso possa ser obtida ao término do período 
de três anos, a licença poderá ser concedida nos 
termos deste Artigo somente:

i)  ao término de um prazo de seis meses a 
contar do pedido de autorização mencionado 
na alínea (a), ou, no caso de a identidade ou o 
endereço do titular do direito de reprodução 
não serem conhecidos, a contar da data da 
expedição das cópias do pedido mencionadas 
na alínea (d) a fim de obter a licença;

ii)  se durante o referido prazo não tiverem sido 
postos em circulação exemplares da edição nas 
condições previstas na alínea (a).

f)  O nome do autor e o título da edição de-
terminada da obra devem ser impressos em 
todos os exemplares da reprodução publicada. 
A licença não será extensiva à exportação de 
exemplares e somente será válida para a edição 
do interior do território do Estado Contratante 
em que tiver sido solicitada. A licença não po-
derá ser cedida por seu beneficiário.

g)  A legislação nacional adotará medidas apro-
priadas para assegurar uma reprodução extra 
da edição em apreço.

h)  Uma licença para reproduzir e publicar uma 
tradução de uma obra não será concedida, nos 
termos deste Artigo, nos casos abaixo:

i)  Quando a tradução de que se trata não tiver 
sido publicada pelo titular do direito de autor 
ou com a sua autorização;

ii)  Quando a tradução não estiver em uma lín-
gua de uso geral no Estado que está habilitado 
a conceder a licença.

2. As disposições que seguem se aplicam às 
exceções previstas no parágrafo 1 deste Artigo:

a)  Qualquer exemplar publicado em confor-
midade com uma licença concedida por força 
deste Artigo deverá conter uma menção na 
língua apropriada que especifique haver sido 
o exemplar posto em distribuição somente no 
Estado Contratante ao qual a referida licença 
se aplica; se a obra levar a menção indicada no 
parágrafo 1 do Artigo III, os exemplares publi-
cados deverão levar a mesma menção.
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b)  As disposições apropriadas serão tomadas 
no plano nacional a fim de que:

i)  a licença implique uma remuneração equi-
tativa e uma conformidade com as tabelas de 
remunerações normalmente pagas no caso de 
licenças livremente negociadas entre os inte-
ressados dos países interessados;

ii)  a remuneração seja paga e remetida. Se 
existir uma regulamentação nacional referente 
a divisas, a autoridade competente não poupará 
nenhum esforço em recorrer aos mecanismos 
internacionais, com a finalidade de assegurar 
a remessa de remuneração em moeda inter-
nacionalmente conversível ou seu equivalente.

c)  Cada vez que exemplares de uma obra forem 
colocados à venda no Estado Contratante, quer 
para atender às necessidades do grande públi-
co, quer para fins escolares e universitários, 
pelo titular do direito de reprodução ou com 
sua autorização, por um preço comparável ao 
usual no Estado para obras análogas, qualquer 
licença concedida por força deste Artigo cadu-
cará se essa edição for feita na mesma língua 
que a edição publicada por força da licença e 
se seu conteúdo for essencialmente o mesmo. 
Os exemplares já produzidos antes do fim da 
licença poderão continuar a ser postos em 
circulação até seu esgotamento.

d)  A licença não poderá ser concedida quando 
o autor tiver retirado de circulação todos os 
exemplares de uma edição.

3. a) Ressalvadas as disposições da alínea (b), 
as obras literárias, científicas ou artísticas às 
quais se aplica este Artigo são limitadas às obras 
publicadas sob forma de edição impressa ou sob 
qualquer outra forma análoga de reprodução.

b)  Este Artigo é igualmente aplicável à repro-
dução audiovisual de fixações audiovisuais 
lícitas, na medida em que constituírem ou 
incorporarem obras protegidas, assim como à 
tradução do texto, que as acompanha, em uma 
língua de uso geral no Estado que está habilita-
do a conceder a licença, ficando bem entendido 

que as fixações audiovisuais em apreço deverão 
ter sido concebidas e publicadas unicamente 
para fins escolares e universitários.

ARTIGO VI

Por “publicação”, no sentido que lhe é atribuído 
pela presente Convenção, deve entender-se a 
reprodução material e a colocação à disposição 
do público de exemplares da obra que permi-
tam lê-la ou tomar dela conhecimento visual.

ARTIGO VII

A presente Convenção não se aplicará às obras 
nem aos respectivos direitos, desde que, à data 
da entrada em vigor da Convenção no Estado 
Contratante em que a proteção for reclamada, 
se verifique que tais obras deixaram definitiva-
mente de ser protegidas no referido Estado ou 
que nunca o chegaram a ser.

ARTIGO VIII

1. A presente Convenção, datada de 24 de julho 
de 1971, será depositada junto ao Diretor-Geral 
e ficará aberta à assinatura de todos os Estados 
membros da Convenção de 1952, durante um 
período de 120 dias a contar da data da presente 
Convenção. Será submetida à ratificação ou à 
aceitação dos Estados signatários.

2. Poderá aderir à presente Convenção qualquer 
Estado que não a tenha assinado.

3. A ratificação, a aceitação ou a adesão efetuar-
-se-ão pelo depósito de instrumento ad hoc 
junto ao Diretor-Geral.

ARTIGO IX

1. A presente Convenção entrará em vigor 
três meses depois de feito o depósito de doze 
instrumentos de ratificação, de aceitação ou 
de adesão.
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2. A seguir, a presente Convenção entrará em 
vigor, para cada Estado restante, três meses 
após o depósito do instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de adesão especial por parte 
desse Estado.

3. A adesão à presente Convenção de um 
Estado que não seja parte na Convenção de 
1952 constitui também uma adesão à referida 
Convenção; no entanto, se seu instrumento de 
adesão for depositado antes da entrada em vigor 
da presente Convenção, este Estado poderá su-
bordinar sua adesão à Convenção de 1952 à en-
trada em vigor da presente Convenção. Depois 
da entrada em vigor da presente Convenção, 
nenhum Estado poderá aderir exclusivamente 
à Convenção de 1952.

4. As relações entre os Estados Partes na presente 
Convenção e os Estados Partes na Convenção de 
1952 serão regidas pela Convenção de 1952. En-
tretanto, qualquer Estado que seja Parte somente 
na Convenção de 1952 poderá declarar, por meio 
de uma notificação depositada junto ao Diretor-
-Geral, que admite a aplicação da Convenção de 
1971 às obras de seus nacionais ou publicadas 
pela primeira vez em seu território por qualquer 
Estado Parte na presente Convenção.

ARTIGO X

1. Os Estados Contratantes comprometem-se 
a adotar, em conformidade com o disposto nas 
suas respectivas Constituições, as medidas ne-
cessárias para assegurar a aplicação da presente 
Convenção.

2. Fica entendido que, à data em que a presente 
Convenção entrar em vigor para um Estado, 
o referido Estado deverá estar habilitado pela 
legislação nacional a aplicar as disposições da 
presente Convenção.

ARTIGO XI

1. É criado um Comitê Intergovernamental com 
as seguintes atribuições:

a)  estudar os problemas relativos à aplicação 
e ao funcionamento da Convenção Universal;

b)  preparar as revisões periódicas da mesma 
Convenção;

c)  estudar quaisquer outros problemas relati-
vos à proteção internacional do direito de autor, 
em colaboração com os diversos organismos 
internacionais interessados, especialmente com 
a Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura, a União Internacional 
para Proteção das Obras Literárias e Artísticas e 
a Organização dos Estados Americanos;

d)  informar os Estados participantes na Con-
venção Universal acerca dos seus trabalhos.

2. O Comitê é composto pelos representantes 
dos 18 Estados Partes na presente Convenção 
ou somente na Convenção de 1952.

3. O Comitê é designado levando em conta um 
justo equilíbrio entre os interesses nacionais 
com base na situação geográfica da população, 
nas línguas e no grau de desenvolvimento.

4. O Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
o Diretor-Geral da Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual e o Secretário Geral 
da Organização dos Estados Americanos po-
dem assistir às sessões do Comitê em caráter 
consultivo.

ARTIGO XII

O Comitê Intergovernamental convocará 
conferências de revisão sempre que julgue ne-
cessário, ou quando a convocação for pedida, 
pelo menos, por dez Estados Partes na presente 
Convenção.

ARTIGO XIII

1. Cada Estado Contratante, por ocasião do 
depósito de seu instrumento de ratificação, de 



20

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

aceitação ou adesão, ou ulteriormente, pode 
declarar, por notificação dirigida ao Diretor-
-Geral, que a presente Convenção se aplicará a 
todos ou a parte, dos países ou territórios por 
cujas relações exteriores ele é responsável; neste 
caso, a Convenção aplicar-se-á aos países ou 
territórios designados na notificação a partir do 
fim do prazo de três meses previsto no Artigo 
IX. Na falta da referida notificação, a presente 
Convenção não se aplicará aos respectivos 
países ou territórios.

2. Entretanto, este Artigo não poderia em caso 
algum ser interpretado de forma a implicar 
o reconhecimento ou a aceitação tácita, por 
qualquer dos Estados Contratantes, da situação 
de fato de qualquer território ao qual a presente 
Convenção se aplicará por um outro Estado 
Contratante por força deste Artigo.

ARTIGO XIV

1. A todos os Estados Contratantes é reco-
nhecida a faculdade de denunciar a presente 
Convenção em seu próprio nome ou em nome 
de todos ou de parte dos países ou territórios 
que tenham constituído objeto da notificação 
prevista no Artigo XIII. A denúncia aplicar-se-á 
também à Convenção de 1952.

2. A denúncia não produzirá efeito senão em 
relação ao Estado, ou ao país ou território, em 
nome do qual ela tenha sido apresentada e 
somente doze meses depois da data em que a 
notificação haja sido recebida.

ARTIGO XV

Quaisquer litígios entre dois ou mais Estado 
Contratantes relativos à interpretação ou à 
aplicação da presente Convenção, que não 
sejam resolvidos por via de negociação, serão 
submetidos à Corte Internacional de Justiça 
para que esta decida, a menos que os Estados 
interessados convenham em outra forma de 
solução.

ARTIGO XVI

1. A presente Convenção será redigida em 
francês, em inglês e em espanhol, os três textos 
serão assinados e farão igualmente fé.

2. Depois de consulta aos Governos interessa-
dos, serão redigidos pelo Diretor-Geral textos 
oficiais da presente Convenção em alemão, em 
árabe, em italiano e em português.

3. Qualquer Estado Contratante ou grupo de 
Estados Contratantes poderá fazer elaborar 
pelo Diretor-Geral, de acordo com o mesmo, 
outros textos em língua de sua escolha.

4. Todos esses textos serão anexos ao texto 
assinado da presente Convenção.

ARTIGO XVII

1. A presente Convenção em nada afeta as 
disposições da Convenção de Berna para a 
Proteção das Obras Literárias e Artísticas, nem 
obsta a que os Estados Contratantes pertençam 
a União criada por esta última Convenção.

2. Para efeitos de aplicação do parágrafo prece-
dente, uma Declaração é anexada a este Artigo 
e fará parte integrante da presente Convenção 
para os Estado vinculados pela Convenção de 
Berna à data de 1o de janeiro de 1951 ou que a 
ela tenham aderido ulteriormente. A assinatura 
da presente Convenção pelos Estados acima 
mencionados vale como assinatura da referida 
Declaração. A ratificação ou aceitação da pre-
sente Convenção, ou qualquer adesão à mesma, 
pelos referidos Estados, vale igualmente como 
ratificação, aceitação da dita Declaração, ou 
adesão à mesma.

ARTIGO XVIII

A presente Convenção não revoga as Con-
venções ou Acordos multilaterais os bilaterais 
sobre direitos de autor que vigorem ou ve-
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nham a vigorar entre duas ou mais Repúblicas 
americanas, e exclusivamente entre elas. Em 
caso de divergência, quer entre as disposições 
de uma dessas Convenções ou de um desses 
Acordos em vigor e as disposições da presente 
Convenção, quer entre o disposto na presente 
Convenção e o preceituado em qualquer nova 
Convenção ou Acordo que venha a ser celebra-
do entre duas ou mais Repúblicas americanas 
depois da entrada em vigor da presente Con-
venção, prevalecerá entre as partes a Convenção 
ou o Acordo mais recente. Não são atingidos os 
direitos adquiridos sobre uma obra em virtude 
de Convenções ou acordos em vigor em qual-
quer dos Estados Contratantes em data anterior 
à da entrada em vigor da presente Convenção 
no referido Estado.

ARTIGO XIX

A presente Convenção não revoga as Con-
venções ou Acordos multilaterais ou bilaterais 
sobre direitos de autor em vigor entre dois 
ou mais Estados Contratantes. Em caso de 
divergência entre disposições de uma dessas 
Convenções ou Acordos e o preceituado na 
presente convenção, prevalecerão as disposi-
ções da presente Convenção. Não serão afeta-

dos os direitos adquiridos sobre qualquer obra 
por força de convenções ou acordos vigentes 
em qualquer dos Estados Contratantes em 
data anterior à entrada em vigor da presente 
Convenção no referido Estado. Este Artigo em 
nada afeta as disposições dos Artigos XVII e 
XVIII.

ARTIGO XX

Não se admitem reservas a esta Convenção.

ARTIGO XXI

1. O Diretor-Geral enviará cópias devidamente 
certificadas da presente Convenção aos Estados 
interessados assim como ao Secretário Geral 
das Nações Unidas, para efeito de registro que 
a este compete efetuar.

2. Além disso, o referido Diretor-Geral infor-
mará todos os Estados interessados acerca do 
depósito dos instrumentos de ratificação, de 
aceitação ou de adesão, da data de entrada em 
vigor da presente Convenção, das notificações 
previstas na presente Convenção e das denún-
cias previstas no Artigo XIV.

Declaração Anexa

Relativa ao Artigo XVII

Os Estados membros da União Internacional 
para a Proteção das Obras Literárias e Artísti-
cas (abaixo denominados “a União de Berna”), 
Parte na presente Convenção Universal,

Desejando estreitar as suas relações recípro-
cas, em conformidade com a dita União, e 
evitar todos os conflitos que possam resultar 
da coexistência da Convenção de Berna e da 
Convenção Universal sobre o Direito de Autor,

Reconhecendo a necessidade temporária, para 
certos Estados, de adaptar seu grau de proteção 
do direito de autor ao seu nível de desenvolvi-
mento cultural, social e econômico,

Aceitaram, de comum acordo os termos da 
seguinte declaração:

a)  Ressalvadas as disposições da alínea (b) as 
obras que nos termos da Convenção de Berna, 
têm como país de origem um país que haja 
abandonado, depois de 1o de janeiro de 1951, 
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a União de Berna não serão protegidas pela 
Convenção Universal sobre o Direito de Autor 
nos Países da União de Berna;

b)  Caso um Estado Contratante seja conside-
rado como sendo um país em vias de desen-
volvimento, em conformidade com a prática 
estabelecida na Assembleia Geral das Nações 
Unidas, e tenha depositado junto ao Diretor-
-Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, no momento 
de sua retirada da União de Berna, uma noti-
ficação pelos termos da qual ele declara que se 

considera como país em vias de desenvolvimen-
to, as disposições da alínea (a) não se aplicarão 
durante o tempo em que esse Estado possa, em 
conformidade com as disposições do artigo V 
bis, prevalecer-se das exceções previstas pela 
presente Convenção;

c)  A Convenção Universal sobre o Direito de 
Autor não será aplicável, nas relações entre os 
países vinculados pela Convenção de Berna, no 
que se refere à proteção das obras que, nos termos 
da referida Convenção de Berna, tenham como 
país de origem um dos países da União de Berna.

Resolução concernente ao Artigo XI

A Conferência de revisão da Convenção Univer-
sal sobre o Direito de Autor,

Tendo considerado as questões relativas ao Co-
mitê Intergovernamental previsto no Artigo XI 
da Presente Convenção, à qual ficará anexada a 
presente resolução,

Adota as seguintes decisões:

1. Os primeiros membros do Comitê serão 
os representantes dos doze Estados membros 
do Comitê Intergovernamental criado nos 
termos do Artigo XI da Convenção de 1952 e 
da resolução que lhe foi anexada, e, além disso, 
representantes dos seguintes Estados: Argélia, 
Austrália, Japão, México, Senegal, Iugoslávia.

2. Os Estados que não são Partes na Convenção 
de 1952 e que não tiverem aderido à presente 
Convenção antes da primeira sessão ordinária 
do Comitê que se seguir à entrada em vigor da 
presente Convenção serão substituídos por ou-
tros Estados que serão designados pelo Comitê, 
por ocasião de sua primeira sessão ordinária, 
em conformidade com as disposições dos pa-
rágrafo 2 e 3 do Artigo XI.

3. A contar da entrada em vigor da presente 
Convenção, o Comitê previsto no parágrafo 1 

será considerado como constituído em confor-
midade com o Artigo XI da presente convenção.

4. O Comitê realizará uma primeira sessão no 
prazo de um ano a partir da entrada em vigor da 
presente Convenção; ulteriormente, o Comitê 
reunir-se-á em sessão ordinária ao menos uma 
vez cada dois anos.

5. O Comitê elegerá um presidente e dois 
vice-presidentes. Elaborará seu regulamento 
interno inspirando-se dos seguintes princípios.

a)  A duração normal do mandato dos repre-
sentantes será de seis anos, renovando-se, de 
dois em dois anos, a terça parte do Comitê; 
ficando entretanto bem entendido que os 
primeiros mandatos expirarão à razão de um 
terço no fim da segunda sessão ordinária do 
Comitê que seguirá a entrada em vigor da 
presente Convenção um outro terço no fim de 
sua terceira sessão ordinária e o terço restante 
no fim de sua quarta sessão ordinária;

b)  As disposições que regem o processo segundo 
o qual o Comitê proverá aos cargos vacantes, a 
ordem de expiração dos mandatos, o direito à 
reeleição e os processos para a eleição deverão 
respeitar um equilíbrio entre a necessidade de 
uma continuidade na composição e a de uma 
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rotação na representação, assim como as conside-
rações mencionadas no parágrafo 3 do Artigo XI.

Exprime o voto de que a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura se incumba da Organização do Secre-
tariado do Comitê.

Em fé do quê, os abaixo assinados, tendo 
depositado seus respectivos Plenos Poderes, 
assinaram a presente Convenção.

Feito em Paris, aos vinte e quatro de julho de 
mil novecentos e setenta e um, em um único 
exemplar.

Protocolo Anexo 1

À Convenção Universal para a Proteção do 
Direito de Autor, revista em Paris, a 24 de julho 
de 1971, relativo à Proteção das Obras dos Apá-
tridas e dos Refugiados

Os Estados Partes na Convenção Universal 
para a Proteção do Direito de Autor, revista em 
Paris, a 24 de julho de 1971 (a seguir designada 
simplesmente por “Convenção de 1971”) e que 
forem Partes no presente Protocolo,

Acordam nas seguintes disposições:

1. Os apátridas e os refugiados, que tenham 
sua residência habitual em um dos Estados 
Contratantes, são equiparados, para aplicação 
da Convenção de 1971, aos nacionais desse 
Estado.

2. a) O presente Protocolo será assinado e sub-
metido à ratificação ou à aceitação dos Estados 
signatários, e poderá receber a adesão de outros 
Estados, de acordo com as disposições do Ar-
tigo VIII da Convenção de 1971.

b)  O presente Protocolo entrará em vigor, para 
cada Estado, na data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, 
desde que esse Estado seja Parte na Convenção 
de 1971.

c)  Na data de entrada em vigor do presente 
Protocolo para um Estado que não seja Parte 
do Protocolo Anexo I à Convenção de 1952, 
este último será considerado em vigor para o 
referido Estado.

Em fé do quê, os abaixo assinados, devidamente 
autorizados, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Paris aos vinte e quatro de julho de 
1971, em francês, inglês e espanhol, os três textos 
fazendo igualmente fé em um único exemplar, 
que será depositado junto ao Diretor-Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, o qual enviará uma cópia 
conforme e certificada aos Estados signatários, 
assim como ao Secretário Geral das Nações Uni-
das, para o devido registro, a cargo deste último.

Protocolo Anexo 2

À Convenção Universal para Proteção do 
Direito de Autor, Revista em Paris, a 24 de 
julho de 1971, relativo à Aplicação da Con-
venção às Obras de Diversas Organizações 
Internacionais

Os Estados Partes na Convenção Universal à 
Proteção do Direito de Autor, revista em Pa-
ris a 24 de julho de 1971 (a seguir designada 
simplesmente por “Convenção de 1971”) e que 
forem Partes no presente Protocolo,
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Acordam nas seguintes disposições:

1. a) A proteção prevista no parágrafo 1 do 
Artigo II da Convenção de 1971 aplica-se às 
obras publicadas pela primeira vez pela Orga-
nização das Nações Unidas, pelas Instituições 
especializadas ligadas às Nações Unidas ou pela 
Organização dos Estados Americanos;

b)  Do mesmo modo, a proteção prevista no 
parágrafo 2 do Artigo II da Convenção de 
1971 aplica-se às mencionadas Organizações 
ou Instituições.

2. a) O presente Protocolo será assinado e 
submetido à ratificação ou à aceitação pelos 
Estados signatários, e a ele poderão aderir 
outros Estados, conforme as disposições do 
Artigo VIII da Convenção de 1971.

b)  O presente Protocolo entrará em vigor para 
cada Estado na data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, 

desde que esse Estado já seja Parte na Conven-
ção de 1971.

Em fé do quê, os abaixo assinados, devida-
mente autorizados, assinaram o presente 
Protocolo.

Feito em Paris aos vinte e quatro de julho de 
1971, em francês, inglês e espanhol, os três 
textos fazendo igualmente fé, em um exemplar 
único que será depositado junto do Diretor-
-Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, que enviará 
cópia conforme e certificada aos Estados sig-
natários, assim como ao Secretário Geral das 
Nações Unidas, para o devido registro deste 
último.

Aprovada pelo Decreto Legislativo no 55, de 28 de 
junho de 1975, publicado no DOU de 1o/7/1975, 
e promulgada pelo Decreto no  76.905, de 24 de 
dezembro de 1975, publicado no DOU de 26/12/1975 
e retificado no DOU de 5/1/1976.
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Convenção de Berna para a Proteção 
das Obras Literárias e Artísticas, de 9 de 
setembro de 1886

Completada em Paris a 4 de maio de 1896, 
revista em Berlim a 13 de novembro de 1908, 
completada em Berna a 20 de março de 1914, 
revista em Roma a 2 de junho de 1928, em Bru-
xelas a 26 de junho de 1948, em Estocolmo a 14 
de julho de 1967 e em Paris a 24 de julho de 1971. 

Os Países da União, igualmente animados do 
propósito de proteger de maneira tanto quanto 
possível eficaz e uniforme os direitos dos autores 
sobre as respectivas obras literárias e artísticas,

Reconhecendo a importância dos trabalhos da 
Conferência de revisão, realizada em Estocolmo 
em 1967,

Resolveram rever o Ato adotado pela Confe-
rência de Estocolmo, deixando entretanto sem 
modificações os artigos de 1 a 20 e de 22 a 26 
do referido Ato.

Em consequência, os Plenipotenciários abaixo 
assinados, depois de apresentar seus plenos 
poderes, reconhecidos em boa e devida forma, 
acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

Os países a que se aplica a presente Convenção 
constituem-se em União para a proteção dos 
direitos dos autores sobre as suas obras literárias 
e artísticas.

ARTIGO 2

1) Os temas “obras literárias e artísticas” 
abrangem todas as produções do domínio 

literário, científico e artístico, qualquer que 
seja o modo ou a forma de expressão, tais como 
os livros, brochuras e outros escritos; as con-
ferências, alocuções, sermões e outras obras 
da mesma natureza; as obras dramáticas ou 
dramático-musicais; as obras coreográficas e 
as pantomimas; as composições musicais, com 
ou sem palavras; as obras cinematográficas e 
as expressas por processo análogo ao da cine-
matografia; as obras de desenho, de pintura, 
de arquitetura, de escultura, de gravura e de 
litografia; as obras fotográficas e as expressas 
por processo análogo ao da fotografia; as obras 
de arte aplicada; as ilustrações e os mapas geo-
gráficos; os projetos, esboços e obras plásticas 
relativos à geografia, à topografia, à arquitetura 
ou às ciências.

2) Os Países da União reservam-se, entretanto, 
a faculdade de determinar, nas suas legislações 
respectivas, que as obras literárias e artísticas, 
ou ainda uma ou várias categorias delas, não são 
protegidas enquanto não tiverem sido fixadas 
num suporte material.

3) São protegidas como obras originais, sem 
prejuízo dos direitos do autor da obra original, 
as traduções, adaptações, arranjos musicais e 
outras transformações de uma obra literária 
ou artística.

4) Os Países da União reservam-se a faculdade 
de determinar, nas legislações nacionais, a pro-
teção a conceder aos textos oficiais de caráter 
legislativo, administrativo ou judiciário, assim 
como as traduções oficiais desses textos.

5) As compilações de obras literárias ou ar-
tísticas, tais como enciclopédias e antologias, 
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que, pela escolha ou disposição das matérias, 
constituem criações intelectuais, são como 
tais protegidas, sem prejuízo dos direitos dos 
autores sobre cada uma das obras que fazem 
parte dessas compilações.

6) As obras acima designadas gozam de prote-
ção em todos os países unionistas. A proteção 
exerce-se em benefício dos autores e de seus 
legítimos representantes.

7) Os países da União, reservam-se a faculda-
de de determinar, nas legislações nacionais, o 
âmbito de aplicação das leis referentes às obras 
de arte aplicada e aos desenhos e modelos in-
dustriais, assim como as condições de proteção 
de tais obras, desenhos e modelos, levando em 
conta as disposições do artigo 7.4) da presente 
Convenção. Para as obras protegidas exclu-
sivamente como desenhos e modelos no país 
de origem não pode ser reclamada, nos outros 
países unionistas, senão a proteção especial 
concedida aos desenhos e modelos nesses 
países; entretanto, se tal proteção especial não 
é concedida nesse país, estas obras serão pro-
tegidas como obras artísticas.

8) A proteção da presente Convenção não se 
aplica às notícias do dia ou às ocorrências di-
versas que têm o caráter de simples informações 
de imprensa.

ARTIGO 2 bis

1) Os países da União reservam-se a faculdade 
de excluir, nas legislações nacionais, parcial 
ou totalmente, da proteção prevista no artigo 
anterior os discursos políticos e os discursos 
pronunciados nos debates judiciários.

2) Os Países da União reservam-se igualmente 
a faculdade de estabelecer nas suas leis internas 
as condições em que as conferências, alocuções, 
sermões e outras obras da mesma natureza, 
pronunciadas em público, poderão ser repro-
duzidas pela imprensa, transmitidas pelo rádio, 
pelo telégrafo para o público e constituir objeto 
de comunicações públicas mencionadas no 

artigo 11 bis 1) da presente Convenção, quando 
tal utilização é justificada pela finalidade da 
informação a ser atingida.

3) Todavia, o autor tem o direito exclusivo de 
reunir em coleção as suas obras mencionadas 
nos parágrafos anteriores.

ARTIGO 3

1) São protegidos por força da presente Con-
venção:

a)  os autores nacionais de um dos países 
unionistas, quanto às suas obras, publicadas 
ou não;

b)  os autores não nacionais de um dos países 
unionistas, quanto às obras que publicarem pela 
primeira vez num desses países ou simultane-
amente em um país estranho à União e num 
país da União.

2) Os autores não nacionais de um dos países 
da União mas que têm sua residência habitual 
num deles são, para a aplicação da presente 
Convenção, assimilados aos autores nacionais 
do referido país.

3) Por “obras publicadas” deve-se entender as 
obras editadas com o consentimento de seus 
autores, seja qual for o modo de fabricação 
dos exemplares, contanto que sejam postos à 
disposição do público em quantidade suficiente 
para satisfazer-lhe as necessidades, levando-se 
em conta a natureza da obra. Não constituem 
publicação a representação de obras dramáti-
cas, dramático-musicais ou cinematográficas, 
a execução de obras musicais, a recitação 
púbica de obras literárias, a transmissão ou a 
radiodifusão de obras literárias ou artísticas, 
a exposição de obras de arte e construção de 
obras de arquitetura.

4) Considera-se publicada simultaneamente em 
vários países toda e qualquer obra publicada 
em dois ou mais países dentro de trinta dias a 
contar da sua primeira publicação.
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ARTIGO 4

Por força da presente Convenção, são protegi-
dos, mesmo se as condições previstas no artigo 
3 não forem preenchidas,

a)  os autores das obras cinematográficas cujo 
produtor tenha sua sede ou sua residência ha-
bitual em um dos países da União;

b)  os autores das obras de arquitetura edifi-
cadas num país da União ou de obras de arte 
gráfica ou plástica incorporadas em um imóvel 
situado em um país da União.

ARTIGO 5

1) Os autores gozam, no que concerne às obras 
quanto às quais são protegidos por força da pre-
sente Convenção, nos países da União, exceto o 
de origem da obra, dos direitos que as respec-
tivas leis concedem atualmente ou venham a 
conceder no futuro aos nacionais, assim como 
dos direitos especialmente concedidos pela 
presente Convenção.

2) O gozo e o exercício desses direitos não 
estão subordinados a qualquer formalidade; 
esse gozo e esse exercício independentes da 
existência da proteção no país de origem das 
obras. Por conseguinte, afora as estipulações 
da presente Convenção, a extensão da prote-
ção e os meios processuais garantidos ao autor 
para salvaguardar os seus direitos regulam-se 
exclusivamente pela legislação do País onde a 
proteção é reclamada.

3) A proteção no país de origem é regulada pela 
legislação nacional. Entretanto, quando o autor 
não pertence ao país de origem da obra quanto 
à qual é protegido pela presente Convenção 
ele terá, nesse país, os mesmos direitos que os 
autores nacionais.

4) Considera-se país de origem:

a)  quanto às obras publicadas pela primeira 
vez num dos países da União, este último país; 

entretanto, se se tratar de obras publicadas si-
multaneamente em vários países da União que 
concedam prazos de proteção diferentes, aquele 
dentre eles cuja lei conceda prazo de proteção 
menos extenso;

b)  quanto às obras publicadas simultaneamen-
te num país estranho à União e num país da 
União, este último país;

c)  quanto às obras não publicadas ou quanto 
às obras publicadas pela primeira vez num país 
estranho à União, sem publicação simultânea 
num país da União, aquele a que pertence o 
autor; entretanto,

i)  se se tratar de obras cinematográficas cujo 
produtor tenha sua sede ou sua residência 
habitual num país da União, o país de origem 
será este último e,

ii)  se se tratar de obras de arquitetura edifi-
cadas num país da União ou de obras de artes 
gráficas e plásticas encorpadas num imóvel 
situado em um país da União, o país de origem 
será este último país.

ARTIGO 6

1) Quando um país estranho à União não 
proteger de maneira suficiente as obras dos 
autores pertencentes a qualquer dos países da 
União, este último poderá restringir a proteção 
das obras cujos autores pertencem, à data da 
primeira publicação dessas obras, ao outro país 
e não têm residência habitual em qualquer país 
unionista. Se o país da primeira publicação 
exercer esta faculdade, os outros países da 
União não serão obrigados a conceder às obras 
submetidas a este regime especial uma proteção 
mais ampla do que aquela que lhes é concedida 
no país da primeira publicação.

2) Nenhuma restrição, determinada por força 
do parágrafo precedente, deverá prejudicar 
os direitos que o autor tenha adquirido sobre 
qualquer obra sua publicada em país unionista 
antes de entrar em vigor essa restrição.
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3) Os Países unionistas que, em virtude do 
presente artigo, restringirem a proteção dos 
direitos dos autores, notificá-lo-ão ao Diretor-
-Geral da Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (abaixo designado “Diretor-Geral”), 
mediante declaração escrita em que se indi-
quem os países em relação aos quais a proteção 
se restringe, bem como as restrições a que os 
direitos dos autores pertencentes a esses países 
ficam sujeitos. O Diretor-Geral comunicará 
imediatamente o fato a todos os países da União.

ARTIGO 6 bis

1) Independentemente dos direitos patrimo-
niais de autor, e mesmo depois da cessão dos 
citados direitos, o autor conserva o direito de 
reivindicar a paternidade da obra e de se opor 
a toda deformação, mutilação ou a qualquer 
dano à mesma obra, prejudiciais à sua honra 
ou à sua reputação.

2) Os direitos reconhecidos ao autor por força 
do parágrafo 1) antecedente mantêm-se, depois 
de sua morte, pelo menos até à extinção dos 
direitos patrimoniais e são exercidos pelas pes-
soas físicas ou jurídicas a que a citada legislação 
reconhece qualidade para isso. Entretanto, os 
países cuja legislação, em vigor no momento 
da ratificação do presente Ato ou da adesão a 
ele, não contenha disposições assegurando a 
proteção depois da morte do autor, de todos 
os direitos reconhecidos por força do parágrafo 
1) acima, reservam-se a faculdade de estipular 
que alguns desses direitos não serão mantidos 
depois da morte do autor.

3) Os meios processuais destinados a salva-
guardar os direitos reconhecidos no presente 
artigo regulam-se pela legislação do país onde 
é reclamada a proteção.

ARTIGO 7

1) A duração da proteção concedida pela pre-
sente Convenção compreende a vida do autor 
e cinquenta anos depois da sua morte.

2) Entretanto, quanto às obras cinematográ-
ficas, os países da União têm a faculdade de 
dispor que o prazo da proteção expira cin-
quenta anos depois que a obra tiver se tornado 
acessível ao público com o consentimento do 
autor, ou que, se tal acontecimento não ocorrer 
nos cinquenta anos a contar da realização de tal 
obra, a duração da proteção expira cinquenta 
anos depois da referida realização.

3) Quanto às obras anônimas, ou pseudônimas, 
a duração concedida pela presente Conven-
ção expira cinquenta anos após a obra ter se 
tornado licitamente acessível ao público. No 
entanto, quando o pseudônimo adotado pelo 
autor não deixa qualquer dúvida acerca da sua 
identidade, a duração da proteção é a prevista 
no parágrafo 1). Se o autor de uma obra anô-
nima ou pseudônima revela a sua identidade 
durante o período acima indicado, o prazo de 
proteção aplicável é o previsto no parágrafo 
1). Os países da União não estão obrigados a 
proteger as obras anônimas ou pseudônimas 
quanto às quais há razão de presumir-se que o 
seu autor morreu há cinquenta anos.

4) Os países da União reservam-se, nas suas 
legislações nacionais, a faculdade de regular a 
duração da proteção das obras fotográficas e das 
obras de artes aplicadas protegidas como obras 
artísticas; entretanto, a referida duração não po-
derá ser inferior a um período de vinte e cinco 
anos contados da realização da referida obra.

5) O prazo de proteção posterior à morte do 
autor e os prazos previstos nos parágrafos 2), 
3) e 4) precedentes começam a correr da morte 
ou da ocorrência mencionada nos referidos 
parágrafos, mas a duração desses prazos não 
se conta senão a partir do dia 1o de janeiro do 
ano seguinte àquele em que ocorreu a morte ou 
a ocorrência em questão.

6) Os Países da União têm a faculdade de conce-
der uma duração de proteção superior àquelas 
previstas nos parágrafos precedentes.

7) Os Países da União vinculados pelo Ato de 
Roma da presente Convenção e que concedem, 
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nas suas legislações nacionais em vigor no mo-
mento da assinatura do presente Ato, durações 
inferiores àquelas previstas nos parágrafos 
precedentes têm a faculdade de conservá-las ao 
aderir ao presente Ato ou ao ratificá-lo. Em todos 
os casos, a duração será regulada pela lei do país 
em que a proteção for reclamada; entretanto, a 
menos que a legislação deste último país resolva 
de outra maneira, a referida proteção não exce-
derá a duração fixada no país de origem da obra.

ARTIGO 7 bis

As disposições do artigo antecedente são igual-
mente aplicáveis quando o direito de autor 
pertence em comum aos colaboradores de uma 
obra, sob reserva de que os prazos consecutivos à 
morte do autor sejam calculados a partir da data 
da morte do último colaborador sobrevivente.

ARTIGO 8

Os autores de obras literárias e artísticas prote-
gidos pela presente Convenção gozam, durante 
toda a vigência dos seus direitos sobre as suas 
obras originais, do direito exclusivo de fazer ou 
autorizar a tradução das mesmas obras.

ARTIGO 9

1) Os autores de obras literárias e artísticas 
protegidas pela presente Convenção gozam do 
direito exclusivo de autorizar a reprodução des-
tas obras, de qualquer modo ou sob qualquer 
forma que seja.

2) Às legislações dos países da União reserva-se 
a faculdade de permitir a reprodução das refe-
ridas obras em certos casos especiais, contanto 
que tal reprodução não afete a exploração nor-
mal da obra nem cause prejuízo injustificado 
aos interesses legítimos do autor.

3) Qualquer gravação sonora ou visual é consi-
derada uma reprodução no sentido da presente 
Convenção.

ARTIGO 10

1) São lícitas as citações tiradas de uma obra já 
licitamente tornada acessível ao público, com 
a condição de que sejam conformes aos bons 
usos e na medida justificada pela finalidade a 
ser atingida, inclusive as citações de artigos 
de jornais e coleções periódicas sob forma de 
resumos de imprensa.

2) Os países da União reservam-se a faculdade 
de regular, nas suas leis nacionais e nos acordos 
particulares já celebrados ou a celebrar entre 
si as condições em que podem ser utilizadas 
licitamente, na medida justificada pelo fim a 
atingir, obras literárias ou artísticas a título de 
ilustração do ensino em publicações, emissões 
radiofônicas ou gravações sonoras ou visuais, 
sob a condição de que tal utilização seja con-
forme aos bons usos.

3) A citações e utilizações mencionadas nos 
parágrafos antecedentes serão acompanhadas 
pela menção da fonte e do nome do autor, se 
esse nome figurar na fonte.

ARTIGO 10 bis

1) Os países da União reservam-se a faculdade 
de regular nas suas leis internas as condições 
em que se pode proceder à reprodução na 
imprensa, ou a radiodifusão ou a transmissão 
por fio ao público, dos artigos de atualidade 
de discussão econômica, política, religiosa, 
publicados em jornais ou revistas periódi-
cas, ou das obras radiofônicas do mesmo 
caráter, nos casos em que a reprodução, a 
radiodifusão ou a referida transmissão não 
sejam expressamente reservadas. Entretanto, 
a fonte deve sempre ser claramente indica-
da; a sanção desta obrigação é determinada 
pela legislação do país em que a proteção é 
reclamada.

2) Os países da União reservam-se igualmente 
a faculdade regular nas suas legislações as 
condições nas quais, por ocasião de relatos 
de acontecimentos da atualidade por meio de 
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fotografia, cinematografia ou transmissão por 
fio ao público, as obras literárias ou artísticas 
vistas ou ouvidas no decurso do acontecimento 
podem, na medida justificada pela finalidade 
de informação a atingir, ser reproduzidas e 
tornadas acessíveis ao público.

ARTIGO 11

1) Os autores de obras dramáticas, dramático-
-musicais e musicais gozam do direito exclusivo 
de autorizar: 1o – a representação e a execução 
públicas das suas obras, inclusive a representa-
ção e a execução públicas por todos os meios e 
processos; 2o – a transmissão pública por todos 
os meios da representação e da execução das 
suas obras.

2) Os mesmos direitos são concedidos aos auto-
res de obras dramáticas ou dramático-musicais, 
por toda a duração dos seus direitos sobre a 
obra original, no que respeita à tradução das 
suas obras.

ARTIGO 11 bis

1) Os autores de obras literárias e artísticas 
gozam do direito exclusivo de autorizar: 1o – a 
radiodifusão de suas obras ou a comunicação 
pública das mesmas obras por qualquer outro 
meio que sirva para transmitir sem fio os 
sinais, os sons ou as imagens; 2o – qualquer 
comunicação pública, quer por fio, quer sem 
fio, da obra radiodifundida, quando a referida 
comunicação é feita por um outro organismo 
que não o da origem; 3o – a comunicação pú-
blica, por meio de alto-falante ou por qualquer 
outro instrumento análogo transmissor de 
sinais, de sons ou de imagem, da obra radio-
difundida.

2) Compete às legislações dos Países da União 
regular as condições de exercício dos direitos 
constantes do parágrafo 1) do presente Artigo, 
mas tais condições só terão um efeito estrita-
mente limitado ao país que as tiver estabelecido. 
Essas condições não poderão, em caso algum, 

afetar o direito moral do autor, ou o direito que 
lhe pertence de receber remuneração equitativa, 
fixada na falta de acordo amigável, pela autori-
dade competente.

3) Salvo estipulação em contrário, as autoriza-
ções concedidas nos termos do parágrafo 1) do 
presente Artigo não implicam autorização de 
gravar, por meio de instrumentos que fixam os 
sons ou as imagens, as obras radiodifundidas. 
Entretanto, os países da União reservam-se a 
faculdade de determinar nas suas legislações 
nacionais o regime das gravações efêmeras 
realizadas por um organismo de radiodifu-
são pelos seus próprios meios e para as suas 
emissões. Essas legislações poderão autorizar 
a conservação de tais gravações em arquivos 
oficiais atendendo ao seu caráter excepcional 
de documentação.

ARTIGO 11 ter

1) Os autores de obras literárias gozam do 
direito exclusivo de autorizar: 1o – a recitação 
pública de suas obras, inclusive a recitação 
pública por todos os meios ou processos; 2o – 
a transmissão pública por todos os meios da 
recitação de suas obras.

2) Os mesmos direitos são concedidos aos au-
tores de obras literárias durante toda a duração 
de seus direitos sobre a obra original, no que 
respeita à tradução de suas obras.

ARTIGO 12

Os autores de obras literárias ou artísticas 
gozam do direito exclusivo de autorizar as 
adaptações, arranjos e outras transformações 
das mesmas obras.

ARTIGO 13

1) Cada país da União pode, no que lhe diz 
respeito, estabelecer reservas e condições rela-
tivas ao direito do autor de uma obra musical 
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e do autor da letra cuja gravação juntamente 
com a obra musical já foi autorizada por este 
último, de autorizar a gravação sonora da 
referida obra musical, eventualmente com a 
letra; mas todas as reservas e condições desta 
natureza só terão um efeito estritamente li-
mitado ao País que as tiver estabelecido e não 
poderão em caso algum afetar o direito que 
tem o autor de receber remuneração equita-
tiva, fixada, na falta de acordo amigável, pela 
autoridade competente.

2) As gravações de obras musicais que tenham 
sido realizadas num País da União nos termos 
do artigo 13.3) das Convenções assinadas em 
Roma a 2 de junho de 1928 e em Bruxelas a 
26 de junho de 1948 poderão, naquele país, 
constituir objeto de reproduções sem o con-
sentimento do autor da obra musical até a 
expiração de um período de dois anos contados 
da data na qual o referido país fica vinculado 
pelo presente Ato.

3) As gravações feitas nos termos dos pará-
grafos 1) e 2) do presente artigo e importadas, 
sem autorização das partes interessadas, para 
um país onde não sejam lícitas poderão ser ali 
apreendidas.

ARTIGO 14

1) Os autores de obras literárias ou artísticas 
têm o direito exclusivo de autorizar: 1o – a 
adaptação e reprodução cinematográfica dessa 
obra e a distribuição das obras assim adapta-
das ou reproduzidas; 2o – a representação e a 
execução públicas e a transmissão por fio ao 
público das obras assim adaptadas ou repro-
duzidas.

2) A adaptação, sob qualquer outra forma artís-
tica, das realizações cinematográficas extraídas 
de obras literárias ou artísticas fica submetida, 
sem prejuízo da autorização dos seus autores 
à autorização dos autores das obras originais.

3) As disposições do artigo 13.1) não são 
aplicáveis.

ARTIGO 14 bis

1) Sem prejuízo dos direitos do autor de qual-
quer obra que poderia ter sido adaptada ou 
reproduzida, a obra cinematográfica é protegida 
como uma obra original. O titular do direito 
de autor sobre a obra cinematográfica goza 
dos mesmos direitos que o autor de uma obra 
original, inclusive os direitos mencionados no 
artigo precedente.

2) a) A determinação dos titulares do direito 
de autor sobre a obra cinematográfica é reser-
vada à legislação do país em que a proteção é 
reclamada.

b)  Entretanto, nos países da União nos quais 
a legislação reconhece entre estes titulares os 
autores das contribuições prestadas à realização 
da obra cinematográfica, estes últimos, se se 
comprometeram a prestar tais contribuições, 
não poderão, salvo estipulação contrária ou 
particular, se opor à reprodução, à distribui-
ção, à representação e à execução públicas, à 
transmissão por fio ao público, à radiodifusão, 
à comunicação ao público, à colocação de 
legendas e à dublagem dos textos, da obra 
cinematográfica.

c)  A questão de saber se a forma de compro-
misso acima referido deve, para a aplicação 
da alínea b) precedente, ser ou não um con-
trato escrito ou um ato escrito equivalente é 
regulada pela legislação do país da União em 
que o produtor da obra cinematográfica tem 
sua sede ou sua residência habitual. Todavia, 
à legislação dos países da União onde a pro-
teção é reclamada fica reservada a faculdade 
de dispor que tal compromisso deve ser um 
contrato escrito ou um ato escrito equivalen-
te. Os países que fazem uso desta faculdade 
deverão notificá-lo ao Diretor-Geral por uma 
declaração escrita que será imediatamente 
comunicada por este último a todos os outros 
países da União.

d)  Por “estipulação contrária ou particular” 
deve entender-se toda condição restritiva que 
possa acompanhar o referido compromisso.



32

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

3) A menos que a legislação nacional decida 
de outra maneira, a disposição do parágra-
fo 2) b) acima não são aplicáveis nem aos 
autores dos argumentos, dos diálogos e das 
obras musicais, criados para a realização da 
obra cinematográfica, nem ao realizador 
principal da mesma. Entretanto, os Países da 
União cuja legislação não contenha disposi-
ções prevendo a aplicação do parágrafo 2) 
b) precitado ao referido realizador deverão 
notificá-lo ao Diretor-Geral mediante uma 
declaração escrita que será imediatamente 
comunicada por este último a todos os outros 
países da União.

ARTIGO 14 ter

1) Quanto às obras de arte originais e aos ma-
nuscritos originais dos escritores e composito-
res, o autor – ou, depois da sua morte, as pes-
soas físicas ou jurídicas como tais qualificadas 
pela legislação nacional – goza de um direito 
inalienável de ser interessado nas operações 
de venda de que a obra for objeto depois da 
primeira cessão efetuada pelo autor.

2) A proteção prevista no parágrafo ante-
rior só é exigível em cada país unionista se 
a legislação do país a que pertence o autor 
admite essa proteção e na medida em que o 
permite a legislação do país onde tal proteção 
é reclamada.

3) As modalidades e as taxas da percepção são 
determinadas em cada legislação nacional.

ARTIGO 15

1) Para que os autores das obras literárias e 
artísticas protegidos pela presente Convenção 
sejam, até prova em contrário, considerados 
como tais e admitidos em consequência, peran-
te os tribunais dos países da União, a proceder 
judicialmente contra os contrafatores, basta 
que os seus nomes venham indicados nas obras 
pela forma usual. O presente parágrafo é apli-
cável mesmo quando os nomes são pseudôni-

mos, desde que os pseudônimos adotados não 
deixem quaisquer dúvidas acerca da identidade 
dos autores.

2) Presume-se produtor da obra cinematográfi-
ca, salvo prova em contrário, a pessoa física ou 
jurídica cujo nome é indicado na referida obra 
na forma habitual.

3) Quanto às obras anônimas, e às pseudônimas 
que não sejam as mencionadas no parágrafo 
1) anterior, o editor cujo nome vem indicado 
na obra é, sem necessidade de outra prova, 
considerado representante do autor; nesta 
qualidade tem poderes para salvaguardar e 
fazer valer os direitos deste. A disposição do 
presente parágrafo deixa de aplicar-se quando 
o autor revelou a sua identidade e justificou a 
sua qualidade.

4) a) Quanto às obras não publicadas cujo autor 
é de identidade desconhecida, mas, segundo 
tudo leva a presumir, nacional de um país da 
União, é reservada à legislação desse país a fa-
culdade de designar a autoridade competente 
para representar esse autor e com poderes para 
salvaguardar e fazer valer os direitos do mesmo 
nos países da União.

b)  Os Países da União, que, por força desta 
disposição, procederem a tal designação, 
notificá-lo-ão ao Diretor-Geral mediante uma 
declaração escrita em que serão indicadas 
todas as informações relativas à autorização 
assim designada. O Diretor-Geral comunicará 
imediatamente a referida declaração a todos os 
outros países da União.

ARTIGO 16

1) Toda obra contrafeita pode ser apreendida 
nos países da União onde a obra original tem 
direito à proteção legal.

2) As disposições do parágrafo precedente são 
igualmente aplicáveis às reproduções prove-
nientes de um país onde a obra não é protegida 
ou deixou de sê-lo.



33

A
to

s 
in

te
rn

ac
io

na
is

3) A apreensão efetua-se de acordo com a le-
gislação interna de cada país.

ARTIGO 17

As disposições da presente Convenção não 
podem prejudicar, seja no que for, o direito 
que tem o Governo de qualquer dos Países 
da União de permitir, vigiar ou proibir, por 
medidas de legislação ou de polícia interna, a 
circulação, a representação ou a exposição de 
qualquer obra ou produção a respeito das quais 
a autoridade competente julgue necessário 
exercer esse direito.

ARTIGO 18

1) A presente Convenção aplica-se a todas as 
obras que na data da entrada em vigor deste 
instrumento, não caíram ainda no domínio 
público nos seus países de origem por ter ex-
pirado o prazo de proteção.

2) Todavia, se uma obra, por ter expirado o 
prazo de proteção que lhe era anteriormente 
reconhecido, caiu no domínio público no país 
onde a proteção é reclamada, não voltará a ser 
ali protegida.

3) A aplicação deste princípio efetuar-se-á de 
acordo com as estipulações contidas nas con-
venções especiais já celebradas ou a celebrar 
neste sentido entre países da União. Na falta de 
semelhantes estipulações, os países respectivos 
regularão, cada qual no que lhe disser respeito, 
as modalidades relativas a tal aplicação.

4) As disposições precedentes aplicam-se 
igualmente no caso de novas adesões à União 
e quando a proteção for ampliada por aplicação 
do artigo 7o ou por abandono de reservas.

ARTIGO 19

As disposições da presente Convenção não 
impedem que se reivindique a aplicação de 

disposições mais amplas que venham a ser 
promulgadas na legislação de qualquer país 
unionista.

ARTIGO 20

Os governos dos países da União reservam-se 
o direito de celebrar entre si acordos particu-
lares, desde que tais acordos concedam aos 
autores direitos mais extensos do que aqueles 
conferidos pela Convenção ou contenham 
estipulações diferentes não contrárias à mes-
ma. As disposições dos acordos existentes que 
correspondem às condições acima indicadas 
continuam em vigor.

ARTIGO 21

1) Figuram em Anexo disposições especiais 
relativas aos países em via de desenvolvimento.

2) Sob reserva das disposições do artigo 28.1) 
b), o Anexo forma parte integrante do presente 
Ato.

ARTIGO 22

1) a) A União tem uma Assembleia composta 
dos países da União vinculados pelos artigos 
22 a 26.

b)  O Governo de cada país é representado por 
um delegado, que pode ser assessorado por 
suplentes, conselheiros e peritos.

c)  Os ônus de cada delegação são suportados 
pelo Governo que a designou.

2) a) A Assembleia:

i)  trata de todas as questões relativas à ma-
nutenção e ao desenvolvimento da União e à 
aplicação da presente Convenção;

ii)  dá ao “Bureau international de la proprieté 
intellectuelle” (abaixo denominado “o Bureau 
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Internacional”), mencionado na Convenção 
que instituiu a Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual (abaixo denominada “a 
Organização”), diretrizes relativas à preparação 
das conferências de revisão, levando devida-
mente em conta as observações dos países da 
União que não são vinculados pelos artigos 
22 a 26;

iii)  examina e aprova os relatórios e as ati-
vidades do Diretor-Geral da Organização 
relativos à União e lhe dá todas as diretrizes 
úteis referentes às questões da competência 
da União;

iv)  elege os membros da Comissão Executiva 
da Assembleia;

v)  examina e aprova os relatórios e as ati-
vidades de sua Comissão Executiva e lhe dá 
diretrizes;

vi)  baixa o programa, adota o orçamento 
trienal da União e aprova suas contas de en-
cerramento;

vii)  adota o regime financeiro da União;

viii) cria as comissões de peritos e grupos de 
trabalho que julgar úteis à realização dos obje-
tivos da União;

ix)  decide quais os países não membros da 
União e quais as organizações intergoverna-
mentais e internacionais não governamentais 
que podem ser admitidas nas suas reuniões na 
qualidade de observadores;

x)  adota as modificações dos artigos 22 a 26;

xi)  empreende qualquer outra ação apropriada 
a fim de alcançar os objetivos da União;

xii)  executa quaisquer outras tarefas decorren-
tes da presente Convenção;

xiii)  exerce, com a ressalva de que os aceite, os 
direitos que lhe são conferidos pela convenção 
que instituiu a Organização.

b)  Em questões que interessem igualmente 
outras Uniões administradas pela Organização, 
a Assembleia estatui após tomar conhecimento 
do parecer da Comissão de Coordenação da 
Organização.

3) a) Cada país membro da Assembleia dispõe 
de um voto.

b)  O quorum é constituído pela metade dos 
países membros da Assembleia;

c)  Não obstante as disposições da alínea b), se 
por ocasião de uma sessão, o número dos países 
representados for inferior à metade mas igual 
ou superior a um terço dos países membros 
da Assembleia, esta poderá tomar decisões; 
entretanto, as decisões da Assembleia, com 
exceção daquelas relativas ao processamento 
dos trabalhos, só se tornarão executórias 
quando as condições enunciadas abaixo forem 
cumpridas. O Bureau Internacional comunica 
as referidas decisões aos países membros da 
Assembleia que não estavam representados, 
convidando-os a expressar por escrito, num 
prazo de três meses contados da data da refe-
rida comunicação, seu voto ou sua abstenção. 
Se expirado este prazo, o número dos países 
que assim exprimiram seu voto ou sua abs-
tenção for pelo menos igual ao número de 
países que faltavam para que o quorum fosse 
alcançado por ocasião da sessão, as referidas 
decisões tornar-se-ão executórias, – contanto 
que se mantenha ao mesmo tempo a maioria 
necessária.

d)  Ressalvadas as disposições do artigo 26.2), 
as decisões da Assembleia são tomadas por 
maioria de dois terços dos votos expressos.

e)  A abstenção não é computada como voto.

f)  Um delegado não pode representar senão 
um só país e somente pode votar em nome 
dele.

g)  Os países da União que não são membros 
da Assembleia são admitidos às suas reuniões 
na qualidade de observadores.
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4) a) A Assembleia se reúne uma vez em 
cada três anos em sessão ordinária, mediante 
convocação feita pelo Diretor-Geral e, salvo 
casos excepcionais, durante o mesmo período 
e no mesmo lugar que a Assembleia Geral da 
Organização.

b)  A Assembleia se reúne em sessão extraordi-
nária mediante convocação feita pelo Diretor-
-Geral, a pedido da Comissão Executiva ou de 
um quarto dos países membros da Assembleia.

5) A Assembleia adotará seu próprio regimento 
interno.

ARTIGO 23

1) A Assembleia tem uma Comissão Executiva.

2) a) A Comissão Executiva é composta dos 
países eleitos pela Assembleia dentre os países 
membros desta última. Além disso, o país em 
cujo território a Organização tem sua sede 
dispõe, ex officio, de um lugar na Comissão, 
ressalvadas as disposições do artigo 25.7) b).

b)  O Governo de cada país membro da Comis-
são Executiva é representado por um delegado 
que pode ser assessorado por suplentes, conse-
lheiros e peritos.

c)  As despesas de cada delegação são custeadas 
pelo Governo que a designou.

3) O número dos países membros da Comis-
são Executiva corresponde à quarta parte do 
número dos países membros da Assembleia. 
No cálculo das vagas a preencher, o resto que 
fica depois da divisão por quatro não é tomado 
em consideração.

4) Por ocasião da eleição dos membros da 
Comissão Executiva, a Assembleia levará em 
conta uma distribuição geográfica equitativa 
e a necessidade de estarem os países que são 
partes nos Acordos Especiais que possam ser 
estabelecidos em relação com a União entre os 
países que constituem a Comissão Executiva.

5) a) Os membros da Comissão Executiva 
permanecem nas suas funções a partir do en-
cerramento da sessão da Assembleia no decurso 
da qual foram eleitos até o término da sessão 
ordinária seguinte da Assembleia.

b)  Os membros da Comissão Executiva são 
reelegíveis no limite máximo de dois terços 
deles.

c)  A Assembleia regulamenta as modalidades 
da eleição e da eventual reeleição dos membros 
da Comissão Executiva.

6) a) A Comissão Executiva:

i)  prepara o projeto de ordem do dia da As-
sembleia;

ii)  submete à Assembleia propostas relativas 
aos projetos de programa e de orçamento trie-
nal da União preparados pelo Diretor-Geral;

iii)  dá seu parecer, nos limites do programa e 
do orçamento trienal, sobre os programas e os 
orçamentos anuais preparados pelo Diretor-
-Geral;

iv)  submete à Assembleia, com os comentá-
rios apropriados, os relatórios periódicos do 
Diretor-Geral e os relatórios anuais de verifi-
cação das contas;

v)  toma todas as medidas úteis com vistas à 
execução do programa da União pelo Diretor-
-Geral, nos termos das decisões da Assembleia 
e levando em conta as circunstâncias sobrevin-
das entre duas sessões ordinárias da referida 
Assembleia;

vi)  se desincumbe de quaisquer outras tarefas 
que lhe sejam atribuídas no âmbito da presente 
Convenção.

b)  Relativamente às questões que interessem 
igualmente outras Uniões administradas pela 
Organização, a Comissão Executiva estatui 
depois de tomar conhecimento do parecer do 
Conselho de Coordenação da Organização.
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7) a) A Comissão Executiva reúne-se uma vez 
por ano em sessão ordinária, mediante con-
vocação feita pelo Diretor-Geral, na medida 
do possível, durante o mesmo período e no 
mesmo lugar que a Comissão de Coordenação 
da Organização.

b)  A Comissão Executiva se reúne em sessão 
extraordinária mediante convocação feita pelo 
Diretor-Geral, seja por iniciativa deste último, 
seja a pedido de seu presidente ou de um quarto 
de seus membros.

8) a) Cada país membro da Comissão Executiva 
dispõe de um voto.

b)  A metade dos países membros da Comissão 
Executiva constitui o quorum.

c)  As decisões são tomadas por maioria sim-
ples dos votos expressos.

d)  A abstenção não pode ser considerada 
como voto.

e)  Um delegado não pode representar senão 
um só País e somente pode votar em nome 
dele.

9) Os países da União que não sejam membros 
da Comissão Executiva são admitidos às suas 
reuniões na qualidade de observadores.

10) A Comissão Executiva adotará seu próprio 
regimento interno.

ARTIGO 24

1) a) As tarefas administrativas que incum-
bem à União são asseguradas pelo Bureau 
Internacional, que sucede ao Bureau da União 
unido com o Bureau da União instituído pela 
Convenção Internacional para a Proteção da 
Propriedade Industrial.

b)  O Bureau Internacional encarrega-se espe-
cialmente do secretariado dos diversos órgãos 
da União.

c)  O Diretor-Geral da Organização é o mais 
alto funcionário da União e a representa.

2) O Bureau Internacional reúne e publica as 
informações relativas à proteção do direito de 
autor. Cada País da União comunica, logo que 
possível, ao Bureau Internacional o texto de 
qualquer nova lei assim como de quaisquer 
textos oficiais relativos à proteção do direito 
de autor.

3) O Bureau Internacional publica um perió-
dico mensal.

4) O Bureau Internacional fornece a qualquer 
país da União, a seu pedido, informações sobre 
as questões relativas à proteção do direito do 
autor.

5) O Bureau Internacional realiza estudos e for-
nece serviços destinados a facilitar a proteção 
do direito de autor.

6) O Diretor-Geral e qualquer membro do pes-
soal por ele designado participam, sem direito 
de voto, de todas as reuniões da Assembleia, da 
Comissão Executiva e qualquer outra comissão 
de peritos ou grupo de trabalho. O Diretor-Ge-
ral ou um membro do pessoal designado por 
ele é, ex officio, secretário dos referidos órgãos.

7) a) O Bureau Internacional, em conformidade 
com as diretrizes da Assembleia e em coope-
ração com a Comissão Executiva, prepara as 
conferências de revisão das disposições da Con-
venção que não sejam aquelas compreendidas 
nos artigos 22 a 26.

b)  O Bureau Internacional pode consultar ór-
gãos intergovernamentais e internacionais não 
governamentais relativamente à preparação das 
conferências de revisão.

c)  O Diretor-Geral e as pessoas designadas 
por ele participam, sem direito de voto, das 
deliberações dessas conferências.

8) O Bureau Internacional executa quaisquer 
outras tarefas que lhe sejam atribuídas.
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ARTIGO 25

1) a) A União tem um orçamento.

b)  O orçamento da União abrange as receitas e 
as despesas próprias da União, sua contribuição 
para o orçamento das despesas comuns às Uni-
ões assim como, eventualmente, a quantia posta 
à disposição do orçamento da Conferência da 
Organização.

c)  Consideram-se despesas comuns às Uniões 
as despesas que não são exclusivamente atribu-
ídas à União mas igualmente a uma ou várias 
outras Uniões administradas pela Organização. 
A parte da União nessas despesas comuns é 
proporcional ao interesse que ditas despesas 
apresentam para ela.

2) O orçamento da União é estabelecido 
levando-se em conta as exigências de coorde-
nação com os orçamentos das outras Uniões 
administradas pela Organização.

3) O orçamento da União é financiado com os 
seguintes recursos:

i)  as contribuições dos países da União;

ii)  as taxas e quantias devidas pelos serviços 
prestados pelo Bureau Internacional por conta 
da União;

iii)  o produto da venda das publicações do 
Bureau Internacional relativas à União e os 
direitos correspondentes a estas publicações;

iv)  os donativos, legados e subvenções;

v)  os aluguéis, juros e outras rendas diversas.

4) a) A fim de determinar sua parte de con-
tribuição ao orçamento, cada país da União é 
incluído numa classe e paga suas contribuições 
anuais com base em um número de unidades 
fixado como segue:
Classe I ������������������������������������������������������������� 25
Classe II ����������������������������������������������������������� 20
Classe III ���������������������������������������������������������� 15

Classe IV ���������������������������������������������������������� 10
Classe V ������������������������������������������������������������� 5
Classe VI ������������������������������������������������������������ 3
Classe VII ���������������������������������������������������������� 1

b)  A menos que já o tenha feito antes, cada país 
declarará, no momento do depósito de seu ins-
trumento de ratificação ou de adesão, em qual 
das mencionadas classes deseja ser incluído. 
Pode mudar de classe. Se escolher uma classe 
inferior, deve comunicar o fato à Assembleia 
por ocasião de uma de suas sessões ordinárias. 
Tal mudança entrará em vigor no início do ano 
civil seguinte à referida sessão.

c)  A contribuição anual de cada país consiste 
numa quantia cuja relação à soma total das 
contribuições anuais, ao orçamento da União, 
de todos os países é a mesma que a relação 
entre o número de unidades da classe na qual 
está incluído e o número total das unidades do 
conjunto dos países.

d)  As contribuições vencem no dia 1o de ja-
neiro de cada ano.

e)  Um país atrasado no pagamento de suas 
contribuições não pode exercer seu direito de 
voto, em qualquer dos órgãos da União do qual 
é membro, se o montante de seus atrasados é 
igual ou superior ao das contribuições das quais 
é devedor pelos dois anos completos esgotados. 
Entretanto, qualquer um desses órgãos pode 
permitir que tal país continue exercendo seu 
direito de voto no órgão enquanto julgar que 
o atraso resulta de circunstâncias excepcionais 
e inevitáveis.

f)  No caso em que o orçamento não haja sido 
adotado antes do início do novo exercício, 
continuará a ser aplicado, conforme as moda-
lidades previstas pelo regimento financeiro, o 
orçamento do ano anterior.

5) O montante das taxas e quantias por serviços 
prestados pelo Bureau Internacional por conta 
da União é fixado pelo Diretor-Geral, que 
informa sobre isso a Assembleia e a Comissão 
Executiva.
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6) a) A União possui um fundo de giro constitu-
ído por um pagamento único, efetuado por cada 
país da União. Se o fundo se torna insuficiente, 
a Assembleia decide seu aumento.

b)  O montante do pagamento inicial de cada 
país para o citado fundo ou de sua participa-
ção no aumento deste último é proporcional 
à contribuição desse país para o ano no curso 
do qual se constituiu o fundo ou se resolveu 
o aumento.

c)  A proporção e as modalidades de paga-
mento são determinadas pela Assembleia, 
mediante proposta do Diretor-Geral e após 
parecer da Comissão de Coordenação da 
Organização.

7) a) O Acordo de sede concluído com o país 
em cujo território a Organização tem sua sede 
prevê que, se o fundo de giro for insuficiente, 
este país concederá adiantamentos. O montante 
desses adiantamentos e as condições nas quais 
são concedidos constituem objeto, em cada 
caso, de acordos separados entre o país em 
questão e a Organização. Enquanto tal país tiver 
obrigação de conceder adiantamentos, disporá 
ele, ex officio, de uma cadeira na Comissão 
Executiva.

b)  O país mencionado na alínea a) e a Orga-
nização têm, cada um, o direito de denunciar 
o compromisso de conceder adiantamentos, 
mediante notificação por escrito. A denúncia 
entra em vigor três anos depois do fim do ano 
no curso do qual ela foi notificada.

8) A verificação das contas é assegurada, se-
gundo as modalidades previstas pelo regimento 
financeiro, por um ou vários países da União 
ou por técnicos de controle externo, que são, 
com o consentimento deles, designados pela 
Assembleia.

ARTIGO 26

1) Propostas de modificação dos artigos 22, 23, 
24 e 25 e do presente artigo podem ser apresen-

tadas por qualquer país membro da Assembleia, 
pela Comissão Executiva ou pelo Diretor-Geral. 
Estas propostas são comunicadas por este úl-
timo aos países membros da Assembleia seis 
meses pelo menos antes de serem submetidas 
à Assembleia para exame.

2) Toda modificação dos artigos mencionados 
no parágrafo 1) é adotada pela Assembleia. A 
adoção requer três quartos dos votos expressos; 
entretanto, qualquer modificação do artigo 22 
e do presente parágrafo requer quatro quintos 
dos votos expressos.

3. Qualquer modificação dos artigos men-
cionados na alínea 1) entra em vigor um mês 
depois do recebimento pelo Diretor-Geral das 
notificações escritas de aceitação, efetuada em 
conformidade com suas respectivas normas 
constitucionais, de três quartos dos países que 
eram membros da Assembleia no momento 
em que a notificação foi adotada. Qualquer 
modificação dos referidos artigos assim aceita 
vincula todos os países que sejam membros da 
Assembleia no momento em que a modificação 
entra em vigor ou que se tornam membros 
numa data ulterior; entretanto, qualquer modi-
ficação que aumente as obrigações financeiras 
dos países da União não vincula senão aqueles 
dentre eles que notificaram sua aceitação de 
tal modificação.

ARTIGO 27

1) A presente Convenção será submetida a 
revisões a fim de nela se introduzirem melho-
ramentos que possam aperfeiçoar o sistema 
da União.

2) Para tal efeito, realizar-se-ão conferências, 
sucessivamente, num dos países da União, entre 
os delegados dos referidos países.

3) Sem prejuízo das disposições do artigo 26 
aplicáveis à modificação dos artigos 22 a 26, 
qualquer revisão do presente Ato, inclusive 
o Anexo, requer a unanimidade dos votos 
expressos.
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ARTIGO 28

1) a) Qualquer dos países da União que tenha 
assinado o presente Ato pode ratificá-lo e, 
se não o tiver assinado, pode a ele aderir. Os 
instrumentos de ratificação ou de adesão são 
depositados junto ao Diretor-Geral.

b)  Qualquer dos países da União pode declarar 
no seu instrumento de ratificação ou de adesão 
que sua ratificação ou sua adesão não é aplicável 
aos artigos 1 a 21 e ao Anexo; entretanto, se 
tal país já fez uma declaração de acordo com 
o artigo VI.1) do Anexo, só pode declarar no 
referido instrumento que sua ratificação ou sua 
adesão não se aplica aos artigos 1 a 20.

c)  Qualquer dos países da União que, de 
acordo com a alínea b), excluiu dos efeitos de 
sua ratificação ou de sua adesão às disposições 
mencionadas na referida alínea pode, a qual-
quer momento posterior, declarar que estende 
os efeitos de sua ratificação ou de sua adesão a 
estas disposições. Tal declaração é depositada 
junto ao Diretor-Geral.

2) a) Os artigos 1 a 21 e o Anexo entram em 
vigor três meses depois que as duas condições 
seguintes foram preenchidas:

i)  cinco Países da União pelo menos ratifica-
ram o presente Ato ou a ele aderiram sem fazer 
declaração segundo o parágrafo 1 b);

ii)  a Espanha, os Estados Unidos da América, 
a França e o Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte ficaram vinculados pela Con-
venção Universal sobre o Direito de Autor, tal 
qual foi revista em Paris a 24 de julho de 1971.

b)  A entrada em vigor mencionada na alínea 
a) é efetiva em relação aos países da União 
que, três meses pelo menos antes da referida 
entrada em vigor, depositaram instrumentos 
de ratificação ou de adesão que não contêm 
declaração segundo o parágrafo 1) b).

c)  Em relação a qualquer dos países da União 
ao qual a alínea b) não é aplicável e que ratifica o 

presente Ato ou a ele adere sem fazer declaração 
segundo o parágrafo 1) b), os artigos 1 a 21 e o 
Anexo entram em vigor três meses depois da 
data em que o Diretor-Geral notificou o depó-
sito do instrumento de ratificação de adesão 
em causa, a menos que uma data posterior 
tenha sido indicada no instrumento depositado. 
Nesse último caso, os artigo 1 a 21 e o Anexo 
entram em vigor em relação a esse país na data 
assim indicada.

d)  As disposições das alíneas a) a c) não afetam 
a aplicação do artigo VI do Anexo.

3) Em relação a qualquer dos países da União 
que ratifique o presente Ato ou a ele adira 
com ou sem declaração segundo o parágrafo 
1) b), os artigos 22 a 38 entram em vigor três 
meses depois da data em que o Diretor-Geral 
houver notificado o depósito do instrumento 
de ratificação ou de adesão em causa, a menos 
que uma data posterior tenha sido indicada no 
instrumento depositado. Neste último caso, os 
artigos 22 a 38 entram em vigor em relação a 
esse país na data assim indicada.

ARTIGO 29

1) Qualquer país estranho à União pode aderir 
ao presente Ato e tornar-se, assim, parte na 
presente Convenção e membro da União. Os 
instrumentos de adesão são depositados junto 
ao Diretor-Geral.

2) a) Ressalvada a alínea b), a presente Conven-
ção entra em vigor em relação a qualquer país 
estranho à União três meses depois da data em 
que o Diretor-Geral notificou o depósito de seu 
instrumento de adesão, a menos que uma data 
posterior tenha sido indicada no instrumento 
depositado. Neste último caso, a presente Con-
venção entra em vigor em relação a esse país na 
data assim indicada.

b)  Se a entrada em vigor em aplicação da alínea 
a) precede a entrada em vigor dos artigos 1 a 21 
e do Anexo com aplicação do artigo 28.2) a), o 
referido país será vinculado, no intervalo, pelos 
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artigos 1 a 20 do Ato de Bruxelas da presente 
Convenção que passam a substituir os artigos 
1 a 21 e o Anexo.

ARTIGO 29 bis

A ratificação do presente Ato ou a adesão a 
este Ato por qualquer país não vinculado pelos 
artigos 22 a 38 do Ato de Estocolmo da presente 
Convenção equivale para o único fim de poder-
-se aplicar o artigo 14.2) da Convenção que 
instituiu a Organização, à ratificação do Ato de 
Estocolmo ou à adesão a este Ato com a limi-
tação prevista pelo artigo 28.1) b) I) de tal Ato.

ARTIGO 30

1) Ressalvadas as exceções permitidas pelo 
parágrafo 2) do presente artigo, pelo artigo 
28.1) b), pelo artigo 33.2), assim como pelo 
Anexo, a ratificação ou a adesão importa, de 
pleno direito, em acessão a todas as cláusulas e 
admissão a todas as vantagens estipuladas pela 
presente Convenção.

2) a) Qualquer país da União que ratifica o 
presente Ato ou a ele adere pode, sem prejuízo 
do artigo V.2) do Anexo, conservar o benefício 
das ressalvas que formulou anteriormente, com 
condição de declará-lo ao fazer o depósito de 
seu instrumento de ratificação ou de adesão.

b)  Qualquer país estranho à União pode de-
clarar, ao aderir à presente Convenção, e sem 
prejuízo do artigo V.2) do Anexo, que entende 
substituir, provisoriamente pelo menos, ao arti-
go 8 do presente Ato, relativo ao direito de tradu-
ção as disposições do artigo 5 da Convenção da 
União de 1886, completada em Paris em 1806, 
ficando bem entendido que estas disposições 
visam somente a tradução numa língua de uso 
geral no referido país. Sem prejuízo do artigo 
I.6) b) do Anexo, qualquer país tem a faculdade 
de aplicar, relativamente ao direito de tradução 
das obras que têm como país de origem um 
país que faça uso de tal ressalva, uma proteção 
equivalente à concedida por este último país.

c)  Qualquer país pode, em qualquer momento, 
retirar as referidas ressalvas, mediante notifica-
ção dirigida ao Diretor-Geral.

ARTIGO 31

1) Qualquer país pode declarar em seu instru-
mento de ratificação ou de adesão, ou pode in-
formar ao Diretor-Geral mediante notificação 
escrita em qualquer momento posterior, que a 
presente Convenção é aplicável à totalidade ou a 
parte dos territórios, designados na declaração 
ou na notificação, pelos quais assume a respon-
sabilidade das relações exteriores.

2) Qualquer país que tenha feito tal declaração 
ou efetuado tal notificação pode, em qualquer 
momento, notificar ao Diretor-Geral que a 
presente Convenção deixa de ser aplicável à 
totalidade ou a parte dos referidos territórios.

3) a) Qualquer declaração feita por força do 
parágrafo 1) entra em vigor na mesma data em 
que a ratificação ou a adesão em cujo instru-
mento ela foi incluída, e qualquer notificação 
efetuada por força deste parágrafo entra em 
vigor três meses depois de sua notificação pelo 
Diretor-Geral.

b)  Qualquer notificação efetuada por força do 
parágrafo 2) entra em vigor doze meses depois 
de seu recebimento pelo Diretor-Geral.

4) O presente artigo não poderá ser interpre-
tado como acarretando o reconhecimento ou 
a aceitação tácita por qualquer dos países da 
União da situação de fato de qualquer terri-
tório ao qual a presente Convenção é tornada 
aplicável por um outro país da União por 
força de uma declaração feita em aplicação do 
parágrafo 1).

ARTIGO 32

1) O presente Ato substitui, nas relações entre 
os países da União, e na medida em que se apli-
ca, a Convenção de Berna de 9 de setembro de 
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1886 e os Atos de revisão subsequentes. Os Atos 
que vigoravam anteriormente continuam sendo 
aplicáveis, em sua totalidade ou na medida em 
que o presente Ato não os substitui por força 
da frase anterior, nas relações com os países da 
União que não ratifiquem o presente Ato ou que 
a ele não adiram.

2) Os países estranhos à União que passem a 
ser partes no presente Ato aplicá-lo-ão, sem 
prejuízo das disposições do parágrafo 3), relati-
vamente a qualquer país da União que não seja 
parte deste Ato, ou que, sendo parte do mesmo, 
tenha feito a declaração prevista no artigo 28.1) 
b). Os referidos países admitirão que tal país, 
em suas relações com eles:

i)  aplique as disposições do Ato mais recente 
do qual seja parte e,

ii)  sem prejuízo do disposto no artigo I.6) do 
Anexo, tenha a faculdade de adaptar a proteção 
no nível previsto pelo presente Ato.

3) Os países que invocaram o benefício de 
qualquer das faculdades previstas no Anexo 
podem aplicar as disposições do Anexo que 
dizem respeito à faculdade ou às faculdades 
cujo benefício invocaram, em suas relações 
com qualquer país da União que não esteja 
vinculado pelo presente Ato, com a condição 
de que este último país tenha aceito a aplicação 
de tais disposições.

ARTIGO 33

1) Todos os litígios entre dois ou mais países da 
União, que digam respeito à interpretação ou à 
aplicação da presente Convenção e que não se-
jam solucionadas por via de negociações, serão 
submetidos à Corte Internacional de Justiça por 
qualquer dos países em causa, mediante petição 
redigida em conformidade com o Estatuto da 
Corte, salvo se os países em causa acordarem 
em qualquer outra forma de solução. O Bureau 
Internacional será informado pelo país reque-
rente do litígio submetido ao Tribunal e disso 
dará conhecimento aos outros países da União.

2) No momento em que firmar o presente Ato 
ou depositar seu instrumento de ratificação ou 
de adesão, qualquer país poderá declarar que 
não se considera vinculado pelas disposições 
do parágrafo 1). As disposições do parágrafo 1) 
não são aplicáveis no que diz respeito a qualquer 
litígio entre tal país e os demais países da União.

3) Qualquer país que tenha feito uma declara-
ção segundo o disposto no parágrafo 2) pode 
retirá-la, em qualquer tempo, mediante notifi-
cação dirigida ao Diretor-Geral.

ARTIGO 34

1) Sem prejuízo do disposto no artigo 29 bis, 
depois da entrada em vigor dos artigos 1 a 21 
e do Anexo, nenhum país pode aderir a Atos 
anteriores à presente Convenção ou ratificá-los.

2) A partir da entrada em vigor dos artigos 
1 a 21 e do Anexo, nenhum país pode fazer 
declaração por força do disposto no artigo 5 
do Protocolo relativo aos países em vias de 
desenvolvimento, anexo ao Ato de Estocolmo.

ARTIGO 35

1) A presente Convenção manter-se-á em vigor 
por tempo indeterminado.

2) Qualquer país pode denunciar o presente Ato 
mediante notificação dirigida ao Diretor-Geral. 
Esta denúncia implica também em denúncia 
de todos os Atos anteriores e não produzirá 
efeito senão com referência ao país que a tenha 
apresentado, permanecendo a Convenção em 
vigor e executiva com relação aos outros países 
da União.

3) A denúncia produzirá efeito um ano depois 
da data em que o Diretor-Geral recebeu a 
notificação.

4) O direito de denúncia previsto no presente 
artigo não poderá ser exercido por qualquer 
país antes de expirado o prazo de cinco anos a 
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contar da data em que tal país se tenha tornado 
membro da União.

ARTIGO 36

1) Todo país parte na presente Convenção se 
compromete a adotar, de conformidade com 
sua Constituição, as medidas necessárias para 
assegurar a aplicação da presente Convenção.

2) Entende-se que, no momento em que um 
país se vincula pela presente Convenção, deve 
estar em condições, de conformidade com sua 
legislação interna, de aplicar as disposições da 
presente Convenção.

ARTIGO 37

1) a) O presente Ato é assinado em um único 
exemplar nas línguas inglesa e francesa, e sem 
prejuízo do parágrafo 2), é depositado junto ao 
Diretor-Geral.

b)  Textos oficiais são elaborados pelo Diretor 
Geral, depois de consultados os Governos inte-
ressados, nas línguas alemã, árabe, espanhola, 
italiana e portuguesa, e nas outras línguas que 
poderão ser indicadas pela Assembleia.

c)  Em caso de divergência quanto à interpreta-
ção dos diversos textos, fará fé o texto francês.

2) O presente Ato permanece aberto a assinatura 
até 31 de janeiro de 1972. Até esta data, o exem-
plar mencionado no parágrafo 1) a) será depo-
sitado junto ao Governo da República Francesa.

3) O Diretor-Geral transmitirá duas cópias cer-
tificadas conforme do texto assinado do presente 
Ato aos Governos de todos os países da União 
e, a pedido, ao Governo de qualquer outro país.

4) O Diretor-Geral fará registrar o presente 
Ato junto ao Secretariado da Organização das 
Nações Unidas.

5) O Diretor-Geral notificará aos Governos 
de todos os países da União as assinaturas, os 
depósitos de instrumentos de ratificação ou de 
adesão e de declarações compreendidas nesses 
instrumentos ou efetuadas em aplicação dos ar-
tigos 28.1) c), 30.2) a) e b) e 33.2), a entrada em 
vigor de quaisquer disposições do presente Ato, 
as notificações de denúncia e as notificações 
feitas em aplicação dos artigos 30.2) c); 31.1) 
e 2), 33.3) e 38.1), assim como as notificações 
mencionadas no Anexo.

ARTIGO 38

1) Os países da União que não ratificaram o pre-
sente Ato ou que não aderiram a ele e que não 
são vinculados pelos artigos 22 a 26 do Ato de 
Estocolmo podem exercer, até o dia 26 de abril 
de 1975, se o desejarem, os direitos previstos 
pelos referidos artigos, como se fossem por eles 
vinculados. Qualquer país que deseje exercer os 
referidos direitos deposita para este fim junto ao 
Diretor-Geral uma notificação escrita que entra 
em vigor na data de seu recebimento. Tais países 
são considerados membros da Assembleia até 
a referida data.

2) Enquanto todos os países da União não se 
tiverem tornado membros da Organização, o 
Bureau Internacional da Organização funcio-
nará igualmente como Secretaria da União e o 
Diretor-Geral, como Diretor de tal Secretaria.

3) Quando todos os países da União se tive-
rem tornado membros da Organização, os 
direitos, obrigações e bens da Secretaria da 
União passarão para o Bureau Internacional 
da Organização.
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Anexo

ARTIGO I

1) Qualquer país considerado de conformida-
de com a prática estabelecida na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, como país em via 
de desenvolvimento, que ratifique o presente 
Ato, do qual o presente Anexo forma parte 
integrante, ou que a ele adira, e que, em vista 
de sua situação econômica e de suas neces-
sidades sociais e culturais, não se considere 
estar, de imediato, em condições de tomar as 
disposições próprias para assegurar a proteção 
de todos os direitos, tais como previstos no 
presente Ato, pode, mediante notificação de-
positada junto ao Diretor-Geral, no momento 
do depósito de seu instrumento de ratificação 
ou adesão ou, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo V.1) c), em qualquer data ulterior, declarar 
que invocará o benefício da faculdade prevista 
pelo artigo II ou daquela prevista pelo artigo 
III ou de ambas as faculdades. Pode, em lugar 
de invocar o benefício da faculdade prevista 
pelo artigo II, fazer uma declaração conforme 
o artigo V.1) a).

2) a) Qualquer declaração feita por força do 
parágrafo 1) e notificada antes de ter expirado 
um período de dez anos, contados da entrada 
em vigor dos artigos 1 a 21 e do presente Anexo 
de acordo com o artigo 28.2), permanecerá vá-
lida até que tenha expirado o referido período. 
Poderá ser renovada na sua totalidade ou par-
cialmente por outros períodos sucessivos de dez 
anos mediante notificação depositada junto ao 
Diretor-Geral, não mais de quinze meses mas 
não menos de três meses antes de ter expirado 
o período decenal em curso.

b)  Qualquer declaração feita nos termos do 
parágrafo 1) e notificada depois de ter expirado 
um período de dez anos, contados da entrada 
em vigor dos artigos 1 a 21 e do presente Anexo 
de acordo com o artigo 28.2), permanece válida 
até que tenha expirado o período decenal em 
curso. Pode ser renovada como previsto na 
segunda frase da alínea a).

3) Qualquer país da União que tenha deixado 
de ser considerado como um país em vias de 
desenvolvimento de acordo com o disposto na 
alínea 1) não estará mais habilitado a renovar 
sua declaração tal qual está prevista na alínea 2) 
e, quer retire ou não oficialmente sua declara-
ção, tal país perderá a possibilidade de invocar 
o benefício das faculdades mencionadas no 
parágrafo 1), seja ao expirar o período decenal 
em curso, seja três anos depois que tenha dei-
xado de ser considerado um país em vias de 
desenvolvimento, devendo ser aplicado o prazo 
que mais tarde vença.

4) Se, na época em que a declaração feita em 
virtude do parágrafo 1) ou do parágrafo 2) deixa 
de vigorar, houver em estoque exemplares pro-
duzidos sob o regime de uma licença concedida 
por força das disposições do presente Anexo, 
tais exemplares poderão continuar a ser postos 
em circulação até seu esgotamento.

5) Qualquer país que seja vinculado pelas 
disposições do presente Ato e que tenha de-
positado uma declaração ou uma notificação 
de acordo com o artigo 31.1) relativamente à 
aplicação do referido Ato a determinado terri-
tório cuja situação pode ser considerada como 
análoga àquela dos países mencionados no 
parágrafo 1) pode, em relação a esse território, 
fazer a declaração mencionada no parágrafo 
1) e a notificação de renovação indicada no 
parágrafo 2). Enquanto vigorar esta declaração 
ou esta notificação, as disposições do presente 
Anexo aplicar-se-ão ao território em relação ao 
qual a mesma foi feita.

6) a) O fato de que um país invoca o benefício 
de uma das faculdades mencionadas no pará-
grafo 1) não autoriza outro país a dar às obras 
cujo país de origem é o primeiro país em ques-
tão uma proteção inferior àquela que é obrigado 
a conceder de acordo com os artigos 1 a 20.

b)  A faculdade de reciprocidade prevista pelo 
artigo 30.2) b), segunda frase, não pode, até a 
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data em que expira o prazo aplicável de acordo 
com o artigo I.3), ser exercida para obras cujo 
país de origem é um país que fez declaração de 
acordo com o artigo V.1) a).

ARTIGO II

1) Todo país que tenha declarado que invocará 
o beneficio da faculdade prevista pelo presente 
artigo será habilitado, relativamente às obras 
publicadas sob forma impressa ou sob qualquer 
outra forma análoga de reprodução, a substituir 
o direito exclusivo de tradução previsto no arti-
go 8 por um regime de licenças não exclusivas 
e intransferíveis, concedidas pela autoridade 
competente nas condições indicadas a seguir e 
de acordo com o artigo IV.

2) a) Sem prejuízo do disposto no parágrafo 
3), quando, ao expirar um período de três anos 
ou um período mais longo determinado pela 
legislação nacional do referido país, contado da 
primeira publicação de uma obra, a tradução 
não foi publicada numa língua de uso geral 
nesse país, pelo titular do direito de tradução 
ou com sua autorização, qualquer nacional do 
referido país poderá obter uma licença para 
traduzir a obra na referida língua e publicar essa 
tradução sob forma impressa ou sob qualquer 
outra forma análoga de reprodução.

b)  Uma licença também pode ser concedida 
em virtude do presente artigo se estiverem es-
gotadas todas as edições da tradução publicada 
na língua em apreço.

3) a) No caso de traduções numa língua que 
não é de uso geral num ou em vários países 
desenvolvidos, membros da União, um período 
de um ano substituirá o período de três anos 
mencionado no parágrafo 2) a).

b)  Qualquer país mencionado no parágrafo 1) 
pode, com o acordo unânime dos países desen-
volvidos, membros da União, nos quais a mes-
ma língua é de uso geral, substituir, no caso de 
traduções para a referida língua, o período de 
três anos mencionados no parágrafo 2) a) por 

um período mais curto fixado de conformidade 
com o referido acordo, não podendo, todavia, 
tal período ser inferior a um ano. Entretanto, 
as disposições da frase precedente não são 
aplicáveis quando se trata de inglês, espanhol 
ou francês. Qualquer acordo neste sentido será 
notificado ao Diretor-Geral pelos Governos que 
o tiverem concluído.

4) a) Nenhuma licença mencionada no presente 
artigo poderá ser concedida antes de expirado 
um prazo suplementar de seis meses, no caso 
em que ela possa ser obtida ao expirar de um 
período de três anos, e de nove meses, no caso 
em que possa ser obtida ao expirar de um pe-
ríodo de um ano:

i)  contados da data em que o requerente cum-
pre as formalidades previstas pelo artigo IV.1);

ii)  ou então, se a identidade ou o endereço do 
titular do direito de tradução não for conhecido, 
contados da data em que o requerente procede, 
como previsto no artigo IV.2), ao envio das 
cópias do requerimento apresentado por ele à 
autoridade competente a fim de obter a licença.

b)  Se, no decurso de um prazo de seis ou de 
nove meses, uma tradução na língua para a qual 
o requerimento foi apresentado é publicada 
pelo titular do direito de tradução ou com a sua 
autorização nenhuma licença será concedida 
por força do presente artigo.

5) Qualquer licença mencionada no presente 
artigo somente poderá ser concedida para fins 
escolares, universitários ou de pesquisa.

6) Se a tradução de uma obra for publicada 
pelo titular do direito de tradução ou com sua 
autorização por um preço comparável àquele 
em uso no país em causa para obras análogas, 
qualquer licença concedida por força do presen-
te artigo cessará se tal tradução for na mesma 
língua e tiver, em essência, o mesmo conteúdo 
que a tradução publicada por força da licença. 
Poder-se-á continuar a distribuição de todos os 
exemplares já produzidos antes da expiração da 
licença, até o esgotamento dos mesmos.
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7) Para as obras que são compostas principal-
mente de ilustrações, uma licença para reali-
zar e publicar uma tradução do texto e para 
reproduzir e publicar uma tradução do texto e 
para reproduzir e publicar ilustrações somente 
poderá ser concedida se as condições do artigo 
III forem igualmente preenchidas.

8) Nenhuma licença poderá ser concedida por 
força do presente artigo quando o autor tiver 
retirado da circulação todos os exemplares de 
sua obra.

9) a) Uma licença para traduzir uma obra que 
tenha sido publicada sob forma impressa ou 
sob qualquer forma análoga de reprodução 
pode também ser concedida a qualquer órgão 
de radiodifusão que tenha sua sede num país 
mencionado no parágrafo 1), em consequência 
de um pedido feito à autoridade competente 
do país do referido organismo, contanto que 
tenham sido preenchidas todas as seguintes 
condições:

i)  a tradução seja feita a partir de um exemplar 
produzido e adquirido de acordo com a legis-
lação do referido país;

ii)  a tradução seja utilizável somente em emis-
sões destinadas ao ensino ou à difusão de in-
formações de caráter cientifico ou técnico des-
tinadas aos peritos de determinada profissão;

iii)  a tradução seja utilizada exclusivamente 
para os fins enumerados no ponto ii) em emis-
sões feitas licitamente e destinadas aos benefi-
ciários no território do referido país, inclusive 
as emissões feitas mediante registros sonoros e 
visuais realizados licitamente e exclusivamente 
para tais emissões;

iv)  os usos feitos da tradução não tenham 
caráter lucrativo.

b)  Registros sonoros ou visuais de uma tra-
dução feita por um órgão de radiodifusão sob 
o regime de uma licença concedida por força 
da presente alínea podem, para os fins e sem 
prejuízo das condições enumeradas na alínea a) 

e com o acordo desse órgão, ser também utiliza-
dos por qualquer outro órgão de radiodifusão 
com sede no país cuja autoridade competente 
concedeu a licença em questão.

c)  Sempre que todos os critérios e condições 
enumerados na alínea a) sejam respeitados, 
uma licença pode igualmente ser concedida 
a um órgão de radiodifusão para traduzir 
qualquer texto incorporado numa fixação 
audiovisual feita e publicada unicamente para 
uso escolar e universitário.

d)  Sem prejuízo das alíneas a) a c), as disposi-
ções dos parágrafos precedentes são aplicáveis 
à concessão e ao exercício de qualquer licença 
concedida por força do presente parágrafo.

ARTIGO III

1) Qualquer país que tenha declarado que in-
vocará o benefício da faculdade prevista pelo 
presente artigo terá direito para substituir o 
direito exclusivo de reprodução previsto no ar-
tigo 9 por um regime de licenças não exclusivas 
e intransferíveis, concedidas pela autoridade 
competente nas condições indicadas a seguir e 
de acordo com o artigo IV.

2) a) Com relação a uma obra à qual o presente 
artigo é aplicável por força do parágrafo 7 e 
quando, ao expirar:

i) do período fixado no parágrafo 3) contado 
a partir da primeira publicação de uma edição 
determinada de uma tal obra ou

ii) de um período mais longo fixado pela legisla-
ção nacional do país mencionado no parágrafo 
1) e contado a partir da mesma data,

exemplares dessa edição não foram postos à 
venda, no referido país, para atender às ne-
cessidades, quer do público, quer do ensino 
escolar e universitário, pelo titular do direito de 
reprodução ou com a sua autorização, por um 
preço comparável ao em uso em tal país para 
obras análogas, qualquer nacional do referido 
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país poderá obter uma licença para reproduzir 
e publicar essa edição, por esse preço ou por 
preço inferior, a fim de atender às necessidades 
do ensino escolar e universitário.

b)  Uma licença para reproduzir e publicar 
uma edição que foi posta em circulação como o 
descreve a alínea a) pode também ser concedida 
por força das condições previstas pelo presente 
artigo se, depois de expirado o período aplicá-
vel, exemplares autorizados dessa edição não 
estão mais à venda no país em questão, durante 
um período de seis meses, para responder às 
necessidades, quer do público, quer do ensino 
escolar e universitário, a um preço comparável 
àquele que é pedido no referido país para obras 
análogas.

3) O período a que se refere o parágrafo 2) a) 
i) é de cinco anos. Entretanto,

i)  para as obras que tratem de ciências exatas 
e naturais e da tecnologia, será de três anos;

ii)  para as obras que pertencem ao campo da 
imaginação, como romances, obras poéticas, 
dramáticas e musicais e para os livros de arte, 
será de sete anos.

4) a) No caso em que possa ser obtido após um 
período de três anos, a licença não poderá ser 
concedida por força do presente artigo antes da 
estipulação de um prazo de seis meses:

i)  a contar da data em que o requerente cumpre 
as formalidades previstas pelos artigo IV.1);

ii)  ou então, se a identidade ou o endereço do 
titular do direito de reprodução não for co-
nhecido, a contar da data em que o requerente 
procede, como previsto no artigo IV.2), ao envio 
das cópias do requerimento apresentado por 
ele à autoridade competente a fim de obter a 
licença.

b)  Nos outros casos, e se o artigo IV.2) é apli-
cável, a licença não poderá ser concedida antes 
de expirado um prazo de três meses contados 
do envio das cópias do requerimento.

c)  Se durante o prazo de seis ou de três meses 
mencionado nas alíneas a) e b) houve uma 
distribuição, como descrito no parágrafo 2) 
a), nenhuma licença poderá ser concedida por 
força do presente artigo.

d)  Nenhuma licença poderá ser concedida 
quando o autor tiver retirado da circulação 
todos os exemplares da edição para cuja re-
produção e publicação a licença foi requerida.

5) Uma licença para reproduzir e publicar uma 
tradução de uma obra não será concedida, por 
força do presente artigo, nos casos abaixo:

i)  quando a tradução em causa não foi publi-
cada pelo titular do direito da tradução ou com 
sua autorização;

ii)  quando a tradução não é feita numa língua 
de uso geral no país onde a licença é requerida.

6) Caso sejam postos à venda exemplares de 
uma edição de uma obra no país mencionado 
no parágrafo 1) para responder às necessidades, 
quer do público, quer do ensino secundário e 
universitário, pelo titular do direito de repro-
dução ou com sua autorização, por um preço 
comparável àquele em uso no referido país para 
obras análogas qualquer licença concedida por 
força do presente artigo caducará se essa edição 
for na mesma língua e tiver essencialmente o 
mesmo conteúdo que a edição publicada por 
força da licença. Poder-se-á continuar a distri-
buição de todos os exemplares já produzidos 
antes da expiração da licença até o esgotamento 
dos mesmos.

7) a) Sem prejuízo da alínea b), as obras às quais 
o presente artigo é aplicável são apenas as obras 
publicadas sob forma impressa ou sob qualquer 
outra forma análoga de reprodução.

b)  O presente artigo é igualmente aplicável à 
reprodução audiovisual de fixações lícitas au-
diovisuais que constituam ou incorporem obras 
protegidas, assim como à tradução do texto 
que as acompanha numa língua de uso geral 
no país em que a licença é requerida, ficando 
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bem entendido que as fixações audiovisuais 
em questão foram concebidas e publicadas 
unicamente para fins escolares e universitários.

ARTIGO IV

1) Qualquer licença mencionada no artigo II 
ou no artigo III somente poderá ser concedida 
se o requerente, de acordo com as disposições 
em vigor no país em causa, provar ter pedido 
ao titular do direito a autorização de fazer uma 
tradução e de publicá-la ou de reproduzir e 
publicar a edição, conforme o caso, e, depois 
das devidas diligências de sua parte, não tiver 
podido encontrá-lo ou não tiver podido obter 
sua autorização. Ao mesmo tempo em que faz 
tal pedido ao titular do direito, o requerente 
deve informar qualquer centro nacional ou 
internacional de informação de que trata o 
parágrafo 2).

2) Se o titular do direito não tiver podido ser en-
contrado pelo requerente, este deve dirigir, pelo 
correio aéreo, em carta registrada, cópias do 
requerimento, apresentado por ele à autoridade 
competente com a finalidade de obter a licença, 
ao editor cujo nome figura na obra e a qualquer 
centro nacional ou internacional de informação 
que possa ter sido designado, numa notificação 
depositada para este fim junto ao Diretor-Geral 
pelo Governo do país em que se presuma que o 
editor tenha seu lugar principal de atividades.

3) O nome do autor deve ser indicado em 
todos os exemplares da tradução ou da repro-
dução publicada sob o regime de uma licença 
concedida por força do artigo II ou do artigo 
III. O título da obra deve figurar em todos os 
exemplares. Se se tratar de uma tradução, o 
título original da obra deve em qualquer caso 
figurar em todos os exemplares.

4) a) Qualquer licença concedida por força do 
artigo II ou do artigo III não se estenderá à 
exportação de exemplares e só será válida para 
a publicação da tradução ou da reprodução, 
conforme o caso, no interior do território do 
país em que a licença é requerida.

b)  Para os fins da aplicação da alínea a), deve 
ser considerado como exportação o envio de 
exemplares a partir de um território para um 
país que, para esse território, fez uma declara-
ção de acordo com o artigo I.5).

c)  Quando um órgão governamental ou qual-
quer outro órgão público de um país que con-
cedeu, de acordo com o artigo II, uma licença 
para fazer uma tradução numa língua que não 
seja o inglês, o espanhol ou o francês, envia 
exemplares da tradução publicada por força de 
tal licença a um outro país, tal expedição não 
será considerada, para os fins da alínea a), como 
sendo uma exportação se todas as condições 
seguintes forem preenchidas:

i)  os destinatários são particulares nacionais 
do país cuja autoridade competente concedeu 
à licença, ou organizações que agrupem tais 
nacionais;

ii)  os exemplares são utilizados exclusivamente 
para fins escolares, universitários ou de pesquisa;

iii)  o envio de exemplares e sua distribuição 
ulterior aos destinatários não se revestem de 
qualquer caráter lucrativo; e

iv)  o país para o qual os exemplares foram 
enviados concluiu um acordo com o país cuja 
autoridade competente outorgou a licença para 
autorizar a recepção dos mesmos, ou a distri-
buição, ou estas duas operações, e o Governo 
deste último país notificou ao Diretor-Geral 
tal acordo.

5) Todo exemplar publicado sob o regime de 
uma licença concedida por força do artigo II 
ou do artigo III deve conter menção na língua 
apropriada indicando que o exemplar é posto 
em circulação somente no país ou no território 
a que se aplica a referida licença.

6) a) Medidas adequadas serão tomadas no 
plano nacional para que:

i)  a licença preveja em favor do titular do direi-
to de tradução ou de reprodução, conforme o 
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caso, uma remuneração equitativa e de acordo 
com a tabela dos pagamentos normalmente 
efetuadas no caso de licenças livremente ne-
gociadas entre os interessados nos dois países 
em causa; e

ii)  sejam assegurados o pagamento e a remessa 
desta remuneração; se existir uma regulamen-
tação nacional relativa a divisas, a autoridade 
competente não poupará esforços, recorrendo 
aos mecanismos internacionais, para assegurar 
a remessa da remuneração em moeda interna-
cionalmente conversível ou em seu equivalente.

b)  Medidas adequadas serão tomadas no 
âmbito da legislação nacional para que seja 
garantida uma tradução correta da obra ou 
uma reprodução exata da edição em causa, 
conforme o caso.

ARTIGO V

1) a) Qualquer país habilitado a declarar que 
invocará o benefício da faculdade prevista no 
artigo II pode, ao ratificar o presente Ato, ou a 
ele aderir, substituir tal declaração por:

i)  se for um país ao qual o artigo 30.2) a) é 
aplicável, uma declaração nos termos desta 
disposição no que diz respeito ao direito de 
tradução;

ii)  se for um país ao qual o artigo 30.2) a) não 
for aplicável, e mesmo se não for um país es-
tranho à União, uma declaração como previsto 
pelo artigo 30.2) b), primeira frase.

b)  No caso de um país que deixou de ser 
considerado como país em vias de desenvol-
vimento tal como mencionado no artigo I.1), 
uma declaração feita em conformidade com o 
presente parágrafo permanece válida até a data 
na qual expira o prazo aplicável de acordo com 
o artigo I.3).

c)  Nenhum país que faça uma declaração em 
conformidade com o presente parágrafo poderá 
invocar ulteriormente o benefício da faculdade 

prevista pelo artigo II, mesmo se retirar tal 
declaração.

2) Sem prejuízo do parágrafo 8, nenhum país 
que tiver invocado o benefício da faculdade 
prevista no artigo II, poderá posteriormente 
fazer uma declaração conforme o parágrafo 1.

3) Qualquer país que tenha deixado de ser con-
siderado como país em vias de desenvolvimento 
tal como mencionado no artigo I.1) poderá, o 
mais tardar dois anos antes de expirar o prazo 
aplicável de conformidade com o artigo I.3), 
fazer uma declaração no sentido do artigo 30.2) 
b), primeira frase, não obstante o fato de não se 
tratar de um país estranho à União. Esta decla-
ração entrará em vigor na data na qual expirar 
o prazo aplicável de acordo com o artigo I.3).

ARTIGO VI

1) Qualquer país da União pode declarar, a 
partir da data do presente Ato e a qualquer 
momento antes de tornar-se vinculado pelos 
artigos 1 a 21 e pelo presente Anexo:

i)  se se tratar de um país que, se fosse vincula-
do pelos artigos 1 a 21 e pelo presente Anexo, 
estaria habilitado a invocar o benefício das 
faculdades mencionadas no artigo I.1), que 
aplicará as disposições do artigo II ou do artigo 
III, ou de ambos, às obras cujo país de origem 
é um país que, em aplicação do item ii) abaixo, 
aceita a aplicação destes artigos para tais obras, 
ou que é vinculado pelos artigos 1 a 21 e pelo 
presente Anexo; tal declaração pode se referir 
ao artigo V em lugar do artigo II;

ii)  que aceita a aplicação do presente Anexo 
às obras das quais é ele o país de origem pelos 
países que fizeram uma declaração por força 
do item i) acima ou uma notificação por força 
do artigo I.

2) Qualquer declaração em conformidade 
com o parágrafo 1 deve ser feita por escrito e 
depositada junto ao Diretor-Geral e entrará em 
vigor na data de seu depósito.
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Em fé do quê, os abaixo assinados, devida-
mente autorizados para este fim, assinaram o 
presente Ato.

Feito em Paris, em 24 de julho de 1971.

Aprovada pelo Decreto Legislativo no 94, de 4 de 
dezembro de 1974, publicado no DOU de 5/12/1974, 
e promulgada pelo Decreto no 75.699, de 6 de maio 
de 1975, publicado no DOU de 9/5/1975.
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Convenção Internacional para a Proteção 
aos Artistas Intérpretes ou Executantes, 
aos Produtores de Fonogramas e aos 
Organismos de Radiodifusão

Os Estados contratantes, animados do desejo 
de proteger os direitos dos artistas intérpretes 
ou executantes, dos produtores de fonogramas 
e dos organismos de radiodifusão, acordaram 
no seguinte: 

ARTIGO 1o

A proteção prevista pela presente Convenção 
deixa intacta e não afeta de qualquer modo, 
a proteção ao direito do autor sobre as obras 
literárias e artísticas. Deste modo, nenhuma 
disposição da presente Convenção poderá ser 
interpretada em prejuízo dessa proteção.

ARTIGO 2o

1. Para os fins da presente Convenção, entende-
-se por tratamento nacional e tratamento 
concedido pela legislação nacional do Estado 
contratante, onde a proteção é pedida:

a)  aos artistas intérpretes ou executantes seus na-
cionais, para as execuções realizadas, fixadas pela 
primeira vez ou radiodifundidas no seu território;

b)  aos produtores de fonogramas seus nacio-
nais, para os fonogramas publicados ou fixados 
pela primeira vez no seu território;

c)  aos organismos de radiodifusão cuja sede 
social esteja situada no seu território, para 
as emissões radiodifundidas pelos emissores 
situados nesse mesmo território.

2. O tratamento nacional será concedido nos 
termos da proteção expressamente garantida 
e das limitações expressamente previstas na 
presente Convenção.

ARTIGO 3o

Para os fins da presente Convenção, entende-
-se por:

a)  “artistas intérpretes ou executantes”, os 
atores, cantores, músicos, dançarinos e outras 
pessoas que representem, cantem, recitem, 
declamem, interpretem ou executem, por 
qualquer forma, obras literárias ou artísticas;

b)  “fonograma”, toda a fixação exclusivamente 
sonora dos sons de uma execução ou de outros 
sons, num suporte material;

c)  “produtor de fonogramas”, a pessoa física ou 
jurídica que, pela primeira vez, fixa os sons de 
uma execução ou outros sons;

d)  “publicação”, o fato de pôr à disposição 
do público exemplares de um fonograma, em 
quantidade suficiente;

e)  “reprodução”, a realização da cópia ou de 
várias cópias de uma fixação;

f )  “emissão de radiodifusão”, a difusão de 
sons ou de imagens e sons, por meio de on-
das radioelétricas, destinadas à recepção pelo 
público;
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g)  “retransmissão”, a emissão simultânea da 
emissão de um organismo de radiodifusão, 
efetuada por outro organismo de radiodifusão.

ARTIGO 4o

Cada Estado contratante concederá o trata-
mento nacional aos artistas intérpretes ou 
executantes sempre que se verifique uma das 
seguintes condições:

a)  se a execução se realizar num outro Estado 
contratante;

b)  se a execução for fixada num fonograma 
protegido pelo art. 5o da presente Convenção;

c)  se a execução, não fixada num fonograma, 
for radiodifundida através de uma emissão de 
radiodifusão protegida pelo artigo 6o da pre-
sente Convenção.

ARTIGO 5o

1. Cada Estado contratante concederá o tratamen-
to nacional aos produtores de fonogramas sempre 
que se verifique uma das seguintes condições:

a)  se o produtor do fonograma for nacional 
de outro Estado contratante (critério da na-
cionalidade);

b)  se a primeira fixação de som for realizada num 
outro Estado contratante (critério da fixação);

c)  se o fonograma for publicado pela primeira 
vez num outro Estado contratante (critério da 
publicação).

2. Se um fonograma for publicado pela primeira 
vez num Estado não contratante e, dentro dos 
trinta dias seguintes à primeira publicação, for 
também publicado num Estado contratante 
(publicação simultânea), considerar-se-á como 
tendo sido publicado pela primeira vez num 
Estado contratante.

3. Qualquer Estado contratante pode declarar, 
por uma notificação dirigida ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas, que não 
aplicará ou o critério da publicação ou o critério 
da fixação. Esta notificação poderá fazer-se no 
momento da ratificação, da aceitação ou da ade-
são ou, posteriormente, em qualquer outro mo-
mento; neste último caso, a declaração só terá 
efeito seis meses depois da data da notificação.

ARTIGO 6o

1. Cada Estado contratante concederá o trata-
mento nacional aos organismos de radiodifusão 
sempre que se verifique uma das seguintes 
condições:

a)  se a sede social do organismo de radiodifusão 
estiver situada num outro Estado contratante;

b)  se a emissão for transmitida por um emissor 
situado no território de outro Estado contratante.

2. Qualquer Estado contratante pode declarar, 
por uma notificação dirigida ao Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas, que 
só concederá a proteção às emissões, se a sede 
social do organismo de radiodifusão estiver 
situada num outro Estado contratante e a 
emissão for transmitida por um emissor situado 
no território do mesmo Estado contratante. 
Esta notificação poderá fazer-se no momento 
da ratificação, da aceitação ou da adesão ou, 
posteriormente, em qualquer outro momento; 
neste último caso, a declaração só terá efeito 
seis meses depois da notificação.

ARTIGO 7o

1. A proteção aos artistas intérpretes ou exe-
cutantes prevista na presente Convenção, 
compreenderá a faculdade de impedir:

a)  a radiodifusão e a comunicação ao público 
das suas execuções sem seu consentimento, 
exceto quando a execução utilizada para a ra-



52

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

diodifusão ou para a comunicação ao público 
já seja uma execução radiodifundida ou fixada 
num fonograma;

b)  a fixação num suporte material sem seu 
consentimento, da sua execução não fixada;

c)  a reprodução sem seu consentimento de 
uma fixação da sua execução:

i) se a primeira fixação foi feita sem seu con-
sentimento;

ii) se a reprodução for feita para fins diferentes 
daqueles para os quais foi dado o consentimento;

iii) quando a primeira fixação, feita em virtude 
das disposições do artigo 15 da presente Con-
venção, for reproduzida para fins diferentes dos 
previstos nesse artigo.

2. (1) Compete à legislação nacional do Estado 
contratante onde a proteção for pedida, regular 
a proteção contra a retransmissão, a fixação 
para fins de radiodifusão e da reprodução dessa 
fixação para fins de radiodifusão, quando o ar-
tista intérprete ou executante tenha autorizado 
a radiodifusão da execução.

(2) As modalidades de utilização pelos organis-
mos de radiodifusão das fixações feitas para fins 
de radiodifusão, serão reguladas pela legislação 
nacional do Estado contratante onde a proteção 
for pedida.

(3) Todavia, nos casos previstos nas alíneas (1) 
e (2) deste parágrafo, a legislação nacional não 
poderá privar os artistas intérpretes ou exe-
cutantes da faculdade de estabelecer relações 
contratuais com os organismos de radiodifusão.

ARTIGO 8o

Um Estado contratante pode determinar, na 
sua legislação nacional, o modo como serão 
representados no exercício dos seus direitos 
os artistas intérpretes ou executantes, quando 
vários artistas participem na mesma execução.

ARTIGO 9o

Qualquer Estado contratante, pela sua legisla-
ção nacional, pode tornar extensiva a proteção 
prevista na presente Convenção aos artistas 
que não executem obras literárias ou artísticas.

ARTIGO 10

Os produtores de fonogramas gozam do direito 
de autorizar ou proibir a reprodução direta ou 
indireta dos seus fonogramas.

ARTIGO 11

Quando na sua legislação nacional um Estado 
contratante exigir o cumprimento de formali-
dades como condição para a proteção dos direi-
tos dos produtores de fonogramas, dos artistas 
intérpretes ou executantes ou de ambos, em 
relação aos fonogramas, estas considerar-se-ão 
satisfeitas se todos os exemplares ou invólucros 
dos fonogramas publicados e existentes no co-
mércio contiverem uma indicação constituída 
pelo símbolo (P) e pelo ano da primeira publi-
cação, colocada de modo a indicar claramente 
que existe o direito de reclamar a proteção. Se 
os exemplares ou os invólucros não permitirem 
identificar o produtor ou o titular da licença 
concedida pelo produtor (pelo nome, marca ou 
outra designação apropriada), a menção deverá 
igualmente compreender o nome do titular 
dos direitos do produtor do fonograma. Além 
disso, se os exemplares ou os invólucros não 
permitirem identificar os principais intérpretes 
ou executantes, a menção deverá compreender 
também o nome do titular dos direitos dos ar-
tistas, no país onde se realizou a fixação.

ARTIGO 12

Quando um fonograma publicado com fins co-
merciais ou uma reprodução desse fonograma 
forem utilizados diretamente pela radiodifusão 
ou para qualquer comunicação ao público, o 
utilizador pagará uma remuneração equitativa e 
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única aos artistas intérpretes ou executantes ou 
aos produtores de fonogramas ou aos dois. Na 
falta de acordo entre eles, a legislação nacional 
poderá determinar as condições de repartição 
desta remuneração.

ARTIGO 13

Os organismos de radiodifusão gozam do di-
reito de autorizar ou proibir:

a)  a retransmissão das suas emissões;

b)  a fixação das suas emissões num suporte 
material;

c)  a reprodução:

i) das fixações das suas emissões, sem seu 
consentimento;

ii) das fixações das suas emissões, feitas em 
virtude das disposições do art. 15 da presente 
Convenção, se forem reproduzidas para fins 
diferentes dos previstos neste artigo;

d)  a comunicação ao público das emissões 
de televisão, quando se efetuem em lugares 
acessíveis ao público, mediante o pagamento 
de um direito de entrada; compete à legislação 
nacional do país onde a proteção deste direito 
é pedida, determinar as condições do exercício 
do mesmo direito.

ARTIGO 14

A duração da proteção a conceder pela presente 
Convenção não poderá ser inferior a um perí-
odo de vinte anos:

a)  para os fonogramas e para as execuções 
fixadas nestes fonogramas, a partir do fim do 
ano em que a fixação foi realizada;

b)  para as execuções não fixadas em fonogra-
mas, a partir do fim do ano em que se realizou 
a execução;

c)  para as emissões de radiodifusão, a partir 
do fim do ano em que se realizou a emissão.

ARTIGO 15

1. Qualquer Estado contratante pode esta-
belecer na sua legislação nacional exceções à 
proteção concedida pela presente Convenção 
no caso de:

a)  utilização para uso privado;

b)  curtos fragmentos em relatos de aconteci-
mentos de atualidade;

c)  fixação efêmera realizada por um organismo 
de radiodifusão, pelos seus próprios meios e 
para as suas próprias emissões;

d)  utilização destinada exclusivamente ao 
ensino ou à investigação científica.

2. Sem prejuízo das disposições do parágrafo 
1 deste artigo, qualquer Estado contratante 
tem a faculdade de prever, na sua legislação 
nacional de proteção aos artistas intérpretes 
ou executantes, aos produtores de fonogramas 
e aos organismos de radiodifusão, limitações da 
mesma natureza das que também são previstas 
na sua legislação nacional de proteção ao direito 
do autor sobre as obras literárias e artísticas. 
No entanto, não podem instituir-se licenças 
ou autorizações obrigatórias, senão na medida 
em que forem compatíveis com as disposições 
da presente Convenção.

ARTIGO 16

1. Um Estado, ao tornar-se parte da presente 
Convenção, sujeita-se a todas as obrigações e 
goza de todas as vantagens nela previstas. Toda-
via, cada Estado poderá declarar, em qualquer 
momento, por uma notificação dirigida ao 
Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas:

a)  em relação ao artigo 12:
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i) que não aplicará nenhuma das disposições 
do mesmo artigo 12;

ii) que não aplicará as disposições do artigo 12, 
quanto a determinadas utilizações;

iii) que não aplicará as disposições do artigo 12, 
quanto aos fonogramas cujo produtor não seja 
nacional de um Estado contratante;

iv) que limitará a extensão e a duração da 
proteção prevista no artigo 12, quanto aos 
fonogramas cujo produtor seja nacional de 
outro Estado contratante, na medida em que 
este Estado contratante protege os fonogramas 
fixados pela primeira vez pelo nacional do Es-
tado que fez a declaração; porém, se o Estado 
contratante de que é nacional o produtor não 
conceder a proteção ao mesmo ou aos mesmos 
beneficiários como concede o Estado contra-
tante autor da declaração, não se considerará 
esta circunstância como constituindo uma 
diferença na extensão da proteção;

b)  em relação ao artigo 13, que não aplicará 
as disposições da alínea d) deste artigo; se 
um Estado contratante fizer tal declaração, os 
outros Estados contratantes não ficam obriga-
dos a conceder o direito previsto na alínea d) 
do artigo 13, aos organismos de radiodifusão 
que tenham a sede social situada no território 
daquele Estado.

2. A notificação prevista no parágrafo 1 do 
presente artigo, feita em data posterior à do 
depósito do instrumento de retificação, de 
aceitação ou de adesão, só terá efeito seis meses 
depois de recebida a notificação.

ARTIGO 17

Qualquer Estado que, nos termos da sua legis-
lação nacional em vigor em 26 de outubro de 
1961, conceder uma proteção aos produtores 
de fonogramas apenas em função do critério 
da fixação, poderá declarar por uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas com o instrumento de 

ratificação, de aceitação ou de adesão, que 
aplicará unicamente o critério da fixação para o 
efeito do artigo 5 da presente Convenção e que 
aplicará o critério da fixação em vez do critério 
da nacionalidade do produtor, para os fins do 
parágrafo 1 da alínea a), III e IV, do artigo 16 
da presente Convenção.

ARTIGO 18

O Estado contratante que tenha feito as decla-
rações previstas no parágrafo 3 do artigo 5o, 
no parágrafo 2 do artigo 6o, no parágrafo 1 do 
artigo 16, ou no artigo 17, poderá limitá-las ou 
retirá-las mediante nova notificação dirigida ao 
Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas.

ARTIGO 19

Não obstante quaisquer outras disposições da 
presente Convenção, não será aplicável o artigo 
7o quando um artista intérprete ou executante 
haja consentido na inclusão da sua execução 
numa fixação de imagens ou de imagens e sons.

ARTIGO 20

1. A presente Convenção não prejudicará os 
direitos adquiridos em qualquer Estado contra-
tante antes da entrada em vigor da Convenção 
nesse Estado.

2. Nenhum Estado contratante será obrigado a 
aplicar as disposições da presente Convenção 
às execuções ou às emissões de radiodifusão 
realizadas ou aos fonogramas gravados antes 
da entrada em vigor da presente Convenção 
nesse Estado.

ARTIGO 21

A proteção concedida pela presente Convenção 
não poderá prejudicar qualquer outra proteção 
de que já se beneficiem os artistas intérpretes 
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ou executantes, os produtores de fonogramas 
e organismos de radiodifusão.

ARTIGO 22

Os Estados contratantes reservam-se o direito 
de estabelecer entre si acordos particulares, 
desde que tais acordos concedam aos artistas 
intérpretes ou executantes, aos produtores de 
fonogramas ou aos organismos de radiodifu-
são direitos mais amplos dos que são conce-
didos pela presente Convenção ou contenham 
outras disposições que não sejam contrárias 
à mesma.

ARTIGO 23

A presente Convenção será depositada em 
poder do Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas. Até 30 de junho de 1962, 
ficará aberta à assinatura dos Estados convi-
dados para a Conferência diplomática sobre a 
proteção internacional aos artistas intérpretes 
ou executantes, aos produtores de fonogramas 
e aos organismos de radiodifusão, que sejam 
partes da Convenção universal sobre o direito 
do autor ou membros da União Internacional 
para a proteção das obras literárias e artísticas.

ARTIGO 24

1. A presente Convenção será submetida à rati-
ficação ou à aceitação dos Estados signatários.

2. A presente Convenção ficará aberta à adesão 
dos Estados convidados para a Conferência 
designada no artigo 23, assim como à adesão 
de todos os Estados membros da Organiza-
ção das Nações Unidas, desde que o Estado 
aderente seja parte da Convenção universal 
sobre o direito do autor ou membro da União 
Internacional para a proteção das obras literá-
rias e artísticas.

3. A ratificação, a aceitação ou a adesão far-se-
-ão pelo depósito de um instrumento.

ARTIGO 25

1. A presente Convenção entrará em vigor três 
meses depois da data do depósito do sexto 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de 
adesão.

2. Posteriormente, e em relação a cada Esta-
do, a Convenção entrará em vigor três meses 
depois da data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, de aceitação ou 
de adesão.

ARTIGO 26

1. Cada Estado contratante obriga-se a tomar as 
medidas necessárias para assegurar a aplicação 
da presente Convenção, segundo as disposições 
da sua legislação constitucional.

2. No momento do depósito do instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de adesão, cada 
Estado deve estar em condições de aplicar as 
disposições da presente Convenção, em con-
formidade com a sua legislação nacional.

ARTIGO 27

1. Cada Estado poderá, no momento da 
ratificação, da aceitação ou da adesão ou 
posteriormente, declarar, por uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas, que a presente Conven-
ção abrangerá o conjunto ou qualquer dos 
territórios por cujas relações internacionais 
seja responsável, com a condição de que 
seja aplicável a esses territórios a Convenção 
Universal sobre o Direito do Autor ou a Con-
venção Intencional para a Proteção das Obras 
Literárias e Artísticas.

2. As declarações e notificações referidas no pa-
rágrafo 3 do artigo 5o, no parágrafo 2 do artigo 
6o, no parágrafo 1 do artigo 16, no artigo 17 ou 
no artigo 18, poderão abranger o conjunto ou 
qualquer dos territórios referidos no parágrafo 
anterior deste artigo.
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ARTIGO 28

1. Qualquer Estado contratante poderá denun-
ciar a presente Convenção em nome próprio, 
ou em nome do conjunto ou de qualquer dos 
territórios referidos no artigo 27 da presente 
Convenção.

2. A denúncia será feita por uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, e terá efeito doze meses depois 
da data em que for recebida a notificação.

3. A faculdade de denúncia prevista no presente 
artigo não poderá ser exercida por um Estado 
contratante antes de expirar um período de 
cinco anos, a partir da data em que a Convenção 
entrou em vigor no referido Estado.

4. Um Estado contratante deixará de ser parte 
da presente Convenção desde que deixe de ser 
parte da Convenção Universal sobre o Direito 
de Autor ou membro da União Internacional 
para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas.

5. A presente Convenção deixará de ser apli-
cável aos territórios referidos no artigo 27, no 
momento em que também deixe de ser aplicável 
nestes territórios a Convenção Universal sobre 
o Direito do Autor ou a Convenção Interna-
cional para a Proteção das Obras Literárias e 
Artísticas.

ARTIGO 29

1. Depois da presente Convenção estar em vigor 
durante cinco anos, qualquer Estado contratan-
te poderá pedir a convocação de uma conferên-
cia com o fim de rever a Convenção, mediante 
notificação dirigida ao Secretário Geral da 
Organização da Nações Unidas. O Secretário 
Geral notificará do pedido todos os Estados 
contratantes. Se num prazo de seis meses depois 
da notificação dirigida pelo Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas pelo menos 
metade dos Estados contratantes concordarem 
com o pedido formulado, o Secretário Geral in-
formará do fato o Diretor-Geral da Repartição 

Internacional do Trabalho, o Diretor-Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura e o Diretor da Repartição 
da União Internacional para a Proteção das 
Obras Literárias e Artísticas, que convocarão 
uma conferência de revisão, em colaboração 
com a comissão intergovernamental prevista 
no artigo 32 da presente Convenção.

2. Todas as revisões da presente Convenção 
deverão ser adotadas pela maioria de dois terços 
dos Estados presentes à Conferência de revisão. 
Esta maioria deve compreender dois terços dos 
Estados que, à data da Conferência de revisão, 
sejam partes da Convenção.

3. Se for aprovada uma nova Convenção que 
importe a revisão total ou parcial da presente 
Convenção e, se a nova Convenção não contiver 
disposições em contrário:

a)  a presente Convenção deixará de estar 
aberta à ratificação, à aceitação ou à adesão, 
a partir da data da entrada em vigor da nova 
Convenção revista;

b)  a presente Convenção continuará em vigor 
nas relações entre os Estados contratantes que 
não se tornarem partes da nova Convenção 
revista.

ARTIGO 30

Todas as controvérsias entre dois ou mais Es-
tados contratantes, referentes à interpretação 
ou à aplicação da presente Convenção e que 
não sejam resolvidas por meio de negociações, 
serão submetidas, a pedido de uma das partes 
no diferendo, à Corte Internacional de Justiça, 
para esta se pronunciar sobre elas, salvo se os 
Estados em litígio acordarem em qualquer 
outra forma de solução.

ARTIGO 31

Sem prejuízo do disposto no parágrafo 3 do 
artigo 5o, no parágrafo 2 do artigo 6o, no pará-
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grafo 1 do artigo 16 e no artigo 17, não pode ser 
feita qualquer reserva à presente Convenção.

ARTIGO 32

1. É instituída uma Comissão intergoverna-
mental com o fim de:

a)  examinar as questões relativas à aplicação 
e ao funcionamento da presente Convenção;

b)  reunir as propostas e preparar a docu-
mentação para eventuais revisões da presente 
Convenção.

2. A Comissão de que trata este artigo será 
composta por representação dos Estados con-
tratantes, escolhidos segundo uma repartição 
geográfica equitativa. O número dos membros 
da Comissão será de seis, se for de doze ou de 
menos de doze o número dos Estados contratan-
tes; de nove, se o número dos Estados contratan-
tes for de treze a dezoito; e de doze, se o número 
dos Estados contratantes for superior a dezoito.

3. A Comissão constituir-se-á doze meses de-
pois da Convenção entrar em vigor por eleição 
entre os Estados contratantes que disporão de 
um voto cada um, eleição que será organizada 
pelo Diretor-Geral da Repartição Internacional 
do Trabalho, pelo Diretor-Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura, e pelo Diretor da Repartição 
da União Internacional para a Proteção das 
Obras Literárias e Artísticas, de acordo com as 
regras que tiverem sido aprovadas previamente 
pela maioria absoluta dos Estados contratantes.

4. A Comissão elegerá um presidente e a mesa 
e estabelecerá o regulamento visando espe-
cialmente o funcionamento futuro e a forma 
de renovação dos seus membros, de modo a 
assegurar o respeito pelo princípio da rotação 
entre os diversos Estados contratantes.

5. A Secretaria da Comissão será composta por 
funcionários da Repartição Internacional do 
Trabalho, da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura e da Re-
partição da União Internacional para a Proteção 
das Obras Literárias e Artísticas, designados 
respectivamente pelos Diretores-Gerais e pelo 
Diretor das três instituições referidas.

6. A Comissão será convocada sempre que a 
maioria dos seus membros o julgue necessário, 
devendo as reuniões celebrar-se sucessivamente 
nas sedes da Repartição Internacional do Tra-
balho, da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura e da Reparti-
ção da União Internacional para a Proteção das 
Obras Literárias e Artísticas.

7. As despesas dos membros da Comissão fica-
rão a cargo dos respectivos governos.

ARTIGO 33

1. Os textos da presente Convenção, redigidos 
em francês, em inglês e em espanhol, serão 
igualmente autênticos.

2. Além disso, serão redigidos textos oficiais da 
presente Convenção em alemão, em italiano e 
em português.

ARTIGO 34

1. O Secretário Geral da Organização das Na-
ções Unidas notificará os Estados convidados 
para a Conferência designada no artigo 23 
da presente Convenção, e todos os Estados 
membros da Organização das Nações Unidas 
e, bem assim, o Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, o Diretor-Geral 
da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura e o Diretor 
da Repartição da União Internacional para a 
Proteção das Obras Literárias e Artísticas:

a)  do depósito de cada instrumento de ratifi-
cação, de aceitação ou de adesão;

b)  da data da entrada em vigor da presente 
Convenção;
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c)  de todas as notificações, declarações ou co-
municações previstas na presente Convenção;

d)  de qualquer das situações previstas nos 
parágrafos 4 e 5 do artigo 28 da presente Con-
venção.

2. O Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas informará igualmente o 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho, o Diretor-Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura e o Diretor da Repartição da União 
Internacional para a Proteção das Obras Lite-
rárias e Artísticas das petições que lhe forem 
notificadas nos termos do artigo 29 da presente 

Convenção, assim como de toda a comunicação 
recebida dos Estados contratantes para a revisão 
da presente Convenção.

Em fé do quê, os Plenipotenciários abaixo assi-
nados firmaram a presente Convenção.

Feita em Roma, aos 26 de outubro de 1961, 
num só exemplar em francês, em inglês e em 
espanhol.

Aprovada pelo Decreto Legislativo no 26, de 5 de 
agosto de 1964, publicado no DOU de 7/8/1964, 
e promulgada pelo Decreto no  57.125, de 19 de 
outubro de 1965, publicado no DOU de 28/10/1965 
e retificado no DOU 8/11/1965.
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Convenção Interamericana sobre os 
Direitos de Autor em Obras Literárias, 
Científicas e Artísticas

Os Governos das Repúblicas Americanas,

Desejosos de aperfeiçoar a proteção recíproca 
interamericana dos direitos de autor em obras 
literárias, científicas e artísticas, e, 

Desejosos de fomentar e facilitar o intercâmbio 
interamericano,

Resolveram ajustar uma Convenção para efeti-
var os propósitos enunciados, e concordaram 
nos seguintes artigos:

ARTIGO I

Os Estados Contratantes se comprometem a 
reconhecer e a proteger o direito de autor sobre 
as obras literárias, científicas e artísticas, de 
conformidade com as estipulações da presente 
Convenção.

ARTIGO II

De acordo com a presente Convenção, o direito 
de autor compreende a faculdade exclusiva que 
tem o autor da uma obra literária, científica e 
artística de usar e autorizar seu uso, no todo 
ou em parte; dispor desse direito a qualquer 
título, total ou parcialmente, e transmiti-lo por 
sucessão. A utilização da obra poderá fazer-se 
segundo sua natureza por qualquer dos seguin-
tes meios ou dos que no futuro se conhecerem:

a)  Publicá-la, seja mediante impressão, seja por 
qualquer outra forma;

b)  Representá-la, recitá-la, expô-la ou executá-
-la publicamente;

c)  Reproduzi-la, adaptá-la, ou apresentá-la por 
meio de cinematografia;

d)  Adaptá-la e autorizar adaptações gerais ou 
especiais a instrumentos que sirvam para repro-
duzi-la mecânica ou eletricamente, ou executá-
-la em público por meio de ditos instrumentos;

e)  Difundi-la por meio da fotografia, telefoto-
grafia, televisão, radiodifusão, ou por qualquer 
outro meio presentemente conhecido ou que 
venha a ser futuramente inventado e que sirva 
para reprodução de símbolos, sons ou imagens;

f)  Traduzi-la, transpô-la, arranjá-la, instru-
mentá-la, dramatizá-la, adaptá-la, e, em geral, 
transformá-la de qualquer maneira;

g)  Reproduzi-la em qualquer forma total ou 
parcialmente.

ARTIGO III

As obras literárias, científicas e artísticas prote-
gidas pela presente Convenção, compreendem 
os livros escritos e folhetos de todas as espécies, 
qualquer que seja sua extensão; as versões escri-
tas ou gravadas de conferências, discursos, lições, 
sermões e outras obras da mesma natureza; as 
obras dramáticas ou dramático-musicais; as co-
reográficas e pantomímicas, cuja encenação te-
nha sido afixada por escrito ou por outra forma; 
as composições musicais com ou sem letras, os 
desenhos, as ilustrações, as pinturas, a escultura, 
as gravuras, as litografias; as obras fotográficas 
e cinematográficas, as esferas astronômicas e 
geográficas; os mapas, as plantas, os croquis, os 
trabalhos plásticos referentes à geografia, geolo-
gia, topografia, arquitetura ou qualquer ciência; 
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e enfim, toda produção literária, científica ou 
artística apta a ser publicada ou reproduzida.

ARTIGO IV

1. Cada um dos Estados Contratantes se com-
promete a reconhecer e a proteger, dentro do seu 
território o direito de autor sobre obras inéditas 
ou não publicadas. Nenhum dispositivo da pre-
sente Convenção será interpretado no sentido 
de anular ou limitar o direito do autor sobre 
sua obra inédita ou publicada, nem no sentido 
de permitir sem o seu consentimento, seja re-
produzida, publicada ou usada; nem de anular 
ou limitar seu direito de obter indenização por 
danos e prejuízos que lhe forem causados.

2. As obras de arte feitas principalmente para 
fins industriais serão protegidas reciprocamen-
te entre os Estados Contratantes que no presen-
te ou no futuro concedam proteção a tais obras.

3. O amparo conferido pela presente Conven-
ção não compreende o aproveitamento indus-
trial da ideia científica.

ARTIGO V

I. Serão protegidos como obras originais sem 
prejuízo do direito de autor sobre a obra ori-
ginal, as traduções, adaptações, compilações, 
arranjos, compêndios, dramatizações ou 
outras versões de obras literárias, científicas e 
artísticas, inclusive as adaptações fotográficas 
e cinematográficas.

2. Quando as produções previstas no parágrafo 
anterior se referirem a obras do domínio pú-
blico, serão protegidas como obras originais, 
mas tal proteção não acarretará nenhum direito 
exclusivo ao uso da obra original.

ARTIGO VI

1. As obras literárias, científicas e artísticas, que 
gozem de proteção, seja qual for sua matéria, 
publicadas em jornais ou revistas de qualquer 

um dos Estados Contratantes, não poderão 
ser reproduzidas sem autorização nos demais 
Estados Contratantes.

2. Os artigos de atualidade de jornais e revistas 
poderão ser reproduzidos pela imprensa, a não 
ser que se proíba a sua reprodução mediante 
reserva especial ou geral constante dos mes-
mos; em todo caso, porém, dever-se-á citar de 
maneira inconfundível a fonte de onde tenham 
sido tirados. A simples assinatura do autor será 
equivalente à menção de reserva, nos países em 
que assim o considere a lei ou costumes.

3. A proteção da presente Convenção não se 
aplicará ao conteúdo informativo das notícias 
do dia, publicadas pela imprensa.

ARTIGO VII

Considera-se autor de uma obra protegida, 
salvo prova em contrário, aquele cujo nome, 
ou pseudônimo conhecido, nela figure; por 
conseguinte, será admitida nos tribunais dos 
Estados Contratantes a ação intentada contra 
os infratores pelo autor ou por quem represente 
seu direito. Relativamente às obras anônimas e 
às pseudônimas cujo autor não se tenha reve-
lado, tal ação caberá ao editor.

ARTIGO VIII

O prazo de duração da proteção do direito de 
autor será determinado de acordo com o disposto 
na lei do Estado Contratante em que a proteção 
haja sido obtida originalmente, mas não excederá 
o fixado pela lei do Estado Contratante em que 
se reclame a proteção. Quando a legislação de 
qualquer Estado Contratante concede prazos 
sucessivos de proteção, o termo de duração da 
proteção, com relação a esse Estado, incluirá, para 
os efeitos do presente Convênio, ambos os prazos.

ARTIGO IX

Quando uma obra criada por um nacional 
de qualquer Estado Contratante, ou por um 
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estrangeiro nele domiciliado, houver obtido o 
direito de autor no referido Estado, os demais 
Estados Contratantes conceder-lhe-ão pro-
teção sem necessidade de registro, depósito 
ou outra formalidade. Tal proteção será a que 
concede a presente Convenção e a que atual-
mente concedam e no futuro concederem os 
Estados Contratantes aos nacionais de acordo 
com suas leis.

ARTIGO X

A fim de facilitar a utilização das obras literá-
rias, científicas e artísticas, os Estados Contra-
tantes promoverão o emprego da expressão 
“Direitos Reservados”, ou sua abreviação “D.R.”, 
seguida do ano em que comece a proteção, do 
nome e endereço do titular do direito e lugar 
de origem da obra, no reverso do frontispício, 
caso se trate de obra escrita, ou em algum lugar 
apropriado, segundo a natureza da obra, com 
a margem, o reverso, a base permanente, o 
pedestal ou o material em que esteja montada. 
Não obstante, a indicação de reserva nesta ou 
em qualquer outra forma, não será interpretada 
como uma condição à proteção da obra, de 
acordo com os termos da presente Convenção.

ARTIGO XI

O autor de qualquer obra protegida, ao dispor 
do seu direito por venda, cessão ou de qualquer 
outro modo, conserva a faculdade de reclamar 
a paternidade da obra e a de opor-se a toda 
modificação ou utilização da mesma, preju-
dicial à sua reputação de autor, a não ser que, 
por seu consentimento anterior, simultâneo ou 
posterior a tal modificação, haja cedido esta 
faculdade ou, renunciado à mesma de acordo 
com as disposições da lei do Estado em que se 
celebre o contrato.

ARTIGO XII

1. Será lícita a reprodução de breves fragmentos 
de obras literárias, científicas e artísticas, em 
publicações com fins didáticos ou científicos, 

em crestomatias, ou para fins de crítica literária 
ou de investigações científicas, sempre que se 
indique de maneira inconfundível a fonte de 
onde se tenham tirado e que os textos repro-
duzidos não sejam alterados.

2. Para os mesmos efeitos e com idênticas res-
trições poderão publicar-se breves fragmentos 
em tradução.

ARTIGO XIII

1. Todas as publicações ou reproduções ilícitas, 
serão sequestradas, ex officio ou a requerimento 
do titular do direito à obra, pela autoridade 
competente do Estado Contratante em que se 
verificar a infração, ou no qual a obra ilícita 
tenha sido importada.

2. Toda representação ou execução pública de 
peças teatrais ou composições musicais em 
violação dos direitos de autor será, a requeri-
mento do seu titular lesado, interditada pela 
autoridade competente do Estado Contratante 
em que ocorrer a infração.

3. Tais medidas serão tomadas sem prejuízo das 
ações cíveis e criminais cabíveis.

ARTIGO XIV

O título de obra protegida que, pela notoriedade 
internacional da mesma, adquira um caráter tão 
distintivo que a identifique, não poderá ser re-
produzido em outra obra sem o consentimento 
do autor. A proibição não se refere ao uso do 
título com respeito a obras que sejam de índole 
tão diversa que excluam toda possibilidade da 
confusão.

ARTIGO XV

As estipulações da presente Convenção não 
prejudicarão de forma alguma o direito dos 
Estados Contratantes de vigiar, restringir ou 
proibir, de acordo com suas leis internas, a 
publicação, reprodução, circulação, representa-
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ção ou exposição das obras que se considerem 
contrárias à moral ou aos bons costumes.

ARTIGO XVI

1. Cada um dos Estados Contratantes transmi-
tirá aos demais e à União Pan-Americana, em 
intervalos regulares, listas oficiais, sob a forma 
de cartões ou de livros, das obras, das cessões 
dos direitos sobre as mesmas e licenças para seu 
uso, que tenham sido registradas ou inscritas 
oficialmente em suas respectivas repartições 
por autores nacionais ou estrangeiros domici-
liados. Tais listas não dependerão de legalização 
ou certidões complementares.

2. Os regulamentos para o intercâmbio de tal 
informação serão formulados por represen-
tantes dos Estados Contratantes em reunião 
especial que será convocada pela União Pan-
-Americana.

3. Tais regulamentos serão comunicados aos 
respectivos Governos dos Estados Contratantes 
pela União Pan-Americana, e entrarão em vigor 
entre os Estados que o aprovem.

4. Nem as disposições precedentes deste Artigo, 
nem os regulamentos que se adotarem de acor-
do com o mesmo constituirão um requisito à 
proteção sob os termos da presente Convenção.

5. As certidões outorgadas pelas respectivas 
repartições, de conformidade com as listas 
anteriormente referidas, terão, nos Estados 
Contratantes, valor legal probatório relativa-
mente aos fatos nela consignados, salvo prova 
em contrário.

ARTIGO XVII

1. A presente Convenção substituirá entre os 
Estados Contratantes a Convenção sobre a 
Propriedade Literária e Artística, subscrita em 
Buenos Aires a 11 de agosto de 1910, e a Revisão 
da mesma Convenção, subscrita em Havana a 
18 de fevereiro de 1928, bem como todas as 

convenções interamericanas anteriores sobre 
direito de autor, mas não afetará os direitos 
adquiridos de acordo com ditas convenções.

2. Não acarretará as responsabilidades pre-
vistas por esta Convenção o uso lícito que se 
tenha feito ou os atos que se tenham praticado 
em um Estado Contratante, relativamente a 
quaisquer obras literárias, científicas e artísti-
cas, antes da data em que tais obras obtiveram 
o direito à proteção nesse Estado, de acordo 
com as disposições da presente Convenção; 
ou com respeito a continuação nesse Estado de 
qualquer utilização legalmente iniciada antes 
de tal data que implique gastos ou obrigações 
contratuais em relação à exploração, produção, 
reprodução, circulação ou execução de qual-
quer dessas obras.

ARTIGO XVIII

O original da presente Convenção nos idio-
mas português, espanhol, inglês e francês 
será depositado na União Pan-Americana e 
aberto à assinatura dos Governos dos Estados 
Americanos. A União Pan-Americana enviará 
cópias autênticas aos Governos para os fins de 
ratificação.

ARTIGO XIX

A presente Convenção será ratificada pelos 
Estados Signatários, de acordo com os seus 
respectivos processos constitucionais. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados 
na União Pan-Americana, que notificará os 
Governos dos Estados Signatários desse de-
pósito. Tal notificação valerá como permuta 
de ratificações.

ARTIGO XX

A presente Convenção entrará em vigor, com 
respeito aos Estados que tenham depositado 
seus respectivos instrumentos de ratificação, 
logo que dois Estados Signatários tenham 
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efetuado dito depósito. A convenção entrará 
em vigor com referência a cada um dos demais 
Estados Signatários na data do depósito de seu 
respectivo instrumento de ratificação.

ARTIGO XXI

A presente Convenção permanecerá em vigor 
indefinidamente, mas poderá ser denunciada 
por qualquer Estado Contratante, mediante avi-
so prévio de um ano à União Pan-Americana, 
que transmitirá cópia do aviso a cada um dos 
demais Governos Signatários. Transcorrido 
este prazo de um ano, a Convenção cessará 
seus efeitos para o Governo denunciante, mas 
continuará em vigor para os demais Estados.

A denúncia da presente Convenção não afetará 
os direitos adquiridos de acordo com suas dis-
posições antes da data em que a mesma expirar 
em relação ao Estado denunciante.

Em testemunho do que os Plenipotenciários 
abaixo assinados, depois de haver depositado 
seus Plenos Poderes, que forem encontrados 
em boa e devida forma, assinam a presente 
Convenção em português, espanhol, inglês e 
francês, nas datas que figuram ao pé das suas 
respectivas assinaturas.

Aprovada pelo Decreto Legislativo no 12, de 22 de 
junho de 1948, publicado no DOU de 24/7/1948, e 
promulgada pelo Decreto no 26.675, de 18 de maio 
de 1949, publicado no DOU de 25/7/1949.





Lei de Direitos Autorais
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Lei no 9.610/1998
Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I – Disposições Preliminares

Art.  1o  Esta Lei regula os direitos autorais, 
entendendo-se sob esta denominação os direi-
tos de autor e os que lhes são conexos.

Art.  2o  Os estrangeiros domiciliados no exte-
rior gozarão da proteção assegurada nos acor-
dos, convenções e tratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta 
Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em 
país que assegure aos brasileiros ou pessoas do-
miciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção 
aos direitos autorais ou equivalentes.

Art.  3o  Os direitos autorais reputam-se, para 
os efeitos legais, bens móveis.

Art.  4o  Interpretam-se restritivamente os 
negócios jurídicos sobre os direitos autorais.

Art.  5o  Para os efeitos desta Lei, considera-se:1
I – publicação – o oferecimento de obra lite-

rária, artística ou científica ao conhecimento do 
público, com o consentimento do autor, ou de 
qualquer outro titular de direito de autor, por 
qualquer forma ou processo;

II – transmissão ou emissão – a difusão de 
sons ou de sons e imagens, por meio de ondas 
radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou 
outro condutor; meios óticos ou qualquer outro 
processo eletromagnético;

III – retransmissão – a emissão simultânea 
da transmissão de uma empresa por outra;

1  Lei no 12.853/2013.

IV – distribuição – a colocação à disposição 
do público do original ou cópia de obras lite-
rárias, artísticas ou científicas, interpretações 
ou execuções fixadas e fonogramas, mediante 
a venda, locação ou qualquer outra forma de 
transferência de propriedade ou posse;

V – comunicação ao público – ato me-
diante o qual a obra é colocada ao alcance 
do público, por qualquer meio ou procedi-
mento e que não consista na distribuição de 
exemplares;

VI – reprodução – a cópia de um ou vários 
exemplares de uma obra literária, artística ou 
científica ou de um fonograma, de qualquer 
forma tangível, incluindo qualquer armazena-
mento permanente ou temporário por meios 
eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação 
que venha a ser desenvolvido;

VII – contrafação – a reprodução não au-
torizada;

VIII – obra:
a)  em coautoria – quando é criada em co-

mum, por dois ou mais autores;
b)  anônima – quando não se indica o 

nome do autor, por sua vontade ou por ser 
desconhecido;

c)  pseudônima – quando o autor se oculta 
sob nome suposto;

d)  inédita – a que não haja sido objeto de 
publicação;

e)  póstuma – a que se publique após a morte 
do autor;

f)  originária – a criação primígena;
g)  derivada – a que, constituindo criação 

intelectual nova, resulta da transformação de 
obra originária;

h)  coletiva – a criada por iniciativa, or-
ganização e responsabilidade de uma pessoa 
física ou jurídica, que a publica sob seu nome 
ou marca e que é constituída pela participação 
de diferentes autores, cujas contribuições se 
fundem numa criação autônoma;
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i)  audiovisual – a que resulta da fixação de 
imagens com ou sem som, que tenha a finali-
dade de criar, por meio de sua reprodução, a 
impressão de movimento, independentemente 
dos processos de sua captação, do suporte usa-
do inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem 
como dos meios utilizados para sua veiculação;

IX – fonograma – toda fixação de sons de 
uma execução ou interpretação ou de outros 
sons, ou de uma representação de sons que 
não seja uma fixação incluída em uma obra 
audiovisual;

X – editor – a pessoa física ou jurídica à qual 
se atribui o direito exclusivo de reprodução da 
obra e o dever de divulgá-la, nos limites pre-
vistos no contrato de edição;

XI – produtor – a pessoa física ou jurídica 
que toma a iniciativa e tem a responsabilidade 
econômica da primeira fixação do fonograma 
ou da obra audiovisual, qualquer que seja a 
natureza do suporte utilizado;

XII – radiodifusão – a transmissão sem fio, 
inclusive por satélites, de sons ou imagens e 
sons ou das representações desses, para re-
cepção ao público e a transmissão de sinais 
codificados, quando os meios de decodificação 
sejam oferecidos ao público pelo organismo de 
radiodifusão ou com seu consentimento;

XIII – artistas intérpretes ou executantes – 
todos os atores, cantores, músicos, bailarinos 
ou outras pessoas que representem um papel, 
cantem, recitem, declamem, interpretem ou 
executem em qualquer forma obras literárias 
ou artísticas ou expressões do folclore;

XIV – titular originário – o autor de obra 
intelectual, o intérprete, o executante, o produ-
tor fonográfico e as empresas de radiodifusão.

Art.  6o  Não serão de domínio da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
as obras por eles simplesmente subvenciona-
das.

TÍTULO II – Das Obras Intelectuais
CAPÍTULO I – Das Obras Protegidas

Art.  7o  São obras intelectuais protegidas as 
criações do espírito, expressas por qualquer 

meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível 
ou intangível, conhecido ou que se invente no 
futuro, tais como:

I – os textos de obras literárias, artísticas ou 
científicas;

II – as conferências, alocuções, sermões e 
outras obras da mesma natureza;

III – as obras dramáticas e dramático-
-musicais;

IV – as obras coreográficas e pantomímicas, 
cuja execução cênica se fixe por escrito ou por 
outra qualquer forma;

V – as composições musicais, tenham ou 
não letra;

VI – as obras audiovisuais, sonorizadas ou 
não, inclusive as cinematográficas;

VII – as obras fotográficas e as produzidas 
por qualquer processo análogo ao da foto-
grafia;

VIII – as obras de desenho, pintura, gravura, 
escultura, litografia e arte cinética;

IX – as ilustrações, cartas geográficas e ou-
tras obras da mesma natureza;

X – os projetos, esboços e obras plásticas 
concernentes à geografia, engenharia, topo-
grafia, arquitetura, paisagismo, cenografia e 
ciência;

XI – as adaptações, traduções e outras trans-
formações de obras originais, apresentadas 
como criação intelectual nova;

XII – os programas de computador;
XIII – as coletâneas ou compilações, antolo-

gias, enciclopédias, dicionários, bases de dados 
e outras obras, que, por sua seleção, organização 
ou disposição de seu conteúdo, constituam uma 
criação intelectual.

§ 1o  Os programas de computador são 
objeto de legislação específica, observadas as 
disposições desta Lei que lhes sejam aplicáveis.

§ 2o  A proteção concedida no inciso XIII 
não abarca os dados ou materiais em si mesmos 
e se entende sem prejuízo de quaisquer direitos 
autorais que subsistam a respeito dos dados ou 
materiais contidos nas obras.

§ 3o  No domínio das ciências, a proteção 
recairá sobre a forma literária ou artística, não 
abrangendo o seu conteúdo científico ou téc-
nico, sem prejuízo dos direitos que protegem 
os demais campos da propriedade imaterial.



68

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

Art.  8o  Não são objeto de proteção como di-
reitos autorais de que trata esta Lei:

I – as ideias, procedimentos normativos, 
sistemas, métodos, projetos ou conceitos ma-
temáticos como tais;

II – os esquemas, planos ou regras para rea-
lizar atos mentais, jogos ou negócios;

III – os formulários em branco para serem 
preenchidos por qualquer tipo de informação, 
científica ou não, e suas instruções;

IV – os textos de tratados ou convenções, 
leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais 
e demais atos oficiais;

V – as informações de uso comum tais 
como calendários, agendas, cadastros ou 
legendas;

VI – os nomes e títulos isolados;
VII – o aproveitamento industrial ou comer-

cial das ideias contidas nas obras.

Art.  9o  À cópia de obra de arte plástica feita 
pelo próprio autor é assegurada a mesma pro-
teção de que goza o original.

Art.  10.  A proteção à obra intelectual abrange 
o seu título, se original e inconfundível com o 
de obra do mesmo gênero, divulgada anterior-
mente por outro autor.

Parágrafo único.  O título de publicações 
periódicas, inclusive jornais, é protegido até 
um ano após a saída do seu último número, 
salvo se forem anuais, caso em que esse prazo 
se elevará a dois anos.

CAPÍTULO II – Da Autoria das Obras 
Intelectuais

Art.  11.  Autor é a pessoa física criadora de 
obra literária, artística ou científica.

Parágrafo único.  A proteção concedida ao 
autor poderá aplicar-se às pessoas jurídicas nos 
casos previstos nesta Lei.

Art. 12.  Para se identificar como autor, poderá 
o criador da obra literária, artística ou científica 
usar de seu nome civil, completo ou abreviado 
até por suas iniciais, de pseudônimo ou qual-
quer outro sinal convencional.

Art.  13.  Considera-se autor da obra intelec-
tual, não havendo prova em contrário, aquele 
que, por uma das modalidades de identificação 
referidas no artigo anterior, tiver, em conformi-
dade com o uso, indicada ou anunciada essa 
qualidade na sua utilização.

Art.  14.  É titular de direitos de autor quem 
adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caí-
da no domínio público, não podendo opor-se 
a outra adaptação, arranjo, orquestração ou 
tradução, salvo se for cópia da sua.

Art.  15.  A coautoria da obra é atribuída 
àqueles em cujo nome, pseudônimo ou sinal 
convencional for utilizada.

§ 1o  Não se considera coautor quem sim-
plesmente auxiliou o autor na produção da obra 
literária, artística ou científica, revendo-a, atua-
lizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo 
sua edição ou apresentação por qualquer meio.

§ 2o  Ao coautor, cuja contribuição possa ser 
utilizada separadamente, são asseguradas todas 
as faculdades inerentes à sua criação como 
obra individual, vedada, porém, a utilização 
que possa acarretar prejuízo à exploração da 
obra comum.

Art.  16.  São coautores da obra audiovisual o 
autor do assunto ou argumento literário, mu-
sical ou lítero-musical e o diretor.

Parágrafo único.  Consideram-se coautores 
de desenhos animados os que criam os dese-
nhos utilizados na obra audiovisual.

Art.  17.  É assegurada a proteção às participa-
ções individuais em obras coletivas.

§ 1o  Qualquer dos participantes, no exer-
cício de seus direitos morais, poderá proibir 
que se indique ou anuncie seu nome na obra 
coletiva, sem prejuízo do direito de haver a 
remuneração contratada.

§ 2o  Cabe ao organizador a titularidade 
dos direitos patrimoniais sobre o conjunto da 
obra coletiva.

§ 3o  O contrato com o organizador especi-
ficará a contribuição do participante, o prazo 
para entrega ou realização, a remuneração e 
demais condições para sua execução.
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CAPÍTULO III – Do Registro das Obras 
Intelectuais

Art.  18.  A proteção aos direitos de que trata 
esta Lei independe de registro.

Art. 19.  É facultado ao autor registrar a sua obra 
no órgão público definido no caput e no § 1o do 
art. 17 da Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

Art.  20.  Para os serviços de registro previstos 
nesta Lei será cobrada retribuição, cujo valor e 
processo de recolhimento serão estabelecidos 
por ato do titular do órgão da administração 
pública federal a que estiver vinculado o regis-
tro das obras intelectuais.

Art.  21.  Os serviços de registro de que trata 
esta Lei serão organizados conforme preceitua 
o § 2o do art. 17 da Lei no 5.988, de 14 de de-
zembro de 1973.

TÍTULO III – Dos Direitos do Autor
CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art.  22.  Pertencem ao autor os direitos morais 
e patrimoniais sobre a obra que criou.

Art.  23.  Os coautores da obra intelectual 
exercerão, de comum acordo, os seus direitos, 
salvo convenção em contrário.

CAPÍTULO II – Dos Direitos Morais do 
Autor

Art.  24.  São direitos morais do autor:
I – o de reivindicar, a qualquer tempo, a 

autoria da obra;
II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal 

convencional indicado ou anunciado, como 
sendo o do autor, na utilização de sua obra;

III – o de conservar a obra inédita;
IV – o de assegurar a integridade da obra, 

opondo-se a quaisquer modificações ou à prá-
tica de atos que, de qualquer forma, possam 
prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua 
reputação ou honra;

V – o de modificar a obra, antes ou depois 
de utilizada;

VI – o de retirar de circulação a obra ou 
de suspender qualquer forma de utilização já 
autorizada, quando a circulação ou utilização 
implicarem afronta à sua reputação e imagem;

VII – o de ter acesso a exemplar único e raro 
da obra, quando se encontre legitimamente 
em poder de outrem, para o fim de, por meio 
de processo fotográfico ou assemelhado, ou 
audiovisual, preservar sua memória, de forma 
que cause o menor inconveniente possível a seu 
detentor, que, em todo caso, será indenizado de 
qualquer dano ou prejuízo que lhe seja causado.

§ 1o  Por morte do autor, transmitem-se a 
seus sucessores os direitos a que se referem os 
incisos I a IV.

§ 2o  Compete ao Estado a defesa da integri-
dade e autoria da obra caída em domínio público.

§ 3o  Nos casos dos incisos V e VI, ressal-
vam-se as prévias indenizações a terceiros, 
quando couberem.

Art. 25.  Cabe exclusivamente ao diretor o exer-
cício dos direitos morais sobre a obra audiovisual.

Art.  26.  O autor poderá repudiar a autoria 
de projeto arquitetônico alterado sem o seu 
consentimento durante a execução ou após a 
conclusão da construção.

Parágrafo único.  O proprietário da constru-
ção responde pelos danos que causar ao autor 
sempre que, após o repúdio, der como sendo 
daquele a autoria do projeto repudiado.

Art.  27.  Os direitos morais do autor são ina-
lienáveis e irrenunciáveis.

CAPÍTULO III – Dos Direitos Patrimoniais 
do Autor e de Sua Duração

Art.  28.  Cabe ao autor o direito exclusivo de 
utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística 
ou científica.

Art.  29.  Depende de autorização prévia e 
expressa do autor a utilização da obra, por 
quaisquer modalidades, tais como:
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I – a reprodução parcial ou integral;
II – a edição;
III – a adaptação, o arranjo musical e quais-

quer outras transformações;
IV – a tradução para qualquer idioma;
V – a inclusão em fonograma ou produção 

audiovisual;
VI – a distribuição, quando não intrínseca 

ao contrato firmado pelo autor com terceiros 
para uso ou exploração da obra;

VII – a distribuição para oferta de obras ou 
produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, 
ondas ou qualquer outro sistema que permita 
ao usuário realizar a seleção da obra ou pro-
dução para percebê-la em um tempo e lugar 
previamente determinados por quem formula a 
demanda, e nos casos em que o acesso às obras 
ou produções se faça por qualquer sistema que 
importe em pagamento pelo usuário;

VIII – a utilização, direta ou indireta, da 
obra literária, artística ou científica, mediante:

a)  representação, recitação ou declamação;
b)  execução musical;
c)  emprego de alto-falante ou de sistemas 

análogos;
d)  radiodifusão sonora ou televisiva;
e)  captação de transmissão de radiodifusão 

em locais de frequência coletiva;
f)  sonorização ambiental;
g)  a exibição audiovisual, cinematográfica 

ou por processo assemelhado;
h)  emprego de satélites artificiais;
i)  emprego de sistemas óticos, fios telefô-

nicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios 
de comunicação similares que venham a ser 
adotados;

j)  exposição de obras de artes plásticas e 
figurativas;

IX – a inclusão em base de dados, o armaze-
namento em computador, a microfilmagem e 
as demais formas de arquivamento do gênero;

X – quaisquer outras modalidades de utiliza-
ção existentes ou que venham a ser inventadas.

Art.  30.  No exercício do direito de repro-
dução, o titular dos direitos autorais poderá 
colocar à disposição do público a obra, na 
forma, local e pelo tempo que desejar, a título 
oneroso ou gratuito.

§ 1o  O direito de exclusividade de repro-
dução não será aplicável quando ela for tem-
porária e apenas tiver o propósito de tornar a 
obra, fonograma ou interpretação perceptível 
em meio eletrônico ou quando for de natureza 
transitória e incidental, desde que ocorra no 
curso do uso devidamente autorizado da obra, 
pelo titular.

§ 2o  Em qualquer modalidade de reprodu-
ção, a quantidade de exemplares será informada 
e controlada, cabendo a quem reproduzir a obra 
a responsabilidade de manter os registros que 
permitam, ao autor, a fiscalização do aprovei-
tamento econômico da exploração.

Art. 31.  As diversas modalidades de utilização 
de obras literárias, artísticas ou científicas ou 
de fonogramas são independentes entre si, e 
a autorização concedida pelo autor, ou pelo 
produtor, respectivamente, não se estende a 
quaisquer das demais.

Art.  32.  Quando uma obra feita em regime 
de coautoria não for divisível, nenhum dos 
coautores, sob pena de responder por perdas e 
danos, poderá, sem consentimento dos demais, 
publicá-la ou autorizar-lhe a publicação, salvo 
na coleção de suas obras completas.

§ 1o  Havendo divergência, os coautores 
decidirão por maioria.

§ 2o  Ao coautor dissidente é assegurado o 
direito de não contribuir para as despesas de 
publicação, renunciando a sua parte nos lucros, 
e o de vedar que se inscreva seu nome na obra.

§ 3o  Cada coautor pode, individualmente, 
sem aquiescência dos outros, registrar a obra e 
defender os próprios direitos contra terceiros.

Art.  33.  Ninguém pode reproduzir obra que 
não pertença ao domínio público, a pretexto 
de anotá-la, comentá-la ou melhorá-la, sem 
permissão do autor.

Parágrafo único.  Os comentários ou anota-
ções poderão ser publicados separadamente.

Art.  34.  As cartas missivas, cuja publicação 
está condicionada à permissão do autor, pode-
rão ser juntadas como documento de prova em 
processos administrativos e judiciais.
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Art. 35.  Quando o autor, em virtude de revisão, 
tiver dado à obra versão definitiva, não poderão 
seus sucessores reproduzir versões anteriores.

Art.  36.  O direito de utilização econômica 
dos escritos publicados pela imprensa, diária 
ou periódica, com exceção dos assinados ou 
que apresentem sinal de reserva, pertence ao 
editor, salvo convenção em contrário.

Parágrafo único.  A autorização para uti-
lização econômica de artigos assinados, para 
publicação em diários e periódicos, não produz 
efeito além do prazo da periodicidade acrescido 
de vinte dias, a contar de sua publicação, findo 
o qual recobra o autor o seu direito.

Art.  37.  A aquisição do original de uma obra, 
ou de exemplar, não confere ao adquirente 
qualquer dos direitos patrimoniais do autor, 
salvo convenção em contrário entre as partes e 
os casos previstos nesta Lei.

Art.  38.  O autor tem o direito, irrenunciável e 
inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por 
cento sobre o aumento do preço eventualmente 
verificável em cada revenda de obra de arte 
ou manuscrito, sendo originais, que houver 
alienado.

Parágrafo único.  Caso o autor não perceba 
o seu direito de sequência no ato da revenda, o 
vendedor é considerado depositário da quantia 
a ele devida, salvo se a operação for realizada 
por leiloeiro, quando será este o depositário.

Art.  39.  Os direitos patrimoniais do autor, 
excetuados os rendimentos resultantes de sua 
exploração, não se comunicam, salvo pacto 
antenupcial em contrário.

Art.  40.  Tratando-se de obra anônima ou 
pseudônima, caberá a quem publicá-la o exer-
cício dos direitos patrimoniais do autor.

Parágrafo único.  O autor que se der a co-
nhecer assumirá o exercício dos direitos pa-
trimoniais, ressalvados os direitos adquiridos 
por terceiros.

Art. 41.  Os direitos patrimoniais do autor per-
duram por setenta anos contados de 1o de janei-

ro do ano subsequente ao de seu falecimento, 
obedecida a ordem sucessória da lei civil.

Parágrafo único.  Aplica-se às obras póstu-
mas o prazo de proteção a que alude o caput 
deste artigo.

Art.  42.  Quando a obra literária, artística ou 
científica realizada em coautoria for indivi-
sível, o prazo previsto no artigo anterior será 
contado da morte do último dos coautores 
sobreviventes.

Parágrafo único.  Acrescer-se-ão aos dos 
sobreviventes os direitos do coautor que falecer 
sem sucessores.

Art.  43.  Será de setenta anos o prazo de pro-
teção aos direitos patrimoniais sobre as obras 
anônimas ou pseudônimas, contado de 1o de 
janeiro do ano imediatamente posterior ao da 
primeira publicação.

Parágrafo único.  Aplicar-se-á o disposto 
no art. 41 e seu parágrafo único, sempre que o 
autor se der a conhecer antes do termo do prazo 
previsto no caput deste artigo.

Art. 44.  O prazo de proteção aos direitos patri-
moniais sobre obras audiovisuais e fotográficas 
será de setenta anos, a contar de 1o de janeiro do 
ano subsequente ao de sua divulgação.

Art.  45.  Além das obras em relação às quais 
decorreu o prazo de proteção aos direitos 
patrimoniais, pertencem ao domínio público:

I – as de autores falecidos que não tenham 
deixado sucessores;

II – as de autor desconhecido, ressalvada 
a proteção legal aos conhecimentos étnicos e 
tradicionais.

CAPÍTULO IV – Das Limitações aos 
Direitos Autorais

Art.  46.  Não constitui ofensa aos direitos 
autorais:

I – a reprodução:
a)  na imprensa diária ou periódica, de no-

tícia ou de artigo informativo, publicado em 
diários ou periódicos, com a menção do nome 
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do autor, se assinados, e da publicação de onde 
foram transcritos;

b)  em diários ou periódicos, de discursos 
pronunciados em reuniões públicas de qual-
quer natureza;

c)  de retratos, ou de outra forma de repre-
sentação da imagem, feitos sob encomenda, 
quando realizada pelo proprietário do objeto 
encomendado, não havendo a oposição da 
pessoa neles representada ou de seus herdeiros;

d)  de obras literárias, artísticas ou científicas, 
para uso exclusivo de deficientes visuais, sempre 
que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita 
mediante o sistema Braille ou outro procedimen-
to em qualquer suporte para esses destinatários;

II – a reprodução, em um só exemplar de 
pequenos trechos, para uso privado do copista, 
desde que feita por este, sem intuito de lucro;

III – a citação em livros, jornais, revistas 
ou qualquer outro meio de comunicação, de 
passagens de qualquer obra, para fins de estudo, 
crítica ou polêmica, na medida justificada para 
o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e 
a origem da obra;

IV – o apanhado de lições em estabeleci-
mentos de ensino por aqueles a quem elas se 
dirigem, vedada sua publicação, integral ou 
parcial, sem autorização prévia e expressa de 
quem as ministrou;

V – a utilização de obras literárias, artísti-
cas ou científicas, fonogramas e transmissão 
de rádio e televisão em estabelecimentos co-
merciais, exclusivamente para demonstração 
à clientela, desde que esses estabelecimentos 
comercializem os suportes ou equipamentos 
que permitam a sua utilização;

VI – a representação teatral e a execução 
musical, quando realizadas no recesso familiar 
ou, para fins exclusivamente didáticos, nos 
estabelecimentos de ensino, não havendo em 
qualquer caso intuito de lucro;

VII – a utilização de obras literárias, artísti-
cas ou científicas para produzir prova judiciária 
ou administrativa;

VIII – a reprodução, em quaisquer obras, 
de pequenos trechos de obras preexistentes, de 
qualquer natureza, ou de obra integral, quando 
de artes plásticas, sempre que a reprodução em 
si não seja o objetivo principal da obra nova e 

que não prejudique a exploração normal da 
obra reproduzida nem cause um prejuízo in-
justificado aos legítimos interesses dos autores.

Art.  47.  São livres as paráfrases e paródias 
que não forem verdadeiras reproduções da 
obra originária nem lhe implicarem descrédito.

Art.  48.  As obras situadas permanentemente 
em logradouros públicos podem ser representa-
das livremente, por meio de pinturas, desenhos, 
fotografias e procedimentos audiovisuais.

CAPÍTULO V – Da Transferência dos 
Direitos de Autor

Art.  49.  Os direitos de autor poderão ser total 
ou parcialmente transferidos a terceiros, por 
ele ou por seus sucessores, a título universal ou 
singular, pessoalmente ou por meio de repre-
sentantes com poderes especiais, por meio de 
licenciamento, concessão, cessão ou por outros 
meios admitidos em Direito, obedecidas as 
seguintes limitações:

I – a transmissão total compreende todos os 
direitos de autor, salvo os de natureza moral e 
os expressamente excluídos por lei;

II – somente se admitirá transmissão total 
e definitiva dos direitos mediante estipulação 
contratual escrita;

III – na hipótese de não haver estipulação 
contratual escrita, o prazo máximo será de 
cinco anos;

IV – a cessão será válida unicamente para o 
país em que se firmou o contrato, salvo estipu-
lação em contrário;

V – a cessão só se operará para modalidades 
de utilização já existentes à data do contrato;

VI – não havendo especificações quanto 
à modalidade de utilização, o contrato será 
interpretado restritivamente, entendendo-se 
como limitada apenas a uma que seja aquela 
indispensável ao cumprimento da finalidade 
do contrato.

Art.  50.  A cessão total ou parcial dos direi-
tos de autor, que se fará sempre por escrito, 
presume-se onerosa.
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§ 1o  Poderá a cessão ser averbada à margem 
do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, 
ou, não estando a obra registrada, poderá o 
instrumento ser registrado em Cartório de 
Títulos e Documentos.

§ 2o  Constarão do instrumento de cessão 
como elementos essenciais seu objeto e as con-
dições de exercício do direito quanto a tempo, 
lugar e preço.

Art.  51.  A cessão dos direitos de autor sobre 
obras futuras abrangerá, no máximo, o período 
de cinco anos.

Parágrafo único.  O prazo será reduzido a 
cinco anos sempre que indeterminado ou su-
perior, diminuindo-se, na devida proporção, o 
preço estipulado.

Art.  52.  A omissão do nome do autor, ou de 
coautor, na divulgação da obra não presume o 
anonimato ou a cessão de seus direitos.

TÍTULO IV – Da Utilização de Obras 
Intelectuais e dos Fonogramas
CAPÍTULO I – Da Edição

Art.  53.  Mediante contrato de edição, o editor, 
obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra 
literária, artística ou científica, fica autorizado, 
em caráter de exclusividade, a publicá-la e a 
explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas 
com o autor.

Parágrafo único.  Em cada exemplar da obra 
o editor mencionará:

I – o título da obra e seu autor;
II – no caso de tradução, o título original e 

o nome do tradutor;
III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.

Art.  54.  Pelo mesmo contrato pode o autor 
obrigar-se à feitura de obra literária, artística 
ou científica em cuja publicação e divulgação 
se empenha o editor.

Art.  55.  Em caso de falecimento ou de im-
pedimento do autor para concluir a obra, o 
editor poderá:

I – considerar resolvido o contrato, mesmo 
que tenha sido entregue parte considerável da 
obra;

II – editar a obra, sendo autônoma, mediante 
pagamento proporcional do preço;

III – mandar que outro a termine, desde que 
consintam os sucessores e seja o fato indicado 
na edição.

Parágrafo único.  É vedada a publicação 
parcial, se o autor manifestou a vontade de só 
publicá-la por inteiro ou se assim o decidirem 
seus sucessores.

Art.  56.  Entende-se que o contrato versa ape-
nas sobre uma edição, se não houver cláusula 
expressa em contrário.

Parágrafo único.  No silêncio do contrato, 
considera-se que cada edição se constitui de 
três mil exemplares.

Art.  57.  O preço da retribuição será arbitrado, 
com base nos usos e costumes, sempre que no 
contrato não a tiver estipulado expressamente 
o autor.

Art.  58.  Se os originais forem entregues em 
desacordo com o ajustado e o editor não os 
recusar nos trinta dias seguintes ao do rece-
bimento, ter-se-ão por aceitas as alterações 
introduzidas pelo autor.

Art.  59.  Quaisquer que sejam as condições 
do contrato, o editor é obrigado a facultar ao 
autor o exame da escrituração na parte que lhe 
corresponde, bem como a informá-lo sobre o 
estado da edição.

Art.  60.  Ao editor compete fixar o preço da 
venda, sem, todavia, poder elevá-lo a ponto de 
embaraçar a circulação da obra.

Art. 61.  O editor será obrigado a prestar contas 
mensais ao autor sempre que a retribuição deste 
estiver condicionada à venda da obra, salvo se 
prazo diferente houver sido convencionado.

Art.  62.  A obra deverá ser editada em dois 
anos da celebração do contrato, salvo prazo 
diverso estipulado em convenção.
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Parágrafo único.  Não havendo edição da 
obra no prazo legal ou contratual, poderá ser 
rescindido o contrato, respondendo o editor 
por danos causados.

Art. 63.  Enquanto não se esgotarem as edições 
a que tiver direito o editor, não poderá o autor 
dispor de sua obra, cabendo ao editor o ônus 
da prova.

§ 1o  Na vigência do contrato de edição, assiste 
ao editor o direito de exigir que se retire de cir-
culação edição da mesma obra feita por outrem.

§ 2o  Considera-se esgotada a edição quan-
do restarem em estoque, em poder do editor, 
exemplares em número inferior a dez por cento 
do total da edição.

Art.  64.  Somente decorrido um ano de lança-
mento da edição, o editor poderá vender, como 
saldo, os exemplares restantes, desde que o 
autor seja notificado de que, no prazo de trinta 
dias, terá prioridade na aquisição dos referidos 
exemplares pelo preço de saldo.

Art.  65.  Esgotada a edição, e o editor, com 
direito a outra, não a publicar, poderá o autor 
notificá-lo a que o faça em certo prazo, sob pena 
de perder aquele direito, além de responder 
por danos.

Art.  66.  O autor tem o direito de fazer, nas 
edições sucessivas de suas obras, as emendas e 
alterações que bem lhe aprouver.

Parágrafo único.  O editor poderá opor-se 
às alterações que lhe prejudiquem os interes-
ses, ofendam sua reputação ou aumentem sua 
responsabilidade.

Art.  67.  Se, em virtude de sua natureza, for 
imprescindível a atualização da obra em novas 
edições, o editor, negando-se o autor a fazê-la, 
dela poderá encarregar outrem, mencionando 
o fato na edição.

CAPÍTULO II – Da Comunicação ao Público

Art.  68.  Sem prévia e expressa autorização 
do autor ou titular, não poderão ser utilizadas 

obras teatrais, composições musicais ou lítero-
-musicais e fonogramas, em representações e 
execuções públicas.2

§ 1o  Considera-se representação pública a 
utilização de obras teatrais no gênero drama, 
tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pan-
tomimas e assemelhadas, musicadas ou não, 
mediante a participação de artistas, remune-
rados ou não, em locais de frequência coletiva 
ou pela radiodifusão, transmissão e exibição 
cinematográfica.

§ 2o  Considera-se execução pública a 
utilização de composições musicais ou lítero-
-musicais, mediante a participação de artistas, 
remunerados ou não, ou a utilização de fo-
nogramas e obras audiovisuais, em locais de 
frequência coletiva, por quaisquer processos, 
inclusive a radiodifusão ou transmissão por 
qualquer modalidade, e a exibição cinemato-
gráfica.

§ 3o  Consideram-se locais de frequência 
coletiva os teatros, cinemas, salões de baile ou 
concertos, boates, bares, clubes ou associações 
de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos 
comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, 
restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospi-
tais, órgãos públicos da administração direta 
ou indireta, fundacionais e estatais, meios de 
transporte de passageiros terrestre, marítimo, 
fluvial ou aéreo, ou onde quer que se represen-
tem, executem ou transmitam obras literárias, 
artísticas ou científicas.

§ 4o  Previamente à realização da execução 
pública, o empresário deverá apresentar ao 
escritório central, previsto no art. 99, a compro-
vação dos recolhimentos relativos aos direitos 
autorais.

§ 5o  Quando a remuneração depender da 
frequência do público, poderá o empresário, 
por convênio com o escritório central, pagar 
o preço após a realização da execução pública.

§ 6o  O usuário entregará à entidade respon-
sável pela arrecadação dos direitos relativos à 
execução ou exibição pública, imediatamente 
após o ato de comunicação ao público, relação 
completa das obras e fonogramas utilizados, e 
a tornará pública e de livre acesso, juntamente 

2  Lei no 12.853/2013.
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com os valores pagos, em seu sítio eletrônico 
ou, em não havendo este, no local da comuni-
cação e em sua sede.

§ 7o  As empresas cinematográficas e de 
radiodifusão manterão à imediata disposição 
dos interessados, cópia autêntica dos contratos, 
ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, 
autorizando e disciplinando a remuneração 
por execução pública das obras musicais e 
fonogramas contidas em seus programas ou 
obras audiovisuais.

§ 8o  Para as empresas mencionadas no 
§ 7o, o prazo para cumprimento do disposto 
no § 6o será até o décimo dia útil de cada mês, 
relativamente à relação completa das obras e 
fonogramas utilizados no mês anterior.

Art.  69.  O autor, observados os usos locais, 
notificará o empresário do prazo para a repre-
sentação ou execução, salvo prévia estipulação 
convencional.

Art.  70.  Ao autor assiste o direito de opor-
-se à representação ou execução que não seja 
suficientemente ensaiada, bem como fiscalizá-
-la, tendo, para isso, livre acesso durante as 
representações ou execuções, no local onde 
se realizam.

Art.  71.  O autor da obra não pode alterar-lhe 
a substância, sem acordo com o empresário que 
a faz representar.

Art.  72.  O empresário, sem licença do autor, 
não pode entregar a obra a pessoa estranha à 
representação ou à execução.

Art.  73.  Os principais intérpretes e os direto-
res de orquestras ou coro, escolhidos de comum 
acordo pelo autor e pelo produtor, não podem 
ser substituídos por ordem deste, sem que 
aquele consinta.

Art.  74.  O autor de obra teatral, ao autorizar a 
sua tradução ou adaptação, poderá fixar prazo 
para utilização dela em representações públicas.

Parágrafo único.  Após o decurso do prazo 
a que se refere este artigo, não poderá opor-se 
o tradutor ou adaptador à utilização de outra 

tradução ou adaptação autorizada, salvo se for 
cópia da sua.

Art.  75.  Autorizada a representação de obra 
teatral feita em coautoria, não poderá qualquer 
dos coautores revogar a autorização dada, 
provocando a suspensão da temporada con-
tratualmente ajustada.

Art.  76.  É impenhorável a parte do produto 
dos espetáculos reservada ao autor e aos artistas.

CAPÍTULO III – Da Utilização da Obra de 
Arte Plástica

Art. 77.  Salvo convenção em contrário, o autor 
de obra de arte plástica, ao alienar o objeto em 
que ela se materializa, transmite o direito de 
expô-la, mas não transmite ao adquirente o 
direito de reproduzi-la.

Art.  78.  A autorização para reproduzir obra 
de arte plástica, por qualquer processo, deve se 
fazer por escrito e se presume onerosa.

CAPÍTULO IV – Da Utilização da Obra 
Fotográfica

Art.  79.  O autor de obra fotográfica tem 
direito a reproduzi-la e colocá-la à venda, ob-
servadas as restrições à exposição, reprodução 
e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos 
de autor sobre a obra fotografada, se de artes 
plásticas protegidas.

§ 1o  A fotografia, quando utilizada por 
terceiros, indicará de forma legível o nome do 
seu autor.

§ 2o  É vedada a reprodução de obra fotográ-
fica que não esteja em absoluta consonância com 
o original, salvo prévia autorização do autor.

CAPÍTULO V – Da Utilização de 
Fonograma

Art.  80.  Ao publicar o fonograma, o produtor 
mencionará em cada exemplar:



76

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

I – o título da obra incluída e seu autor;
II – o nome ou pseudônimo do intérprete;
III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.

CAPÍTULO VI – Da Utilização da Obra 
Audiovisual

Art.  81.  A autorização do autor e do intérprete 
de obra literária, artística ou científica para pro-
dução audiovisual implica, salvo disposição em 
contrário, consentimento para sua utilização 
econômica.3

§ 1o  A exclusividade da autorização depen-
de de cláusula expressa e cessa dez anos após a 
celebração do contrato.

§ 2o  Em cada cópia da obra audiovisual, 
mencionará o produtor:

I – o título da obra audiovisual;
II – os nomes ou pseudônimos do diretor e 

dos demais coautores;
III – o título da obra adaptada e seu autor, 

se for o caso;
IV – os artistas intérpretes;
V – o ano de publicação;
VI – o seu nome ou marca que o identifique;
VII – o nome dos dubladores.

Art.  82.  O contrato de produção audiovisual 
deve estabelecer:

I – a remuneração devida pelo produtor aos 
coautores da obra e aos artistas intérpretes e 
executantes, bem como o tempo, lugar e forma 
de pagamento;

II – o prazo de conclusão da obra;
III – a responsabilidade do produtor para 

com os coautores, artistas intérpretes ou exe-
cutantes, no caso de coprodução.

Art.  83.  O participante da produção da obra 
audiovisual que interromper, temporária ou 
definitivamente, sua atuação, não poderá opor-
-se a que esta seja utilizada na obra nem a que 
terceiro o substitua, resguardados os direitos 
que adquiriu quanto à parte já executada.

3  Lei no 12.091/2009.

Art.  84.  Caso a remuneração dos coautores 
da obra audiovisual dependa dos rendimentos 
de sua utilização econômica, o produtor lhes 
prestará contas semestralmente, se outro prazo 
não houver sido pactuado.

Art.  85.  Não havendo disposição em contrá-
rio, poderão os coautores da obra audiovisual 
utilizar-se, em gênero diverso, da parte que 
constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único.  Se o produtor não concluir 
a obra audiovisual no prazo ajustado ou não 
iniciar sua exploração dentro de dois anos, a 
contar de sua conclusão, a utilização a que se 
refere este artigo será livre.

Art.  86.  Os direitos autorais de execução mu-
sical relativos a obras musicais, lítero-musicais e 
fonogramas incluídos em obras audiovisuais se-
rão devidos aos seus titulares pelos responsáveis 
dos locais ou estabelecimentos a que alude o 
§ 3o do art. 68 desta Lei, que as exibirem, ou pe-
las emissoras de televisão que as transmitirem.

CAPÍTULO VII – Da Utilização de Bases de 
Dados

Art.  87.  O titular do direito patrimonial sobre 
uma base de dados terá o direito exclusivo, a 
respeito da forma de expressão da estrutura da 
referida base, de autorizar ou proibir:

I – sua reprodução total ou parcial, por 
qualquer meio ou processo;

II – sua tradução, adaptação, reordenação 
ou qualquer outra modificação;

III – a distribuição do original ou cópias da 
base de dados ou a sua comunicação ao público;

IV – a reprodução, distribuição ou comuni-
cação ao público dos resultados das operações 
mencionadas no inciso II deste artigo.

CAPÍTULO VIII – Da Utilização da Obra 
Coletiva

Art.  88.  Ao publicar a obra coletiva, o organi-
zador mencionará em cada exemplar:

I – o título da obra;
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II – a relação de todos os participantes, em 
ordem alfabética, se outra não houver sido 
convencionada;

III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.
Parágrafo único.  Para valer-se do disposto 

no § 1o do art. 17, deverá o participante notificar 
o organizador, por escrito, até a entrega de sua 
participação.

TÍTULO V – Dos Direitos Conexos
CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art.  89.  As normas relativas aos direitos de 
autor aplicam-se, no que couber, aos direitos dos 
artistas intérpretes ou executantes, dos produto-
res fonográficos e das empresas de radiodifusão.

Parágrafo único.  A proteção desta Lei aos 
direitos previstos neste artigo deixa intactas e 
não afeta as garantias asseguradas aos autores 
das obras literárias, artísticas ou científicas.

CAPÍTULO II – Dos Direitos dos Artistas 
Intérpretes ou Executantes

Art.  90.  Tem o artista intérprete ou executante 
o direito exclusivo de, a título oneroso ou gra-
tuito, autorizar ou proibir:

I – a fixação de suas interpretações ou exe-
cuções;

II – a reprodução, a execução pública e a loca-
ção das suas interpretações ou execuções fixadas;

III – a radiodifusão das suas interpretações 
ou execuções, fixadas ou não;

IV – a colocação à disposição do público de 
suas interpretações ou execuções, de maneira 
que qualquer pessoa a elas possa ter acesso, 
no tempo e no lugar que individualmente 
escolherem;

V – qualquer outra modalidade de utilização 
de suas interpretações ou execuções.

§ 1o  Quando na interpretação ou na execu-
ção participarem vários artistas, seus direitos 
serão exercidos pelo diretor do conjunto.

§ 2o  A proteção aos artistas intérpretes ou 
executantes estende-se à reprodução da voz e 
imagem, quando associadas às suas atuações.

Art.  91.  As empresas de radiodifusão poderão 
realizar fixações de interpretação ou execução 
de artistas que as tenham permitido para uti-
lização em determinado número de emissões, 
facultada sua conservação em arquivo público.

Parágrafo único.  A reutilização subsequente 
da fixação, no País ou no exterior, somente será 
lícita mediante autorização escrita dos titulares 
de bens intelectuais incluídos no programa, 
devida uma remuneração adicional aos titulares 
para cada nova utilização.

Art.  92.  Aos intérpretes cabem os direitos 
morais de integridade e paternidade de suas 
interpretações, inclusive depois da cessão dos 
direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, 
compactação, edição ou dublagem da obra de 
que tenham participado, sob a responsabilida-
de do produtor, que não poderá desfigurar a 
interpretação do artista.

Parágrafo único.  O falecimento de qualquer 
participante de obra audiovisual, concluída ou 
não, não obsta sua exibição e aproveitamento 
econômico, nem exige autorização adicional, 
sendo a remuneração prevista para o falecido, 
nos termos do contrato e da lei, efetuada a favor 
do espólio ou dos sucessores.

CAPÍTULO III – Dos Direitos dos 
Produtores Fonográficos

Art.  93.  O produtor de fonogramas tem o di-
reito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, 
autorizar-lhes ou proibir-lhes:

I – a reprodução direta ou indireta, total 
ou parcial;

II – a distribuição por meio da venda ou 
locação de exemplares da reprodução;

III – a comunicação ao público por meio da 
execução pública, inclusive pela radiodifusão;

IV – (Vetado);
V – quaisquer outras modalidades de 

utilização, existentes ou que venham a ser 
inventadas.

Art.  94.  (Revogado)4

4  Lei no 12.853/2013.
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CAPÍTULO IV – Dos Direitos das Empresas 
de Radiodifusão

Art.  95.  Cabe às empresas de radiodifusão 
o direito exclusivo de autorizar ou proibir a 
retransmissão, fixação e reprodução de suas 
emissões, bem como a comunicação ao público, 
pela televisão, em locais de frequência coletiva, 
sem prejuízo dos direitos dos titulares de bens 
intelectuais incluídos na programação.

CAPÍTULO V – Da Duração dos Direitos 
Conexos

Art.  96.  É de setenta anos o prazo de proteção 
aos direitos conexos, contados a partir de 1o de 
janeiro do ano subsequente à fixação, para os 
fonogramas; à transmissão, para as emissões 
das empresas de radiodifusão; e à execução e 
representação pública, para os demais casos.

TÍTULO VI – Das Associações de Titulares 
de Direitos de Autor e dos que Lhes São 
Conexos

Art.  97.  Para o exercício e defesa de seus direi-
tos, podem os autores e os titulares de direitos 
conexos associar-se sem intuito de lucro.5

§ 1o  As associações reguladas por este artigo 
exercem atividade de interesse público, por 
determinação desta Lei, devendo atender a sua 
função social.

§ 2o  É vedado pertencer, simultaneamente, 
a mais de uma associação para a gestão coletiva 
de direitos da mesma natureza.

§ 3o  Pode o titular transferir-se, a qualquer 
momento, para outra associação, devendo 
comunicar o fato, por escrito, à associação de 
origem.

§ 4o  As associações com sede no exterior 
far-se-ão representar, no País, por associações 
nacionais constituídas na forma prevista nesta 
Lei.

§ 5o  Apenas os titulares originários de di-
reitos de autor ou de direitos conexos filiados 

5  Lei no 12.853/2013.

diretamente às associações nacionais poderão 
votar ou ser votados nas associações reguladas 
por este artigo.

§ 6o  Apenas os titulares originários de direi-
tos de autor ou de direitos conexos, nacionais 
ou estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados 
diretamente às associações nacionais poderão 
assumir cargos de direção nas associações re-
guladas por este artigo.

Art.  98.  Com o ato de filiação, as associações 
de que trata o art. 97 tornam-se mandatárias de 
seus associados para a prática de todos os atos 
necessários à defesa judicial ou extrajudicial de 
seus direitos autorais, bem como para o exer-
cício da atividade de cobrança desses direitos.6

§ 1o  O exercício da atividade de cobrança 
citada no caput somente será lícito para as as-
sociações que obtiverem habilitação em órgão 
da Administração Pública Federal, nos termos 
do art. 98-A.

§ 2o  As associações deverão adotar os prin-
cípios da isonomia, eficiência e transparência 
na cobrança pela utilização de qualquer obra 
ou fonograma.

§ 3o  Caberá às associações, no interesse 
dos seus associados, estabelecer os preços pela 
utilização de seus repertórios, considerando 
a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de 
utilização das obras.

§ 4o  A cobrança será sempre proporcional 
ao grau de utilização das obras e fonogramas 
pelos usuários, considerando a importância da 
execução pública no exercício de suas ativida-
des, e as particularidades de cada segmento, 
conforme disposto no regulamento desta Lei.

§ 5o  As associações deverão tratar seus 
associados de forma equitativa, sendo vedado 
o tratamento desigual.

§ 6o  As associações deverão manter um 
cadastro centralizado de todos os contratos, 
declarações ou documentos de qualquer natu-
reza que comprovem a autoria e a titularidade 
das obras e dos fonogramas, bem como as par-
ticipações individuais em cada obra e em cada 
fonograma, prevenindo o falseamento de dados 

6  Lei no 12.853/2013.
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e fraudes e promovendo a desambiguação de 
títulos similares de obras.

§ 7o  As informações mencionadas no § 6o 
são de interesse público e o acesso a elas de-
verá ser disponibilizado por meio eletrônico 
a qualquer interessado, de forma gratuita, 
permitindo-se ainda ao Ministério da Cultura 
o acesso contínuo e integral a tais informações.

§ 8o  Mediante comunicação do interessado e 
preservada a ampla defesa e o direito ao contra-
ditório, o Ministério da Cultura poderá, no caso 
de inconsistência nas informações mencionadas 
no § 6o deste artigo, determinar sua retificação e 
demais medidas necessárias à sua regularização, 
conforme disposto em regulamento.

§ 9o  As associações deverão disponibilizar 
sistema de informação para comunicação pe-
riódica, pelo usuário, da totalidade das obras e 
fonogramas utilizados, bem como para acom-
panhamento, pelos titulares de direitos, dos 
valores arrecadados e distribuídos.

§ 10.  Os créditos e valores não identificados 
deverão permanecer retidos e à disposição 
dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, 
devendo ser distribuídos à medida da sua 
identificação.

§ 11.  Findo o período de 5 (cinco) anos 
previsto no §  10 sem que tenha ocorrido a 
identificação dos créditos e valores retidos, estes 
serão distribuídos aos titulares de direitos de 
autor e de direitos conexos dentro da mesma 
rubrica em que foram arrecadados e na propor-
ção de suas respectivas arrecadações durante o 
período da retenção daqueles créditos e valores, 
sendo vedada a sua destinação para outro fim.

§ 12.  A taxa de administração praticada 
pelas associações no exercício da cobrança 
e distribuição de direitos autorais deverá ser 
proporcional ao custo efetivo de suas opera-
ções, considerando as peculiaridades de cada 
uma delas.

§ 13.  Os dirigentes das associações serão 
eleitos para mandato de 3 (três) anos, permi-
tida uma única recondução precedida de nova 
eleição.

§ 14.  Os dirigentes das associações atuarão 
diretamente em sua gestão, por meio de voto 
pessoal, sendo vedado que atuem representados 
por terceiros.

§ 15.  Os titulares de direitos autorais pode-
rão praticar pessoalmente os atos referidos no 
caput e no § 3o deste artigo, mediante comuni-
cação à associação a que estiverem filiados, com 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da sua prática.

§ 16.  As associações, por decisão do seu 
órgão máximo de deliberação e conforme 
previsto em seus estatutos, poderão destinar 
até 20% (vinte por cento) da totalidade ou de 
parte dos recursos oriundos de suas atividades 
para ações de natureza cultural e social que 
beneficiem seus associados de forma coletiva.

Art. 98-A.  O exercício da atividade de cobran-
ça de que trata o art. 98 dependerá de habilita-
ção prévia em órgão da Administração Pública 
Federal, conforme disposto em regulamento, 
cujo processo administrativo observará:7

I – o cumprimento, pelos estatutos da enti-
dade solicitante, dos requisitos estabelecidos na 
legislação para sua constituição;

II – a demonstração de que a entidade so-
licitante reúne as condições necessárias para 
assegurar uma administração eficaz e transpa-
rente dos direitos a ela confiados e significativa 
representatividade de obras e titulares cadas-
trados, mediante comprovação dos seguintes 
documentos e informações:

a)  cadastros das obras e titulares que re-
presentam;

b)  contratos e convênios mantidos com 
usuários de obras de seus repertórios, quando 
aplicável;

c)  estatutos e respectivas alterações;
d)  atas das assembleias ordinárias ou ex-

traordinárias;
e)  acordos de representação recíproca com 

entidades congêneres estrangeiras, quando 
existentes;

f)  relatório anual de suas atividades, quando 
aplicável;

g)  demonstrações contábeis anuais, quando 
aplicável;

h)  demonstração de que as taxas de ad-
ministração são proporcionais aos custos de 

7  Lei no 12.853/2013.
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cobrança e distribuição para cada tipo de uti-
lização, quando aplicável;

i)  relatório anual de auditoria externa de 
suas contas, desde que a entidade funcione 
há mais de 1 (um) ano e que a auditoria seja 
demandada pela maioria de seus associados ou 
por sindicato ou associação profissional, nos 
termos do art. 100;

j)  detalhamento do modelo de governança 
da associação, incluindo estrutura de represen-
tação isonômica dos associados;

k)  plano de cargos e salários, incluindo valor 
das remunerações dos dirigentes, gratificações, 
bonificações e outras modalidades de remune-
ração e premiação, com valores atualizados;

III – outras informações estipuladas em 
regulamento por órgão da Administração 
Pública Federal, como as que demonstrem o 
cumprimento das obrigações internacionais 
contratuais da entidade solicitante que possam 
ensejar questionamento ao Estado Brasileiro no 
âmbito dos acordos internacionais dos quais 
é parte.

§ 1o  Os documentos e informações a que 
se referem os incisos II e III do caput deste 
artigo deverão ser apresentados anualmente 
ao Ministério da Cultura.

§ 2o  A habilitação de que trata o §  1o do 
art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao 
cumprimento dos requisitos instituídos por esta 
Lei e por seu regulamento e não precisará ser 
renovada periodicamente, mas poderá ser anu-
lada mediante decisão proferida em processo 
administrativo ou judicial, quando verificado 
que a associação não atende ao disposto nesta 
Lei, assegurados sempre o contraditório e am-
pla defesa, bem como a comunicação do fato 
ao Ministério Público.

§ 3o  A anulação da habilitação a que se 
refere o § 1o do art. 98 levará em consideração 
a gravidade e a relevância das irregularidades 
identificadas, a boa-fé do infrator e a reinci-
dência nas irregularidades, conforme disposto 
em regulamento, e somente se efetivará após a 
aplicação de advertência, quando se concederá 
prazo razoável para atendimento das exigências 
apontadas pela autoridade competente.

§ 4o  A ausência de uma associação que seja 
mandatária de determinada categoria de titula-

res em função da aplicação do § 2o deste artigo 
não isenta os usuários das obrigações previstas 
no art. 68, que deverão ser quitadas em relação 
ao período compreendido entre o indeferimen-
to do pedido de habilitação, a anulação ou o 
cancelamento da habilitação e a obtenção de 
nova habilitação ou constituição de entidade 
sucessora nos termos deste artigo, ficando a 
entidade sucessora responsável pela fixação 
dos valores dos direitos autorais ou conexos 
em relação ao período compreendido entre o 
indeferimento do pedido de habilitação ou sua 
anulação e a obtenção de nova habilitação pela 
entidade sucessora.

§ 5o  A associação cuja habilitação, nos 
termos deste artigo, seja anulada, inexistente 
ou pendente de apreciação pela autoridade 
competente, ou apresente qualquer outra for-
ma de irregularidade, não poderá utilizar tais 
fatos como impedimento para distribuição de 
eventuais valores já arrecadados, sob pena de 
responsabilização direta de seus dirigentes nos 
termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

§ 6o  As associações de gestão coletiva de 
direitos autorais deverão manter atualizados 
e disponíveis aos associados os documentos 
e as informações previstos nos incisos II e III 
deste artigo.

Art.  98-B.  As associações de gestão coletiva 
de direitos autorais, no desempenho de suas 
funções, deverão:8

I – dar publicidade e transparência, por 
meio de sítios eletrônicos próprios, às formas 
de cálculo e critérios de cobrança, discrimi-
nando, dentre outras informações, o tipo de 
usuário, tempo e lugar de utilização, bem 
como os critérios de distribuição dos valores 
dos direitos autorais arrecadados, incluídas as 
planilhas e demais registros de utilização das 
obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, 
excetuando os valores distribuídos aos titulares 
individualmente;

II – dar publicidade e transparência, por 
meio de sítios eletrônicos próprios, aos estatu-
tos, aos regulamentos de arrecadação e distri-

8  Lei no 12.853/2013.
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buição, às atas de suas reuniões deliberativas e 
aos cadastros das obras e titulares que repre-
sentam, bem como ao montante arrecadado 
e distribuído e aos créditos eventualmente 
arrecadados e não distribuídos, sua origem e o 
motivo da sua retenção;

III – buscar eficiência operacional, dentre 
outros meios, pela redução de seus custos ad-
ministrativos e dos prazos de distribuição dos 
valores aos titulares de direitos;

IV – oferecer aos titulares de direitos os 
meios técnicos para que possam acessar o ba-
lanço dos seus créditos da forma mais eficiente 
dentro do estado da técnica;

V – aperfeiçoar seus sistemas para apuração 
cada vez mais acurada das execuções públicas 
realizadas e publicar anualmente seus métodos 
de verificação, amostragem e aferição;

VI – garantir aos associados o acesso às 
informações referentes às obras sobre as quais 
sejam titulares de direitos e às execuções aferi-
das para cada uma delas, abstendo-se de firmar 
contratos, convênios ou pactos com cláusula de 
confidencialidade;

VII – garantir ao usuário o acesso às in-
formações referentes às utilizações por ele 
realizadas.

Parágrafo único.  As informações contidas 
nos incisos I e II devem ser atualizadas perio-
dicamente, em intervalo nunca superior a 6 
(seis) meses.

Art.  98-C.  As associações de gestão coletiva 
de direitos autorais deverão prestar contas dos 
valores devidos, em caráter regular e de modo 
direto, aos seus associados.9

§ 1o  O direito à prestação de contas poderá 
ser exercido diretamente pelo associado.

§ 2o  Se as contas não forem prestadas na 
forma do § 1o, o pedido do associado poderá 
ser encaminhado ao Ministério da Cultura 
que, após sua apreciação, poderá determinar a 
prestação de contas pela associação, na forma 
do regulamento.

Art.  99.  A arrecadação e distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 

9  Lei no 12.853/2013.

musicais e literomusicais e de fonogramas será 
feita por meio das associações de gestão coletiva 
criadas para este fim por seus titulares, as quais 
deverão unificar a cobrança em um único es-
critório central para arrecadação e distribuição, 
que funcionará como ente arrecadador com 
personalidade jurídica própria e observará os 
§§ 1o a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 
99-B, 100, 100-A e 100-B.10

§ 1o  O ente arrecadador organizado na for-
ma prevista no caput não terá finalidade de lu-
cro e será dirigido e administrado por meio do 
voto unitário de cada associação que o integra.

§ 2o  O ente arrecadador e as associações a 
que se refere este Título atuarão em juízo e fora 
dele em seus próprios nomes como substitutos 
processuais dos titulares a eles vinculados.

§ 3o  O recolhimento de quaisquer valores 
pelo ente arrecadador somente se fará por 
depósito bancário.

§ 4o  A parcela destinada à distribuição aos 
autores e demais titulares de direitos não po-
derá, em um ano da data de publicação desta 
Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros e 
cinco décimos por cento) dos valores arrecada-
dos, aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% 
a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data 
de publicação desta Lei, ela não seja inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) dos valores 
arrecadados.

§ 5o  O ente arrecadador poderá manter 
fiscais, aos quais é vedado receber do usuário 
numerário a qualquer título.

§ 6o  A inobservância da norma do §  5o 
tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, 
sem prejuízo da comunicação do fato ao Mi-
nistério Público e da aplicação das sanções civis 
e penais cabíveis.

§ 7o  Cabe ao ente arrecadador e às associa-
ções de gestão coletiva zelar pela continuidade 
da arrecadação e, no caso de perda da habilita-
ção por alguma associação, cabe a ela cooperar 
para que a transição entre associações seja 
realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, 
transferindo-se todas as informações necessá-

10  Lei no 12.853/2013.
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rias ao processo de arrecadação e distribuição 
de direitos.

§ 8o  Sem prejuízo do disposto no §  3o do 
art.  98, as associações devem estabelecer e 
unificar o preço de seus repertórios junto ao 
ente arrecadador para a sua cobrança, atuando 
este como mandatário das associações que o 
integram.

§ 9o  O ente arrecadador cobrará do usuário 
de forma unificada, e se encarregará da devida 
distribuição da arrecadação às associações, ob-
servado o disposto nesta Lei, especialmente os 
critérios estabelecidos nos §§ 3o e 4o do art. 98.

Art.  99-A.  O ente arrecadador de que trata o 
caput do art. 99 deverá admitir em seus qua-
dros, além das associações que o constituíram, 
as associações de titulares de direitos autorais 
que tenham pertinência com sua área de atua-
ção e estejam habilitadas em órgão da Adminis-
tração Pública Federal na forma do art. 98-A.11

Parágrafo único.  As deliberações quanto aos 
critérios de distribuição dos recursos arrecada-
dos serão tomadas por meio do voto unitário de 
cada associação que integre o ente arrecadador.

Art.  99-B.  As associações referidas neste 
Título estão sujeitas às regras concorrenciais 
definidas em legislação específica que trate da 
prevenção e repressão às infrações contra a 
ordem econômica.12

Art.  100.  O sindicato ou associação profissio-
nal que congregue filiados de uma associação 
de gestão coletiva de direitos autorais poderá, 
1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após 
notificação, com 8 (oito) dias de antecedência, 
fiscalizar, por intermédio de auditor indepen-
dente, a exatidão das contas prestadas por essa 
associação autoral a seus representados.13

Art.  100-A.  Os dirigentes das associações de 
gestão coletiva de direitos autorais respondem 
solidariamente, com seus bens particulares, por 
desvio de finalidade ou quanto ao inadimple-

11  Lei no 12.853/2013.
12  Lei no 12.853/2013.
13  Lei no 12.853/2013.

mento das obrigações para com os associados, 
por dolo ou culpa.14

Art.  100-B.  Os litígios entre usuários e titu-
lares de direitos autorais ou seus mandatários, 
em relação à falta de pagamento, aos critérios 
de cobrança, às formas de oferecimento de 
repertório e aos valores de arrecadação, e en-
tre titulares e suas associações, em relação aos 
valores e critérios de distribuição, poderão ser 
objeto da atuação de órgão da Administração 
Pública Federal para a resolução de conflitos 
por meio de mediação ou arbitragem, na forma 
do regulamento, sem prejuízo da apreciação 
pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência, quando 
cabível.15

TÍTULO VII – Das Sanções às Violações dos 
Direitos Autorais
CAPÍTULO I – Disposição Preliminar

Art.  101.  As sanções civis de que trata este 
Capítulo aplicam-se sem prejuízo das penas 
cabíveis.

CAPÍTULO II – Das Sanções Civis

Art.  102.  O titular cuja obra seja fraudulenta-
mente reproduzida, divulgada ou de qualquer 
forma utilizada, poderá requerer a apreensão 
dos exemplares reproduzidos ou a suspensão 
da divulgação, sem prejuízo da indenização 
cabível.

Art.  103.  Quem editar obra literária, artística 
ou científica, sem autorização do titular, perde-
rá para este os exemplares que se apreenderem 
e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo único.  Não se conhecendo o nú-
mero de exemplares que constituem a edição 
fraudulenta, pagará o transgressor o valor de 
três mil exemplares, além dos apreendidos.

14  Lei no 12.853/2013.
15  Lei no 12.853/2013.
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Art. 104.  Quem vender, expuser a venda, ocul-
tar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou 
utilizar obra ou fonograma reproduzidos com 
fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, 
vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, 
para si ou para outrem, será solidariamente 
responsável com o contrafator, nos termos 
dos artigos precedentes, respondendo como 
contrafatores o importador e o distribuidor em 
caso de reprodução no exterior.

Art. 105.  A transmissão e a retransmissão, por 
qualquer meio ou processo, e a comunicação 
ao público de obras artísticas, literárias e cien-
tíficas, de interpretações e de fonogramas, re-
alizadas mediante violação aos direitos de seus 
titulares, deverão ser imediatamente suspensas 
ou interrompidas pela autoridade judicial 
competente, sem prejuízo da multa diária pelo 
descumprimento e das demais indenizações ca-
bíveis, independentemente das sanções penais 
aplicáveis; caso se comprove que o infrator é 
reincidente na violação aos direitos dos titulares 
de direitos de autor e conexos, o valor da multa 
poderá ser aumentado até o dobro.

Art.  106.  A sentença condenatória poderá 
determinar a destruição de todos os exemplares 
ilícitos, bem como as matrizes, moldes, negati-
vos e demais elementos utilizados para praticar 
o ilícito civil, assim como a perda de máquinas, 
equipamentos e insumos destinados a tal fim 
ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, 
sua destruição.

Art.  107.  Independentemente da perda dos 
equipamentos utilizados, responderá por 
perdas e danos, nunca inferiores ao valor que 
resultaria da aplicação do disposto no art. 103 
e seu parágrafo único, quem:

I – alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, 
de qualquer maneira, dispositivos técnicos intro-
duzidos nos exemplares das obras e produções 
protegidas para evitar ou restringir sua cópia;

II – alterar, suprimir ou inutilizar, de qual-
quer maneira, os sinais codificados destinados 
a restringir a comunicação ao público de obras, 
produções ou emissões protegidas ou a evitar 
a sua cópia;

III – suprimir ou alterar, sem autorização, 
qualquer informação sobre a gestão de direitos;

IV – distribuir, importar para distribuição, 
emitir, comunicar ou puser à disposição do 
público, sem autorização, obras, interpretações 
ou execuções, exemplares de interpretações 
fixadas em fonogramas e emissões, sabendo 
que a informação sobre a gestão de direitos, 
sinais codificados e dispositivos técnicos foram 
suprimidos ou alterados sem autorização.

Art.  108.  Quem, na utilização, por qualquer 
modalidade, de obra intelectual, deixar de 
indicar ou de anunciar, como tal, o nome, 
pseudônimo ou sinal convencional do autor 
e do intérprete, além de responder por danos 
morais, está obrigado a divulgar-lhes a identi-
dade da seguinte forma:

I – tratando-se de empresa de radiodifusão, 
no mesmo horário em que tiver ocorrido a 
infração, por três dias consecutivos;

II – tratando-se de publicação gráfica ou 
fonográfica, mediante inclusão de errata nos 
exemplares ainda não distribuídos, sem pre-
juízo de comunicação, com destaque, por três 
vezes consecutivas em jornal de grande circu-
lação, dos domicílios do autor, do intérprete e 
do editor ou produtor;

III – tratando-se de outra forma de utiliza-
ção, por intermédio da imprensa, na forma a 
que se refere o inciso anterior.

Art. 109.  A execução pública feita em desacor-
do com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará 
os responsáveis a multa de vinte vezes o valor 
que deveria ser originariamente pago.

Art.  109-A.  A falta de prestação ou a presta-
ção de informações falsas no cumprimento do 
disposto no § 6o do art. 68 e no § 9o do art. 98 
sujeitará os responsáveis, por determinação 
da autoridade competente e nos termos do 
regulamento desta Lei, a multa de 10 (dez) a 
30% (trinta por cento) do valor que deveria 
ser originariamente pago, sem prejuízo das 
perdas e danos.16

16  Lei no 12.853/2013.
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Parágrafo único.  Aplicam-se as regras da 
legislação civil quanto ao inadimplemento das 
obrigações no caso de descumprimento, pelos 
usuários, dos seus deveres legais e contratuais 
junto às associações referidas neste Título.

Art.  110.  Pela violação de direitos autorais nos 
espetáculos e audições públicas, realizados nos 
locais ou estabelecimentos a que alude o art. 68, 
seus proprietários, diretores, gerentes, empresá-
rios e arrendatários respondem solidariamente 
com os organizadores dos espetáculos.

CAPÍTULO III – Da Prescrição da Ação

Art.  111.  (Vetado)

TÍTULO VIII – Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  112.  Se uma obra, em consequência de 
ter expirado o prazo de proteção que lhe era 
anteriormente reconhecido pelo § 2o do art. 42 
da Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
caiu no domínio público, não terá o prazo de 
proteção dos direitos patrimoniais ampliado 
por força do art. 41 desta Lei.

Art.  113.  Os fonogramas, os livros e as obras 
audiovisuais sujeitar-se-ão a selos ou sinais de 
identificação sob a responsabilidade do produ-
tor, distribuidor ou importador, sem ônus para 
o consumidor, com o fim de atestar o cumpri-
mento das normas legais vigentes, conforme 
dispuser o regulamento.

Art.  114.  Esta Lei entra em vigor cento e vinte 
dias após sua publicação.

Art.  115.  Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 
1.346 a 1.362 do Código Civil e as Leis nos 4.944, 
de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro 
de 1973, excetuando-se o art. 17 e seus §§ 1o e 
2o; 6.800, de 25 de junho de 1980; 7.123, de 12 
de setembro de 1983; 9.045, de 18 de maio de 
1995, e demais disposições em contrário, man-
tidos em vigor as Leis nos 6.533, de 24 de maio 
de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177o da Inde-
pendência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Francisco Weffort

Promulgada em 19/2/1998 e publicada no DOU de 
20/2/1998.
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Lei no 12.965/2014
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art.  1o  Esta Lei estabelece princípios, garan-
tias, direitos e deveres para o uso da internet no 
Brasil e determina as diretrizes para atuação da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios em relação à matéria.

Art.  2o  A disciplina do uso da internet no Bra-
sil tem como fundamento o respeito à liberdade 
de expressão, bem como:

I – o reconhecimento da escala mundial 
da rede;

II – os direitos humanos, o desenvolvimento 
da personalidade e o exercício da cidadania em 
meios digitais;

III – a pluralidade e a diversidade;
IV – a abertura e a colaboração;
V – a livre iniciativa, a livre concorrência e 

a defesa do consumidor; e
VI – a finalidade social da rede.

Art.  3o  A disciplina do uso da internet no 
Brasil tem os seguintes princípios:

I – garantia da liberdade de expressão, co-
municação e manifestação de pensamento, nos 
termos da Constituição Federal;

II – proteção da privacidade;
III – proteção dos dados pessoais, na forma 

da lei;
IV – preservação e garantia da neutralidade 

de rede;
V – preservação da estabilidade, segurança 

e funcionalidade da rede, por meio de medidas 
técnicas compatíveis com os padrões interna-
cionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas;

VI – responsabilização dos agentes de acordo 
com suas atividades, nos termos da lei;

VII – preservação da natureza participativa 
da rede;

VIII – liberdade dos modelos de negócios 
promovidos na internet, desde que não con-
flitem com os demais princípios estabelecidos 
nesta Lei.

Parágrafo único.  Os princípios expressos 
nesta Lei não excluem outros previstos no 
ordenamento jurídico pátrio relacionados à 
matéria ou nos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.

Art.  4o  A disciplina do uso da internet no 
Brasil tem por objetivo a promoção:

I – do direito de acesso à internet a todos;
II – do acesso à informação, ao conheci-

mento e à participação na vida cultural e na 
condução dos assuntos públicos;

III – da inovação e do fomento à ampla 
difusão de novas tecnologias e modelos de uso 
e acesso; e

IV – da adesão a padrões tecnológicos aber-
tos que permitam a comunicação, a acessibili-
dade e a interoperabilidade entre aplicações e 
bases de dados.

Art.  5o  Para os efeitos desta Lei, considera-
-se:

I – internet: o sistema constituído do con-
junto de protocolos lógicos, estruturado em 
escala mundial para uso público e irrestrito, 
com a finalidade de possibilitar a comunicação 
de dados entre terminais por meio de diferentes 
redes;

II – terminal: o computador ou qualquer 
dispositivo que se conecte à internet;

III – endereço de protocolo de internet (en-
dereço IP): o código atribuído a um terminal 
de uma rede para permitir sua identificação, 
definido segundo parâmetros internacionais;
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IV – administrador de sistema autônomo: 
a pessoa física ou jurídica que administra 
blocos de endereço IP específicos e o res-
pectivo sistema autônomo de roteamento, 
devidamente cadastrada no ente nacional 
responsável pelo registro e distribuição de 
endereços IP geograficamente referentes ao 
País;

V – conexão à internet: a habilitação de um 
terminal para envio e recebimento de pacotes 
de dados pela internet, mediante a atribuição 
ou autenticação de um endereço IP;

VI – registro de conexão: o conjunto de 
informações referentes à data e hora de início 
e término de uma conexão à internet, sua du-
ração e o endereço IP utilizado pelo terminal 
para o envio e recebimento de pacotes de dados;

VII – aplicações de internet: o conjunto de 
funcionalidades que podem ser acessadas por 
meio de um terminal conectado à internet; e

VIII – registros de acesso a aplicações de 
internet: o conjunto de informações referentes 
à data e hora de uso de uma determinada apli-
cação de internet a partir de um determinado 
endereço IP.

Art.  6o  Na interpretação desta Lei serão 
levados em conta, além dos fundamentos, 
princípios e objetivos previstos, a natureza da 
internet, seus usos e costumes particulares e sua 
importância para a promoção do desenvolvi-
mento humano, econômico, social e cultural.

CAPÍTULO II – Dos Direitos e Garantias 
dos Usuários

Art.  7o  O acesso à internet é essencial ao exer-
cício da cidadania, e ao usuário são assegurados 
os seguintes direitos:

I – inviolabilidade da intimidade e da vida 
privada, sua proteção e indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

II – inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas 
comunicações pela internet, salvo por ordem 
judicial, na forma da lei;

III – inviolabilidade e sigilo de suas co-
municações privadas armazenadas, salvo por 
ordem judicial;

IV – não suspensão da conexão à internet, 
salvo por débito diretamente decorrente de sua 
utilização;

V – manutenção da qualidade contratada da 
conexão à internet;

VI – informações claras e completas cons-
tantes dos contratos de prestação de serviços, 
com detalhamento sobre o regime de proteção 
aos registros de conexão e aos registros de 
acesso a aplicações de internet, bem como sobre 
práticas de gerenciamento da rede que possam 
afetar sua qualidade;

VII – não fornecimento a terceiros de seus 
dados pessoais, inclusive registros de conexão, 
e de acesso a aplicações de internet, salvo me-
diante consentimento livre, expresso e informa-
do ou nas hipóteses previstas em lei;

VIII – informações claras e completas so-
bre coleta, uso, armazenamento, tratamento e 
proteção de seus dados pessoais, que somente 
poderão ser utilizados para finalidades que:

a)  justifiquem sua coleta;
b)  não sejam vedadas pela legislação; e
c)  estejam especificadas nos contratos de 

prestação de serviços ou em termos de uso de 
aplicações de internet;

IX – consentimento expresso sobre coleta, 
uso, armazenamento e tratamento de dados 
pessoais, que deverá ocorrer de forma desta-
cada das demais cláusulas contratuais;

X – exclusão definitiva dos dados pessoais 
que tiver fornecido a determinada aplicação 
de internet, a seu requerimento, ao término da 
relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses 
de guarda obrigatória de registros previstas 
nesta Lei;

XI – publicidade e clareza de eventuais 
políticas de uso dos provedores de conexão à 
internet e de aplicações de internet;

XII – acessibilidade, consideradas as caracte-
rísticas físico-motoras, perceptivas, sensoriais, 
intelectuais e mentais do usuário, nos termos 
da lei; e

XIII – aplicação das normas de proteção e 
defesa do consumidor nas relações de consumo 
realizadas na internet.

Art.  8o  A garantia do direito à privacidade e 
à liberdade de expressão nas comunicações é 
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condição para o pleno exercício do direito de 
acesso à internet.

Parágrafo único.  São nulas de pleno direito 
as cláusulas contratuais que violem o disposto 
no caput, tais como aquelas que:

I – impliquem ofensa à inviolabilidade e ao si-
gilo das comunicações privadas, pela internet; ou

II – em contrato de adesão, não ofereçam 
como alternativa ao contratante a adoção do 
foro brasileiro para solução de controvérsias 
decorrentes de serviços prestados no Brasil.

CAPÍTULO III – Da Provisão de Conexão e 
de Aplicações de Internet
SEÇÃO I – Da Neutralidade de Rede

Art. 9o  O responsável pela transmissão, comu-
tação ou roteamento tem o dever de tratar de 
forma isonômica quaisquer pacotes de dados, 
sem distinção por conteúdo, origem e destino, 
serviço, terminal ou aplicação.

§ 1o  A discriminação ou degradação do 
tráfego será regulamentada nos termos das atri-
buições privativas do Presidente da República 
previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição 
Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos 
o Comitê Gestor da Internet e a Agência Na-
cional de Telecomunicações, e somente poderá 
decorrer de:

I – requisitos técnicos indispensáveis à 
prestação adequada dos serviços e aplicações; e

II – priorização de serviços de emergência.
§ 2o  Na hipótese de discriminação ou degra-

dação do tráfego prevista no § 1o, o responsável 
mencionado no caput deve:

I – abster-se de causar dano aos usuários, 
na forma do art. 927 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil;

II – agir com proporcionalidade, transpa-
rência e isonomia;

III – informar previamente de modo trans-
parente, claro e suficientemente descritivo aos 
seus usuários sobre as práticas de gerenciamen-
to e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as 
relacionadas à segurança da rede; e

IV – oferecer serviços em condições comer-
ciais não discriminatórias e abster-se de praticar 
condutas anticoncorrenciais.

§ 3o  Na provisão de conexão à internet, 
onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, 
comutação ou roteamento, é vedado bloquear, 
monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos 
pacotes de dados, respeitado o disposto neste 
artigo.

SEÇÃO II – Da Proteção aos Registros, aos 
Dados Pessoais e às Comunicações Privadas

Art.  10.  A guarda e a disponibilização dos 
registros de conexão e de acesso a aplicações 
de internet de que trata esta Lei, bem como de 
dados pessoais e do conteúdo de comunicações 
privadas, devem atender à preservação da inti-
midade, da vida privada, da honra e da imagem 
das partes direta ou indiretamente envolvidas.

§ 1o  O provedor responsável pela guarda 
somente será obrigado a disponibilizar os 
registros mencionados no caput, de forma 
autônoma ou associados a dados pessoais ou 
a outras informações que possam contribuir 
para a identificação do usuário ou do terminal, 
mediante ordem judicial, na forma do disposto 
na Seção IV deste Capítulo, respeitado o dis-
posto no art. 7o.

§ 2o  O conteúdo das comunicações privadas 
somente poderá ser disponibilizado mediante 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos 
II e III do art. 7o.

§ 3o  O disposto no caput não impede o 
acesso aos dados cadastrais que informem 
qualificação pessoal, filiação e endereço, na 
forma da lei, pelas autoridades administrativas 
que detenham competência legal para a sua 
requisição.

§ 4o  As medidas e os procedimentos de 
segurança e de sigilo devem ser informados 
pelo responsável pela provisão de serviços de 
forma clara e atender a padrões definidos em 
regulamento, respeitado seu direito de confi-
dencialidade quanto a segredos empresariais.

Art.  11.  Em qualquer operação de coleta, ar-
mazenamento, guarda e tratamento de registros, 
de dados pessoais ou de comunicações por pro-
vedores de conexão e de aplicações de internet 
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em que pelo menos um desses atos ocorra em 
território nacional, deverão ser obrigatoriamen-
te respeitados a legislação brasileira e os direitos 
à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao 
sigilo das comunicações privadas e dos registros.

§ 1o  O disposto no caput aplica-se aos dados 
coletados em território nacional e ao conteúdo 
das comunicações, desde que pelo menos um 
dos terminais esteja localizado no Brasil.

§ 2o  O disposto no caput aplica-se mesmo 
que as atividades sejam realizadas por pessoa 
jurídica sediada no exterior, desde que oferte 
serviço ao público brasileiro ou pelo menos 
uma integrante do mesmo grupo econômico 
possua estabelecimento no Brasil.

§ 3o  Os provedores de conexão e de aplica-
ções de internet deverão prestar, na forma da 
regulamentação, informações que permitam a 
verificação quanto ao cumprimento da legis-
lação brasileira referente à coleta, à guarda, ao 
armazenamento ou ao tratamento de dados, 
bem como quanto ao respeito à privacidade e 
ao sigilo de comunicações.

§ 4o  Decreto regulamentará o procedimento 
para apuração de infrações ao disposto neste 
artigo.

Art.  12.  Sem prejuízo das demais sanções 
cíveis, criminais ou administrativas, as infra-
ções às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam 
sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, 
aplicadas de forma isolada ou cumulativa:

I – advertência, com indicação de prazo para 
adoção de medidas corretivas;

II – multa de até 10% (dez por cento) do 
faturamento do grupo econômico no Brasil 
no seu último exercício, excluídos os tributos, 
considerados a condição econômica do infra-
tor e o princípio da proporcionalidade entre a 
gravidade da falta e a intensidade da sanção;

III – suspensão temporária das atividades 
que envolvam os atos previstos no art. 11; ou

IV – proibição de exercício das atividades 
que envolvam os atos previstos no art. 11.

Parágrafo único.  Tratando-se de empresa 
estrangeira, responde solidariamente pelo 
pagamento da multa de que trata o caput sua 
filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 
situado no País.

SUBSEÇÃO I – Da Guarda de Registros de 
Conexão

Art.  13.  Na provisão de conexão à internet, 
cabe ao administrador de sistema autônomo 
respectivo o dever de manter os registros de 
conexão, sob sigilo, em ambiente controlado 
e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos 
termos do regulamento.

§ 1o  A responsabilidade pela manutenção 
dos registros de conexão não poderá ser trans-
ferida a terceiros.

§ 2o  A autoridade policial ou administrativa 
ou o Ministério Público poderá requerer cau-
telarmente que os registros de conexão sejam 
guardados por prazo superior ao previsto no 
caput.

§ 3o  Na hipótese do § 2o, a autoridade reque-
rente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, conta-
dos a partir do requerimento, para ingressar 
com o pedido de autorização judicial de acesso 
aos registros previstos no caput.

§ 4o  O provedor responsável pela guarda 
dos registros deverá manter sigilo em relação ao 
requerimento previsto no § 2o, que perderá sua 
eficácia caso o pedido de autorização judicial 
seja indeferido ou não tenha sido protocolado 
no prazo previsto no § 3o.

§ 5o  Em qualquer hipótese, a disponibili-
zação ao requerente dos registros de que trata 
este artigo deverá ser precedida de autorização 
judicial, conforme disposto na Seção IV deste 
Capítulo.

§ 6o  Na aplicação de sanções pelo des-
cumprimento ao disposto neste artigo, serão 
considerados a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes, eventual 
vantagem auferida pelo infrator, as circunstân-
cias agravantes, os antecedentes do infrator e 
a reincidência.

SUBSEÇÃO II – Da Guarda de Registros de 
Acesso a Aplicações de Internet na Provisão 
de Conexão

Art.  14.  Na provisão de conexão, onerosa ou 
gratuita, é vedado guardar os registros de acesso 
a aplicações de internet.
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SUBSEÇÃO III – Da Guarda de Registros de 
Acesso a Aplicações de Internet na Provisão 
de Aplicações

Art.  15.  O provedor de aplicações de internet 
constituído na forma de pessoa jurídica e que 
exerça essa atividade de forma organizada, 
profissionalmente e com fins econômicos de-
verá manter os respectivos registros de acesso a 
aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente 
controlado e de segurança, pelo prazo de 6 
(seis) meses, nos termos do regulamento.

§ 1o  Ordem judicial poderá obrigar, por tem-
po certo, os provedores de aplicações de internet 
que não estão sujeitos ao disposto no caput a 
guardarem registros de acesso a aplicações de 
internet, desde que se trate de registros relativos 
a fatos específicos em período determinado.

§ 2o  A autoridade policial ou administrativa 
ou o Ministério Público poderão requerer cau-
telarmente a qualquer provedor de aplicações 
de internet que os registros de acesso a aplica-
ções de internet sejam guardados, inclusive por 
prazo superior ao previsto no caput, observado 
o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 13.

§ 3o  Em qualquer hipótese, a disponibili-
zação ao requerente dos registros de que trata 
este artigo deverá ser precedida de autorização 
judicial, conforme disposto na Seção IV deste 
Capítulo.

§ 4o  Na aplicação de sanções pelo descum-
primento ao disposto neste artigo, serão consi-
derados a natureza e a gravidade da infração, os 
danos dela resultantes, eventual vantagem aufe-
rida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, 
os antecedentes do infrator e a reincidência.

Art.  16.  Na provisão de aplicações de internet, 
onerosa ou gratuita, é vedada a guarda:

I – dos registros de acesso a outras aplicações 
de internet sem que o titular dos dados tenha 
consentido previamente, respeitado o disposto 
no art. 7o; ou

II – de dados pessoais que sejam excessivos 
em relação à finalidade para a qual foi dado 
consentimento pelo seu titular.

Art.  17.  Ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Lei, a opção por não guardar os registros 

de acesso a aplicações de internet não implica 
responsabilidade sobre danos decorrentes do 
uso desses serviços por terceiros.

SEÇÃO III – Da Responsabilidade por 
Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por 
Terceiros

Art.  18.  O provedor de conexão à internet 
não será responsabilizado civilmente por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros.

Art.  19.  Com o intuito de assegurar a liberda-
de de expressão e impedir a censura, o provedor 
de aplicações de internet somente poderá ser 
responsabilizado civilmente por danos decor-
rentes de conteúdo gerado por terceiros se, após 
ordem judicial específica, não tomar as provi-
dências para, no âmbito e nos limites técnicos 
do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como 
infringente, ressalvadas as disposições legais 
em contrário.

§ 1o  A ordem judicial de que trata o caput 
deverá conter, sob pena de nulidade, identifi-
cação clara e específica do conteúdo apontado 
como infringente, que permita a localização 
inequívoca do material.

§ 2o  A aplicação do disposto neste artigo 
para infrações a direitos de autor ou a direitos 
conexos depende de previsão legal específica, 
que deverá respeitar a liberdade de expressão e 
demais garantias previstas no art. 5o da Cons-
tituição Federal.

§ 3o  As causas que versem sobre ressarci-
mento por danos decorrentes de conteúdos 
disponibilizados na internet relacionados à 
honra, à reputação ou a direitos de persona-
lidade, bem como sobre a indisponibilização 
desses conteúdos por provedores de aplicações 
de internet, poderão ser apresentadas perante 
os juizados especiais.

§ 4o  O juiz, inclusive no procedimento 
previsto no §  3o, poderá antecipar, total ou 
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 
pedido inicial, existindo prova inequívoca do 
fato e considerado o interesse da coletividade na 
disponibilização do conteúdo na internet, desde 



91

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

que presentes os requisitos de verossimilhança 
da alegação do autor e de fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação.

Art.  20.  Sempre que tiver informações de 
contato do usuário diretamente responsável 
pelo conteúdo a que se refere o art. 19, caberá 
ao provedor de aplicações de internet comu-
nicar-lhe os motivos e informações relativos à 
indisponibilização de conteúdo, com informa-
ções que permitam o contraditório e a ampla 
defesa em juízo, salvo expressa previsão legal ou 
expressa determinação judicial fundamentada 
em contrário.

Parágrafo único.  Quando solicitado pelo 
usuário que disponibilizou o conteúdo tornado 
indisponível, o provedor de aplicações de inter-
net que exerce essa atividade de forma organi-
zada, profissionalmente e com fins econômicos 
substituirá o conteúdo tornado indisponível 
pela motivação ou pela ordem judicial que deu 
fundamento à indisponibilização.

Art.  21.  O provedor de aplicações de internet 
que disponibilize conteúdo gerado por terceiros 
será responsabilizado subsidiariamente pela 
violação da intimidade decorrente da divul-
gação, sem autorização de seus participantes, 
de imagens, de vídeos ou de outros materiais 
contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de 
caráter privado quando, após o recebimento de 
notificação pelo participante ou seu represen-
tante legal, deixar de promover, de forma dili-
gente, no âmbito e nos limites técnicos do seu 
serviço, a indisponibilização desse conteúdo.

Parágrafo único.  A notificação prevista no 
caput deverá conter, sob pena de nulidade, 
elementos que permitam a identificação es-
pecífica do material apontado como violador 
da intimidade do participante e a verificação 
da legitimidade para apresentação do pedido.

SEÇÃO IV – Da Requisição Judicial de 
Registros

Art.  22.  A parte interessada poderá, com o 
propósito de formar conjunto probatório em 
processo judicial cível ou penal, em caráter 

incidental ou autônomo, requerer ao juiz que 
ordene ao responsável pela guarda o forneci-
mento de registros de conexão ou de registros 
de acesso a aplicações de internet.

Parágrafo único.  Sem prejuízo dos demais 
requisitos legais, o requerimento deverá conter, 
sob pena de inadmissibilidade:

I – fundados indícios da ocorrência do 
ilícito;

II – justificativa motivada da utilidade dos 
registros solicitados para fins de investigação 
ou instrução probatória; e

III – período ao qual se referem os registros.

Art.  23.  Cabe ao juiz tomar as providências 
necessárias à garantia do sigilo das informações 
recebidas e à preservação da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem do usuário, po-
dendo determinar segredo de justiça, inclusive 
quanto aos pedidos de guarda de registro.

CAPÍTULO IV – Da Atuação do Poder 
Público

Art.  24.  Constituem diretrizes para a atuação 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios no desenvolvimento da internet 
no Brasil:

I – estabelecimento de mecanismos de 
governança multiparticipativa, transparente, 
colaborativa e democrática, com a participação 
do governo, do setor empresarial, da sociedade 
civil e da comunidade acadêmica;

II – promoção da racionalização da gestão, 
expansão e uso da internet, com participação 
do Comitê Gestor da internet no Brasil;

III – promoção da racionalização e da 
interoperabilidade tecnológica dos serviços 
de governo eletrônico, entre os diferentes Po-
deres e âmbitos da Federação, para permitir o 
intercâmbio de informações e a celeridade de 
procedimentos;

IV – promoção da interoperabilidade entre 
sistemas e terminais diversos, inclusive entre os 
diferentes âmbitos federativos e diversos setores 
da sociedade;

V – adoção preferencial de tecnologias, 
padrões e formatos abertos e livres;
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VI – publicidade e disseminação de dados 
e informações públicos, de forma aberta e 
estruturada;

VII – otimização da infraestrutura das redes 
e estímulo à implantação de centros de arma-
zenamento, gerenciamento e disseminação de 
dados no País, promovendo a qualidade técnica, 
a inovação e a difusão das aplicações de inter-
net, sem prejuízo à abertura, à neutralidade e 
à natureza participativa;

VIII – desenvolvimento de ações e progra-
mas de capacitação para uso da internet;

IX – promoção da cultura e da cidadania; e
X – prestação de serviços públicos de atendi-

mento ao cidadão de forma integrada, eficiente, 
simplificada e por múltiplos canais de acesso, 
inclusive remotos.

Art.  25.  As aplicações de internet de entes do 
poder público devem buscar:

I – compatibilidade dos serviços de governo 
eletrônico com diversos terminais, sistemas 
operacionais e aplicativos para seu acesso;

II – acessibilidade a todos os interessados, 
independentemente de suas capacidades físico-
-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais, 
mentais, culturais e sociais, resguardados os 
aspectos de sigilo e restrições administrativas 
e legais;

III – compatibilidade tanto com a leitura hu-
mana quanto com o tratamento automatizado 
das informações;

IV – facilidade de uso dos serviços de go-
verno eletrônico; e

V – fortalecimento da participação social 
nas políticas públicas.

Art.  26.  O cumprimento do dever constitu-
cional do Estado na prestação da educação, em 
todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, 
integrada a outras práticas educacionais, para o 
uso seguro, consciente e responsável da internet 
como ferramenta para o exercício da cidadania, 
a promoção da cultura e o desenvolvimento 
tecnológico.

Art.  27.  As iniciativas públicas de fomento à 
cultura digital e de promoção da internet como 
ferramenta social devem:

I – promover a inclusão digital;
II – buscar reduzir as desigualdades, so-

bretudo entre as diferentes regiões do País, no 
acesso às tecnologias da informação e comuni-
cação e no seu uso; e

III – fomentar a produção e circulação de 
conteúdo nacional.

Art.  28.  O Estado deve, periodicamente, for-
mular e fomentar estudos, bem como fixar me-
tas, estratégias, planos e cronogramas, referentes 
ao uso e desenvolvimento da internet no País.

CAPÍTULO V – Disposições Finais

Art. 29.  O usuário terá a opção de livre escolha 
na utilização de programa de computador em 
seu terminal para exercício do controle parental 
de conteúdo entendido por ele como impróprio 
a seus filhos menores, desde que respeitados 
os princípios desta Lei e da Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Parágrafo único.  Cabe ao poder público, em 
conjunto com os provedores de conexão e de 
aplicações de internet e a sociedade civil, pro-
mover a educação e fornecer informações sobre 
o uso dos programas de computador previstos 
no caput, bem como para a definição de boas 
práticas para a inclusão digital de crianças e 
adolescentes.

Art.  30.  A defesa dos interesses e dos direitos 
estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em 
juízo, individual ou coletivamente, na forma 
da lei.

Art.  31.  Até a entrada em vigor da lei específi-
ca prevista no § 2o do art. 19, a responsabilidade 
do provedor de aplicações de internet por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, 
quando se tratar de infração a direitos de autor 
ou a direitos conexos, continuará a ser discipli-
nada pela legislação autoral vigente aplicável na 
data da entrada em vigor desta Lei.

Art.  32.  Esta Lei entra em vigor após decorri-
dos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.



93

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

Brasília, 23 de abril de 2014; 193o da Indepen-
dência e 126o da República.

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo – 
Miriam Belchior – Paulo Bernardo Silva – Clélio 
Campolina Diniz

Promulgada em 23/4/2014 e publicada no DOU de 
24/4/2014.
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Lei no 12.853/2013
Altera os arts. 5o, 68, 97, 98, 99 e 100, acrescenta arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B, 100-A, 100-B 
e 109-A e revoga o art. 94 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a gestão 
coletiva de direitos autorais, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Esta Lei dispõe sobre a gestão coletiva 
de direitos autorais, altera, revoga e acrescenta 
dispositivos à Lei no 9.610, de 19 de fevereiro 
de 1998.

Art.  2o  Os arts. 5o, 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei 
no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5o  ������������������������������������������������������������
����������������������������������������������������������������������������
XIV – titular originário – o autor de obra inte-
lectual, o intérprete, o executante, o produtor 
fonográfico e as empresas de radiodifusão.”
“Art. 68.  �����������������������������������������������������������
����������������������������������������������������������������������������
§ 6o  O usuário entregará à entidade respon-
sável pela arrecadação dos direitos relativos 
à execução ou exibição pública, imediata-
mente após o ato de comunicação ao público, 
relação completa das obras e fonogramas 
utilizados, e a tornará pública e de livre 
acesso, juntamente com os valores pagos, 
em seu sítio eletrônico ou, em não havendo 
este, no local da comunicação e em sua sede.
����������������������������������������������������������������������������
§ 8o  Para as empresas mencionadas no § 7o, 
o prazo para cumprimento do disposto no 
§ 6o será até o décimo dia útil de cada mês, 
relativamente à relação completa das obras 
e fonogramas utilizados no mês anterior.”
“Art. 97.  �����������������������������������������������������������
§ 1o  As associações reguladas por este artigo 
exercem atividade de interesse público, por 
determinação desta Lei, devendo atender a 
sua função social.

§ 2o  É vedado pertencer, simultaneamente, 
a mais de uma associação para a gestão co-
letiva de direitos da mesma natureza.
§ 3o  Pode o titular transferir-se, a qualquer 
momento, para outra associação, devendo 
comunicar o fato, por escrito, à associação 
de origem.
§ 4o  As associações com sede no exterior 
far-se-ão representar, no País, por asso-
ciações nacionais constituídas na forma 
prevista nesta Lei.
§ 5o  Apenas os titulares originários de 
direitos de autor ou de direitos conexos fi-
liados diretamente às associações nacionais 
poderão votar ou ser votados nas associações 
reguladas por este artigo.
§ 6o  Apenas os titulares originários de 
direitos de autor ou de direitos conexos, 
nacionais ou estrangeiros domiciliados no 
Brasil, filiados diretamente às associações 
nacionais poderão assumir cargos de direção 
nas associações reguladas por este artigo.”
“Art. 98.  Com o ato de filiação, as associa-
ções de que trata o art. 97 tornam-se man-
datárias de seus associados para a prática de 
todos os atos necessários à defesa judicial 
ou extrajudicial de seus direitos autorais, 
bem como para o exercício da atividade de 
cobrança desses direitos.
§ 1o  O exercício da atividade de cobrança 
citada no caput somente será lícito para as 
associações que obtiverem habilitação em 
órgão da Administração Pública Federal, 
nos termos do art. 98-A.
§ 2o  As associações deverão adotar os prin-
cípios da isonomia, eficiência e transparên-
cia na cobrança pela utilização de qualquer 
obra ou fonograma.
§ 3o  Caberá às associações, no interesse dos 
seus associados, estabelecer os preços pela 
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utilização de seus repertórios, considerando 
a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local 
de utilização das obras.
§ 4o  A cobrança será sempre proporcional 
ao grau de utilização das obras e fonogramas 
pelos usuários, considerando a importância 
da execução pública no exercício de suas 
atividades, e as particularidades de cada seg-
mento, conforme disposto no regulamento 
desta Lei.
§ 5o  As associações deverão tratar seus as-
sociados de forma equitativa, sendo vedado 
o tratamento desigual.
§ 6o  As associações deverão manter um 
cadastro centralizado de todos os contratos, 
declarações ou documentos de qualquer na-
tureza que comprovem a autoria e a titulari-
dade das obras e dos fonogramas, bem como 
as participações individuais em cada obra e 
em cada fonograma, prevenindo o falsea-
mento de dados e fraudes e promovendo a 
desambiguação de títulos similares de obras.
§ 7o  As informações mencionadas no § 6o 
são de interesse público e o acesso a elas 
deverá ser disponibilizado por meio ele-
trônico a qualquer interessado, de forma 
gratuita, permitindo-se ainda ao Ministério 
da Cultura o acesso contínuo e integral a tais 
informações.
§ 8o  Mediante comunicação do interessa-
do e preservada a ampla defesa e o direito 
ao contraditório, o Ministério da Cultura 
poderá, no caso de inconsistência nas in-
formações mencionadas no § 6o deste artigo, 
determinar sua retificação e demais medidas 
necessárias à sua regularização, conforme 
disposto em regulamento.
§ 9o  As associações deverão disponibilizar 
sistema de informação para comunicação 
periódica, pelo usuário, da totalidade 
das obras e fonogramas utilizados, bem 
como para acompanhamento, pelos titu-
lares de direitos, dos valores arrecadados e 
distribuídos.
§ 10.  Os créditos e valores não identificados 
deverão permanecer retidos e à disposição 
dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, 
devendo ser distribuídos à medida da sua 
identificação.

§ 11.  Findo o período de 5 (cinco) anos 
previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a 
identificação dos créditos e valores retidos, 
estes serão distribuídos aos titulares de di-
reitos de autor e de direitos conexos dentro 
da mesma rubrica em que foram arreca-
dados e na proporção de suas respectivas 
arrecadações durante o período da retenção 
daqueles créditos e valores, sendo vedada a 
sua destinação para outro fim.
§ 12.  A taxa de administração praticada 
pelas associações no exercício da cobrança 
e distribuição de direitos autorais deverá 
ser proporcional ao custo efetivo de suas 
operações, considerando as peculiaridades 
de cada uma delas.
§ 13.  Os dirigentes das associações serão 
eleitos para mandato de 3 (três) anos, per-
mitida uma única recondução precedida de 
nova eleição.
§ 14.  Os dirigentes das associações atuarão 
diretamente em sua gestão, por meio de voto 
pessoal, sendo vedado que atuem represen-
tados por terceiros.
§ 15.  Os titulares de direitos autorais pode-
rão praticar pessoalmente os atos referidos 
no caput e no §  3o deste artigo, mediante 
comunicação à associação a que estiverem 
filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da sua prática.
§ 16.  As associações, por decisão do seu 
órgão máximo de deliberação e conforme 
previsto em seus estatutos, poderão destinar 
até 20% (vinte por cento) da totalidade ou de 
parte dos recursos oriundos de suas atividades 
para ações de natureza cultural e social que 
beneficiem seus associados de forma coletiva.”
“Art. 99.  A arrecadação e distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de 
obras musicais e literomusicais e de fono-
gramas será feita por meio das associações 
de gestão coletiva criadas para este fim por 
seus titulares, as quais deverão unificar a co-
brança em um único escritório central para 
arrecadação e distribuição, que funcionará 
como ente arrecadador com personalidade 
jurídica própria e observará os §§ 1o a 12 do 
art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 
100-A e 100-B.
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§ 1o  O ente arrecadador organizado na 
forma prevista no caput não terá finalidade 
de lucro e será dirigido e administrado por 
meio do voto unitário de cada associação 
que o integra.
§ 2o  O ente arrecadador e as associações a 
que se refere este Título atuarão em juízo 
e fora dele em seus próprios nomes como 
substitutos processuais dos titulares a eles 
vinculados.
§ 3o  O recolhimento de quaisquer valores 
pelo ente arrecadador somente se fará por 
depósito bancário.
§ 4o  A parcela destinada à distribuição aos 
autores e demais titulares de direitos não 
poderá, em um ano da data de publicação 
desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e 
sete inteiros e cinco décimos por cento) 
dos valores arrecadados, aumentando-se tal 
parcela à razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e 
cinco décimos por cento ao ano), até que, 
em 4 (quatro) anos da data de publicação 
desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) dos valores arrecadados.
§ 5o  O ente arrecadador poderá manter fis-
cais, aos quais é vedado receber do usuário 
numerário a qualquer título.
§ 6o  A inobservância da norma do §  5o 
tornará o faltoso inabilitado à função de 
fiscal, sem prejuízo da comunicação do fato 
ao Ministério Público e da aplicação das 
sanções civis e penais cabíveis.
§ 7o  Cabe ao ente arrecadador e às asso-
ciações de gestão coletiva zelar pela conti-
nuidade da arrecadação e, no caso de perda 
da habilitação por alguma associação, cabe 
a ela cooperar para que a transição entre 
associações seja realizada sem qualquer 
prejuízo aos titulares, transferindo-se todas 
as informações necessárias ao processo de 
arrecadação e distribuição de direitos.
§ 8o  Sem prejuízo do disposto no §  3o do 
art. 98, as associações devem estabelecer e 
unificar o preço de seus repertórios junto ao 
ente arrecadador para a sua cobrança, atu-
ando este como mandatário das associações 
que o integram.
§ 9o  O ente arrecadador cobrará do usu-
ário de forma unificada, e se encarregará 

da devida distribuição da arrecadação às 
associações, observado o disposto nesta Lei, 
especialmente os critérios estabelecidos nos 
§§ 3o e 4o do art. 98.”
“Art. 100.  O sindicato ou associação pro-
fissional que congregue filiados de uma 
associação de gestão coletiva de direitos 
autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas 
expensas, após notificação, com 8 (oito) dias 
de antecedência, fiscalizar, por intermédio 
de auditor independente, a exatidão das 
contas prestadas por essa associação autoral 
a seus representados.”

Art.  3o  A Lei no 9.610, de 1998, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 98-A, 98-B, 98-C, 
99-A, 99-B, 100-A, 100-B e 109-A:

“Art.  98-A.  O exercício da atividade de 
cobrança de que trata o art.  98 depen-
derá de habilitação prévia em órgão da 
Administração Pública Federal, conforme 
disposto em regulamento, cujo processo 
administrativo observará:
I – o cumprimento, pelos estatutos da enti-
dade solicitante, dos requisitos estabelecidos 
na legislação para sua constituição;
II – a demonstração de que a entidade 
solicitante reúne as condições necessárias 
para assegurar uma administração eficaz 
e transparente dos direitos a ela confia-
dos e significativa representatividade de 
obras e titulares cadastrados, mediante 
comprovação dos seguintes documentos e 
informações:
a)  cadastros das obras e titulares que 
representam;
b)  contratos e convênios mantidos com usu-
ários de obras de seus repertórios, quando 
aplicável;
c)  estatutos e respectivas alterações;
d)  atas das assembleias ordinárias ou 
extraordinárias;
e)  acordos de representação recíproca com 
entidades congêneres estrangeiras, quando 
existentes;
f)  relatório anual de suas atividades, quando 
aplicável;
g)  demonstrações contábeis anuais, quando 
aplicável;
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h)  demonstração de que as taxas de admi-
nistração são proporcionais aos custos de 
cobrança e distribuição para cada tipo de 
utilização, quando aplicável;
i)  relatório anual de auditoria externa de 
suas contas, desde que a entidade funcione 
há mais de 1 (um) ano e que a auditoria seja 
demandada pela maioria de seus associados 
ou por sindicato ou associação profissional, 
nos termos do art. 100;
j)  detalhamento do modelo de governança 
da associação, incluindo estrutura de repre-
sentação isonômica dos associados;
k)  plano de cargos e salários, incluindo 
valor das remunerações dos dirigentes, gra-
tificações, bonificações e outras modalidades 
de remuneração e premiação, com valores 
atualizados;
III – outras informações estipuladas em 
regulamento por órgão da Administração 
Pública Federal, como as que demonstrem 
o cumprimento das obrigações internacio-
nais contratuais da entidade solicitante que 
possam ensejar questionamento ao Estado 
Brasileiro no âmbito dos acordos interna-
cionais dos quais é parte.
§ 1o  Os documentos e informações a que 
se referem os incisos II e III do caput deste 
artigo deverão ser apresentados anualmente 
ao Ministério da Cultura.
§ 2o  A habilitação de que trata o §  1o do 
art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao 
cumprimento dos requisitos instituídos por 
esta Lei e por seu regulamento e não precisa-
rá ser renovada periodicamente, mas poderá 
ser anulada mediante decisão proferida em 
processo administrativo ou judicial, quando 
verificado que a associação não atende ao 
disposto nesta Lei, assegurados sempre o 
contraditório e ampla defesa, bem como a 
comunicação do fato ao Ministério Público.
§ 3o  A anulação da habilitação a que se re-
fere o § 1o do art. 98 levará em consideração 
a gravidade e a relevância das irregularida-
des identificadas, a boa-fé do infrator e a 
reincidência nas irregularidades, conforme 
disposto em regulamento, e somente se 
efetivará após a aplicação de advertência, 
quando se concederá prazo razoável para 

atendimento das exigências apontadas pela 
autoridade competente.
§ 4o  A ausência de uma associação que seja 
mandatária de determinada categoria de ti-
tulares em função da aplicação do § 2o deste 
artigo não isenta os usuários das obrigações 
previstas no art. 68, que deverão ser quitadas 
em relação ao período compreendido entre 
o indeferimento do pedido de habilitação, a 
anulação ou o cancelamento da habilitação e a 
obtenção de nova habilitação ou constituição 
de entidade sucessora nos termos deste arti-
go, ficando a entidade sucessora responsável 
pela fixação dos valores dos direitos autorais 
ou conexos em relação ao período compre-
endido entre o indeferimento do pedido de 
habilitação ou sua anulação e a obtenção de 
nova habilitação pela entidade sucessora.
§ 5o  A associação cuja habilitação, nos ter-
mos deste artigo, seja anulada, inexistente 
ou pendente de apreciação pela autoridade 
competente, ou apresente qualquer outra 
forma de irregularidade, não poderá utilizar 
tais fatos como impedimento para distri-
buição de eventuais valores já arrecadados, 
sob pena de responsabilização direta de seus 
dirigentes nos termos do art.  100-A, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.
§ 6o  As associações de gestão coletiva de 
direitos autorais deverão manter atualizados 
e disponíveis aos associados os documentos 
e as informações previstos nos incisos II e 
III deste artigo.”
“Art. 98-B.  As associações de gestão coletiva 
de direitos autorais, no desempenho de suas 
funções, deverão:
I – dar publicidade e transparência, por meio 
de sítios eletrônicos próprios, às formas de 
cálculo e critérios de cobrança, discrimi-
nando, dentre outras informações, o tipo 
de usuário, tempo e lugar de utilização, bem 
como os critérios de distribuição dos valores 
dos direitos autorais arrecadados, incluídas 
as planilhas e demais registros de utilização 
das obras e fonogramas fornecidas pelos 
usuários, excetuando os valores distribuídos 
aos titulares individualmente;
II – dar publicidade e transparência, por 
meio de sítios eletrônicos próprios, aos 
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estatutos, aos regulamentos de arrecadação 
e distribuição, às atas de suas reuniões deli-
berativas e aos cadastros das obras e titulares 
que representam, bem como ao montante 
arrecadado e distribuído e aos créditos even-
tualmente arrecadados e não distribuídos, 
sua origem e o motivo da sua retenção;
III – buscar eficiência operacional, dentre 
outros meios, pela redução de seus custos 
administrativos e dos prazos de distribuição 
dos valores aos titulares de direitos;
IV – oferecer aos titulares de direitos os 
meios técnicos para que possam acessar o 
balanço dos seus créditos da forma mais 
eficiente dentro do estado da técnica;
V – aperfeiçoar seus sistemas para apura-
ção cada vez mais acurada das execuções 
públicas realizadas e publicar anualmente 
seus métodos de verificação, amostragem 
e aferição;
VI – garantir aos associados o acesso às in-
formações referentes às obras sobre as quais 
sejam titulares de direitos e às execuções 
aferidas para cada uma delas, abstendo-se de 
firmar contratos, convênios ou pactos com 
cláusula de confidencialidade;
VII – garantir ao usuário o acesso às in-
formações referentes às utilizações por ele 
realizadas.
Parágrafo único.  As informações contidas 
nos incisos I e II devem ser atualizadas pe-
riodicamente, em intervalo nunca superior 
a 6 (seis) meses.”
“Art. 98-C.  As associações de gestão coleti-
va de direitos autorais deverão prestar contas 
dos valores devidos, em caráter regular e de 
modo direto, aos seus associados.
§ 1o  O direito à prestação de contas poderá 
ser exercido diretamente pelo associado.
§ 2o  Se as contas não forem prestadas na 
forma do § 1o, o pedido do associado poderá 
ser encaminhado ao Ministério da Cultura 
que, após sua apreciação, poderá determinar 
a prestação de contas pela associação, na 
forma do regulamento.”
“Art. 99-A.  O ente arrecadador de que trata 
o caput do art. 99 deverá admitir em seus 
quadros, além das associações que o consti-
tuíram, as associações de titulares de direitos 

autorais que tenham pertinência com sua 
área de atuação e estejam habilitadas em 
órgão da Administração Pública Federal na 
forma do art. 98-A.
Parágrafo único.  As deliberações quanto 
aos critérios de distribuição dos recursos 
arrecadados serão tomadas por meio do 
voto unitário de cada associação que integre 
o ente arrecadador.”
“Art. 99-B.  As associações referidas neste 
Título estão sujeitas às regras concorrenciais 
definidas em legislação específica que trate 
da prevenção e repressão às infrações contra 
a ordem econômica.”
“Art. 100-A.  Os dirigentes das associações 
de gestão coletiva de direitos autorais res-
pondem solidariamente, com seus bens 
particulares, por desvio de finalidade ou 
quanto ao inadimplemento das obrigações 
para com os associados, por dolo ou culpa.”
“Art.  100-B.  Os litígios entre usuários e 
titulares de direitos autorais ou seus manda-
tários, em relação à falta de pagamento, aos 
critérios de cobrança, às formas de ofereci-
mento de repertório e aos valores de arreca-
dação, e entre titulares e suas associações, em 
relação aos valores e critérios de distribuição, 
poderão ser objeto da atuação de órgão da 
Administração Pública Federal para a reso-
lução de conflitos por meio de mediação ou 
arbitragem, na forma do regulamento, sem 
prejuízo da apreciação pelo Poder Judiciário 
e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência, quando cabível.”
“Art. 109-A.  A falta de prestação ou a pres-
tação de informações falsas no cumprimento 
do disposto no § 6o do art. 68 e no § 9o do 
art. 98 sujeitará os responsáveis, por deter-
minação da autoridade competente e nos 
termos do regulamento desta Lei, a multa 
de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor 
que deveria ser originariamente pago, sem 
prejuízo das perdas e danos.
Parágrafo único.  Aplicam-se as regras da 
legislação civil quanto ao inadimplemento 
das obrigações no caso de descumprimen-
to, pelos usuários, dos seus deveres legais e 
contratuais junto às associações referidas 
neste Título.”
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Art.  4o  As associações de gestão coletiva de 
direitos autorais que, antes da vigência da 
presente Lei, estejam legalmente constituídas e 
arrecadando e distribuindo os direitos autorais 
de obras e fonogramas considerar-se-ão habili-
tadas para exercerem a atividade econômica de 
cobrança pelo prazo definido em regulamento, 
devendo obedecer às disposições constantes do 
art. 98-A da Lei no 9.610, de 1998.

Art.  5o  As associações a que se refere o art. 4o 
desta Lei terão 60 (sessenta) dias para adaptar 
seus estatutos ao § 13 do art. 98 da Lei no 9.610, 
de 1998, permitindo-se que seus dirigentes con-
cluam os mandatos em curso quando do início 
da vigência desta Lei até o prazo originalmente 
previsto, após o qual poderão candidatar-se 
para mandato de 3 (três) anos, com possibilida-
de de 1 (uma) recondução, nos termos desta Lei.

Art.  6o  Desde que se comprove a observância 
de todas as exigências para a constituição do 
novo ente arrecadador unificado, constantes 
do caput do art. 99 da Lei no 9.610, de 1998, 
as associações referidas no art.  4o desta Lei 
poderão requerer ao Ministério da Cultura, 
no prazo estabelecido em regulamento, que 
reconheça a pessoa jurídica já constituída como 
ente arrecadador.

Art. 7o  O Ministério da Cultura constituirá, no 
prazo e nos termos dispostos em regulamento, 
comissão permanente para aperfeiçoamento 
da gestão coletiva, que promoverá o aprimora-
mento contínuo da gestão coletiva de direitos 
autorais no Brasil por meio da análise da atu-
ação e dos resultados obtidos pelas entidades 
brasileiras, bem como do exame das melhores 
práticas internacionais.

Art. 8o  Admite-se a delegação, pelo Ministério 
da Cultura, das competências a ele atribuídas 
por esta Lei a outro órgão.

Art.  9o  Revoga-se o art. 94 da Lei no 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998.

Art.  10.  Esta Lei entra em vigor após decorri-
dos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação 
oficial.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192o da Indepen-
dência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF – Marta Suplicy

Promulgada em 14/8/2013 e publicada no DOU de 
15/8/2013.
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Lei no 12.737/2012
Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Esta Lei dispõe sobre a tipificação 
criminal de delitos informáticos e dá outras 
providências.

Art. 2o  O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, fica acrescido dos 
seguintes arts. 154-A e 154-B:

“Invasão de dispositivo informático
Art.  154-A.  Invadir dispositivo informá-
tico alheio, conectado ou não à rede de 
computadores, mediante violação indevida 
de mecanismo de segurança e com o fim 
de obter, adulterar ou destruir dados ou 
informações sem autorização expressa ou 
tácita do titular do dispositivo ou instalar 
vulnerabilidades para obter vantagem 
ilícita:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
§ 1o  Na mesma pena incorre quem produz, 
oferece, distribui, vende ou difunde dispo-
sitivo ou programa de computador com 
o intuito de permitir a prática da conduta 
definida no caput.
§ 2o  Aumenta-se a pena de um sexto a 
um terço se da invasão resulta prejuízo 
econômico.
§ 3o  Se da invasão resultar a obtenção de 
conteúdo de comunicações eletrônicas pri-
vadas, segredos comerciais ou industriais, 
informações sigilosas, assim definidas em 
lei, ou o controle remoto não autorizado do 
dispositivo invadido:
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, se a conduta não constitui 
crime mais grave.

§ 4o  Na hipótese do § 3o, aumenta-se a pena 
de um a dois terços se houver divulgação, 
comercialização ou transmissão a terceiro, 
a qualquer título, dos dados ou informações 
obtidos.
§ 5o  Aumenta-se a pena de um terço à me-
tade se o crime for praticado contra:
I – Presidente da República, governadores 
e prefeitos;
II – Presidente do Supremo Tribunal Federal;
III – Presidente da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal, de Assembleia Legislativa 
de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal ou de Câmara Municipal; ou
IV – dirigente máximo da administração 
direta e indireta federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal.”
“Ação penal
Art. 154-B.  Nos crimes definidos no art. 154-
A, somente se procede mediante representa-
ção, salvo se o crime é cometido contra a 
administração pública direta ou indireta de 
qualquer dos Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios ou contra em-
presas concessionárias de serviços públicos.”

Art.  3o  Os arts.  266 e 298 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Interrupção ou perturbação de serviço te-
legráfico, telefônico, informático, telemático 
ou de informação de utilidade pública
Art. 266.  ����������������������������������������������������������
§ 1o  Incorre na mesma pena quem inter-
rompe serviço telemático ou de informação 
de utilidade pública, ou impede ou dificulta-
-lhe o restabelecimento.
§ 2o  Aplicam-se as penas em dobro se o 
crime é cometido por ocasião de calamidade 
pública.”
“Falsificação de documento particular
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Art. 298.  ����������������������������������������������������������
Falsificação de cartão
Parágrafo único.  Para fins do disposto no 
caput, equipara-se a documento particular 
o cartão de crédito ou débito.”

Art. 4o  Esta Lei entra em vigor após decorridos 
120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 30 de novembro de 2012; 191o da In-
dependência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo

Promulgada em 30/11/2012 e publicada no DOU 
de 3/12/2012.
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Lei no 11.105/2005
Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1o do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas 
de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente 
modificados – OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestrutura 
a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de 
Biossegurança – PNB, revoga a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória no 2.191-
9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 
2003, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares e 
Gerais

Art.  1o  Esta Lei estabelece normas de seguran-
ça e mecanismos de fiscalização sobre a cons-
trução, o cultivo, a produção, a manipulação, 
o transporte, a transferência, a importação, a 
exportação, o armazenamento, a pesquisa, a 
comercialização, o consumo, a liberação no 
meio ambiente e o descarte de organismos 
geneticamente modificados – OGM e seus 
derivados, tendo como diretrizes o estímulo 
ao avanço científico na área de biossegurança 
e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde 
humana, animal e vegetal, e a observância do 
princípio da precaução para a proteção do meio 
ambiente.

§ 1o  Para os fins desta Lei, considera-se 
atividade de pesquisa a realizada em labora-
tório, regime de contenção ou campo, como 
parte do processo de obtenção de OGM e seus 
derivados ou de avaliação da biossegurança 
de OGM e seus derivados, o que engloba, no 
âmbito experimental, a construção, o cultivo, 
a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, 
a liberação no meio ambiente e o descarte de 
OGM e seus derivados.

§ 2o  Para os fins desta Lei, considera-se 
atividade de uso comercial de OGM e seus 

derivados a que não se enquadra como ati-
vidade de pesquisa, e que trata do cultivo, da 
produção, da manipulação, do transporte, da 
transferência, da comercialização, da impor-
tação, da exportação, do armazenamento, do 
consumo, da liberação e do descarte de OGM 
e seus derivados para fins comerciais.

Art.  2o  As atividades e projetos que envolvam 
OGM e seus derivados, relacionados ao ensi-
no com manipulação de organismos vivos, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecno-
lógico e à produção industrial ficam restritos 
ao âmbito de entidades de direito público ou 
privado, que serão responsáveis pela obediência 
aos preceitos desta Lei e de sua regulamentação, 
bem como pelas eventuais consequências ou 
efeitos advindos de seu descumprimento.

§ 1o  Para os fins desta Lei, consideram-se 
atividades e projetos no âmbito de entidade 
os conduzidos em instalações próprias ou sob 
a responsabilidade administrativa, técnica ou 
científica da entidade.

§ 2o  As atividades e projetos de que trata 
este artigo são vedados a pessoas físicas em 
atuação autônoma e independente, ainda que 
mantenham vínculo empregatício ou qualquer 
outro com pessoas jurídicas.

§ 3o  Os interessados em realizar atividade 
prevista nesta Lei deverão requerer autorização 
à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
– CTNBio, que se manifestará no prazo fixado 
em regulamento.

§ 4o  As organizações públicas e privadas, 
nacionais, estrangeiras ou internacionais, fi-
nanciadoras ou patrocinadoras de atividades 
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ou de projetos referidos no caput deste artigo 
devem exigir a apresentação de Certificado 
de Qualidade em Biossegurança, emitido pela 
CTNBio, sob pena de se tornarem correspon-
sáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do 
descumprimento desta Lei ou de sua regula-
mentação.

Art.  3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – organismo: toda entidade biológica capaz 

de reproduzir ou transferir material genético, 
inclusive vírus e outras classes que venham a 
ser conhecidas;

II – ácido desoxirribonucléico – ADN, ácido 
ribonucléico – ARN: material genético que con-
tém informações determinantes dos caracteres 
hereditários transmissíveis à descendência;

III – moléculas de ADN/ARN recombinan-
te: as moléculas manipuladas fora das células 
vivas mediante a modificação de segmentos de 
ADN/ARN natural ou sintético e que possam 
multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda 
as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa 
multiplicação; consideram-se também os seg-
mentos de ADN/ARN sintéticos equivalentes 
aos de ADN/ARN natural;

IV – engenharia genética: atividade de pro-
dução e manipulação de moléculas de ADN/
ARN recombinante;

V – organismo geneticamente modificado 
– OGM: organismo cujo material genético – 
ADN/ARN tenha sido modificado por qualquer 
técnica de engenharia genética;

VI – derivado de OGM: produto obtido de 
OGM e que não possua capacidade autônoma 
de replicação ou que não contenha forma viável 
de OGM;

VII – célula germinal humana: célula-mãe 
responsável pela formação de gametas presen-
tes nas glândulas sexuais femininas e mascu-
linas e suas descendentes diretas em qualquer 
grau de ploidia;

VIII – clonagem: processo de reprodução 
assexuada, produzida artificialmente, baseada 
em um único patrimônio genético, com ou sem 
utilização de técnicas de engenharia genética;

IX – clonagem para fins reprodutivos: clo-
nagem com a finalidade de obtenção de um 
indivíduo;

X – clonagem terapêutica: clonagem com a 
finalidade de produção de células-tronco em-
brionárias para utilização terapêutica;

XI – células-tronco embrionárias: células 
de embrião que apresentam a capacidade de 
se transformar em células de qualquer tecido 
de um organismo.

§ 1o  Não se inclui na categoria de OGM o 
resultante de técnicas que impliquem a intro-
dução direta, num organismo, de material he-
reditário, desde que não envolvam a utilização 
de moléculas de ADN/ARN recombinante ou 
OGM, inclusive fecundação in vitro, conju-
gação, transdução, transformação, indução 
poliplóide e qualquer outro processo natural.

§ 2o  Não se inclui na categoria de derivado 
de OGM a substância pura, quimicamente de-
finida, obtida por meio de processos biológicos 
e que não contenha OGM, proteína heteróloga 
ou ADN recombinante.

Art.  4o  Esta Lei não se aplica quando a mo-
dificação genética for obtida por meio das 
seguintes técnicas, desde que não impliquem a 
utilização de OGM como receptor ou doador:

I – mutagênese;
II – formação e utilização de células somá-

ticas de hibridoma animal;
III – fusão celular, inclusive a de protoplas-

ma, de células vegetais, que possa ser produzida 
mediante métodos tradicionais de cultivo;

IV – autoclonagem de organismos não pa-
togênicos que se processe de maneira natural.

Art. 5o  É permitida, para fins de pesquisa e tera-
pia, a utilização de células-tronco embrionárias 
obtidas de embriões humanos produzidos por 
fertilização in vitro e não utilizados no respectivo 
procedimento, atendidas as seguintes condições:

I – sejam embriões inviáveis; ou
II – sejam embriões congelados há 3 (três) 

anos ou mais, na data da publicação desta Lei, 
ou que, já congelados na data da publicação 
desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, 
contados a partir da data de congelamento.

§ 1o  Em qualquer caso, é necessário o con-
sentimento dos genitores.

§ 2o  Instituições de pesquisa e serviços de 
saúde que realizem pesquisa ou terapia com 
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células-tronco embrionárias humanas deverão 
submeter seus projetos à apreciação e aprovação 
dos respectivos comitês de ética em pesquisa.

§ 3o  É vedada a comercialização do material 
biológico a que se refere este artigo e sua práti-
ca implica o crime tipificado no art. 15 da Lei 
no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.

Art.  6o  Fica proibido:
I – implementação de projeto relativo a 

OGM sem a manutenção de registro de seu 
acompanhamento individual;

II – engenharia genética em organismo vivo 
ou o manejo in vitro de ADN/ARN natural ou 
recombinante, realizado em desacordo com as 
normas previstas nesta Lei;

III – engenharia genética em célula germinal 
humana, zigoto humano e embrião humano;

IV – clonagem humana;
V – destruição ou descarte no meio ambiente 

de OGM e seus derivados em desacordo com 
as normas estabelecidas pela CTNBio, pelos 
órgãos e entidades de registro e fiscalização, 
referidos no art. 16 desta Lei, e as constantes 
desta Lei e de sua regulamentação;

VI – liberação no meio ambiente de OGM 
ou seus derivados, no âmbito de atividades de 
pesquisa, sem a decisão técnica favorável da 
CTNBio e, nos casos de liberação comercial, 
sem o parecer técnico favorável da CTNBio, 
ou sem o licenciamento do órgão ou entidade 
ambiental responsável, quando a CTNBio 
considerar a atividade como potencialmente 
causadora de degradação ambiental, ou sem a 
aprovação do Conselho Nacional de Biossegu-
rança – CNBS, quando o processo tenha sido 
por ele avocado, na forma desta Lei e de sua 
regulamentação;

VII – a utilização, a comercialização, o re-
gistro, o patenteamento e o licenciamento de 
tecnologias genéticas de restrição do uso.

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, 
entende-se por tecnologias genéticas de restri-
ção do uso qualquer processo de intervenção 
humana para geração ou multiplicação de plan-
tas geneticamente modificadas para produzir 
estruturas reprodutivas estéreis, bem como 
qualquer forma de manipulação genética que 
vise à ativação ou desativação de genes relacio-

nados à fertilidade das plantas por indutores 
químicos externos.

Art.  7o  São obrigatórias:
I – a investigação de acidentes ocorridos no 

curso de pesquisas e projetos na área de enge-
nharia genética e o envio de relatório respectivo 
à autoridade competente no prazo máximo de 5 
(cinco) dias a contar da data do evento;

II – a notificação imediata à CTNBio e às 
autoridades da saúde pública, da defesa agro-
pecuária e do meio ambiente sobre acidente 
que possa provocar a disseminação de OGM 
e seus derivados;

III – a adoção de meios necessários para 
plenamente informar à CTNBio, às autoridades 
da saúde pública, do meio ambiente, da defe-
sa agropecuária, à coletividade e aos demais 
empregados da instituição ou empresa sobre 
os riscos a que possam estar submetidos, bem 
como os procedimentos a serem tomados no 
caso de acidentes com OGM.

CAPÍTULO II – Do Conselho Nacional de 
Biossegurança – CNBS

Art.  8o  Fica criado o Conselho Nacional de 
Biossegurança – CNBS, vinculado à Presidência 
da República, órgão de assessoramento superior 
do Presidente da República para a formulação 
e implementação da Política Nacional de Bios-
segurança – PNB.

§ 1o  Compete ao CNBS:
I – fixar princípios e diretrizes para a ação 

administrativa dos órgãos e entidades federais 
com competências sobre a matéria;

II – analisar, a pedido da CTNBio, quanto 
aos aspectos da conveniência e oportunidade 
socioeconômicas e do interesse nacional, os 
pedidos de liberação para uso comercial de 
OGM e seus derivados;

III – avocar e decidir, em última e defini-
tiva instância, com base em manifestação da 
CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos 
e entidades referidos no art. 16 desta Lei, no 
âmbito de suas competências, sobre os proces-
sos relativos a atividades que envolvam o uso 
comercial de OGM e seus derivados;
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IV – (Vetado).
§ 2o  (Vetado)
§ 3o  Sempre que o CNBS deliberar favora-

velmente à realização da atividade analisada, 
encaminhará sua manifestação aos órgãos e 
entidades de registro e fiscalização referidos 
no art. 16 desta Lei.

§ 4o  Sempre que o CNBS deliberar contra-
riamente à atividade analisada, encaminhará 
sua manifestação à CTNBio para informação 
ao requerente.

Art.  9o  O CNBS é composto pelos seguintes 
membros:

I – Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, que o presidirá;

II – Ministro de Estado da Ciência e Tec-
nologia;

III – Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to Agrário;

IV – Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

V – Ministro de Estado da Justiça;
VI – Ministro de Estado da Saúde;
VII – Ministro de Estado do Meio Am-

biente;
VIII – Ministro de Estado do Desenvolvi-

mento, Indústria e Comércio Exterior;
IX – Ministro de Estado das Relações Ex-

teriores;
X – Ministro de Estado da Defesa;
XI – Secretário Especial de Aquicultura e 

Pesca da Presidência da República.
§ 1o  O CNBS reunir-se-á sempre que con-

vocado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, ou mediante 
provocação da maioria de seus membros.

§ 2o  (Vetado)
§ 3o  Poderão ser convidados a participar 

das reuniões, em caráter excepcional, repre-
sentantes do setor público e de entidades da 
sociedade civil.

§ 4o  O CNBS contará com uma Secretaria-
-Executiva, vinculada à Casa Civil da Presidên-
cia da República.

§ 5o  A reunião do CNBS poderá ser instala-
da com a presença de 6 (seis) de seus membros e 
as decisões serão tomadas com votos favoráveis 
da maioria absoluta.

CAPÍTULO III – Da Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança – CTNBio

Art.  10.  A CTNBio, integrante do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, é instância colegiada 
multidisciplinar de caráter consultivo e delibe-
rativo, para prestar apoio técnico e de assesso-
ramento ao Governo Federal na formulação, 
atualização e implementação da PNB de OGM 
e seus derivados, bem como no estabelecimento 
de normas técnicas de segurança e de pareceres 
técnicos referentes à autorização para ativida-
des que envolvam pesquisa e uso comercial de 
OGM e seus derivados, com base na avaliação 
de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana 
e ao meio ambiente.

Parágrafo único.  A CTNBio deverá acom-
panhar o desenvolvimento e o progresso téc-
nico e científico nas áreas de biossegurança, 
biotecnologia, bioética e afins, com o objetivo 
de aumentar sua capacitação para a proteção 
da saúde humana, dos animais e das plantas e 
do meio ambiente.

Art.  11.  A CTNBio, composta de membros 
titulares e suplentes, designados pelo Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia, será consti-
tuída por 27 (vinte e sete) cidadãos brasileiros 
de reconhecida competência técnica, de notória 
atuação e saber científicos, com grau acadêmico 
de doutor e com destacada atividade profissio-
nal nas áreas de biossegurança, biotecnologia, 
biologia, saúde humana e animal ou meio 
ambiente, sendo:1

I – 12 (doze) especialistas de notório saber 
científico e técnico, em efetivo exercício pro-
fissional, sendo:

a)  3 (três) da área de saúde humana;
b)  3 (três) da área animal;
c)  3 (três) da área vegetal;
d)  3 (três) da área de meio ambiente;
II – um representante de cada um dos 

seguintes órgãos, indicados pelos respectivos 
titulares:

a)  Ministério da Ciência e Tecnologia;
b)  Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento;

1  Lei no 11.460/2007.
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c)  Ministério da Saúde;
d)  Ministério do Meio Ambiente;
e)  Ministério do Desenvolvimento Agrá-

rio;
f)  Ministério do Desenvolvimento, Indús-

tria e Comércio Exterior;
g)  Ministério da Defesa;
h)  Secretaria Especial de Aquicultura e 

Pesca da Presidência da República;
i)  Ministério das Relações Exteriores;
III – um especialista em defesa do con-

sumidor, indicado pelo Ministro da Justiça;
IV – um especialista na área de saúde, 

indicado pelo Ministro da Saúde;
V – um especialista em meio ambiente, 

indicado pelo Ministro do Meio Ambiente;
VI – um especialista em biotecnologia, in-

dicado pelo Ministro da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento;

VII – um especialista em agricultura 
familiar, indicado pelo Ministro do Desen-
volvimento Agrário;

VIII – um especialista em saúde do traba-
lhador, indicado pelo Ministro do Trabalho 
e Emprego.

§ 1o  Os especialistas de que trata o inciso I 
do caput deste artigo serão escolhidos a partir 
de lista tríplice, elaborada com a participação 
das sociedades científicas, conforme disposto 
em regulamento.

§ 2o  Os especialistas de que tratam os 
incisos III a VIII do caput deste artigo serão 
escolhidos a partir de lista tríplice, elaborada 
pelas organizações da sociedade civil, confor-
me disposto em regulamento.

§ 3o  Cada membro efetivo terá um suplen-
te, que participará dos trabalhos na ausência 
do titular.

§ 4o  Os membros da CTNBio terão man-
dato de 2 (dois) anos, renovável por até mais 
2 (dois) períodos consecutivos.

§ 5o  O presidente da CTNBio será desig-
nado, entre seus membros, pelo Ministro da 
Ciência e Tecnologia para um mandato de 2 
(dois) anos, renovável por igual período.

§ 6o  Os membros da CTNBio devem pau-
tar a sua atuação pela observância estrita dos 
conceitos ético-profissionais, sendo vedado 
participar do julgamento de questões com as 

quais tenham algum envolvimento de ordem 
profissional ou pessoal, sob pena de perda de 
mandato, na forma do regulamento.

§ 7o  A reunião da CTNBio poderá ser 
instalada com a presença de 14 (catorze) de 
seus membros, incluído pelo menos um re-
presentante de cada uma das áreas referidas 
no inciso I do caput deste artigo.

§ 8o  (Vetado)
§ 8o-A.  As decisões da CTNBio serão 

tomadas com votos favoráveis da maioria 
absoluta de seus membros.

§ 9o  Órgãos e entidades integrantes da ad-
ministração pública federal poderão solicitar 
participação nas reuniões da CTNBio para 
tratar de assuntos de seu especial interesse, 
sem direito a voto.

§ 10.  Poderão ser convidados a participar 
das reuniões, em caráter excepcional, repre-
sentantes da comunidade científica e do setor 
público e entidades da sociedade civil, sem 
direito a voto.

Art.  12.  O funcionamento da CTNBio será 
definido pelo regulamento desta Lei.

§ 1o  A CTNBio contará com uma Secreta-
ria-Executiva e cabe ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia prestar-lhe o apoio técnico e 
administrativo.

§ 2o  (Vetado)

Art. 13.  A CTNBio constituirá subcomissões 
setoriais permanentes na área de saúde huma-
na, na área animal, na área vegetal e na área 
ambiental, e poderá constituir subcomissões 
extraordinárias, para análise prévia dos temas 
a serem submetidos ao plenário da Comissão.

§ 1o  Tanto os membros titulares quanto 
os suplentes participarão das subcomissões 
setoriais e caberá a todos a distribuição dos 
processos para análise.

§ 2o  O funcionamento e a coordenação 
dos trabalhos nas subcomissões setoriais e 
extraordinárias serão definidos no regimento 
interno da CTNBio.

Art.  14.  Compete à CTNBio:
I – estabelecer normas para as pesquisas 

com OGM e derivados de OGM;



107

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

II – estabelecer normas relativamente às 
atividades e aos projetos relacionados a OGM 
e seus derivados;

III – estabelecer, no âmbito de suas com-
petências, critérios de avaliação e monitora-
mento de risco de OGM e seus derivados;

IV – proceder à análise da avaliação de 
risco, caso a caso, relativamente a atividades e 
projetos que envolvam OGM e seus derivados;

V – estabelecer os mecanismos de fun-
cionamento das Comissões Internas de 
Biossegurança – CIBio, no âmbito de cada 
instituição que se dedique ao ensino, à pesqui-
sa científica, ao desenvolvimento tecnológico 
e à produção industrial que envolvam OGM 
ou seus derivados;

VI – estabelecer requisitos relativos à bios-
segurança para autorização de funcionamen-
to de laboratório, instituição ou empresa que 
desenvolverá atividades relacionadas a OGM 
e seus derivados;

VII – relacionar-se com instituições volta-
das para a biossegurança de OGM e seus de-
rivados, em âmbito nacional e internacional;

VIII – autorizar, cadastrar e acompanhar as 
atividades de pesquisa com OGM ou derivado 
de OGM, nos termos da legislação em vigor;

IX – autorizar a importação de OGM e seus 
derivados para atividade de pesquisa;

X – prestar apoio técnico consultivo e de 
assessoramento ao CNBS na formulação da 
PNB de OGM e seus derivados;

XI – emitir Certificado de Qualidade em 
Biossegurança – CQB para o desenvolvimen-
to de atividades com OGM e seus derivados 
em laboratório, instituição ou empresa e en-
viar cópia do processo aos órgãos de registro 
e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei;

XII – emitir decisão técnica, caso a caso, so-
bre a biossegurança de OGM e seus derivados 
no âmbito das atividades de pesquisa e de uso 
comercial de OGM e seus derivados, inclusive 
a classificação quanto ao grau de risco e nível 
de biossegurança exigido, bem como medidas 
de segurança exigidas e restrições ao uso;

XIII – definir o nível de biossegurança a ser 
aplicado ao OGM e seus usos, e os respecti-
vos procedimentos e medidas de segurança 
quanto ao seu uso, conforme as normas esta-

belecidas na regulamentação desta Lei, bem 
como quanto aos seus derivados;

XIV – classificar os OGM segundo a classe 
de risco, observados os critérios estabelecidos 
no regulamento desta Lei;

XV – acompanhar o desenvolvimento e o 
progresso técnico-científico na biossegurança 
de OGM e seus derivados;

XVI – emitir resoluções, de natureza nor-
mativa, sobre as matérias de sua competência;

XVII – apoiar tecnicamente os órgãos com-
petentes no processo de prevenção e investi-
gação de acidentes e de enfermidades, verifi-
cados no curso dos projetos e das atividades 
com técnicas de ADN/ARN recombinante;

XVIII – apoiar tecnicamente os órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, referidos 
no art. 16 desta Lei, no exercício de suas ativi-
dades relacionadas a OGM e seus derivados;

XIX – divulgar no Diário Oficial da União, 
previamente à análise, os extratos dos pleitos 
e, posteriormente, dos pareceres dos proces-
sos que lhe forem submetidos, bem como dar 
ampla publicidade no Sistema de Informações 
em Biossegurança – SIB a sua agenda, pro-
cessos em trâmite, relatórios anuais, atas das 
reuniões e demais informações sobre suas 
atividades, excluídas as informações sigilosas, 
de interesse comercial, apontadas pelo pro-
ponente e assim consideradas pela CTNBio;

XX – identificar atividades e produtos 
decorrentes do uso de OGM e seus derivados 
potencialmente causadores de degradação do 
meio ambiente ou que possam causar riscos 
à saúde humana;

XXI – reavaliar suas decisões técnicas por 
solicitação de seus membros ou por recurso 
dos órgãos e entidades de registro e fiscalização, 
fundamentado em fatos ou conhecimentos 
científicos novos, que sejam relevantes quanto à 
biossegurança do OGM ou derivado, na forma 
desta Lei e seu regulamento;

XXII – propor a realização de pesquisas e 
estudos científicos no campo da biossegurança 
de OGM e seus derivados;

XXIII – apresentar proposta de regimento 
interno ao Ministro da Ciência e Tecnologia.

§ 1o  Quanto aos aspectos de biossegurança 
do OGM e seus derivados, a decisão técnica da 
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CTNBio vincula os demais órgãos e entidades 
da administração.

§ 2o  Nos casos de uso comercial, dentre 
outros aspectos técnicos de sua análise, os 
órgãos de registro e fiscalização, no exercício 
de suas atribuições em caso de solicitação pela 
CTNBio, observarão, quanto aos aspectos de 
biossegurança do OGM e seus derivados, a 
decisão técnica da CTNBio.

§ 3o  Em caso de decisão técnica favorável 
sobre a biossegurança no âmbito da atividade de 
pesquisa, a CTNBio remeterá o processo respec-
tivo aos órgãos e entidades referidos no art. 16 
desta Lei, para o exercício de suas atribuições.

§ 4o  A decisão técnica da CTNBio deverá 
conter resumo de sua fundamentação técnica, 
explicitar as medidas de segurança e restrições 
ao uso do OGM e seus derivados e considerar as 
particularidades das diferentes regiões do País, 
com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, no exercício de suas atribuições.

§ 5o  Não se submeterá a análise e emissão 
de parecer técnico da CTNBio o derivado cujo 
OGM já tenha sido por ela aprovado.

§ 6o  As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas 
em qualquer das fases do processo de produção 
agrícola, comercialização ou transporte de pro-
duto geneticamente modificado que tenham 
obtido a liberação para uso comercial estão dis-
pensadas de apresentação do CQB e constituição 
de CIBio, salvo decisão em contrário da CTNBio.

Art.  15.  A CTNBio poderá realizar audiências 
públicas, garantida participação da sociedade 
civil, na forma do regulamento.

Parágrafo único.  Em casos de liberação co-
mercial, audiência pública poderá ser requerida 
por partes interessadas, incluindo-se entre estas 
organizações da sociedade civil que comprovem 
interesse relacionado à matéria, na forma do 
regulamento.

CAPÍTULO IV – Dos Órgãos e Entidades de 
Registro e Fiscalização

Art.  16.  Caberá aos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização do Ministério da Saúde, 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento e do Ministério do Meio Ambiente, 
e da Secretaria Especial de Aquicultura e Pes-
ca da Presidência da República entre outras 
atribuições, no campo de suas competências, 
observadas a decisão técnica da CTNBio, as 
deliberações do CNBS e os mecanismos esta-
belecidos nesta Lei e na sua regulamentação:

I – fiscalizar as atividades de pesquisa de 
OGM e seus derivados;

II – registrar e fiscalizar a liberação comer-
cial de OGM e seus derivados;

III – emitir autorização para a importação 
de OGM e seus derivados para uso comercial;

IV – manter atualizado no SIB o cadastro 
das instituições e responsáveis técnicos que 
realizam atividades e projetos relacionados a 
OGM e seus derivados;

V – tornar públicos, inclusive no SIB, os 
registros e autorizações concedidas;

VI – aplicar as penalidades de que trata 
esta Lei;

VII – subsidiar a CTNBio na definição de 
quesitos de avaliação de biossegurança de OGM 
e seus derivados.

§ 1o  Após manifestação favorável da CTN-
Bio, ou do CNBS, em caso de avocação ou 
recurso, caberá, em decorrência de análise 
específica e decisão pertinente:

I – ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento emitir as autorizações e re-
gistros e fiscalizar produtos e atividades que 
utilizem OGM e seus derivados destinados a 
uso animal, na agricultura, pecuária, agroin-
dústria e áreas afins, de acordo com a legislação 
em vigor e segundo o regulamento desta Lei;

II – ao órgão competente do Ministério 
da Saúde emitir as autorizações e registros e 
fiscalizar produtos e atividades com OGM 
e seus derivados destinados a uso humano, 
farmacológico, domissanitário e áreas afins, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo o 
regulamento desta Lei;

III – ao órgão competente do Ministério 
do Meio Ambiente emitir as autorizações e 
registros e fiscalizar produtos e atividades que 
envolvam OGM e seus derivados a serem libe-
rados nos ecossistemas naturais, de acordo com 
a legislação em vigor e segundo o regulamento 
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desta Lei, bem como o licenciamento, nos casos 
em que a CTNBio deliberar, na forma desta 
Lei, que o OGM é potencialmente causador 
de significativa degradação do meio ambiente;

IV – à Secretaria Especial de Aquicultura 
e Pesca da Presidência da República emitir as 
autorizações e registros de produtos e atividades 
com OGM e seus derivados destinados ao uso na 
pesca e aquicultura, de acordo com a legislação 
em vigor e segundo esta Lei e seu regulamento.

§ 2o  Somente se aplicam as disposições dos 
incisos I e II do art. 8o e do caput do art. 10 
da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, nos 
casos em que a CTNBio deliberar que o OGM 
é potencialmente causador de significativa 
degradação do meio ambiente.

§ 3o  A CTNBio delibera, em última e defi-
nitiva instância, sobre os casos em que a ati-
vidade é potencial ou efetivamente causadora 
de degradação ambiental, bem como sobre a 
necessidade do licenciamento ambiental.

§ 4o  A emissão dos registros, das autoriza-
ções e do licenciamento ambiental referidos 
nesta Lei deverá ocorrer no prazo máximo de 
120 (cento e vinte) dias.

§ 5o  A contagem do prazo previsto no § 4o 
deste artigo será suspensa, por até 180 (cento e oi-
tenta) dias, durante a elaboração, pelo requeren-
te, dos estudos ou esclarecimentos necessários.

§ 6o  As autorizações e registros de que 
trata este artigo estarão vinculados à decisão 
técnica da CTNBio correspondente, sendo 
vedadas exigências técnicas que extrapolem as 
condições estabelecidas naquela decisão, nos 
aspectos relacionados à biossegurança.

§ 7o  Em caso de divergência quanto à decisão 
técnica da CTNBio sobre a liberação comercial 
de OGM e derivados, os órgãos e entidades de 
registro e fiscalização, no âmbito de suas com-
petências, poderão apresentar recurso ao CNBS, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data 
de publicação da decisão técnica da CTNBio.

CAPÍTULO V – Da Comissão Interna de 
Biossegurança – CIBio

Art.  17.  Toda instituição que utilizar técnicas 
e métodos de engenharia genética ou realizar 

pesquisas com OGM e seus derivados deverá 
criar uma Comissão Interna de Biossegurança 
– CIBio, além de indicar um técnico principal 
responsável para cada projeto específico.

Art.  18.  Compete à CIBio, no âmbito da ins-
tituição onde constituída:

I – manter informados os trabalhadores 
e demais membros da coletividade, quando 
suscetíveis de serem afetados pela atividade, 
sobre as questões relacionadas com a saúde e a 
segurança, bem como sobre os procedimentos 
em caso de acidentes;

II – estabelecer programas preventivos e de 
inspeção para garantir o funcionamento das 
instalações sob sua responsabilidade, dentro 
dos padrões e normas de biossegurança, defini-
dos pela CTNBio na regulamentação desta Lei;

III – encaminhar à CTNBio os documentos 
cuja relação será estabelecida na regulamentação 
desta Lei, para efeito de análise, registro ou au-
torização do órgão competente, quando couber;

IV – manter registro do acompanhamento 
individual de cada atividade ou projeto em 
desenvolvimento que envolvam OGM ou seus 
derivados;

V – notificar à CTNBio, aos órgãos e enti-
dades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, e às entidades de trabalha-
dores o resultado de avaliações de risco a que 
estão submetidas as pessoas expostas, bem 
como qualquer acidente ou incidente que possa 
provocar a disseminação de agente biológico;

VI – investigar a ocorrência de acidentes e 
as enfermidades possivelmente relacionados a 
OGM e seus derivados e notificar suas conclu-
sões e providências à CTNBio.

CAPÍTULO VI – Do Sistema de 
Informações em Biossegurança – SIB

Art.  19.  Fica criado, no âmbito do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, o Sistema de Infor-
mações em Biossegurança – SIB, destinado à 
gestão das informações decorrentes das ativi-
dades de análise, autorização, registro, moni-
toramento e acompanhamento das atividades 
que envolvam OGM e seus derivados.



110

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

§ 1o  As disposições dos atos legais, regu-
lamentares e administrativos que alterem, 
complementem ou produzam efeitos sobre a 
legislação de biossegurança de OGM e seus 
derivados deverão ser divulgadas no SIB 
concomitantemente com a entrada em vigor 
desses atos.

§ 2o  Os órgãos e entidades de registro e fis-
calização, referidos no art. 16 desta Lei, deverão 
alimentar o SIB com as informações relativas 
às atividades de que trata esta Lei, processadas 
no âmbito de sua competência.

CAPÍTULO VII – Da Responsabilidade 
Civil e Administrativa

Art.  20.  Sem prejuízo da aplicação das penas 
previstas nesta Lei, os responsáveis pelos danos 
ao meio ambiente e a terceiros responderão, 
solidariamente, por sua indenização ou repara-
ção integral, independentemente da existência 
de culpa.

Art.  21.  Considera-se infração administrati-
va toda ação ou omissão que viole as normas 
previstas nesta Lei e demais disposições legais 
pertinentes.

Parágrafo único.  As infrações administra-
tivas serão punidas na forma estabelecida no 
regulamento desta Lei, independentemente 
das medidas cautelares de apreensão de 
produtos, suspensão de venda de produto 
e embargos de atividades, com as seguintes 
sanções:

I – advertência;
II – multa;
III – apreensão de OGM e seus derivados;
IV – suspensão da venda de OGM e seus 

derivados;
V – embargo da atividade;
VI – interdição parcial ou total do estabele-

cimento, atividade ou empreendimento;
VII – suspensão de registro, licença ou 

autorização;
VIII – cancelamento de registro, licença ou 

autorização;
IX – perda ou restrição de incentivo e bene-

fício fiscal concedidos pelo governo;

X – perda ou suspensão da participação em 
linha de financiamento em estabelecimento 
oficial de crédito;

XI – intervenção no estabelecimento;
XII – proibição de contratar com a admi-

nistração pública, por período de até 5 (cinco) 
anos.

Art.  22.  Compete aos órgãos e entidades 
de registro e fiscalização, referidos no art. 16 
desta Lei, definir critérios, valores e aplicar 
multas de R$  2.000,00 (dois mil reais) a R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), proporcionalmente à gravidade da 
infração.

§ 1o  As multas poderão ser aplicadas cumu-
lativamente com as demais sanções previstas 
neste artigo.

§ 2o  No caso de reincidência, a multa será 
aplicada em dobro.

§ 3o  No caso de infração continuada, 
caracterizada pela permanência da ação ou 
omissão inicialmente punida, será a respectiva 
penalidade aplicada diariamente até cessar sua 
causa, sem prejuízo da paralisação imediata da 
atividade ou da interdição do laboratório ou da 
instituição ou empresa responsável.

Art.  23.  As multas previstas nesta Lei serão 
aplicadas pelos órgãos e entidades de registro 
e fiscalização dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, da Saúde, do Meio 
Ambiente e da Secretaria Especial de Aqui-
cultura e Pesca da Presidência da República, 
referidos no art. 16 desta Lei, de acordo com 
suas respectivas competências.

§ 1o  Os recursos arrecadados com a apli-
cação de multas serão destinados aos órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, que aplicarem a multa.

§ 2o  Os órgãos e entidades fiscalizadores da 
administração pública federal poderão celebrar 
convênios com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para a execução de serviços rela-
cionados à atividade de fiscalização prevista 
nesta Lei e poderão repassar-lhes parcela da 
receita obtida com a aplicação de multas.

§ 3o  A autoridade fiscalizadora encaminha-
rá cópia do auto de infração à CTNBio.
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§ 4o  Quando a infração constituir crime ou 
contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao 
consumidor, a autoridade fiscalizadora represen-
tará junto ao órgão competente para apuração 
das responsabilidades administrativa e penal.

CAPÍTULO VIII – Dos Crimes e das Penas

Art. 24.  Utilizar embrião humano em desacor-
do com o que dispõe o art. 5o desta Lei:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa.

Art.  25.  Praticar engenharia genética em 
célula germinal humana, zigoto humano ou 
embrião humano:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

Art.  26.  Realizar clonagem humana:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 

e multa.

Art.  27.  Liberar ou descartar OGM no meio 
ambiente, em desacordo com as normas estabe-
lecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades 
de registro e fiscalização:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

§ 1o  (Vetado)
§ 2o  Agrava-se a pena:
I – de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se 

resultar dano à propriedade alheia;
II – de 1/3 (um terço) até a metade, se resul-

tar dano ao meio ambiente;
III – da metade até 2/3 (dois terços), se resul-

tar lesão corporal de natureza grave em outrem;
IV – de 2/3 (dois terços) até o dobro, se 

resultar a morte de outrem.

Art.  28.  Utilizar, comercializar, registrar, 
patentear e licenciar tecnologias genéticas de 
restrição do uso:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.

Art.  29.  Produzir, armazenar, transportar, 
comercializar, importar ou exportar OGM 

ou seus derivados, sem autorização ou em 
desacordo com as normas estabelecidas pela 
CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro 
e fiscalização:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, 
e multa.

CAPÍTULO IX – Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  30.  Os OGM que tenham obtido decisão 
técnica da CTNBio favorável a sua liberação 
comercial até a entrada em vigor desta Lei po-
derão ser registrados e comercializados, salvo 
manifestação contrária do CNBS, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data da publica-
ção desta Lei.

Art.  31.  A CTNBio e os órgãos e entidades 
de registro e fiscalização, referidos no art. 16 
desta Lei, deverão rever suas deliberações de 
caráter normativo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a fim de promover sua adequação 
às disposições desta Lei.

Art. 32.  Permanecem em vigor os Certificados 
de Qualidade em Biossegurança, comunicados 
e decisões técnicas já emitidos pela CTNBio, 
bem como, no que não contrariarem o disposto 
nesta Lei, os atos normativos emitidos ao am-
paro da Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995.

Art.  33.  As instituições que desenvolverem 
atividades reguladas por esta Lei na data de 
sua publicação deverão adequar-se às suas 
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contado da publicação do decreto que a 
regulamentar.

Art.  34.  Ficam convalidados e tornam-se per-
manentes os registros provisórios concedidos 
sob a égide da Lei no 10.814, de 15 de dezembro 
de 2003. 

Art.  35.  Ficam autorizadas a produção e a 
comercialização de sementes de cultivares de 
soja geneticamente modificadas tolerantes a 
glifosato registradas no Registro Nacional de 
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Cultivares – RNC do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.

Art.  36.  Fica autorizado o plantio de grãos de 
soja geneticamente modificada tolerante a gli-
fosato, reservados pelos produtores rurais para 
uso próprio, na safra 2004/2005, sendo vedada 
a comercialização da produção como semente.2

Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá 
prorrogar a autorização de que trata o caput 
deste artigo.

Art.  37.  A descrição do Código 20 do Anexo 
VIII da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
acrescido pela Lei no 10.165, de 27 de dezembro 
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Anexo VIII

Código Categoria Descrição Pp/gu
............... ...................... ..................................................................................................................... .............

20
Uso de 

Recursos 
Naturais

Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e 
subprodutos � orestais; importação ou exportação da fauna e � ora 
nativas brasileiras; atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio genético 
natural; exploração de recursos aquáticos vivos; introdução de 
espécies exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso 
na agricultura; introdução de espécies geneticamente modi� cadas 
previamente identi�cadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de signi� cativa degradação do meio ambiente; uso da 
diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente 
identi� cadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de 
signi� cativa degradação do meio ambiente.

Médio

............... ...................... ..................................................................................................................... .............

Art.  38.  (Vetado)2

Art.  39.  Não se aplica aos OGM e seus deriva-
dos o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho 
de 1989, e suas alterações, exceto para os casos 
em que eles sejam desenvolvidos para servir de 
matéria-prima para a produção de agrotóxicos.

Art. 40.  Os alimentos e ingredientes alimenta-
res destinados ao consumo humano ou animal 
que contenham ou sejam produzidos a partir 
de OGM ou derivados deverão conter informa-
ção nesse sentido em seus rótulos, conforme 
regulamento.

Art.  41.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

2  Ver Decreto no 5.534/2005.

Art.  42.  Revogam-se a Lei no 8.974, de 5 de 
janeiro de 1995, a Medida Provisória no 2.191-9, 
de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 
9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezembro 
de 2003.

Brasília, 24 de março de 2005; 184o da Indepen-
dência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio 
Thomaz Bastos – Celso Luiz Nunes Amorim 
– Roberto Rodrigues – Humberto Sérgio Costa 
Lima – Luiz Fernando Furlan – Patrus Ananias 
– Eduardo Campos – Marina Silva – Miguel 
Soldatelli Rossetto – José Dirceu de Oliveira e 
Silva

Promulgada em 24/3/2005 e publicada no DOU de 
28/3/2005.
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Lei no 10.695/2003
Altera e acresce parágrafo ao art. 184 e dá nova redação ao art. 186 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, alterado pelas Leis nos 6.895, de 17 de dezembro de 1980, e 8.635, 
de 16 de março de 1993, revoga o art. 185 do Decreto-Lei no 2.848, de 1940, e acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  O art.  184 e seus §§  1o, 2o e 3o do 
Decreto-Lei no  2.848, de 7 de dezembro de 
1940, passam a vigorar com a seguinte redação, 
acrescentando-se um § 4o:

“Art. 184.  Violar direitos de autor e os que 
lhe são conexos:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.
§ 1o  Se a violação consistir em reprodução 
total ou parcial, com intuito de lucro direto 
ou indireto, por qualquer meio ou processo, 
de obra intelectual, interpretação, execução 
ou fonograma, sem autorização expressa do 
autor, do artista intérprete ou executante, do 
produtor, conforme o caso, ou de quem os 
represente:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.
§ 2o  Na mesma pena do § 1o incorre quem, 
com o intuito de lucro direto ou indireto, dis-
tribui, vende, expõe à venda, aluga, introduz 
no País, adquire, oculta, tem em depósito, 
original ou cópia de obra intelectual ou fono-
grama reproduzido com violação do direito 
de autor, do direito de artista intérprete ou 
executante ou do direito do produtor de 
fonograma, ou, ainda, aluga original ou 
cópia de obra intelectual ou fonograma, 
sem a expressa autorização dos titulares dos 
direitos ou de quem os represente.
§ 3o  Se a violação consistir no oferecimen-
to ao público, mediante cabo, fibra ótica, 
satélite, ondas ou qualquer outro sistema 
que permita ao usuário realizar a seleção 

da obra ou produção para recebê-la em um 
tempo e lugar previamente determinados 
por quem formula a demanda, com intuito 
de lucro, direto ou indireto, sem autorização 
expressa, conforme o caso, do autor, do ar-
tista intérprete ou executante, do produtor 
de fonograma, ou de quem os represente:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.
§ 4o  O disposto nos §§ 1o, 2o e 3o não se apli-
ca quando se tratar de exceção ou limitação 
ao direito de autor ou os que lhe são conexos, 
em conformidade com o previsto na Lei 
no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, nem a 
cópia de obra intelectual ou fonograma, em 
um só exemplar, para uso privado do copista, 
sem intuito de lucro direto ou indireto.”

Art.  2o  O art. 186 do Decreto-Lei no 2.848, de 
1940, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 186.  Procede-se mediante:
I – queixa, nos crimes previstos no caput 
do art. 184;
II – ação penal pública incondicionada, nos 
crimes previstos nos §§ 1o e 2o do art. 184;
III – ação penal pública incondicionada, 
nos crimes cometidos em desfavor de enti-
dades de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou 
fundação instituída pelo Poder Público;
IV – ação penal pública condicionada à 
representação, nos crimes previstos no § 3o 
do art. 184.”

Art.  3o  O Capítulo IV do Título II do Livro 
II do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
arts. 530-A, 530-B, 530-C, 530-D, 530-E, 530-F, 
530-G, 530-H e 530-I:
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“Art. 530-A.  O disposto nos arts. 524 a 530 
será aplicável aos crimes em que se proceda 
mediante queixa.
Art. 530-B.  Nos casos das infrações previs-
tas nos §§ 1o, 2o e 3o do art. 184 do Código 
Penal, a autoridade policial procederá à 
apreensão dos bens ilicitamente produzidos 
ou reproduzidos, em sua totalidade, jun-
tamente com os equipamentos, suportes e 
materiais que possibilitaram a sua existência, 
desde que estes se destinem precipuamente 
à prática do ilícito.
Art. 530-C.  Na ocasião da apreensão será 
lavrado termo, assinado por 2 (duas) ou mais 
testemunhas, com a descrição de todos os 
bens apreendidos e informações sobre suas 
origens, o qual deverá integrar o inquérito 
policial ou o processo.
Art. 530-D.  Subsequente à apreensão, será 
realizada, por perito oficial, ou, na falta deste, 
por pessoa tecnicamente habilitada, perícia 
sobre todos os bens apreendidos e elabora-
do o laudo que deverá integrar o inquérito 
policial ou o processo.
Art.  530-E.  Os titulares de direito de au-
tor e os que lhe são conexos serão os fiéis 
depositários de todos os bens apreendidos, 
devendo colocá-los à disposição do juiz 
quando do ajuizamento da ação.
Art.  530-F.  Ressalvada a possibilidade de 
se preservar o corpo de delito, o juiz pode-
rá determinar, a requerimento da vítima, 
a destruição da produção ou reprodução 
apreendida quando não houver impugna-
ção quanto à sua ilicitude ou quando a ação 
penal não puder ser iniciada por falta de 
determinação de quem seja o autor do ilícito.
Art.  530-G.  O juiz, ao prolatar a senten-
ça condenatória, poderá determinar a 

destruição dos bens ilicitamente produzi-
dos ou reproduzidos e o perdimento dos 
equipamentos apreendidos, desde que 
precipuamente destinados à produção e 
reprodução dos bens, em favor da Fazenda 
Nacional, que deverá destruí-los ou doá-los 
aos Estados, Municípios e Distrito Federal, a 
instituições públicas de ensino e pesquisa ou 
de assistência social, bem como incorporá-
-los, por economia ou interesse público, 
ao patrimônio da União, que não poderão 
retorná-los aos canais de comércio.
Art. 530-H.  As associações de titulares de 
direitos de autor e os que lhes são conexos 
poderão, em seu próprio nome, funcionar 
como assistente da acusação nos crimes pre-
vistos no art. 184 do Código Penal, quando 
praticado em detrimento de qualquer de 
seus associados.
Art. 530-I.  Nos crimes em que caiba ação 
penal pública incondicionada ou condicio-
nada, observar-se-ão as normas constantes 
dos arts. 530-B, 530-C, 530-D, 530-E, 530-F, 
530-G e 530-H.”

Art.  4o  É revogado o art. 185 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

Art.  5o  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias 
após a sua publicação.

Brasília, 1o de julho de 2003; 182o da Indepen-
dência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio 
Thomaz Bastos

Promulgada em 1o/7/2003 e publicada no DOU de 
2/7/2003.
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Lei no 9.609/1998
Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização 
no País, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art. 1o  Programa de computador é a expressão 
de um conjunto organizado de instruções em 
linguagem natural ou codificada, contida em 
suporte físico de qualquer natureza, de em-
prego necessário em máquinas automáticas de 
tratamento da informação, dispositivos, instru-
mentos ou equipamentos periféricos, baseados 
em técnica digital ou análoga, para fazê-los 
funcionar de modo e para fins determinados.

CAPÍTULO II – Da Proteção aos Direitos de 
Autor e do Registro

Art.  2o  O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programa de computador é o 
conferido às obras literárias pela legislação de 
direitos autorais e conexos vigentes no País, 
observado o disposto nesta Lei.

§ 1o  Não se aplicam ao programa de compu-
tador as disposições relativas aos direitos mo-
rais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do 
autor de reivindicar a paternidade do programa 
de computador e o direito do autor de opor-
-se a alterações não autorizadas, quando estas 
impliquem deformação, mutilação ou outra 
modificação do programa de computador, que 
prejudiquem a sua honra ou a sua reputação.

§ 2o  Fica assegurada a tutela dos direitos 
relativos a programa de computador pelo prazo 
de cinquenta anos, contados a partir de 1o de ja-
neiro do ano subsequente ao da sua publicação 
ou, na ausência desta, da sua criação.

§ 3o  A proteção aos direitos de que trata esta 
Lei independe de registro.

§ 4o  Os direitos atribuídos por esta Lei ficam 
assegurados aos estrangeiros domiciliados no 
exterior, desde que o país de origem do pro-
grama conceda, aos brasileiros e estrangeiros 
domiciliados no Brasil, direitos equivalentes.

§ 5o  Inclui-se dentre os direitos assegurados 
por esta Lei e pela legislação de direitos auto-
rais e conexos vigentes no País aquele direito 
exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel 
comercial, não sendo esse direito exaurível pela 
venda, licença ou outra forma de transferência 
da cópia do programa.

§ 6o  O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica aos casos em que o programa em si não 
seja objeto essencial do aluguel.

Art.  3o  Os programas de computador pode-
rão, a critério do titular, ser registrados em 
órgão ou entidade a ser designado por ato do 
Poder Executivo, por iniciativa do Ministério 
responsável pela política de ciência e tecno-
logia.

§ 1o  O pedido de registro estabelecido neste 
artigo deverá conter, pelo menos, as seguintes 
informações:

I – os dados referentes ao autor do programa 
de computador e ao titular, se distinto do autor, 
sejam pessoas físicas ou jurídicas;

II – a identificação e descrição funcional do 
programa de computador; e

III – os trechos do programa e outros dados 
que se considerar suficientes para identificá-lo 
e caracterizar sua originalidade, ressalvando-se 
os direitos de terceiros e a responsabilidade do 
Governo.

§ 2o  As informações referidas no inciso III 
do parágrafo anterior são de caráter sigiloso, 
não podendo ser reveladas, salvo por ordem 
judicial ou a requerimento do próprio titular.
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Art. 4o  Salvo estipulação em contrário, perten-
cerão exclusivamente ao empregador, contra-
tante de serviços ou órgão público, os direitos 
relativos ao programa de computador, desen-
volvido e elaborado durante a vigência de con-
trato ou de vínculo estatutário, expressamente 
destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou 
em que a atividade do empregado, contratado 
de serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, 
que decorra da própria natureza dos encargos 
concernentes a esses vínculos.

§ 1o  Ressalvado ajuste em contrário, a 
compensação do trabalho ou serviço prestado 
limitar-se-á à remuneração ou ao salário con-
vencionado.

§ 2o  Pertencerão, com exclusividade, ao 
empregado, contratado de serviço ou servidor 
os direitos concernentes a programa de com-
putador gerado sem relação com o contrato 
de trabalho, prestação de serviços ou vínculo 
estatutário, e sem a utilização de recursos, 
informações tecnológicas, segredos indus-
triais e de negócios, materiais, instalações ou 
equipamentos do empregador, da empresa ou 
entidade com a qual o empregador mantenha 
contrato de prestação de serviços ou asseme-
lhados, do contratante de serviços ou órgão 
público.

§ 3o  O tratamento previsto neste artigo 
será aplicado nos casos em que o programa 
de computador for desenvolvido por bolsistas, 
estagiários e assemelhados.

Art.  5o  Os direitos sobre as derivações autori-
zadas pelo titular dos direitos de programa de 
computador, inclusive sua exploração econô-
mica, pertencerão à pessoa autorizada que as 
fizer, salvo estipulação contratual em contrário.

Art.  6o  Não constituem ofensa aos direitos do 
titular de programa de computador:

I – a reprodução, em um só exemplar, de 
cópia legitimamente adquirida, desde que se 
destine à cópia de salvaguarda ou armazena-
mento eletrônico, hipótese em que o exemplar 
original servirá de salvaguarda;

II – a citação parcial do programa, para fins 
didáticos, desde que identificados o programa 
e o titular dos direitos respectivos;

III – a ocorrência de semelhança de pro-
grama a outro, preexistente, quando se der por 
força das características funcionais de sua apli-
cação, da observância de preceitos normativos 
e técnicos, ou de limitação de forma alternativa 
para a sua expressão;

IV – a integração de um programa, man-
tendo-se suas características essenciais, a um 
sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente 
indispensável às necessidades do usuário, desde 
que para o uso exclusivo de quem a promoveu.

CAPÍTULO III – Das Garantias aos 
Usuários de Programa de Computador

Art. 7o  O contrato de licença de uso de progra-
ma de computador, o documento fiscal corres-
pondente, os suportes físicos do programa ou as 
respectivas embalagens deverão consignar, de 
forma facilmente legível pelo usuário, o prazo 
de validade técnica da versão comercializada.

Art.  8o  Aquele que comercializar programa 
de computador, quer seja titular dos direitos 
do programa, quer seja titular dos direitos de 
comercialização, fica obrigado, no território 
nacional, durante o prazo de validade técnica 
da respectiva versão, a assegurar aos respecti-
vos usuários a prestação de serviços técnicos 
complementares relativos ao adequado fun-
cionamento do programa, consideradas as suas 
especificações.

Parágrafo único.  A obrigação persistirá no 
caso de retirada de circulação comercial do 
programa de computador durante o prazo de 
validade, salvo justa indenização de eventuais 
prejuízos causados a terceiros.

CAPÍTULO IV – Dos Contratos de 
Licença de Uso, de Comercialização e de 
Transferência de Tecnologia

Art.  9o  O uso de programa de computador no 
País será objeto de contrato de licença.

Parágrafo único.  Na hipótese de eventual 
inexistência do contrato referido no caput deste 
artigo, o documento fiscal relativo à aquisição 
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ou licenciamento de cópia servirá para com-
provação da regularidade do seu uso.

Art. 10.  Os atos e contratos de licença de direi-
tos de comercialização referentes a programas 
de computador de origem externa deverão 
fixar, quanto aos tributos e encargos exigíveis, a 
responsabilidade pelos respectivos pagamentos 
e estabelecerão a remuneração do titular dos 
direitos de programa de computador residente 
ou domiciliado no exterior.

§ 1o  Serão nulas as cláusulas que:
I – limitem a produção, a distribuição ou a 

comercialização, em violação às disposições 
normativas em vigor;

II – eximam qualquer dos contratantes das 
responsabilidades por eventuais ações de tercei-
ros, decorrentes de vícios, defeitos ou violação 
de direitos de autor.

§ 2o  O remetente do correspondente valor 
em moeda estrangeira, em pagamento da 
remuneração de que se trata, conservará em 
seu poder, pelo prazo de cinco anos, todos os 
documentos necessários à comprovação da 
licitude das remessas e da sua conformidade 
ao caput deste artigo.

Art.  11.  Nos casos de transferência de tecno-
logia de programa de computador, o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial fará o 
registro dos respectivos contratos, para que 
produzam efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único.  Para o registro de que 
trata este artigo, é obrigatória a entrega, por 
parte do fornecedor ao receptor de tecnologia, 
da documentação completa, em especial do 
código-fonte comentado, memorial descritivo, 
especificações funcionais internas, diagramas, 
fluxogramas e outros dados técnicos necessá-
rios à absorção da tecnologia.

CAPÍTULO V – Das Infrações e das 
Penalidades

Art.  12.  Violar direitos de autor de programa 
de computador:

Pena – Detenção de seis meses a dois anos 
ou multa.

§ 1o  Se a violação consistir na reprodução, 
por qualquer meio, de programa de computa-
dor, no todo ou em parte, para fins de comércio, 
sem autorização expressa do autor ou de quem 
o represente:

Pena – Reclusão de um a quatro anos e multa.
§ 2o  Na mesma pena do parágrafo anterior 

incorre quem vende, expõe à venda, introduz 
no País, adquire, oculta ou tem em depósito, 
para fins de comércio, original ou cópia de pro-
grama de computador, produzido com violação 
de direito autoral.

§ 3o  Nos crimes previstos neste artigo, so-
mente se procede mediante queixa, salvo:

I – quando praticados em prejuízo de en-
tidade de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou fun-
dação instituída pelo poder público;

II – quando, em decorrência de ato delituoso, 
resultar sonegação fiscal, perda de arrecadação 
tributária ou prática de quaisquer dos crimes 
contra a ordem tributária ou contra as relações 
de consumo.

§ 4o  No caso do inciso II do parágrafo ante-
rior, a exigibilidade do tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, processar-se-á 
independentemente de representação.

Art.  13.  A ação penal e as diligências preli-
minares de busca e apreensão, nos casos de 
violação de direito de autor de programa de 
computador, serão precedidas de vistoria, po-
dendo o juiz ordenar a apreensão das cópias 
produzidas ou comercializadas com violação 
de direito de autor, suas versões e derivações, 
em poder do infrator ou de quem as esteja ex-
pondo, mantendo em depósito, reproduzindo 
ou comercializando.

Art.  14.  Independentemente da ação penal, o 
prejudicado poderá intentar ação para proibir 
ao infrator a prática do ato incriminado, com 
cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito.

§ 1o  A ação de abstenção de prática de ato 
poderá ser cumulada com a de perdas e danos 
pelos prejuízos decorrentes da infração.

§ 2o  Independentemente de ação cautelar 
preparatória, o juiz poderá conceder medida 
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liminar proibindo ao infrator a prática do ato 
incriminado, nos termos deste artigo.

§ 3o  Nos procedimentos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreensão observarão o 
disposto no artigo anterior.

§ 4o  Na hipótese de serem apresentadas, em 
juízo, para a defesa dos interesses de qualquer 
das partes, informações que se caracterizem 
como confidenciais, deverá o juiz determinar 
que o processo prossiga em segredo de justiça, 
vedado o uso de tais informações também à 
outra parte para outras finalidades.

§ 5o  Será responsabilizado por perdas e da-
nos aquele que requerer e promover as medidas 
previstas neste e nos arts. 12 e 13, agindo de 
má-fé ou por espírito de emulação, capricho 
ou erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 
18 do Código de Processo Civil.

CAPÍTULO VI – Disposições Finais

Art.  15.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art.  16.  Fica revogada a Lei no 7.646, de 18 de 
dezembro de 1987.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177o da Inde-
pendência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José 
Israel Vargas

Promulgada em 19/2/1998, publicada no DOU de 
20/2/1998 e retificada no DOU de 25/2/1998.
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Lei no 9.456/1997
Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I – Das Disposições Preliminares

Art.  1o  Fica instituído o direito de Proteção 
de Cultivares, de acordo com o estabelecido 
nesta Lei.

Art.  2o  A proteção dos direitos relativos à 
propriedade intelectual referente a cultivar se 
efetua mediante a concessão de Certificado de 
Proteção de Cultivar, considerado bem móvel 
para todos os efeitos legais e única forma de 
proteção de cultivares e de direito que poderá 
obstar a livre utilização de plantas ou de suas 
partes de reprodução ou de multiplicação ve-
getativa, no País.

Art.  3o  Considera-se, para os efeitos desta Lei:
I – melhorista: a pessoa física que obtiver 

cultivar e estabelecer descritores que a diferen-
ciem das demais;

II – descritor: a característica morfológica, 
fisiológica, bioquímica ou molecular que seja 
herdada geneticamente, utilizada na identifi-
cação de cultivar;

III – margem mínima: o conjunto mínimo 
de descritores, a critério do órgão competente, 
suficiente para diferenciar uma nova cultivar 
ou uma cultivar essencialmente derivada das 
demais cultivares conhecidas;

IV – cultivar: a variedade de qualquer gênero 
ou espécie vegetal superior que seja claramente 
distinguível de outras cultivares conhecidas 
por margem mínima de descritores, por sua 
denominação própria, que seja homogênea e es-
tável quanto aos descritores através de gerações 
sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo 

complexo agroflorestal, descrita em publicação 
especializada disponível e acessível ao público, 
bem como a linhagem componente de híbridos;

V – nova cultivar: a cultivar que não tenha 
sido oferecida à venda no Brasil há mais de doze 
meses em relação à data do pedido de proteção 
e que, observado o prazo de comercialização 
no Brasil, não tenha sido oferecida à venda 
em outros países, com o consentimento do 
obtentor, há mais de seis anos para espécies de 
árvores e videiras e há mais de quatro anos para 
as demais espécies;

VI – cultivar distinta: a cultivar que se distin-
gue claramente de qualquer outra cuja existência 
na data do pedido de proteção seja reconhecida;

VII – cultivar homogênea: a cultivar que, 
utilizada em plantio, em escala comercial, 
apresente variabilidade mínima quanto aos des-
critores que a identifiquem, segundo critérios 
estabelecidos pelo órgão competente;

VIII – cultivar estável: a cultivar que, repro-
duzida em escala comercial, mantenha a sua 
homogeneidade através de gerações sucessivas;

IX – cultivar essencialmente derivada: a 
essencialmente derivada de outra cultivar se, 
cumulativamente, for:

a)  predominantemente derivada da cultivar 
inicial ou de outra cultivar essencialmente deri-
vada, sem perder a expressão das características 
essenciais que resultem do genótipo ou da 
combinação de genótipos da cultivar da qual 
derivou, exceto no que diz respeito às diferenças 
resultantes da derivação;

b)  claramente distinta da cultivar da qual 
derivou, por margem mínima de descritores, de 
acordo com critérios estabelecidos pelo órgão 
competente;

c)  não tenha sido oferecida à venda no 
Brasil há mais de doze meses em relação à 
data do pedido de proteção e que, observado o 
prazo de comercialização no Brasil, não tenha 
sido oferecida à venda em outros países, com 
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o consentimento do obtentor, há mais de seis 
anos para espécies de árvores e videiras e há 
mais de quatro anos para as demais espécies;

X – linhagens: os materiais genéticos homo-
gêneos, obtidos por algum processo autogâmi-
co continuado;

XI – híbrido: o produto imediato do cruza-
mento entre linhagens geneticamente diferentes;

XII – teste de distinguibilidade, homoge-
neidade e estabilidade (DHE): o procedimento 
técnico de comprovação de que a nova cultivar 
ou a cultivar essencialmente derivada são 
distinguíveis de outra cujos descritores sejam 
conhecidos, homogêneas quanto às suas carac-
terísticas em cada ciclo reprodutivo e estáveis 
quanto à repetição das mesmas características 
ao longo de gerações sucessivas;

XIII – amostra viva: a fornecida pelo reque-
rente do direito de proteção que, se utilizada na 
propagação da cultivar, confirme os descritores 
apresentados;

XIV – semente: toda e qualquer estrutura ve-
getal utilizada na propagação de uma cultivar;

XV – propagação: a reprodução e a multi-
plicação de uma cultivar, ou a concomitância 
dessas ações;

XVI – material propagativo: toda e qualquer 
parte da planta ou estrutura vegetal utilizada na 
sua reprodução e multiplicação;

XVII – planta inteira: a planta com todas 
as suas partes passíveis de serem utilizadas na 
propagação de uma cultivar;

XVIII – complexo agroflorestal: o conjunto de 
atividades relativas ao cultivo de gêneros e espé-
cies vegetais visando, entre outras, à alimentação 
humana ou animal, à produção de combustíveis, 
óleos, corantes, fibras e demais insumos para 
fins industrial, medicinal, florestal e ornamental.

TÍTULO II – Da Propriedade Intelectual
CAPÍTULO I – Da Proteção
SEÇÃO I – Da Cultivar Passível de Proteção

Art.  4o  É passível de proteção a nova cultivar 
ou a cultivar essencialmente derivada, de qual-
quer gênero ou espécie vegetal.

§ 1o  São também passíveis de proteção as 
cultivares não enquadráveis no disposto no 

caput e que já tenham sido oferecidas à venda 
até a data do pedido, obedecidas as seguintes 
condições cumulativas:

I – que o pedido de proteção seja apresenta-
do até doze meses após cumprido o disposto no 
§ 2o deste artigo, para cada espécie ou cultivar;

II – que a primeira comercialização da cul-
tivar haja ocorrido há, no máximo, dez anos da 
data do pedido de proteção;

III – a proteção produzirá efeitos tão somen-
te para fins de utilização da cultivar para ob-
tenção de cultivares essencialmente derivadas;

IV – a proteção será concedida pelo período 
remanescente aos prazos previstos no art. 11, 
considerada, para tanto, a data da primeira 
comercialização.

§ 2o  Cabe ao órgão responsável pela prote-
ção de cultivares divulgar, progressivamente, 
as espécies vegetais e respectivos descritores 
mínimos necessários à abertura de pedidos de 
proteção, bem como as respectivas datas-limite 
para efeito do inciso I do parágrafo anterior.

§ 3o  A divulgação de que trata o parágrafo 
anterior obedecerá a uma escala de espécies, 
observado o seguinte cronograma, expresso em 
total cumulativo de espécies protegidas:

I – na data de entrada em vigor da regu-
lamentação desta Lei: pelo menos 5 espécies;

II – após 3 anos: pelo menos 10 espécies;
III – após 6 anos: pelo menos 18 espécies;
IV – após 8 anos: pelo menos 24 espécies.

SEÇÃO II – Dos Obtentores

Art.  5o  À pessoa física ou jurídica que obtiver 
nova cultivar ou cultivar essencialmente deri-
vada no País será assegurada a proteção que lhe 
garanta o direito de propriedade nas condições 
estabelecidas nesta Lei.

§ 1o  A proteção poderá ser requerida por 
pessoa física ou jurídica que tiver obtido cul-
tivar, por seus herdeiros ou sucessores ou por 
eventuais cessionários mediante apresentação 
de documento hábil.

§ 2o  Quando o processo de obtenção for 
realizado por duas ou mais pessoas, em coo-
peração, a proteção poderá ser requerida em 
conjunto ou isoladamente, mediante nomeação 
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e qualificação de cada uma, para garantia dos 
respectivos direitos.

§ 3o  Quando se tratar de obtenção decor-
rente de contrato de trabalho, prestação de 
serviços ou outra atividade laboral, o pedido 
de proteção deverá indicar o nome de todos os 
melhoristas que, nas condições de empregados 
ou de prestadores de serviço, obtiveram a nova 
cultivar ou a cultivar essencialmente derivada.

Art.  6o  Aplica-se, também, o disposto nesta 
Lei:

I – aos pedidos de proteção de cultivar pro-
veniente do exterior e depositados no País por 
quem tenha proteção assegurada por Tratado 
em vigor no Brasil;

II – aos nacionais ou pessoas domiciliadas 
em país que assegure aos brasileiros ou pessoas 
domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direi-
tos iguais ou equivalentes.

Art.  7o  Os dispositivos dos Tratados em vigor 
no Brasil são aplicáveis, em igualdade de con-
dições, às pessoas físicas ou jurídicas nacionais 
ou domiciliadas no País.

SEÇÃO III – Do Direito de Proteção

Art.  8o  A proteção da cultivar recairá sobre 
o material de reprodução ou de multiplicação 
vegetativa da planta inteira.

Art.  9o  A proteção assegura a seu titular o 
direito à reprodução comercial no território 
brasileiro, ficando vedados a terceiros, du-
rante o prazo de proteção, a produção com 
fins comerciais, o oferecimento à venda ou a 
comercialização, do material de propagação da 
cultivar, sem sua autorização.

Art.  10.  Não fere o direito de propriedade 
sobre a cultivar protegida aquele que:

I – reserva e planta sementes para uso pró-
prio, em seu estabelecimento ou em estabeleci-
mento de terceiros cuja posse detenha;

II – usa ou vende como alimento ou matéria-
-prima o produto obtido do seu plantio, exceto 
para fins reprodutivos;

III – utiliza a cultivar como fonte de varia-
ção no melhoramento genético ou na pesquisa 
científica;

IV – sendo pequeno produtor rural, multi-
plica sementes, para doação ou troca, exclusiva-
mente para outros pequenos produtores rurais, 
no âmbito de programas de financiamento ou 
de apoio a pequenos produtores rurais, con-
duzidos por órgãos públicos ou organizações 
não governamentais, autorizados pelo Poder 
Público.

§ 1o  Não se aplicam as disposições do caput 
especificamente para a cultura da cana-de-
-açúcar, hipótese em que serão observadas as 
seguintes disposições adicionais, relativamente 
ao direito de propriedade sobre a cultivar:

I – para multiplicar material vegetativo, mes-
mo que para uso próprio, o produtor obrigar-
-se-á a obter a autorização do titular do direito 
sobre a cultivar;

II – quando, para a concessão de autorização, 
for exigido pagamento, não poderá este ferir 
o equilíbrio econômico-financeiro da lavoura 
desenvolvida pelo produtor;

III – somente se aplica o disposto no inciso 
I às lavouras conduzidas por produtores que 
detenham a posse ou o domínio de proprieda-
des rurais com área equivalente a, no mínimo, 
quatro módulos fiscais, calculados de acordo 
com o estabelecido na Lei no 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, quando destinadas à pro-
dução para fins de processamento industrial;

IV – as disposições deste parágrafo não se 
aplicam aos produtores que, comprovadamente, 
tenham iniciado, antes da data de promulgação 
desta Lei, processo de multiplicação, para uso 
próprio, de cultivar que venha a ser protegida.

§ 2o  Para os efeitos do inciso III do caput, 
sempre que:

I – for indispensável a utilização repetida 
da cultivar protegida para produção comercial 
de outra cultivar ou de híbrido, fica o titular 
da segunda obrigado a obter a autorização do 
titular do direito de proteção da primeira;

II – uma cultivar venha a ser caracterizada 
como essencialmente derivada de uma cultivar 
protegida, sua exploração comercial estará con-
dicionada à autorização do titular da proteção 
desta mesma cultivar protegida.
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§ 3o  Considera-se pequeno produtor rural, 
para fins do disposto no inciso IV do caput, 
aquele que, simultaneamente, atenda os se-
guintes requisitos:

I – explore parcela de terra na condição de 
proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro;

II – mantenha até dois empregados per-
manentes, sendo admitido ainda o recurso 
eventual à ajuda de terceiros, quando a natureza 
sazonal da atividade agropecuária o exigir;

III – não detenha, a qualquer título, área 
superior a quatro módulos fiscais, quantificados 
segundo a legislação em vigor;

IV – tenha, no mínimo, oitenta por cento de 
sua renda bruta anual proveniente da explora-
ção agropecuária ou extrativa; e

V – resida na propriedade ou em aglomera-
do urbano ou rural próximo.

SEÇÃO IV – Da Duração da Proteção

Art.  11.  A proteção da cultivar vigorará, a 
partir da data da concessão do Certificado Pro-
visório de Proteção, pelo prazo de quinze anos, 
excetuadas as videiras, as árvores frutíferas, 
as árvores florestais e as árvores ornamentais, 
inclusive, em cada caso, o seu porta-enxerto, 
para as quais a duração será de dezoito anos.

Art.  12.  Decorrido o prazo de vigência do 
direito de proteção, a cultivar cairá em domínio 
público e nenhum outro direito poderá obstar 
sua livre utilização.

SEÇÃO V – Do Pedido de Proteção

Art.  13.  O pedido de proteção será forma-
lizado mediante requerimento assinado pela 
pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar, 
ou por seu procurador, e protocolado no órgão 
competente.

Parágrafo único.  A proteção, no território 
nacional, de cultivar obtida por pessoa física 
ou jurídica domiciliada no exterior, nos termos 
dos incisos I e II do art. 6o, deverá ser solicitada 
diretamente por seu procurador, com domicílio 
no Brasil, nos termos do art. 50 desta Lei.

Art.  14.  Além do requerimento, o pedido de 
proteção, que só poderá se referir a uma única 
cultivar, conterá:

I – a espécie botânica;
II – o nome da cultivar;
III – a origem genética;
IV – relatório descritivo mediante preenchi-

mento de todos os descritores exigidos;
V – declaração garantindo a existência de 

amostra viva à disposição do órgão competente 
e sua localização para eventual exame;

VI – o nome e o endereço do requerente e 
dos melhoristas;

VII – comprovação das características de 
DHE, para as cultivares nacionais e estran-
geiras;

VIII – relatório de outros descritores indica-
tivos de sua distinguibilidade, homogeneidade 
e estabilidade, ou a comprovação da efetivação, 
pelo requerente, de ensaios com a cultivar junto 
com controles específicos ou designados pelo 
órgão competente;

IX – prova do pagamento da taxa de pedido 
de proteção;

X – declaração quanto à existência de comer-
cialização da cultivar no País ou no exterior;

XI – declaração quanto à existência, em 
outro país, de proteção, ou de pedido de pro-
teção, ou de qualquer requerimento de direito 
de prioridade, referente à cultivar cuja proteção 
esteja sendo requerida;

XII – extrato capaz de identificar o objeto 
do pedido.

§ 1o  O requerimento, o preenchimento dos 
descritores definidos e a indicação dos novos 
descritores deverão satisfazer as condições 
estabelecidas pelo órgão competente.

§ 2o  Os documentos a que se refere este 
artigo deverão ser apresentados em língua 
portuguesa.

Art.  15.  Toda cultivar deverá possuir deno-
minação que a identifique, destinada a ser sua 
denominação genérica, devendo para fins de 
proteção, obedecer aos seguintes critérios:

I – ser única, não podendo ser expressa 
apenas de forma numérica;

II – ter denominação diferente de cultivar 
preexistente;
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III – não induzir a erro quanto às suas 
características intrínsecas ou quanto à sua 
procedência.

Art.  16.  O pedido de proteção, em extrato 
capaz de identificar o objeto do pedido, será 
publicado, no prazo de até sessenta dias corri-
dos, contados da sua apresentação.

Parágrafo único.  Publicado o pedido de 
proteção, correrá o prazo de noventa dias 
para apresentação de eventuais impugnações, 
dando-se ciência ao requerente.

Art.  17.  O relatório descritivo e os descritores 
indicativos de sua distinguibilidade, homoge-
neidade e estabilidade não poderão ser modi-
ficados pelo requerente, exceto:

I – para retificar erros de impressão ou 
datilográficos;

II – se imprescindível para esclarecer ou 
precisar o pedido e somente até a data da pu-
blicação do mesmo;

III – se cair em exigência por não atender o 
disposto no § 2o do art. 18.

Art.  18.  No ato de apresentação do pedido de 
proteção, proceder-se-á à verificação formal 
preliminar quanto à existência de sinonímia 
e, se inexistente, será protocolado, desde que 
devidamente instruído.

§ 1o  Do protocolo de pedido de proteção de 
cultivar constarão hora, dia, mês, ano e número 
de apresentação do pedido, nome e endereço 
completo do interessado e de seu procurador, 
se houver.

§ 2o  O exame, que não ficará condicionado 
a eventuais impugnações oferecidas, verificará 
se o pedido de proteção está de acordo com as 
prescrições legais, se está tecnicamente bem 
definido e se não há anterioridade, ainda que 
com denominação diferente.

§ 3o  O pedido será indeferido se a cultivar 
contrariar as disposições do art. 4o.

§ 4o  Se necessário, serão formuladas exi-
gências adicionais julgadas convenientes, 
inclusive no que se refere à apresentação do 
novo relatório descritivo, sua complementação 
e outras informações consideradas relevantes 
para conclusão do exame do pedido.

§ 5o  A exigência não cumprida ou não 
contestada no prazo de sessenta dias, contados 
da ciência da notificação acarretará o arquiva-
mento do pedido, encerrando-se a instância 
administrativa.

§ 6o  O pedido será arquivado se for consi-
derada improcedente a contestação oferecida 
à exigência.

§ 7o  Salvo o disposto no § 5o deste artigo, 
da decisão que denegar ou deferir o pedido de 
proteção caberá recurso no prazo de sessenta 
dias a contar da data de sua publicação.

§ 8o  Interposto o recurso, o órgão com-
petente terá o prazo de até sessenta dias para 
decidir sobre o mesmo.

Art.  19.  Publicado o pedido de proteção, 
será concedido, a título precário, Certificado 
Provisório de Proteção, assegurando, ao titular, 
o direito de exploração comercial da cultivar, 
nos termos desta Lei.

SEÇAO VI – Da Concessão do Certificado 
de Proteção de Cultivar

Art.  20.  O Certificado de Proteção de Cultivar 
será imediatamente expedido depois de decor-
rido o prazo para recurso ou, se este interposto, 
após a publicação oficial de sua decisão.

§ 1o  Deferido o pedido e não havendo re-
curso tempestivo, na forma do § 7o do art. 18, 
a publicação será efetuada no prazo de até 
quinze dias.

§ 2o  Do Certificado de Proteção de Cultivar 
deverão constar o número respectivo, nome e 
nacionalidade do titular ou, se for o caso, de seu 
herdeiro, sucessor ou cessionário, bem como o 
prazo de duração da proteção.

§ 3o  Além dos dados indicados no parágrafo 
anterior, constarão do Certificado de Proteção 
de Cultivar o nome do melhorista e, se for o caso, 
a circunstância de que a obtenção resultou de 
contrato de trabalho ou de prestação de serviços 
ou outra atividade laboral, fato que deverá ser 
esclarecido no respectivo pedido de proteção.

Art.  21.  A proteção concedida terá divul-
gação, mediante publicação oficial, no prazo 
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de até quinze dias a partir da data de sua 
concessão.

Art.  22.  Obtido o Certificado Provisório de 
Proteção ou o Certificado de Proteção de Cul-
tivar, o titular fica obrigado a manter, durante 
o período de proteção, amostra viva da cultivar 
protegida à disposição do órgão competente, 
sob pena de cancelamento do respectivo Certi-
ficado se, notificado, não a apresentar no prazo 
de sessenta dias.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto 
no caput deste artigo, quando da obtenção 
do Certificado Provisório de Proteção ou do 
Certificado de Proteção de Cultivar, o titular 
fica obrigado a enviar ao órgão competente 
duas amostras vivas da cultivar protegida, uma 
para manipulação e exame, outra para integrar 
a coleção de germoplasma.

SEÇÃO VII – Das Alterações no Certificado 
de Proteção de Cultivar

Art.  23.  A titularidade da proteção de cultivar 
poderá ser transferida por ato inter vivos ou em 
virtude de sucessão legítima ou testamentária.

Art.  24.  A transferência, por ato inter vivos 
ou sucessão legítima ou testamentária de Cer-
tificado de Proteção de Cultivar, a alteração 
de nome, domicílio ou sede de seu titular, as 
condições de licenciamento compulsório ou 
de uso público restrito, suspensão transitória 
ou cancelamento da proteção, após anotação 
no respectivo processo, deverão ser averbados 
no Certificado de Proteção.

§ 1o  Sem prejuízo de outras exigências ca-
bíveis, o documento original de transferência 
conterá a qualificação completa do cedente e 
do cessionário, bem como das testemunhas e a 
indicação precisa da cultivar protegida.

§ 2o  Serão igualmente anotados e publica-
dos os atos que se refiram, entre outros, à decla-
ração de licenciamento compulsório ou de uso 
público restrito, suspensão transitória, extinção 
da proteção ou cancelamento do certificado, 
por decisão de autoridade administrativa ou 
judiciária.

§ 3o  A averbação não produzirá qualquer 
efeito quanto à remuneração devida por tercei-
ros ao titular, pela exploração da cultivar pro-
tegida, quando se referir a cultivar cujo direito 
de proteção esteja extinto ou em processo de 
nulidade ou cancelamento.

§ 4o  A transferência só produzirá efeito em 
relação a terceiros, depois de publicado o ato 
de deferimento.

§ 5o  Da denegação da anotação ou averba-
ção caberá recurso, no prazo de sessenta dias, 
contados da ciência do respectivo despacho.

Art.  25.  A requerimento de qualquer pessoa, 
com legítimo interesse, que tenha ajuizado ação 
judicial relativa à ineficácia dos atos referentes a 
pedido de proteção, de transferência de titula-
ridade ou alteração de nome, endereço ou sede 
de titular, poderá o juiz ordenar a suspensão do 
processo de proteção, de anotação ou averba-
ção, até decisão final.

Art. 26.  O pagamento das anuidades pela prote-
ção da cultivar, a serem definidas em regulamen-
to, deverá ser feito a partir do exercício seguinte ao 
da data da concessão do Certificado de Proteção.

SEÇÃO VIII – Do Direito de Prioridade

Art.  27.  Às pessoas físicas ou jurídicas que 
tiverem requerido um pedido de proteção em 
país que mantenha acordo com o Brasil ou em 
organização internacional da qual o Brasil faça 
parte e que produza efeito de depósito nacional, 
será assegurado direito de prioridade durante 
um prazo de até doze meses.

§ 1o  Os fatos ocorridos no prazo previsto no 
caput, tais como a apresentação de outro pedido 
de proteção, a publicação ou a utilização da 
cultivar objeto do primeiro pedido de proteção, 
não constituem motivo de rejeição do pedido 
posterior e não darão origem a direito a favor 
de terceiros.

§ 2o  O prazo previsto no caput será contado 
a partir da data de apresentação do primeiro 
pedido, excluído o dia de apresentação.

§ 3o  Para beneficiar-se das disposições do 
caput, o requerente deverá:
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I – mencionar, expressamente, no requeri-
mento posterior de proteção, a reivindicação 
de prioridade do primeiro pedido;

II – apresentar, no prazo de até três meses, 
cópias dos documentos que instruíram o pri-
meiro pedido, devidamente certificadas pelo 
órgão ou autoridade ante a qual tenham sido 
apresentados, assim como a prova suficiente 
de que a cultivar objeto dos dois pedidos é a 
mesma.

§ 4o  As pessoas físicas ou jurídicas men-
cionadas no caput deste artigo terão um prazo 
de até dois anos após a expiração do prazo de 
prioridade para fornecer informações, docu-
mentos complementares ou amostra viva, caso 
sejam exigidos.

CAPÍTULO II – Da Licença Compulsória

Art.  28.  A cultivar protegida nos termos desta 
Lei poderá ser objeto de licença compulsória, 
que assegurará:

I – a disponibilidade da cultivar no mercado, 
a preços razoáveis, quando a manutenção de 
fornecimento regular esteja sendo injustifica-
damente impedida pelo titular do direito de 
proteção sobre a cultivar;

II – a regular distribuição da cultivar e ma-
nutenção de sua qualidade;

III – remuneração razoável ao titular do 
direito de proteção da cultivar.

Parágrafo único.  Na apuração da restrição 
injustificada à concorrência, a autoridade ob-
servará, no que couber, o disposto no art. 21 da 
Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994.

Art.  29.  Entende-se por licença compulsória 
o ato da autoridade competente que, a reque-
rimento de legítimo interessado, autorizar a 
exploração da cultivar independentemente da 
autorização de seu titular, por prazo de três anos 
prorrogável por iguais períodos, sem exclusivi-
dade e mediante remuneração na forma a ser 
definida em regulamento.

Art.  30.  O requerimento de licença compul-
sória conterá, dentre outros:

I – qualificação do requerente;

II – qualificação do titular do direito sobre 
a cultivar;

III – descrição suficiente da cultivar;
IV – os motivos do requerimento, observado 

o disposto no art. 28 desta Lei;
V – prova de que o requerente diligenciou, 

sem sucesso, junto ao titular da cultivar no 
sentido de obter licença voluntária;

VI – prova de que o requerente goza de 
capacidade financeira e técnica para explorar 
a cultivar.

Art.  31.  O requerimento de licença será 
dirigido ao Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento e decidido pelo Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica – CADE, 
criado pela Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994.

§ 1o  Recebido o requerimento, o Ministério 
intimará o titular do direito de proteção a se 
manifestar, querendo, no prazo de dez dias.

§ 2o  Com ou sem a manifestação de que 
trata o parágrafo anterior, o Ministério enca-
minhará o processo ao CADE, com parecer 
técnico do órgão competente e no prazo má-
ximo de quinze dias, recomendando ou não a 
concessão da licença compulsória.

§ 3o  Se não houver necessidade de dili-
gências complementares, o CADE apreciará o 
requerimento no prazo máximo de trinta dias.

Art.  32.  O Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento e o Ministério da Justiça, no 
âmbito das respectivas atribuições, disporão 
de forma complementar sobre o procedimento 
e as condições para apreciação e concessão da 
licença compulsória, observadas as exigências 
procedimentais inerentes à ampla defesa e à 
proteção ao direito de propriedade instituído 
por esta Lei.

Art.  33.  Da decisão do CADE que conceder 
licença requerida não caberá recurso no âmbito 
da Administração nem medida liminar judi-
cial, salvo, quanto à última, ofensa ao devido 
processo legal.

Art.  34.  Aplica-se à licença compulsória, no 
que couber, as disposições previstas na Lei 
no 9.279, de 14 de maio de 1996.



126

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

Art.  35.  A licença compulsória somente po-
derá ser requerida após decorridos três anos 
da concessão do Certificado Provisório de 
Proteção, exceto na hipótese de abuso do poder 
econômico.

CAPÍTULO III – Do Uso Público Restrito

Art.  36.  A cultivar protegida será declarada de 
uso público restrito, ex officio pelo Ministro da 
Agricultura e do Abastecimento, com base em 
parecer técnico dos respectivos órgãos com-
petentes, no exclusivo interesse público, para 
atender às necessidades da política agrícola, 
nos casos de emergência nacional, abuso do 
poder econômico, ou outras circunstâncias de 
extrema urgência e em casos de uso público 
não comercial.

Parágrafo único.  Considera-se de uso públi-
co restrito a cultivar que, por ato do Ministro 
da Agricultura e do Abastecimento, puder ser 
explorada diretamente pela União Federal ou 
por terceiros por ela designados, sem exclusivi-
dade, sem autorização de seu titular, pelo prazo 
de três anos, prorrogável por iguais períodos, 
desde que notificado e remunerado o titular na 
forma a ser definida em regulamento.

CAPÍTULO IV – Das Sanções

Art.  37.  Aquele que vender, oferecer à venda, 
reproduzir, importar, exportar, bem como 
embalar ou armazenar para esses fins, ou ceder 
a qualquer título, material de propagação de 
cultivar protegida, com denominação correta 
ou com outra, sem autorização do titular, fica 
obrigado a indenizá-lo, em valores a serem 
determinados em regulamento, além de ter 
o material apreendido, assim como pagará 
multa equivalente a vinte por cento do valor 
comercial do material apreendido, incorrendo, 
ainda, em crime de violação dos direitos do 
melhorista, sem prejuízo das demais sanções 
penais cabíveis.

§ 1o  Havendo reincidência quanto ao 
mesmo ou outro material, será duplicado o 
percentual da multa em relação à aplicada 

na última punição, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.

§ 2o  O órgão competente destinará gratuita-
mente o material apreendido – se de adequada 
qualidade – para distribuição, como semente 
para plantio, a agricultores assentados em 
programas de Reforma Agrária ou em áreas 
onde se desenvolvam programas públicos de 
apoio à agricultura familiar, vedada sua co-
mercialização.

§ 3o  O disposto no caput e no § 1o deste ar-
tigo não se aplica aos casos previstos no art. 10.

CAPÍTULO V – Da Obtenção Ocorrida 
na Vigência do Contrato de Trabalho ou de 
Prestação de Serviços ou Outra Atividade 
Laboral

Art.  38.  Pertencerão exclusivamente ao 
empregador ou ao tomador dos serviços os 
direitos sobre as novas cultivares, bem como as 
cultivares essencialmente derivadas, desenvol-
vidas ou obtidas pelo empregado ou prestador 
de serviços durante a vigência do Contrato de 
Trabalho ou de Prestação de Serviços ou outra 
atividade laboral, resultantes de cumprimento 
de dever funcional ou de execução de contra-
to, cujo objeto seja a atividade de pesquisa no 
Brasil, devendo constar obrigatoriamente do 
pedido e do Certificado de Proteção o nome 
do melhorista.

§ 1o  Salvo expressa disposição contratual 
em contrário, a contraprestação do empregado 
ou do prestador de serviço ou outra atividade 
laboral, na hipótese prevista neste artigo, será 
limitada ao salário ou remuneração ajustada.

§ 2o  Salvo convenção em contrário, será 
considerada obtida durante a vigência do Con-
trato de Trabalho ou de Prestação de Serviços 
ou outra atividade laboral, a nova cultivar ou a 
cultivar essencialmente derivada, cujo Certifi-
cado de Proteção seja requerido pelo empre-
gado ou prestador de serviços até trinta e seis 
meses após a extinção do respectivo contrato.

Art.  39.  Pertencerão a ambas as partes, salvo 
expressa estipulação em contrário, as novas 
cultivares, bem como as cultivares essencial-
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mente derivadas, obtidas pelo empregado ou 
prestador de serviços ou outra atividade laboral, 
não compreendidas no disposto no art.  38, 
quando decorrentes de contribuição pessoal 
e mediante a utilização de recursos, dados, 
meios, materiais, instalações ou equipamentos 
do empregador ou do tomador dos serviços.

§ 1o  Para os fins deste artigo, fica assegurado 
ao empregador ou tomador dos serviços ou 
outra atividade laboral, o direito exclusivo de 
exploração da nova cultivar ou da cultivar es-
sencialmente derivada e garantida ao emprega-
do ou prestador de serviços ou outra atividade 
laboral a remuneração que for acordada entre 
as partes, sem prejuízo do pagamento do salário 
ou da remuneração ajustada.

§ 2o  Sendo mais de um empregado ou pres-
tador de serviços ou outra atividade laboral, a 
parte que lhes couber será dividida igualmente 
entre todos, salvo ajuste em contrário.

CAPÍTULO VI – Da Extinção do Direito de 
Proteção

Art.  40.  A proteção da cultivar extingue-se:
I – pela expiração do prazo de proteção 

estabelecido nesta Lei;
II – pela renúncia do respectivo titular ou 

de seus sucessores;
III – pelo cancelamento do Certificado de 

Proteção nos termos do art. 42.
Parágrafo único.  A renúncia à proteção so-

mente será admitida se não prejudicar direitos 
de terceiros.

Art.  41.  Extinta a proteção, seu objeto cai em 
domínio público.

Art.  42.  O Certificado de Proteção será 
cancelado administrativamente ex officio ou a 
requerimento de qualquer pessoa com legítimo 
interesse, em qualquer das seguintes hipóteses:

I – pela perda de homogeneidade ou esta-
bilidade;

II – na ausência de pagamento da respectiva 
anuidade;

III – quando não forem cumpridas as exi-
gências do art. 50;

IV – pela não apresentação da amostra viva, 
conforme estabelece o art. 22;

V – pela comprovação de que a cultivar 
tenha causado, após a sua comercialização, 
impacto desfavorável ao meio ambiente ou à 
saúde humana.

§ 1o  O titular será notificado da abertura do 
processo de cancelamento, sendo-lhe assegura-
do o prazo de sessenta dias para contestação, a 
contar da data da notificação.

§ 2o  Da decisão que conceder ou denegar o 
cancelamento, caberá recurso no prazo de ses-
senta dias corridos, contados de sua publicação.

§ 3o  A decisão pelo cancelamento produzirá 
efeitos a partir da data do requerimento ou da 
publicação de instauração ex officio do processo.

CAPÍTULO VII – Da Nulidade da Proteção

Art.  43.  É nula a proteção quando:
I – não tenham sido observadas as condições 

de novidade e distinguibilidade da cultivar, de 
acordo com os incisos V e VI do art. 3o desta 
Lei;

II – tiver sido concedida contrariando direi-
tos de terceiros;

III – o título não corresponder a seu verda-
deiro objeto;

IV – no seu processamento tiver sido omiti-
da qualquer das providências determinadas por 
esta Lei, necessárias à apreciação do pedido e 
expedição do Certificado de Proteção.

Parágrafo único.  A nulidade do Certificado 
produzirá efeitos a partir da data do pedido.

Art.  44.  O processo de nulidade poderá ser 
instaurado ex officio ou a pedido de qualquer 
pessoa com legítimo interesse.

TÍTULO III – Do Serviço Nacional de 
Proteção de Cultivares
CAPÍTULO I – Da Criação

Art.  45.  Fica criado, no âmbito do Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento, o Serviço 
Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC, a 
quem compete a proteção de cultivares.
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§ 1o  A estrutura, as atribuições e as finalida-
des do SNPC serão definidas em regulamento.

§ 2o  O Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares – SNPC manterá o Cadastro Nacional 
de Cultivares Protegidas.

TÍTULO IV – Das Disposições Gerais
CAPÍTULO I – Dos Atos, dos Despachos e 
dos Prazos

Art.  46.  Os atos, despachos e decisões nos 
processos administrativos referentes à prote-
ção de cultivares só produzirão efeito após sua 
publicação no Diário Oficial da União, exceto:

I – despachos interlocutórios que não neces-
sitam ser do conhecimento das partes;

II – pareceres técnicos, a cuja vista, no en-
tanto, terão acesso as partes, caso requeiram;

III – outros que o Decreto de regulamenta-
ção indicar.

Art.  47.  O Serviço Nacional de Proteção de 
Cultivares – SNPC editará publicação periódi-
ca especializada para divulgação do Cadastro 
Nacional de Cultivares Protegidas, previsto no 
§ 2o do art. 45 e no disposto no caput, e seus 
incisos I, II, e III, do art. 46.

Art.  48.  Os prazos referidos nesta Lei contam-
-se a partir da data de sua publicação.

CAPÍTULO II – Das Certidões

Art.  49.  Será assegurado, no prazo de trinta 
dias a contar da data da protocolização do 
requerimento, o fornecimento de certidões 
relativas às matérias de que trata esta Lei, desde 
que regularmente requeridas e comprovado o 
recolhimento das taxas respectivas.

CAPÍTULO III – Da Procuração de 
Domiciliado no Exterior

Art.  50.  A pessoa física ou jurídica domici-
liada no exterior deverá constituir e manter 
procurador, devidamente qualificado e domici-

liado no Brasil, com poderes para representá-la 
e receber notificações administrativas e citações 
judiciais referentes à matéria desta Lei, desde a 
data do pedido da proteção e durante a vigência 
do mesmo, sob pena de extinção do direito de 
proteção.

§ 1o  A procuração deverá outorgar poderes 
para efetuar pedido de proteção e sua manu-
tenção junto ao SNPC e ser específica para 
cada caso.

§ 2o  Quando o pedido de proteção não for 
efetuado pessoalmente, deverá ser instruído 
com procuração, contendo os poderes neces-
sários, devidamente traduzida por tradutor 
público juramentado, caso lavrada no exterior.

CAPÍTULO IV – Das Disposições Finais

Art.  51.  O pedido de proteção de cultivar 
essencialmente derivada de cultivar passível 
de ser protegida nos termos do § 1o do art. 4o 
somente será apreciado e, se for o caso, con-
cedidos os respectivos Certificados, após de-
corrido o prazo previsto no inciso I do mesmo 
parágrafo, respeitando-se a ordem cronológica 
de apresentação dos pedidos.

Parágrafo único.  Poderá o SNPC dispensar 
o cumprimento do prazo mencionado no caput 
nas hipóteses em que, em relação à cultivar 
passível de proteção nos termos do §  1o do 
art. 4o:

I – houver sido concedido Certificado de 
Proteção; ou

II – houver expressa autorização de seu 
obtentor.

Art.  52.  As cultivares já comercializadas no 
Brasil cujo pedido de proteção, devidamente 
instruído, não for protocolizado no prazo pre-
visto no Inciso I do § 1o do art. 4o serão consi-
deradas automaticamente de domínio público.

Art.  53.  Os serviços de que trata esta Lei, 
serão remunerados pelo regime de preços 
de serviços públicos específicos, cabendo ao 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento 
fixar os respectivos valores e forma de arreca-
dação.
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Art.  54.  O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei no prazo de noventa dias após sua 
publicação.

Art.  55.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art.  56.  Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 25 de abril de 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Ailton 
Barcelos Fernandes

Promulgada em 25/4/1997, publicada no DOU de 
28/4/1997 e retificada no DOU de 26/8/1997 e no 
DOU de 25/9/1997.
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Lei no 9.279/1996
Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1o  Esta Lei regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial.

Art.  2o  A proteção dos direitos relativos à 
propriedade industrial, considerado o seu in-
teresse social e o desenvolvimento tecnológico 
e econômico do País, efetua-se mediante:

I – concessão de patentes de invenção e de 
modelo de utilidade;

II – concessão de registro de desenho in-
dustrial;

III – concessão de registro de marca;
IV – repressão às falsas indicações geográ-

ficas; e
V – repressão à concorrência desleal.

Art. 3o  Aplica-se também o disposto nesta Lei:
I – ao pedido de patente ou de registro pro-

veniente do exterior e depositado no País por 
quem tenha proteção assegurada por tratado 
ou convenção em vigor no Brasil; e

II – aos nacionais ou pessoas domiciliadas 
em país que assegure aos brasileiros ou pessoas 
domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direi-
tos iguais ou equivalentes.

Art.  4o  As disposições dos tratados em vigor 
no Brasil são aplicáveis, em igualdade de con-
dições, às pessoas físicas e jurídicas nacionais 
ou domiciliadas no País.

Art.  5o  Consideram-se bens móveis, para 
os efeitos legais, os direitos de propriedade 
industrial.

TÍTULO I – Das Patentes
CAPÍTULO I – Da Titularidade

Art.  6o  Ao autor de invenção ou modelo de 
utilidade será assegurado o direito de obter 
a patente que lhe garanta a propriedade, nas 
condições estabelecidas nesta Lei.

§ 1o  Salvo prova em contrário, presume-se o 
requerente legitimado a obter a patente.

§ 2o  A patente poderá ser requerida em 
nome próprio, pelos herdeiros ou sucessores do 
autor, pelo cessionário ou por aquele a quem a 
lei ou o contrato de trabalho ou de prestação de 
serviços determinar que pertença a titularidade.

§ 3o  Quando se tratar de invenção ou de 
modelo de utilidade realizado conjuntamente 
por duas ou mais pessoas, a patente poderá ser 
requerida por todas ou qualquer delas, median-
te nomeação e qualificação das demais, para 
ressalva dos respectivos direitos.

§ 4o  O inventor será nomeado e qualifica-
do, podendo requerer a não divulgação de sua 
nomeação.

Art. 7o  Se dois ou mais autores tiverem realiza-
do a mesma invenção ou modelo de utilidade, 
de forma independente, o direito de obter 
patente será assegurado àquele que provar o 
depósito mais antigo, independentemente das 
datas de invenção ou criação.

Parágrafo único.  A retirada de depósito ante-
rior sem produção de qualquer efeito dará prio-
ridade ao depósito imediatamente posterior.

CAPÍTULO II – Da Patenteabilidade
SEÇÃO I – Das Invenções e dos Modelos de 
Utilidade Patenteáveis

Art.  8o  É patenteável a invenção que atenda 
aos requisitos de novidade, atividade inventiva 
e aplicação industrial.
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Art.  9o  É patenteável como modelo de utili-
dade o objeto de uso prático, ou parte deste, 
suscetível de aplicação industrial, que apresente 
nova forma ou disposição, envolvendo ato in-
ventivo, que resulte em melhoria funcional no 
seu uso ou em sua fabricação.

Art.  10.  Não se considera invenção nem mo-
delo de utilidade:

I – descobertas, teorias científicas e métodos 
matemáticos;

II – concepções puramente abstratas;
III – esquemas, planos, princípios ou méto-

dos comerciais, contábeis, financeiros, educa-
tivos, publicitários, de sorteio e de fiscalização;

IV – as obras literárias, arquitetônicas, artís-
ticas e científicas ou qualquer criação estética;

V – programas de computador em si;
VI – apresentação de informações;
VII – regras de jogo;
VIII – técnicas e métodos operatórios ou 

cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos 
ou de diagnóstico, para aplicação no corpo 
humano ou animal; e

IX – o todo ou parte de seres vivos naturais 
e materiais biológicos encontrados na natureza, 
ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma 
ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e 
os processos biológicos naturais.

Art.  11.  A invenção e o modelo de utilidade 
são considerados novos quando não compre-
endidos no estado da técnica.

§ 1o  O estado da técnica é constituído por 
tudo aquilo tornado acessível ao público antes 
da data de depósito do pedido de patente, por 
descrição escrita ou oral, por uso ou qualquer 
outro meio, no Brasil ou no exterior, ressalvado 
o disposto nos arts. 12, 16 e 17.

§ 2o  Para fins de aferição da novidade, o 
conteúdo completo de pedido depositado 
no Brasil, e ainda não publicado, será con-
siderado estado da técnica a partir da data 
de depósito, ou da prioridade reivindicada, 
desde que venha a ser publicado, mesmo que 
subsequentemente.

§ 3o  O disposto no parágrafo anterior será 
aplicado ao pedido internacional de patente 
depositado segundo tratado ou convenção em 

vigor no Brasil, desde que haja processamento 
nacional.

Art.  12.  Não será considerada como estado 
da técnica a divulgação de invenção ou modelo 
de utilidade, quando ocorrida durante os 12 
(doze) meses que precederem a data de depó-
sito ou a da prioridade do pedido de patente, 
se promovida:

I – pelo inventor;
II – pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial – INPI, através de publicação oficial 
do pedido de patente depositado sem o consen-
timento do inventor, baseado em informações 
deste obtidas ou em decorrência de atos por 
ele realizados; ou

III – por terceiros, com base em informações 
obtidas direta ou indiretamente do inventor 
ou em decorrência de atos por este realizados.

Parágrafo único.  O INPI poderá exigir 
do inventor declaração relativa à divulgação, 
acompanhada ou não de provas, nas condições 
estabelecidas em regulamento.

Art.  13.  A invenção é dotada de atividade 
inventiva sempre que, para um técnico no 
assunto, não decorra de maneira evidente ou 
óbvia do estado da técnica.

Art.  14.  O modelo de utilidade é dotado de 
ato inventivo sempre que, para um técnico no 
assunto, não decorra de maneira comum ou 
vulgar do estado da técnica.

Art.  15.  A invenção e o modelo de utilidade 
são considerados suscetíveis de aplicação 
industrial quando possam ser utilizados ou 
produzidos em qualquer tipo de indústria.

SEÇÃO II – Da Prioridade

Art.  16.  Ao pedido de patente depositado em 
país que mantenha acordo com o Brasil, ou em 
organização internacional, que produza efeito 
de depósito nacional, será assegurado direito 
de prioridade, nos prazos estabelecidos no 
acordo, não sendo o depósito invalidado nem 
prejudicado por fatos ocorridos nesses prazos.
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§ 1o  A reivindicação de prioridade será feita 
no ato de depósito, podendo ser suplementada 
dentro de 60 (sessenta) dias por outras priori-
dades anteriores à data do depósito no Brasil.

§ 2o  A reivindicação de prioridade será 
comprovada por documento hábil da origem, 
contendo número, data, título, relatório descri-
tivo e, se for o caso, reivindicações e desenhos, 
acompanhado de tradução simples da certi-
dão de depósito ou documento equivalente, 
contendo dados identificadores do pedido, 
cujo teor será de inteira responsabilidade do 
depositante.

§ 3o  Se não efetuada por ocasião do depó-
sito, a comprovação deverá ocorrer em até 180 
(cento e oitenta) dias contados do depósito.

§ 4o  Para os pedidos internacionais deposi-
tados em virtude de tratado em vigor no Brasil, 
a tradução prevista no § 2o deverá ser apresen-
tada no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da entrada no processamento nacional.

§ 5o  No caso de o pedido depositado no 
Brasil estar fielmente contido no documento 
da origem, será suficiente uma declaração do 
depositante a este respeito para substituir a 
tradução simples.

§ 6o  Tratando-se de prioridade obtida por 
cessão, o documento correspondente deverá ser 
apresentado dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
contados do depósito, ou, se for o caso, em até 
60 (sessenta) dias da data da entrada no pro-
cessamento nacional, dispensada a legalização 
consular no país de origem.

§ 7o  A falta de comprovação nos prazos 
estabelecidos neste artigo acarretará a perda 
da prioridade.

§ 8o  Em caso de pedido depositado com rei-
vindicação de prioridade, o requerimento para 
antecipação de publicação deverá ser instruído 
com a comprovação da prioridade.

Art.  17.  O pedido de patente de invenção ou 
de modelo de utilidade depositado original-
mente no Brasil, sem reivindicação de priori-
dade e não publicado, assegurará o direito de 
prioridade ao pedido posterior sobre a mesma 
matéria depositado no Brasil pelo mesmo 
requerente ou sucessores, dentro do prazo de 
1 (um) ano.

§ 1o  A prioridade será admitida apenas para 
a matéria revelada no pedido anterior, não se 
estendendo a matéria nova introduzida.

§ 2o  O pedido anterior ainda pendente será 
considerado definitivamente arquivado.

§ 3o  O pedido de patente originário de di-
visão de pedido anterior não poderá servir de 
base a reivindicação de prioridade.

SEÇÃO III – Das Invenções e dos Modelos 
de Utilidade Não Patenteáveis

Art.  18.  Não são patenteáveis:
I – o que for contrário à moral, aos bons cos-

tumes e à segurança, à ordem e à saúde públicas;
II – as substâncias, matérias, misturas, 

elementos ou produtos de qualquer espécie, 
bem como a modificação de suas propriedades 
físico-químicas e os respectivos processos de 
obtenção ou modificação, quando resultantes 
de transformação do núcleo atômico; e

III – o todo ou parte dos seres vivos, exceto 
os micro-organismos transgênicos que aten-
dam aos três requisitos de patenteabilidade 
– novidade, atividade inventiva e aplicação 
industrial – previstos no art. 8o e que não sejam 
mera descoberta.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, 
micro-organismos transgênicos são organis-
mos, exceto o todo ou parte de plantas ou de 
animais, que expressem, mediante intervenção 
humana direta em sua composição genética, 
uma característica normalmente não alcançável 
pela espécie em condições naturais.

CAPÍTULO III – Do Pedido de Patente
SEÇÃO I – Do Depósito do Pedido

Art.  19.  O pedido de patente, nas condições 
estabelecidas pelo INPI, conterá:

I – requerimento;
II – relatório descritivo;
III – reivindicações;
IV – desenhos, se for o caso;
V – resumo; e
VI – comprovante do pagamento da retri-

buição relativa ao depósito.
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Art.  20.  Apresentado o pedido, será ele sub-
metido a exame formal preliminar e, se devida-
mente instruído, será protocolizado, conside-
rada a data de depósito a da sua apresentação.

Art.  21.  O pedido que não atender formal-
mente ao disposto no art. 19, mas que contiver 
dados relativos ao objeto, ao depositante e ao 
inventor, poderá ser entregue, mediante recibo 
datado, ao INPI, que estabelecerá as exigências 
a serem cumpridas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, sob pena de devolução ou arquivamento 
da documentação.

Parágrafo único.  Cumpridas as exigências, 
o depósito será considerado como efetuado na 
data do recibo.

SEÇÃO II – Das Condições do Pedido

Art.  22.  O pedido de patente de invenção terá 
de se referir a uma única invenção ou a um gru-
po de invenções inter-relacionadas de maneira 
a compreenderem um único conceito inventivo.

Art.  23.  O pedido de patente de modelo de 
utilidade terá de se referir a um único modelo 
principal, que poderá incluir uma pluralidade de 
elementos distintos, adicionais ou variantes cons-
trutivas ou configurativas, desde que mantida a 
unidade técnico-funcional e corporal do objeto.

Art.  24.  O relatório deverá descrever clara e 
suficientemente o objeto, de modo a possibilitar 
sua realização por técnico no assunto e indicar, 
quando for o caso, a melhor forma de execução.

Parágrafo único.  No caso de material bio-
lógico essencial à realização prática do objeto 
do pedido, que não possa ser descrito na forma 
deste artigo e que não estiver acessível ao públi-
co, o relatório será suplementado por depósito 
do material em instituição autorizada pelo INPI 
ou indicada em acordo internacional.

Art.  25.  As reivindicações deverão ser funda-
mentadas no relatório descritivo, caracterizan-
do as particularidades do pedido e definindo, 
de modo claro e preciso, a matéria objeto da 
proteção.

Art.  26.  O pedido de patente poderá ser di-
vidido em dois ou mais, de ofício ou a reque-
rimento do depositante, até o final do exame, 
desde que o pedido dividido:

I – faça referência específica ao pedido 
original; e

II – não exceda à matéria revelada constante 
do pedido original.

Parágrafo único.  O requerimento de divisão 
em desacordo com o disposto neste artigo será 
arquivado.

Art.  27.  Os pedidos divididos terão a data de 
depósito do pedido original e o benefício de 
prioridade deste, se for o caso.

Art.  28.  Cada pedido dividido estará sujeito a 
pagamento das retribuições correspondentes.

Art.  29.  O pedido de patente retirado ou 
abandonado será obrigatoriamente publicado.

§ 1o  O pedido de retirada deverá ser apre-
sentado em até 16 (dezesseis) meses, contados 
da data do depósito ou da prioridade mais 
antiga.

§ 2o  A retirada de um depósito anterior sem 
produção de qualquer efeito dará prioridade ao 
depósito imediatamente posterior.

SEÇÃO III – Do Processo e do Exame do 
Pedido

Art.  30.  O pedido de patente será mantido em 
sigilo durante 18 (dezoito) meses contados da 
data de depósito ou da prioridade mais antiga, 
quando houver, após o que será publicado, à 
exceção do caso previsto no art. 75.

§ 1o  A publicação do pedido poderá ser 
antecipada a requerimento do depositante.

§ 2o  Da publicação deverão constar dados 
identificadores do pedido de patente, ficando 
cópia do relatório descritivo, das reivindicações, 
do resumo e dos desenhos à disposição do 
público no INPI.

§ 3o  No caso previsto no parágrafo único 
do art.  24, o material biológico tornar-se-á 
acessível ao público com a publicação de que 
trata este artigo.
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Art.  31.  Publicado o pedido de patente e até o 
final do exame, será facultada a apresentação, 
pelos interessados, de documentos e informa-
ções para subsidiarem o exame.

Parágrafo único.  O exame não será iniciado 
antes de decorridos 60 (sessenta) dias da publi-
cação do pedido.

Art.  32.  Para melhor esclarecer ou definir o 
pedido de patente, o depositante poderá efetuar 
alterações até o requerimento do exame, desde 
que estas se limitem à matéria inicialmente 
revelada no pedido.

Art.  33.  O exame do pedido de patente deverá 
ser requerido pelo depositante ou por qualquer 
interessado, no prazo de 36 (trinta e seis) me-
ses contados da data do depósito, sob pena do 
arquivamento do pedido.

Parágrafo único.  O pedido de patente pode-
rá ser desarquivado, se o depositante assim o 
requerer, dentro de 60 (sessenta) dias contados 
do arquivamento, mediante pagamento de uma 
retribuição específica, sob pena de arquivamen-
to definitivo.

Art.  34.  Requerido o exame, deverão ser 
apresentados, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
sempre que solicitado, sob pena de arquiva-
mento do pedido:

I – objeções, buscas de anterioridade e re-
sultados de exame para concessão de pedido 
correspondente em outros países, quando 
houver reivindicação de prioridade;

II – documentos necessários à regularização 
do processo e exame do pedido; e

III – tradução simples do documento hábil 
referido no § 2o do art. 16, caso esta tenha sido 
substituída pela declaração prevista no § 5o do 
mesmo artigo.

Art.  35.  Por ocasião do exame técnico, será 
elaborado o relatório de busca e parecer re-
lativo a:

I – patenteabilidade do pedido;
II – adaptação do pedido à natureza reivin-

dicada;
III – reformulação do pedido ou divisão; 

ou

IV – exigências técnicas.

Art.  36.  Quando o parecer for pela não pa-
tenteabilidade ou pelo não enquadramento do 
pedido na natureza reivindicada ou formular 
qualquer exigência, o depositante será intimado 
para manifestar-se no prazo de 90 (noventa) 
dias.

§ 1o  Não respondida a exigência, o pedido 
será definitivamente arquivado.

§ 2o  Respondida a exigência, ainda que 
não cumprida, ou contestada sua formulação, 
e havendo ou não manifestação sobre a pa-
tenteabilidade ou o enquadramento, dar-se-á 
prosseguimento ao exame.

Art.  37.  Concluído o exame, será proferida 
decisão, deferindo ou indeferindo o pedido 
de patente.

CAPÍTULO IV – Da Concessão e da 
Vigência da Patente
SEÇÃO I – Da Concessão da Patente

Art.  38.  A patente será concedida depois de 
deferido o pedido, e comprovado o pagamento 
da retribuição correspondente, expedindo-se a 
respectiva carta-patente.

§ 1o  O pagamento da retribuição e res-
pectiva comprovação deverão ser efetuados 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados do 
deferimento.

§ 2o  A retribuição prevista neste artigo po-
derá ainda ser paga e comprovada dentro de 30 
(trinta) dias após o prazo previsto no parágrafo 
anterior, independentemente de notificação, 
mediante pagamento de retribuição específica, 
sob pena de arquivamento definitivo do pedido.

§ 3o  Reputa-se concedida a patente na data 
de publicação do respectivo ato.

Art.  39.  Da carta-patente deverão constar o 
número, o título e a natureza respectivos, o 
nome do inventor, observado o disposto no § 4o 
do art. 6o, a qualificação e o domicílio do titular, 
o prazo de vigência, o relatório descritivo, as 
reivindicações e os desenhos, bem como os 
dados relativos à prioridade.
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SEÇÃO II – Da Vigência da Patente

Art.  40.  A patente de invenção vigorará pelo 
prazo de 20 (vinte) anos e a de modelo de uti-
lidade pelo prazo 15 (quinze) anos contados da 
data de depósito.

Parágrafo único.  O prazo de vigência não 
será inferior a 10 (dez) anos para a patente de 
invenção e a 7 (sete) anos para a patente de mo-
delo de utilidade, a contar da data de concessão, 
ressalvada a hipótese de o INPI estar impedido 
de proceder ao exame de mérito do pedido, por 
pendência judicial comprovada ou por motivo 
de força maior.

CAPÍTULO V – Da Proteção Conferida pela 
Patente
SEÇÃO I – Dos Direitos

Art. 41.  A extensão da proteção conferida pela 
patente será determinada pelo teor das reivin-
dicações, interpretado com base no relatório 
descritivo e nos desenhos.

Art.  42.  A patente confere ao seu titular o 
direito de impedir terceiro, sem o seu consen-
timento, de produzir, usar, colocar à venda, 
vender ou importar com estes propósitos:

I – produto objeto de patente;
II – processo ou produto obtido diretamente 

por processo patenteado.
§ 1o  Ao titular da patente é assegurado ainda 

o direito de impedir que terceiros contribuam 
para que outros pratiquem os atos referidos 
neste artigo.

§ 2o  Ocorrerá violação de direito da patente 
de processo, a que se refere o inciso II, quando 
o possuidor ou proprietário não comprovar, 
mediante determinação judicial específica, que 
o seu produto foi obtido por processo de fabri-
cação diverso daquele protegido pela patente.

Art.  43.  O disposto no artigo anterior não se 
aplica:1

I – aos atos praticados por terceiros não au-
torizados, em caráter privado e sem finalidade 

1  Lei no 10.196/2001.

comercial, desde que não acarretem prejuízo 
ao interesse econômico do titular da patente;

II – aos atos praticados por terceiros não 
autorizados, com finalidade experimental, 
relacionados a estudos ou pesquisas científicas 
ou tecnológicas;

III – à preparação de medicamento de 
acordo com prescrição médica para casos indi-
viduais, executada por profissional habilitado, 
bem como ao medicamento assim preparado;

IV – a produto fabricado de acordo com pa-
tente de processo ou de produto que tiver sido 
colocado no mercado interno diretamente pelo 
titular da patente ou com seu consentimento;

V – a terceiros que, no caso de patentes 
relacionadas com matéria viva, utilizem, sem 
finalidade econômica, o produto patenteado 
como fonte inicial de variação ou propagação 
para obter outros produtos; 

VI – a terceiros que, no caso de patentes 
relacionadas com matéria viva, utilizem, po-
nham em circulação ou comercializem um 
produto patenteado que haja sido introduzido 
licitamente no comércio pelo detentor da 
patente ou por detentor de licença, desde que 
o produto patenteado não seja utilizado para 
multiplicação ou propagação comercial da 
matéria viva em causa;

VII – aos atos praticados por terceiros não 
autorizados, relacionados à invenção protegi-
da por patente, destinados exclusivamente à 
produção de informações, dados e resultados 
de testes, visando à obtenção do registro de 
comercialização, no Brasil ou em outro país, 
para a exploração e comercialização do produto 
objeto da patente, após a expiração dos prazos 
estipulados no art. 40.

Art.  44.  Ao titular da patente é assegurado o 
direito de obter indenização pela exploração 
indevida de seu objeto, inclusive em relação à 
exploração ocorrida entre a data da publicação 
do pedido e a da concessão da patente.

§ 1o  Se o infrator obteve, por qualquer meio, 
conhecimento do conteúdo do pedido deposi-
tado, anteriormente à publicação, contar-se-á 
o período da exploração indevida para efeito 
da indenização a partir da data de início da 
exploração.
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§ 2o  Quando o objeto do pedido de patente se 
referir a material biológico, depositado na forma 
do parágrafo único do art. 24, o direito à indeni-
zação será somente conferido quando o material 
biológico se tiver tornado acessível ao público.

§ 3o  O direito de obter indenização por 
exploração indevida, inclusive com relação ao 
período anterior à concessão da patente, está 
limitado ao conteúdo do seu objeto, na forma 
do art. 41.

SEÇÃO II – Do Usuário Anterior

Art.  45.  À pessoa de boa fé que, antes da 
data de depósito ou de prioridade de pedido 
de patente, explorava seu objeto no País, será 
assegurado o direito de continuar a exploração, 
sem ônus, na forma e condição anteriores.

§ 1o  O direito conferido na forma deste 
artigo só poderá ser cedido juntamente com o 
negócio ou empresa, ou parte desta que tenha 
direta relação com a exploração do objeto da 
patente, por alienação ou arrendamento.

§ 2o  O direito de que trata este artigo não 
será assegurado a pessoa que tenha tido co-
nhecimento do objeto da patente através de 
divulgação na forma do art.  12, desde que o 
pedido tenha sido depositado no prazo de 1 
(um) ano, contado da divulgação.

CAPÍTULO VI – Da Nulidade da Patente
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art.  46.  É nula a patente concedida contra-
riando as disposições desta Lei.

Art.  47.  A nulidade poderá não incidir sobre 
todas as reivindicações, sendo condição para 
a nulidade parcial o fato de as reivindicações 
subsistentes constituírem matéria patenteável 
por si mesmas.

Art.  48.  A nulidade da patente produzirá 
efeitos a partir da data do depósito do pedido.

Art.  49.  No caso de inobservância do disposto 
no art. 6o, o inventor poderá, alternativamente, 

reivindicar, em ação judicial, a adjudicação da 
patente.

SEÇÃO II – Do Processo Administrativo de 
Nulidade

Art.  50.  A nulidade da patente será declarada 
administrativamente quando:

I – não tiver sido atendido qualquer dos 
requisitos legais;

II – o relatório e as reivindicações não atende-
rem ao disposto nos arts. 24 e 25, respectivamente;

III – o objeto da patente se estenda além do 
conteúdo do pedido originalmente depositado; ou

IV – no seu processamento, tiver sido omitida 
qualquer das formalidades essenciais, indispen-
sáveis à concessão.

Art.  51.  O processo de nulidade poderá ser 
instaurado de ofício ou mediante requerimento 
de qualquer pessoa com legítimo interesse, no 
prazo de 6 (seis) meses contados da concessão 
da patente.

Parágrafo único.  O processo de nulidade 
prosseguirá ainda que extinta a patente.

Art.  52.  O titular será intimado para se mani-
festar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.  53.  Havendo ou não manifestação, 
decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
o INPI emitirá parecer, intimando o titular e 
o requerente para se manifestarem no prazo 
comum de 60 (sessenta) dias.

Art. 54.  Decorrido o prazo fixado no artigo an-
terior, mesmo que não apresentadas as manifesta-
ções, o processo será decidido pelo Presidente do 
INPI, encerrando-se a instância administrativa.

Art.  55.  Aplicam-se, no que couber, aos cer-
tificados de adição, as disposições desta Seção.

SEÇÃO III – Da Ação de Nulidade

Art.  56.  A ação de nulidade poderá ser pro-
posta a qualquer tempo da vigência da patente, 
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pelo INPI ou por qualquer pessoa com legítimo 
interesse.

§ 1o  A nulidade da patente poderá ser argui-
da, a qualquer tempo, como matéria de defesa.

§ 2o  O juiz poderá, preventiva ou inciden-
talmente, determinar a suspensão dos efeitos 
da patente, atendidos os requisitos processuais 
próprios.

Art.  57.  A ação de nulidade de patente será 
ajuizada no foro da Justiça Federal e o INPI, 
quando não for autor, intervirá no feito.

§ 1o  O prazo para resposta do réu titular da 
patente será de 60 (sessenta) dias.

§ 2o  Transitada em julgado a decisão da ação 
de nulidade, o INPI publicará anotação, para 
ciência de terceiros.

CAPÍTULO VII – Da Cessão e das Anotações

Art.  58.  O pedido de patente ou a patente, 
ambos de conteúdo indivisível, poderão ser 
cedidos, total ou parcialmente.

Art.  59.  O INPI fará as seguintes anotações:
I – da cessão, fazendo constar a qualificação 

completa do cessionário;
II – de qualquer limitação ou ônus que recaia 

sobre o pedido ou a patente; e
III – das alterações de nome, sede ou ende-

reço do depositante ou titular.

Art. 60.  As anotações produzirão efeito em rela-
ção a terceiros a partir da data de sua publicação.

CAPÍTULO VIII – Das Licenças
SEÇÃO I – Da Licença Voluntária

Art. 61.  O titular de patente ou o depositante po-
derá celebrar contrato de licença para exploração.

Parágrafo único.  O licenciado poderá ser 
investido pelo titular de todos os poderes para 
agir em defesa da patente.

Art.  62.  O contrato de licença deverá ser 
averbado no INPI para que produza efeitos em 
relação a terceiros.

§ 1o  A averbação produzirá efeitos em rela-
ção a terceiros a partir da data de sua publicação.

§ 2o  Para efeito de validade de prova de 
uso, o contrato de licença não precisará estar 
averbado no INPI.

Art.  63.  O aperfeiçoamento introduzido em 
patente licenciada pertence a quem o fizer, 
sendo assegurado à outra parte contratante o 
direito de preferência para seu licenciamento.

SEÇÃO II – Da Oferta de Licença

Art.  64.  O titular da patente poderá solicitar 
ao INPI que a coloque em oferta para fins de 
exploração.

§ 1o  O INPI promoverá a publicação da 
oferta.

§ 2o  Nenhum contrato de licença voluntária 
de caráter exclusivo será averbado no INPI sem 
que o titular tenha desistido da oferta.

§ 3o  A patente sob licença voluntária, com 
caráter de exclusividade, não poderá ser objeto 
de oferta.

§ 4o  O titular poderá, a qualquer momento, 
antes da expressa aceitação de seus termos pelo 
interessado, desistir da oferta, não se aplicando 
o disposto no art. 66.

Art.  65.  Na falta de acordo entre o titular e o 
licenciado, as partes poderão requerer ao INPI 
o arbitramento da remuneração.

§ 1o  Para efeito deste artigo, o INPI obser-
vará o disposto no § 4o do art. 73.

§ 2o  A remuneração poderá ser revista de-
corrido 1 (um) ano de sua fixação.

Art.  66.  A patente em oferta terá sua anuidade 
reduzida à metade no período compreendido 
entre o oferecimento e a concessão da primeira 
licença, a qualquer título.

Art.  67.  O titular da patente poderá requerer 
o cancelamento da licença se o licenciado não 
der início à exploração efetiva dentro de 1 (um) 
ano da concessão, interromper a exploração por 
prazo superior a 1 (um) ano, ou, ainda, se não fo-
rem obedecidas as condições para a exploração.
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SEÇÃO III – Da Licença Compulsória

Art.  68.  O titular ficará sujeito a ter a patente 
licenciada compulsoriamente se exercer os di-
reitos dela decorrentes de forma abusiva, ou por 
meio dela praticar abuso de poder econômico, 
comprovado nos termos da lei, por decisão 
administrativa ou judicial.

§ 1o  Ensejam, igualmente, licença com-
pulsória:

I – a não exploração do objeto da patente 
no território brasileiro por falta de fabrica-
ção ou fabricação incompleta do produto, 
ou, ainda, a falta de uso integral do processo 
patenteado, ressalvados os casos de inviabi-
lidade econômica, quando será admitida a 
importação; ou

II – a comercialização que não satisfizer às 
necessidades do mercado.

§ 2o  A licença só poderá ser requerida por 
pessoa com legítimo interesse e que tenha ca-
pacidade técnica e econômica para realizar a 
exploração eficiente do objeto da patente, que 
deverá destinar-se, predominantemente, ao 
mercado interno, extinguindo-se nesse caso a 
excepcionalidade prevista no inciso I do pará-
grafo anterior.

§ 3o  No caso de a licença compulsória ser 
concedida em razão de abuso de poder eco-
nômico, ao licenciado, que propõe fabricação 
local, será garantido um prazo, limitado ao 
estabelecido no art. 74, para proceder à impor-
tação do objeto da licença, desde que tenha sido 
colocado no mercado diretamente pelo titular 
ou com o seu consentimento.

§ 4o  No caso de importação para exploração 
de patente e no caso da importação prevista no 
parágrafo anterior, será igualmente admitida 
a importação por terceiros de produto fabri-
cado de acordo com patente de processo ou 
de produto, desde que tenha sido colocado no 
mercado diretamente pelo titular ou com o seu 
consentimento.

§ 5o  A licença compulsória de que trata o 
§ 1o somente será requerida após decorridos 3 
(três) anos da concessão da patente.

Art.  69.  A licença compulsória não será con-
cedida se, à data do requerimento, o titular:

I – justificar o desuso por razões legítimas;
II – comprovar a realização de sérios e efeti-

vos preparativos para a exploração; ou
III – justificar a falta de fabricação ou co-

mercialização por obstáculo de ordem legal.

Art.  70.  A licença compulsória será ainda 
concedida quando, cumulativamente, se veri-
ficarem as seguintes hipóteses:

I – ficar caracterizada situação de dependên-
cia de uma patente em relação a outra;

II – o objeto da patente dependente consti-
tuir substancial progresso técnico em relação à 
patente anterior; e

III – o titular não realizar acordo com o 
titular da patente dependente para exploração 
da patente anterior.

§ 1o  Para os fins deste artigo considera-se 
patente dependente aquela cuja exploração 
depende obrigatoriamente da utilização do 
objeto de patente anterior.

§ 2o  Para efeito deste artigo, uma patente de 
processo poderá ser considerada dependente de 
patente do produto respectivo, bem como uma 
patente de produto poderá ser dependente de 
patente de processo.

§ 3o  O titular da patente licenciada na forma 
deste artigo terá direito a licença compulsória 
cruzada da patente dependente.

Art.  71.  Nos casos de emergência nacional 
ou interesse público, declarados em ato do 
Poder Executivo Federal, desde que o titular 
da patente ou seu licenciado não atenda a essa 
necessidade, poderá ser concedida, de ofício, li-
cença compulsória, temporária e não exclusiva, 
para a exploração da patente, sem prejuízo dos 
direitos do respectivo titular.

Parágrafo único.  O ato de concessão da 
licença estabelecerá seu prazo de vigência e a 
possibilidade de prorrogação.

Art.  72.  As licenças compulsórias serão 
sempre concedidas sem exclusividade, não se 
admitindo o sublicenciamento.

Art.  73.  O pedido de licença compulsória 
deverá ser formulado mediante indicação das 
condições oferecidas ao titular da patente.
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§ 1o  Apresentado o pedido de licença, o 
titular será intimado para manifestar-se no 
prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, sem 
manifestação do titular, será considerada aceita 
a proposta nas condições oferecidas.

§ 2o  O requerente de licença que invocar 
abuso de direitos patentários ou abuso de poder 
econômico deverá juntar documentação que o 
comprove.

§ 3o  No caso de a licença compulsória ser 
requerida com fundamento na falta de explo-
ração, caberá ao titular da patente comprovar 
a exploração.

§ 4o  Havendo contestação, o INPI poderá 
realizar as necessárias diligências, bem como 
designar comissão, que poderá incluir especia-
listas não integrantes dos quadros da autarquia, 
visando arbitrar a remuneração que será paga 
ao titular.

§ 5o  Os órgãos e entidades da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual e 
municipal, prestarão ao INPI as informações 
solicitadas com o objetivo de subsidiar o arbi-
tramento da remuneração.

§ 6o  No arbitramento da remuneração, 
serão consideradas as circunstâncias de cada 
caso, levando-se em conta, obrigatoriamente, 
o valor econômico da licença concedida.

§ 7o  Instruído o processo, o INPI decidirá 
sobre a concessão e condições da licença com-
pulsória no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 8o  O recurso da decisão que conceder a 
licença compulsória não terá efeito suspensivo.

Art.  74.  Salvo razões legítimas, o licenciado 
deverá iniciar a exploração do objeto da pa-
tente no prazo de 1 (um) ano da concessão 
da licença, admitida a interrupção por igual 
prazo.

§ 1o  O titular poderá requerer a cassação 
da licença quando não cumprido o disposto 
neste artigo.

§ 2o  O licenciado ficará investido de todos 
os poderes para agir em defesa da patente.

§ 3o  Após a concessão da licença com-
pulsória, somente será admitida a sua cessão 
quando realizada conjuntamente com a cessão, 
alienação ou arrendamento da parte do empre-
endimento que a explore.

CAPÍTULO IX – Da Patente de Interesse da 
Defesa Nacional

Art.  75.  O pedido de patente originário do 
Brasil cujo objeto interesse à defesa nacional 
será processado em caráter sigiloso e não estará 
sujeito às publicações previstas nesta Lei.

§ 1o  O INPI encaminhará o pedido, de ime-
diato, ao órgão competente do Poder Executivo 
para, no prazo de 60 (sessenta) dias, manifestar-
-se sobre o caráter sigiloso. Decorrido o prazo 
sem a manifestação do órgão competente, o 
pedido será processado normalmente.

§ 2o  É vedado o depósito no exterior de 
pedido de patente cujo objeto tenha sido con-
siderado de interesse da defesa nacional, bem 
como qualquer divulgação do mesmo, salvo 
expressa autorização do órgão competente.

§ 3o  A exploração e a cessão do pedido ou 
da patente de interesse da defesa nacional estão 
condicionadas à prévia autorização do órgão 
competente, assegurada indenização sempre 
que houver restrição dos direitos do depositante 
ou do titular.

CAPÍTULO X – Do Certificado de Adição 
de Invenção

Art.  76.  O depositante do pedido ou titular de 
patente de invenção poderá requerer, mediante 
pagamento de retribuição específica, certificado 
de adição para proteger aperfeiçoamento ou 
desenvolvimento introduzido no objeto da 
invenção, mesmo que destituído de atividade 
inventiva, desde que a matéria se inclua no 
mesmo conceito inventivo.

§ 1o  Quando tiver ocorrido a publicação do 
pedido principal, o pedido de certificado de 
adição será imediatamente publicado.

§ 2o  O exame do pedido de certificado de 
adição obedecerá ao disposto nos arts. 30 a 37, 
ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 3o  O pedido de certificado de adição será 
indeferido se o seu objeto não apresentar o 
mesmo conceito inventivo.

§ 4o  O depositante poderá, no prazo do 
recurso, requerer a transformação do pedido 
de certificado de adição em pedido de patente, 
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beneficiando-se da data de depósito do pedido 
de certificado, mediante pagamento das retri-
buições cabíveis.

Art.  77.  O certificado de adição é acessório 
da patente, tem a data final de vigência desta e 
acompanha-a para todos os efeitos legais.

Parágrafo único.  No processo de nulidade, 
o titular poderá requerer que a matéria con-
tida no certificado de adição seja analisada 
para se verificar a possibilidade de sua sub-
sistência, sem prejuízo do prazo de vigência 
da patente.

CAPÍTULO XI – Da Extinção da Patente

Art.  78.  A patente extingue-se:
I – pela expiração do prazo de vigência;
II – pela renúncia de seu titular, ressalvado 

o direito de terceiros;
III – pela caducidade;
IV – pela falta de pagamento da retribuição 

anual, nos prazos previstos no § 2o do art. 84 
e no art. 87; e

V – pela inobservância do disposto no 
art. 217.

Parágrafo único.  Extinta a patente, o seu 
objeto cai em domínio público.

Art.  79.  A renúncia só será admitida se não 
prejudicar direitos de terceiros.

Art.  80.  Caducará a patente, de ofício ou a 
requerimento de qualquer pessoa com legítimo 
interesse, se, decorridos 2 (dois) anos da con-
cessão da primeira licença compulsória, esse 
prazo não tiver sido suficiente para prevenir 
ou sanar o abuso ou desuso, salvo motivos 
justificáveis.

§ 1o  A patente caducará quando, na data do 
requerimento da caducidade ou da instauração 
de ofício do respectivo processo, não tiver sido 
iniciada a exploração.

§ 2o  No processo de caducidade instaurado 
a requerimento, o INPI poderá prosseguir se 
houver desistência do requerente.

Art.  81.  O titular será intimado mediante 
publicação para se manifestar, no prazo de 60 

(sessenta) dias, cabendo-lhe o ônus da prova 
quanto à exploração.

Art.  82.  A decisão será proferida dentro de 60 
(sessenta) dias, contados do término do prazo 
mencionado no artigo anterior.

Art.  83.  A decisão da caducidade produzirá 
efeitos a partir da data do requerimento ou 
da publicação da instauração de ofício do 
processo.

CAPÍTULO XII – Da Retribuição Anual

Art.  84.  O depositante do pedido e o titular 
da patente estão sujeitos ao pagamento de re-
tribuição anual, a partir do início do terceiro 
ano da data do depósito.

§ 1o  O pagamento antecipado da retribuição 
anual será regulado pelo INPI.

§ 2o  O pagamento deverá ser efetuado 
dentro dos primeiros 3 (três) meses de cada 
período anual, podendo, ainda, ser feito, in-
dependente de notificação, dentro dos 6 (seis) 
meses subsequentes, mediante pagamento de 
retribuição adicional.

Art.  85.  O disposto no artigo anterior aplica-
-se aos pedidos internacionais depositados em 
virtude de tratado em vigor no Brasil, devendo 
o pagamento das retribuições anuais vencidas 
antes da data da entrada no processamento 
nacional ser efetuado no prazo de 3 (três) meses 
dessa data.

Art.  86.  A falta de pagamento da retribuição 
anual, nos termos dos arts. 84 e 85, acarretará 
o arquivamento do pedido ou a extinção da 
patente.

CAPÍTULO XIII – Da Restauração

Art.  87.  O pedido de patente e a patente pode-
rão ser restaurados, se o depositante ou o titular 
assim o requerer, dentro de 3 (três) meses, 
contados da notificação do arquivamento do 
pedido ou da extinção da patente, mediante 
pagamento de retribuição específica.
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CAPÍTULO XIV – Da Invenção e do 
Modelo de Utilidade Realizado por 
Empregado ou Prestador de Serviço

Art.  88.  A invenção e o modelo de utilidade 
pertencem exclusivamente ao empregador 
quando decorrerem de contrato de trabalho 
cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por 
objeto a pesquisa ou a atividade inventiva, ou 
resulte esta da natureza dos serviços para os 
quais foi o empregado contratado.

§ 1o  Salvo expressa disposição contratual 
em contrário, a retribuição pelo trabalho a que 
se refere este artigo limita-se ao salário ajustado.

§ 2o  Salvo prova em contrário, consideram-
-se desenvolvidos na vigência do contrato a 
invenção ou o modelo de utilidade, cuja patente 
seja requerida pelo empregado até 1 (um) ano 
após a extinção do vínculo empregatício.

Art.  89.  O empregador, titular da patente, po-
derá conceder ao empregado, autor de invento 
ou aperfeiçoamento, participação nos ganhos 
econômicos resultantes da exploração da pa-
tente, mediante negociação com o interessado 
ou conforme disposto em norma da empresa.

Parágrafo único.  A participação referida 
neste artigo não se incorpora, a qualquer título, 
ao salário do empregado.

Art.  90.  Pertencerá exclusivamente ao em-
pregado a invenção ou o modelo de utilidade 
por ele desenvolvido, desde que desvinculado 
do contrato de trabalho e não decorrente da 
utilização de recursos, meios, dados, materiais, 
instalações ou equipamentos do empregador.

Art.  91.  A propriedade de invenção ou de 
modelo de utilidade será comum, em partes 
iguais, quando resultar da contribuição pessoal 
do empregado e de recursos, dados, meios, 
materiais, instalações ou equipamentos do 
empregador, ressalvada expressa disposição 
contratual em contrário.

§ 1o  Sendo mais de um empregado, a parte 
que lhes couber será dividida igualmente entre 
todos, salvo ajuste em contrário.

§ 2o  É garantido ao empregador o direito 
exclusivo de licença de exploração e assegurada 
ao empregado a justa remuneração.

§ 3o  A exploração do objeto da patente, 
na falta de acordo, deverá ser iniciada pelo 
empregador dentro do prazo de 1 (um) ano, 
contado da data de sua concessão, sob pena de 
passar à exclusiva propriedade do empregado a 
titularidade da patente, ressalvadas as hipóteses 
de falta de exploração por razões legítimas.

§ 4o  No caso de cessão, qualquer dos co-
titulares, em igualdade de condições, poderá 
exercer o direito de preferência.

Art.  92.  O disposto nos artigos anteriores 
aplica-se, no que couber, às relações entre o 
trabalhador autônomo ou o estagiário e a em-
presa contratante e entre empresas contratantes 
e contratadas.

Art.  93.  Aplica-se o disposto neste Capítulo, 
no que couber, às entidades da Administração 
Pública, direta, indireta e fundacional, federal, 
estadual ou municipal.

Parágrafo único.  Na hipótese do art. 88, será 
assegurada ao inventor, na forma e condições 
previstas no estatuto ou regimento interno da 
entidade a que se refere este artigo, premiação 
de parcela no valor das vantagens auferidas com 
o pedido ou com a patente, a título de incentivo.

TÍTULO II – Dos Desenhos Industriais
CAPÍTULO I – Da Titularidade

Art.  94.  Ao autor será assegurado o direito 
de obter registro de desenho industrial que lhe 
confira a propriedade, nas condições estabele-
cidas nesta Lei.

Parágrafo único.  Aplicam-se ao registro de 
desenho industrial, no que couber, as disposi-
ções dos arts. 6o e 7o.

CAPÍTULO II – Da Registrabilidade
SEÇÃO I – Dos Desenhos Industriais 
Registráveis

Art.  95.  Considera-se desenho industrial a 
forma plástica ornamental de um objeto ou 
o conjunto ornamental de linhas e cores que 
possa ser aplicado a um produto, proporcio-
nando resultado visual novo e original na sua 
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configuração externa e que possa servir de tipo 
de fabricação industrial.

Art.  96.  O desenho industrial é considerado 
novo quando não compreendido no estado da 
técnica.

§ 1o  O estado da técnica é constituído por 
tudo aquilo tornado acessível ao público antes 
da data de depósito do pedido, no Brasil ou no 
exterior, por uso ou qualquer outro meio, ressal-
vado o disposto no § 3o deste artigo e no art. 99.

§ 2o  Para aferição unicamente da novidade, 
o conteúdo completo de pedido de patente ou 
de registro depositado no Brasil, e ainda não 
publicado, será considerado como incluído no 
estado da técnica a partir da data de depósito, 
ou da prioridade reivindicada, desde que venha 
a ser publicado, mesmo que subsequentemente.

§ 3o  Não será considerado como incluído no 
estado da técnica o desenho industrial cuja divul-
gação tenha ocorrido durante os 180 (cento e oi-
tenta) dias que precederem a data do depósito ou 
a da prioridade reivindicada, se promovida nas 
situações previstas nos incisos I a III do art. 12.

Art.  97.  O desenho industrial é considerado 
original quando dele resulte uma configuração 
visual distintiva, em relação a outros objetos 
anteriores.

Parágrafo único.  O resultado visual original 
poderá ser decorrente da combinação de ele-
mentos conhecidos.

Art.  98.  Não se considera desenho industrial 
qualquer obra de caráter puramente artístico.

SEÇÃO II – Da Prioridade

Art.  99.  Aplicam-se ao pedido de registro, no 
que couber, as disposições do art.  16, exceto 
o prazo previsto no seu §  3o, que será de 90 
(noventa) dias.

SEÇÃO III – Dos Desenhos Industriais Não 
Registráveis

Art.  100.  Não é registrável como desenho 
industrial:

I – o que for contrário à moral e aos bons 
costumes ou que ofenda a honra ou imagem 
de pessoas, ou atente contra liberdade de 
consciência, crença, culto religioso ou idéia e 
sentimentos dignos de respeito e veneração;

II – a forma necessária comum ou vulgar 
do objeto ou, ainda, aquela determinada es-
sencialmente por considerações técnicas ou 
funcionais.

CAPÍTULO III – Do Pedido de Registro
SEÇÃO I – Do Depósito do Pedido

Art.  101.  O pedido de registro, nas condições 
estabelecidas pelo INPI, conterá:

I – requerimento;
II – relatório descritivo, se for o caso;
III – reivindicações, se for o caso;
IV – desenhos ou fotografias;
V – campo de aplicação do objeto; e
VI – comprovante do pagamento da retri-

buição relativa ao depósito.
Parágrafo único.  Os documentos que inte-

gram o pedido de registro deverão ser apresen-
tados em língua portuguesa.

Art.  102.  Apresentado o pedido, será ele 
submetido a exame formal preliminar e, se 
devidamente instruído, será protocolizado, 
considerada a data do depósito a da sua apre-
sentação.

Art.  103.  O pedido que não atender formal-
mente ao disposto no art. 101, mas que contiver 
dados suficientes relativos ao depositante, ao 
desenho industrial e ao autor, poderá ser en-
tregue, mediante recibo datado, ao INPI, que 
estabelecerá as exigências a serem cumpridas, 
em 5 (cinco) dias, sob pena de ser considerado 
inexistente.

Parágrafo único.  Cumpridas as exigências, 
o depósito será considerado como efetuado na 
data da apresentação do pedido.

SEÇÃO II – Das Condições do Pedido

Art.  104.  O pedido de registro de desenho 
industrial terá que se referir a um único objeto, 
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permitida uma pluralidade de variações, desde 
que se destinem ao mesmo propósito e guardem 
entre si a mesma característica distintiva pre-
ponderante, limitado cada pedido ao máximo 
de 20 (vinte) variações.

Parágrafo único.  O desenho deverá repre-
sentar clara e suficientemente o objeto e suas 
variações, se houver, de modo a possibilitar sua 
reprodução por técnico no assunto.

Art. 105.  Se solicitado o sigilo na forma do § 1o 
do art. 106, poderá o pedido ser retirado em até 
90 (noventa) dias contados da data do depósito.

Parágrafo único.  A retirada de um depósito 
anterior sem produção de qualquer efeito dará 
prioridade ao depósito imediatamente posterior.

SEÇÃO III – Do Processo e do Exame do 
Pedido

Art.  106.  Depositado o pedido de registro 
de desenho industrial e observado o disposto 
nos arts. 100, 101 e 104, será automaticamente 
publicado e simultaneamente concedido o 
registro, expedindo-se o respectivo certificado.

§ 1o  A requerimento do depositante, por 
ocasião do depósito, poderá ser mantido em 
sigilo o pedido, pelo prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias contados da data do depósito, após 
o que será processado.

§ 2o  Se o depositante se beneficiar do dis-
posto no art. 99, aguardar-se-á a apresentação 
do documento de prioridade para o processa-
mento do pedido.

§ 3o  Não atendido o disposto nos arts. 101 
e 104, será formulada exigência, que deverá ser 
respondida em 60 (sessenta) dias, sob pena de 
arquivamento definitivo.

§ 4o  Não atendido o disposto no art. 100, o 
pedido de registro será indeferido.

CAPÍTULO IV – Da Concessão e da 
Vigência do Registro

Art.  107.  Do certificado deverão constar o 
número e o título, nome do autor – observado 
o disposto no § 4o do art. 6o, o nome, a nacio-
nalidade e o domicílio do titular, o prazo de 

vigência, os desenhos, os dados relativos à prio-
ridade estrangeira, e, quando houver, relatório 
descritivo e reivindicações.

Art.  108.  O registro vigorará pelo prazo de 
10 (dez) anos contados da data do depósito, 
prorrogável por 3 (três) períodos sucessivos de 
5 (cinco) anos cada.

§ 1o  O pedido de prorrogação deverá ser 
formulado durante o último ano de vigência 
do registro, instruído com o comprovante do 
pagamento da respectiva retribuição.

§ 2o  Se o pedido de prorrogação não tiver 
sido formulado até o termo final da vigência 
do registro, o titular poderá fazê-lo nos  180 
(cento e oitenta) dias subsequentes, mediante 
o pagamento de retribuição adicional.

CAPÍTULO V – Da Proteção Conferida pelo 
Registro

Art. 109.  A propriedade do desenho industrial 
adquire-se pelo registro validamente concedido.

Parágrafo único.  Aplicam-se ao registro do 
desenho industrial, no que couber, as disposi-
ções do art. 42 e dos incisos I, II e IV do art. 43.

Art.  110.  À pessoa que, de boa fé, antes da 
data do depósito ou da prioridade do pedido 
de registro explorava seu objeto no País, será 
assegurado o direito de continuar a exploração, 
sem ônus, na forma e condição anteriores.

§ 1o  O direito conferido na forma deste 
artigo só poderá ser cedido juntamente com o 
negócio ou empresa, ou parte deste, que tenha 
direta relação com a exploração do objeto do 
registro, por alienação ou arrendamento.

§ 2o  O direito de que trata este artigo não 
será assegurado a pessoa que tenha tido co-
nhecimento do objeto do registro através de 
divulgação nos termos do § 3o do art. 96, desde 
que o pedido tenha sido depositado no prazo de 
6 (seis) meses contados da divulgação.

CAPÍTULO VI – Do Exame de Mérito

Art.  111.  O titular do desenho industrial po-
derá requerer o exame do objeto do registro, a 
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qualquer tempo da vigência, quanto aos aspec-
tos de novidade e de originalidade.

Parágrafo único.  O INPI emitirá parecer de 
mérito, que, se concluir pela ausência de pelo 
menos um dos requisitos definidos nos arts. 95 
a 98, servirá de fundamento para instauração 
de ofício de processo de nulidade do registro.

CAPÍTULO VII – Da Nulidade do Registro
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art.  112.  É nulo o registro concedido em de-
sacordo com as disposições desta Lei.

§ 1o  A nulidade do registro produzirá efeitos 
a partir da data do depósito do pedido.

§ 2o  No caso de inobservância do disposto 
no art.  94, o autor poderá, alternativamente, 
reivindicar a adjudicação do registro.

SEÇÃO II – Do Processo Administrativo de 
Nulidade

Art.  113.  A nulidade do registro será decla-
rada administrativamente quando tiver sido 
concedido com infringência dos arts. 94 a 98.

§ 1o  O processo de nulidade poderá ser 
instaurado de ofício ou mediante requerimento 
de qualquer pessoa com legítimo interesse, no 
prazo de 5 (cinco) anos contados da concessão 
do registro, ressalvada a hipótese prevista no 
parágrafo único do art. 111.

§ 2o  O requerimento ou a instauração de 
ofício suspenderá os efeitos da concessão do 
registro se apresentada ou publicada no prazo 
de 60 (sessenta) dias da concessão.

Art.  114.  O titular será intimado para se ma-
nifestar no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação.

Art.  115.  Havendo ou não manifestação, 
decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
o INPI emitirá parecer, intimando o titular e 
o requerente para se manifestarem no prazo 
comum de 60 (sessenta) dias.

Art.  116.  Decorrido o prazo fixado no arti-
go anterior, mesmo que não apresentadas as 

manifestações, o processo será decidido pelo 
Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa.

Art.  117.  O processo de nulidade prosseguirá, 
ainda que extinto o registro.

SEÇÃO III – Da Ação de Nulidade

Art.  118.  Aplicam-se à ação de nulidade de 
registro de desenho industrial, no que couber, 
as disposições dos arts. 56 e 57.

CAPÍTULO VIII – Da Extinção do Registro

Art.  119.  O registro extingue-se:
I – pela expiração do prazo de vigência;
II – pela renúncia de seu titular, ressalvado 

o direito de terceiros;
III – pela falta de pagamento da retribuição 

prevista nos arts. 108 e 120; ou
IV – pela inobservância do disposto no 

art. 217.

CAPÍTULO IX – Da Retribuição 
Quinquenal

Art.  120.  O titular do registro está sujeito ao 
pagamento de retribuição quinquenal, a partir 
do segundo quinquênio da data do depósito.

§ 1o  O pagamento do segundo quinquênio 
será feito durante o 5o (quinto) ano da vigência 
do registro.

§ 2o  O pagamento dos demais quinquênios 
será apresentado junto com o pedido de pror-
rogação a que se refere o art. 108.

§ 3o  O pagamento dos quinquênios poderá 
ainda ser efetuado dentro dos 6 (seis) meses 
subsequentes ao prazo estabelecido no parágra-
fo anterior, mediante pagamento de retribuição 
adicional.

CAPÍTULO X – Das Disposições Finais

Art.  121.  As disposições dos arts.  58 a 63 
aplicam-se, no que couber, à matéria de que 
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trata o presente Título, disciplinando-se o di-
reito do empregado ou prestador de serviços 
pelas disposições dos arts. 88 a 93.

TÍTULO III – Das Marcas
CAPÍTULO I – Da Registrabilidade
SEÇÃO I – Dos Sinais Registráveis como 
Marca

Art.  122.  São suscetíveis de registro como 
marca os sinais distintivos visualmente per-
ceptíveis, não compreendidos nas proibições 
legais.

Art.  123.  Para os efeitos desta Lei, considera-
-se:

I – marca de produto ou serviço: aquela 
usada para distinguir produto ou serviço de 
outro idêntico, semelhante ou afim, de origem 
diversa;

II – marca de certificação: aquela usada para 
atestar a conformidade de um produto ou servi-
ço com determinadas normas ou especificações 
técnicas, notadamente quanto à qualidade, 
natureza, material utilizado e metodologia 
empregada; e

III – marca coletiva: aquela usada para 
identificar produtos ou serviços provindos de 
membros de uma determinada entidade.

SEÇÃO II – Dos Sinais Não Registráveis 
como Marca

Art.  124.  Não são registráveis como marca:
I – brasão, armas, medalha, bandeira, em-

blema, distintivo e monumento oficiais, públi-
cos, nacionais, estrangeiros ou internacionais, 
bem como a respectiva designação, figura ou 
imitação;

II – letra, algarismo e data, isoladamente, 
salvo quando revestidos de suficiente forma 
distintiva;

III – expressão, figura, desenho ou qualquer 
outro sinal contrário à moral e aos bons costu-
mes ou que ofenda a honra ou imagem de pes-
soas ou atente contra liberdade de consciência, 
crença, culto religioso ou ideia e sentimento 
dignos de respeito e veneração;

IV – designação ou sigla de entidade ou 
órgão público, quando não requerido o registro 
pela própria entidade ou órgão público;

V – reprodução ou imitação de elemento 
característico ou diferenciador de título de esta-
belecimento ou nome de empresa de terceiros, 
suscetível de causar confusão ou associação 
com estes sinais distintivos;

VI – sinal de caráter genérico, necessário, 
comum, vulgar ou simplesmente descritivo, 
quando tiver relação com o produto ou serviço 
a distinguir, ou aquele empregado comumente 
para designar uma característica do produto ou 
serviço, quanto à natureza, nacionalidade, peso, 
valor, qualidade e época de produção ou de 
prestação do serviço, salvo quando revestidos 
de suficiente forma distintiva;

VII – sinal ou expressão empregada apenas 
como meio de propaganda;

VIII – cores e suas denominações, salvo se 
dispostas ou combinadas de modo peculiar e 
distintivo;

IX – indicação geográfica, sua imitação 
suscetível de causar confusão ou sinal que 
possa falsamente induzir indicação geográ-
fica;

X – sinal que induza a falsa indicação quanto 
à origem, procedência, natureza, qualidade ou 
utilidade do produto ou serviço a que a marca 
se destina;

XI – reprodução ou imitação de cunho 
oficial, regularmente adotada para garantia de 
padrão de qualquer gênero ou natureza;

XII – reprodução ou imitação de sinal que 
tenha sido registrado como marca coletiva ou 
de certificação por terceiro, observado o dis-
posto no art. 154;

XIII – nome, prêmio ou símbolo de evento 
esportivo, artístico, cultural, social, político, 
econômico ou técnico, oficial ou oficialmente 
reconhecido, bem como a imitação suscetível 
de criar confusão, salvo quando autorizados 
pela autoridade competente ou entidade pro-
motora do evento;

XIV – reprodução ou imitação de título, 
apólice, moeda e cédula da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios, dos Muni-
cípios, ou de país;

XV – nome civil ou sua assinatura, nome de 
família ou patronímico e imagem de terceiros, 
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salvo com consentimento do titular, herdeiros 
ou sucessores;

XVI – pseudônimo ou apelido notoriamente 
conhecidos, nome artístico singular ou coletivo, 
salvo com consentimento do titular, herdeiros 
ou sucessores;

XVII – obra literária, artística ou científica, 
assim como os títulos que estejam protegidos 
pelo direito autoral e sejam suscetíveis de causar 
confusão ou associação, salvo com consenti-
mento do autor ou titular;

XVIII – termo técnico usado na indústria, 
na ciência e na arte, que tenha relação com o 
produto ou serviço a distinguir;

XIX – reprodução ou imitação, no todo ou 
em parte, ainda que com acréscimo, de marca 
alheia registrada, para distinguir ou certificar 
produto ou serviço idêntico, semelhante ou 
afim, suscetível de causar confusão ou associa-
ção com marca alheia;

XX – dualidade de marcas de um só 
titular para o mesmo produto ou serviço, 
salvo quando, no caso de marcas de mesma 
natureza, se revestirem de suficiente forma 
distintiva;

XXI – a forma necessária, comum ou vulgar 
do produto ou de acondicionamento, ou, ainda, 
aquela que não possa ser dissociada de efeito 
técnico;

XXII – objeto que estiver protegido por 
registro de desenho industrial de terceiro; e

XXIII – sinal que imite ou reproduza, no 
todo ou em parte, marca que o requerente 
evidentemente não poderia desconhecer em 
razão de sua atividade, cujo titular seja sediado 
ou domiciliado em território nacional ou em 
país com o qual o Brasil mantenha acordo ou 
que assegure reciprocidade de tratamento, se 
a marca se destinar a distinguir produto ou 
serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível 
de causar confusão ou associação com aquela 
marca alheia.

SEÇÃO III – Marca de Alto Renome

Art.  125.  À marca registrada no Brasil consi-
derada de alto renome será assegurada proteção 
especial, em todos os ramos de atividade.

SEÇÃO IV – Marca Notoriamente Conhecida

Art.  126.  A marca notoriamente conhecida 
em seu ramo de atividade nos termos do art. 6o 
bis (I), da Convenção da União de Paris para 
Proteção da Propriedade Industrial, goza de 
proteção especial, independentemente de estar 
previamente depositada ou registrada no Brasil.

§ 1o  A proteção de que trata este artigo 
aplica-se também às marcas de serviço.

§ 2o  O INPI poderá indeferir de ofício pedido 
de registro de marca que reproduza ou imite, no 
todo ou em parte, marca notoriamente conhecida.

CAPÍTULO II – Prioridade

Art. 127.  Ao pedido de registro de marca de-
positado em país que mantenha acordo com o 
Brasil ou em organização internacional, que pro-
duza efeito de depósito nacional, será assegurado 
direito de prioridade, nos prazos estabelecidos 
no acordo, não sendo o depósito invalidado nem 
prejudicado por fatos ocorridos nesses prazos.

§ 1o  A reivindicação da prioridade será feita 
no ato de depósito, podendo ser suplementada 
dentro de 60 (sessenta) dias, por outras priori-
dades anteriores à data do depósito no Brasil.

§ 2o  A reivindicação da prioridade será 
comprovada por documento hábil da origem, 
contendo o número, a data e a reprodução 
do pedido ou do registro, acompanhado de 
tradução simples, cujo teor será de inteira res-
ponsabilidade do depositante.

§ 3o  Se não efetuada por ocasião do depó-
sito, a comprovação deverá ocorrer em até 4 
(quatro) meses, contados do depósito, sob pena 
de perda da prioridade.

§ 4o  Tratando-se de prioridade obtida por 
cessão, o documento correspondente deverá ser 
apresentado junto com o próprio documento 
de prioridade.

CAPÍTULO III – Dos Requerentes de Registro

Art. 128.  Podem requerer registro de marca as 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público 
ou de direito privado.
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§ 1o  As pessoas de direito privado só podem 
requerer registro de marca relativo à atividade 
que exerçam efetiva e licitamente, de modo 
direto ou através de empresas que controlem 
direta ou indiretamente, declarando, no próprio 
requerimento, esta condição, sob as penas da lei.

§ 2o  O registro de marca coletiva só poderá 
ser requerido por pessoa jurídica representativa 
de coletividade, a qual poderá exercer atividade 
distinta da de seus membros.

§ 3o  O registro da marca de certificação só 
poderá ser requerido por pessoa sem interesse 
comercial ou industrial direto no produto ou 
serviço atestado.

§ 4o  A reivindicação de prioridade não 
isenta o pedido da aplicação dos dispositivos 
constantes deste Título.

CAPÍTULO IV – Dos Direitos sobre a Marca
SEÇÃO I – Aquisição

Art.  129.  A propriedade da marca adquire-se 
pelo registro validamente expedido, conforme 
as disposições desta Lei, sendo assegurado ao 
titular seu uso exclusivo em todo o território 
nacional, observado quanto às marcas coletivas 
e de certificação o disposto nos arts. 147 e 148.

§ 1o  Toda pessoa que, de boa fé, na data da 
prioridade ou depósito, usava no País, há pelo 
menos 6 (seis) meses, marca idêntica ou seme-
lhante, para distinguir ou certificar produto 
ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá 
direito de precedência ao registro.

§ 2o  O direito de precedência somente poderá 
ser cedido juntamente com o negócio da empre-
sa, ou parte deste, que tenha direta relação com 
o uso da marca, por alienação ou arrendamento.

SEÇÃO II – Da Proteção Conferida pelo 
Registro

Art.  130.  Ao titular da marca ou ao depositan-
te é ainda assegurado o direito de:

I – ceder seu registro ou pedido de registro;
II – licenciar seu uso;
III – zelar pela sua integridade material ou 

reputação.

Art.  131.  A proteção de que trata esta Lei 
abrange o uso da marca em papéis, impressos, 
propaganda e documentos relativos à atividade 
do titular.

Art.  132.  O titular da marca não poderá:
I – impedir que comerciantes ou distribui-

dores utilizem sinais distintivos que lhes são 
próprios, juntamente com a marca do produto, 
na sua promoção e comercialização;

II – impedir que fabricantes de acessórios 
utilizem a marca para indicar a destinação do 
produto, desde que obedecidas as práticas leais 
de concorrência;

III – impedir a livre circulação de produto 
colocado no mercado interno, por si ou por 
outrem com seu consentimento, ressalvado o 
disposto nos §§ 3o e 4o do art. 68; e

IV – impedir a citação da marca em discurso, 
obra científica ou literária ou qualquer outra 
publicação, desde que sem conotação comercial 
e sem prejuízo para seu caráter distintivo.

CAPÍTULO V – Da Vigência, da Cessão e 
das Anotações
SEÇÃO I – Da Vigência

Art.  133.  O registro da marca vigorará pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contados da data da 
concessão do registro, prorrogável por períodos 
iguais e sucessivos.

§ 1o  O pedido de prorrogação deverá ser 
formulado durante o último ano de vigência 
do registro, instruído com o comprovante do 
pagamento da respectiva retribuição.

§ 2o  Se o pedido de prorrogação não tiver 
sido efetuado até o termo final da vigência do 
registro, o titular poderá fazê-lo nos  6 (seis) 
meses subsequentes, mediante o pagamento 
de retribuição adicional.

§ 3o  A prorrogação não será concedida se 
não atendido o disposto no art. 128.

SEÇÃO II – Da Cessão

Art.  134.  O pedido de registro e o registro 
poderão ser cedidos, desde que o cessionário 
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atenda aos requisitos legais para requerer tal 
registro.

Art.  135.  A cessão deverá compreender todos 
os registros ou pedidos, em nome do cedente, 
de marcas iguais ou semelhantes, relativas a 
produto ou serviço idêntico, semelhante ou 
afim, sob pena de cancelamento dos registros 
ou arquivamento dos pedidos não cedidos.

SEÇÃO III – Das Anotações

Art.  136.  O INPI fará as seguintes anotações:
I – da cessão, fazendo constar a qualificação 

completa do cessionário;
II – de qualquer limitação ou ônus que recaia 

sobre o pedido ou registro; e
III – das alterações de nome, sede ou ende-

reço do depositante ou titular.

Art.  137.  As anotações produzirão efeitos 
em relação a terceiros a partir da data de sua 
publicação.

Art.  138.  Cabe recurso da decisão que:
I – indeferir anotação de cessão;
II – cancelar o registro ou arquivar o pedido, 

nos termos do art. 135.

SEÇÃO IV – Da Licença de Uso

Art. 139.  O titular de registro ou o depositante 
de pedido de registro poderá celebrar contrato 
de licença para uso da marca, sem prejuízo de 
seu direito de exercer controle efetivo sobre 
as especificações, natureza e qualidade dos 
respectivos produtos ou serviços.

Parágrafo único.  O licenciado poderá ser 
investido pelo titular de todos os poderes para 
agir em defesa da marca, sem prejuízo dos seus 
próprios direitos.

Art.  140.  O contrato de licença deverá ser 
averbado no INPI para que produza efeitos em 
relação a terceiros.

§ 1o  A averbação produzirá efeitos em rela-
ção a terceiros a partir da data de sua publicação.

§ 2o  Para efeito de validade de prova de 
uso, o contrato de licença não precisará estar 
averbado no INPI.

Art. 141.  Da decisão que indeferir a averbação 
do contrato de licença cabe recurso.

CAPÍTULO VI – Da Perda dos Direitos

Art.  142.  O registro da marca extingue-se:
I – pela expiração do prazo de vigência;
II – pela renúncia, que poderá ser total ou 

parcial em relação aos produtos ou serviços 
assinalados pela marca;

III – pela caducidade; ou
IV – pela inobservância do disposto no 

art. 217.

Art.  143.  Caducará o registro, a requerimento 
de qualquer pessoa com legítimo interesse se, 
decorridos 5 (cinco) anos da sua concessão, na 
data do requerimento:

I – o uso da marca não tiver sido iniciado 
no Brasil; ou

II – o uso da marca tiver sido interrompido 
por mais de 5 (cinco) anos consecutivos, ou 
se, no mesmo prazo, a marca tiver sido usada 
com modificação que implique alteração de seu 
caráter distintivo original, tal como constante 
do certificado de registro.

§ 1o  Não ocorrerá caducidade se o titular jus-
tificar o desuso da marca por razões legítimas.

§ 2o  O titular será intimado para se manifes-
tar no prazo de 60 (sessenta) dias, cabendo-lhe 
o ônus de provar o uso da marca ou justificar 
seu desuso por razões legítimas.

Art. 144.  O uso da marca deverá compreender 
produtos ou serviços constantes do certificado, 
sob pena de caducar parcialmente o registro em 
relação aos não semelhantes ou afins daqueles 
para os quais a marca foi comprovadamente 
usada.

Art.  145.  Não se conhecerá do requerimento 
de caducidade se o uso da marca tiver sido com-
provado ou justificado seu desuso em processo 
anterior, requerido há menos de 5 (cinco) anos.



149

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

Art.  146.  Da decisão que declarar ou denegar 
a caducidade caberá recurso.

CAPÍTULO VII – Das Marcas Coletivas e de 
Certificação

Art.  147.  O pedido de registro de marca 
coletiva conterá regulamento de utilização, 
dispondo sobre condições e proibições de uso 
da marca.

Parágrafo único.  O regulamento de utiliza-
ção, quando não acompanhar o pedido, deverá 
ser protocolizado no prazo de 60 (sessenta) 
dias do depósito, sob pena de arquivamento 
definitivo do pedido.

Art.  148.  O pedido de registro da marca de 
certificação conterá:

I – as características do produto ou serviço 
objeto de certificação; e

II – as medidas de controle que serão ado-
tadas pelo titular.

Parágrafo único.  A documentação prevista 
nos incisos I e II deste artigo, quando não 
acompanhar o pedido, deverá ser protocoliza-
da no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 
arquivamento definitivo do pedido.

Art.  149.  Qualquer alteração no regulamento 
de utilização deverá ser comunicada ao INPI, 
mediante petição protocolizada, contendo 
todas as condições alteradas, sob pena de não 
ser considerada.

Art.  150.  O uso da marca independe de licen-
ça, bastando sua autorização no regulamento 
de utilização.

Art.  151.  Além das causas de extinção estabe-
lecidas no art. 142, o registro da marca coletiva 
e de certificação extingue-se quando:

I – a entidade deixar de existir; ou
II – a marca for utilizada em condições ou-

tras que não aquelas previstas no regulamento 
de utilização.

Art.  152.  Só será admitida a renúncia ao re-
gistro de marca coletiva quando requerida nos 

termos do contrato social ou estatuto da própria 
entidade, ou, ainda, conforme o regulamento 
de utilização.

Art.  153.  A caducidade do registro será de-
clarada se a marca coletiva não for usada por 
mais de uma pessoa autorizada, observado o 
disposto nos arts. 143 a 146.

Art.  154.  A marca coletiva e a de certificação 
que já tenham sido usadas e cujos registros 
tenham sido extintos não poderão ser registra-
das em nome de terceiro, antes de expirado o 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção 
do registro.

CAPÍTULO VIII – Do Depósito

Art. 155.  O pedido deverá referir-se a um úni-
co sinal distintivo e, nas condições estabelecidas 
pelo INPI, conterá:

I – requerimento;
II – etiquetas, quando for o caso; e
III – comprovante do pagamento da retri-

buição relativa ao depósito.
Parágrafo único.  O requerimento e qualquer 

documento que o acompanhe deverão ser 
apresentados em língua portuguesa e, quando 
houver documento em língua estrangeira, sua 
tradução simples deverá ser apresentada no ato 
do depósito ou dentro dos 60 (sessenta) dias 
subsequentes, sob pena de não ser considerado 
o documento.

Art.  156.  Apresentado o pedido, será ele 
submetido a exame formal preliminar e, se 
devidamente instruído, será protocolizado, 
considerada a data de depósito a da sua apre-
sentação.

Art.  157.  O pedido que não atender formal-
mente ao disposto no art. 155, mas que contiver 
dados suficientes relativos ao depositante, sinal 
marcário e classe, poderá ser entregue, median-
te recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as 
exigências a serem cumpridas pelo depositante, 
em 5 (cinco) dias, sob pena de ser considerado 
inexistente.
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Parágrafo único.  Cumpridas as exigências, 
o depósito será considerado como efetuado na 
data da apresentação do pedido.

CAPÍTULO IX – Do Exame

Art.  158.  Protocolizado, o pedido será publi-
cado para apresentação de oposição no prazo 
de 60 (sessenta) dias.

§ 1o  O depositante será intimado da opo-
sição, podendo se manifestar no prazo de 60 
(sessenta) dias.

§ 2o  Não se conhecerá da oposição, nuli-
dade administrativa ou de ação de nulidade 
se, fundamentada no inciso XXIII do art. 124 
ou no art.  126, não se comprovar, no prazo 
de 60 (sessenta) dias após a interposição, o 
depósito do pedido de registro da marca na 
forma desta Lei.

Art. 159.  Decorrido o prazo de oposição ou, se 
interposta esta, findo o prazo de manifestação, 
será feito o exame, durante o qual poderão ser 
formuladas exigências, que deverão ser respon-
didas no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 1o  Não respondida a exigência, o pedido 
será definitivamente arquivado.

§ 2o  Respondida a exigência, ainda que não 
cumprida, ou contestada a sua formulação, dar-
-se-á prosseguimento ao exame.

Art.  160.  Concluído o exame, será proferida 
decisão, deferindo ou indeferindo o pedido de 
registro.

CAPÍTULO X – Da Expedição do 
Certificado de Registro

Art.  161.  O certificado de registro será conce-
dido depois de deferido o pedido e comprovado 
o pagamento das retribuições correspondentes.

Art.  162.  O pagamento das retribuições, e sua 
comprovação, relativas à expedição do certifi-
cado de registro e ao primeiro decênio de sua 
vigência, deverão ser efetuados no prazo de 60 
(sessenta) dias contados do deferimento.

Parágrafo único.  A retribuição poderá 
ainda ser paga e comprovada dentro de 30 
(trinta) dias após o prazo previsto neste artigo, 
independentemente de notificação, mediante o 
pagamento de retribuição específica, sob pena 
de arquivamento definitivo do pedido.

Art. 163.  Reputa-se concedido o certificado de 
registro na data da publicação do respectivo ato.

Art.  164.  Do certificado deverão constar a 
marca, o número e data do registro, nome, na-
cionalidade e domicílio do titular, os produtos 
ou serviços, as características do registro e a 
prioridade estrangeira.

CAPÍTULO XI – Da Nulidade do Registro
SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  165.  É nulo o registro que for concedido 
em desacordo com as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  A nulidade do registro 
poderá ser total ou parcial, sendo condição para 
a nulidade parcial o fato de a parte subsistente 
poder ser considerada registrável.

Art.  166.  O titular de uma marca registrada 
em país signatário da Convenção da União de 
Paris para Proteção da Propriedade Industrial 
poderá, alternativamente, reivindicar, através 
de ação judicial, a adjudicação do registro, nos 
termos previstos no art. 6o septies (1) daquela 
Convenção.

Art.  167.  A declaração de nulidade produzirá 
efeito a partir da data do depósito do pedido.

SEÇÃO II – Do Processo Administrativo de 
Nulidade

Art.  168.  A nulidade do registro será declara-
da administrativamente quando tiver sido con-
cedida com infringência do disposto nesta Lei.

Art.  169.  O processo de nulidade poderá ser 
instaurado de ofício ou mediante requerimento 
de qualquer pessoa com legítimo interesse, no 
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prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da expedição do certificado de registro.

Art.  170.  O titular será intimado para se ma-
nifestar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.  171.  Decorrido o prazo fixado no ar-
tigo anterior, mesmo que não apresentada a 
manifestação, o processo será decidido pelo 
Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa.

Art.  172.  O processo de nulidade prosseguirá 
ainda que extinto o registro.

SEÇÃO III – Da Ação de Nulidade

Art.  173.  A ação de nulidade poderá ser pro-
posta pelo INPI ou por qualquer pessoa com 
legítimo interesse.

Parágrafo único.  O juiz poderá, nos autos 
da ação de nulidade, determinar liminarmente 
a suspensão dos efeitos do registro e do uso 
da marca, atendidos os requisitos processuais 
próprios.

Art.  174.  Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
para declarar a nulidade do registro, contados 
da data da sua concessão.

Art.  175.  A ação de nulidade do registro será 
ajuizada no foro da justiça federal e o INPI, 
quando não for autor, intervirá no feito.

§ 1o  O prazo para resposta do réu titular do 
registro será de 60 (sessenta) dias.

§ 2o  Transitada em julgado a decisão da ação 
de nulidade, o INPI publicará anotação, para 
ciência de terceiros.

TÍTULO IV – Das Indicações Geográficas

Art.  176.  Constitui indicação geográfica a 
indicação de procedência ou a denominação 
de origem.

Art.  177.  Considera-se indicação de proce-
dência o nome geográfico de país, cidade, região 

ou localidade de seu território, que se tenha 
tornado conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determinado pro-
duto ou de prestação de determinado serviço.

Art.  178.  Considera-se denominação de ori-
gem o nome geográfico de país, cidade, região 
ou localidade de seu território, que designe 
produto ou serviço cujas qualidades ou carac-
terísticas se devam exclusiva ou essencialmente 
ao meio geográfico, incluídos fatores naturais 
e humanos.

Art.  179.  A proteção estender-se-á à repre-
sentação gráfica ou figurativa da indicação 
geográfica, bem como à representação geográ-
fica de país, cidade, região ou localidade de seu 
território cujo nome seja indicação geográfica.

Art.  180.  Quando o nome geográfico se 
houver tornado de uso comum, designando 
produto ou serviço, não será considerado in-
dicação geográfica.

Art.  181.  O nome geográfico que não consti-
tua indicação de procedência ou denominação 
de origem poderá servir de elemento caracte-
rístico de marca para produto ou serviço, desde 
que não induza falsa procedência.

Art.  182.  O uso da indicação geográfica é 
restrito aos produtores e prestadores de serviço 
estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em 
relação às denominações de origem, o atendi-
mento de requisitos de qualidade.

Parágrafo único.  O INPI estabelecerá as con-
dições de registro das indicações geográficas.

TÍTULO V – Dos Crimes contra a 
Propriedade Industrial
CAPÍTULO I – Dos Crimes contra as 
Patentes

Art.  183.  Comete crime contra patente de 
invenção ou de modelo de utilidade quem:

I – fabrica produto que seja objeto de patente 
de invenção ou de modelo de utilidade, sem 
autorização do titular; ou
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II – usa meio ou processo que seja objeto de 
patente de invenção, sem autorização do titular.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.

Art.  184.  Comete crime contra patente de 
invenção ou de modelo de utilidade quem:

I – exporta, vende, expõe ou oferece à venda, 
tem em estoque, oculta ou recebe, para utiliza-
ção com fins econômicos, produto fabricado 
com violação de patente de invenção ou de 
modelo de utilidade, ou obtido por meio ou 
processo patenteado; ou

II – importa produto que seja objeto de 
patente de invenção ou de modelo de utilidade 
ou obtido por meio ou processo patenteado no 
País, para os fins previstos no inciso anterior, 
e que não tenha sido colocado no mercado 
externo diretamente pelo titular da patente ou 
com seu consentimento.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art.  185.  Fornecer componente de um pro-
duto patenteado, ou material ou equipamento 
para realizar um processo patenteado, desde 
que a aplicação final do componente, material 
ou equipamento induza, necessariamente, à 
exploração do objeto da patente.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art. 186.  Os crimes deste Capítulo caracteri-
zam-se ainda que a violação não atinja todas as 
reivindicações da patente ou se restrinja à utiliza-
ção de meios equivalentes ao objeto da patente.

CAPÍTULO II – Dos Crimes contra os 
Desenhos Industriais

Art.  187.  Fabricar, sem autorização do titular, 
produto que incorpore desenho industrial 
registrado, ou imitação substancial que possa 
induzir em erro ou confusão.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.

Art.  188.  Comete crime contra registro de 
desenho industrial quem:

I – exporta, vende, expõe ou oferece à venda, 
tem em estoque, oculta ou recebe, para utiliza-
ção com fins econômicos, objeto que incorpore 
ilicitamente desenho industrial registrado, ou 
imitação substancial que possa induzir em erro 
ou confusão; ou

II – importa produto que incorpore dese-
nho industrial registrado no País, ou imitação 
substancial que possa induzir em erro ou con-
fusão, para os fins previstos no inciso anterior, 
e que não tenha sido colocado no mercado 
externo diretamente pelo titular ou com seu 
consentimento.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

CAPÍTULO III – Dos Crimes contra as 
Marcas

Art.  189.  Comete crime contra registro de 
marca quem:

I – reproduz, sem autorização do titular, no 
todo ou em parte, marca registrada, ou imita-a 
de modo que possa induzir confusão; ou

II – altera marca registrada de outrem já 
aposta em produto colocado no mercado.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.

Art.  190.  Comete crime contra registro de 
marca quem importa, exporta, vende, oferece 
ou expõe à venda, oculta ou tem em estoque:

I – produto assinalado com marca ilicita-
mente reproduzida ou imitada, de outrem, no 
todo ou em parte; ou

II – produto de sua indústria ou comércio, 
contido em vasilhame, recipiente ou embala-
gem que contenha marca legítima de outrem.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

CAPÍTULO IV – Dos Crimes 
Cometidos por Meio de Marca, Título de 
Estabelecimento e Sinal de Propaganda

Art.  191.  Reproduzir ou imitar, de modo que 
possa induzir em erro ou confusão, armas, 
brasões ou distintivos oficiais nacionais, es-
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trangeiros ou internacionais, sem a necessária 
autorização, no todo ou em parte, em marca, 
título de estabelecimento, nome comercial, 
insígnia ou sinal de propaganda, ou usar essas 
reproduções ou imitações com fins econômicos.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena 
quem vende ou expõe ou oferece à venda pro-
dutos assinalados com essas marcas.

CAPÍTULO V – Dos Crimes contra 
Indicações Geográficas e Demais Indicações

Art.  192.  Fabricar, importar, exportar, vender, 
expor ou oferecer à venda ou ter em estoque 
produto que apresente falsa indicação geo-
gráfica.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art.  193.  Usar, em produto, recipiente, invó-
lucro, cinta, rótulo, fatura, circular, cartaz ou 
em outro meio de divulgação ou propaganda, 
termos retificativos, tais como “tipo”, “espécie”, 
“gênero”, “sistema”, “semelhante”, “sucedâneo”, 
“idêntico”, ou equivalente, não ressalvando a 
verdadeira procedência do produto.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art.  194.  Usar marca, nome comercial, título 
de estabelecimento, insígnia, expressão ou sinal 
de propaganda ou qualquer outra forma que 
indique procedência que não a verdadeira, ou 
vender ou expor à venda produto com esses 
sinais.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

CAPÍTULO VI – Dos Crimes de 
Concorrência Desleal

Art.  195.  Comete crime de concorrência 
desleal quem:

I – publica, por qualquer meio, falsa afirma-
ção, em detrimento de concorrente, com o fim 
de obter vantagem;

II – presta ou divulga, acerca de concor-
rente, falsa informação, com o fim de obter 
vantagem;

III – emprega meio fraudulento, para des-
viar, em proveito próprio ou alheio, clientela 
de outrem;

IV – usa expressão ou sinal de propaganda 
alheios, ou os imita, de modo a criar confusão 
entre os produtos ou estabelecimentos;

V – usa, indevidamente, nome comercial, 
título de estabelecimento ou insígnia alheios 
ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em 
estoque produto com essas referências;

VI – substitui, pelo seu próprio nome ou 
razão social, em produto de outrem, o nome 
ou razão social deste, sem o seu consentimento;

VII – atribui-se, como meio de propaganda, 
recompensa ou distinção que não obteve;

VIII – vende ou expõe ou oferece à venda, 
em recipiente ou invólucro de outrem, produ-
to adulterado ou falsificado, ou dele se utiliza 
para negociar com produto da mesma espécie, 
embora não adulterado ou falsificado, se o fato 
não constitui crime mais grave;

IX – dá ou promete dinheiro ou outra utili-
dade a empregado de concorrente, para que o 
empregado, faltando ao dever do emprego, lhe 
proporcione vantagem;

X – recebe dinheiro ou outra utilidade, ou 
aceita promessa de paga ou recompensa, para, 
faltando ao dever de empregado, proporcionar 
vantagem a concorrente do empregador;

XI – divulga, explora ou utiliza-se, sem au-
torização, de conhecimentos, informações ou 
dados confidenciais, utilizáveis na indústria, 
comércio ou prestação de serviços, excluídos 
aqueles que sejam de conhecimento público 
ou que sejam evidentes para um técnico no 
assunto, a que teve acesso mediante relação 
contratual ou empregatícia, mesmo após o 
término do contrato;

XII – divulga, explora ou utiliza-se, sem 
autorização, de conhecimentos ou informações 
a que se refere o inciso anterior, obtidos por 
meios ilícitos ou a que teve acesso mediante 
fraude; ou

XIII – vende, expõe ou oferece à venda pro-
duto, declarando ser objeto de patente deposi-
tada, ou concedida, ou de desenho industrial 
registrado, que não o seja, ou menciona-o, em 
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anúncio ou papel comercial, como depositado 
ou patenteado, ou registrado, sem o ser;

XIV – divulga, explora ou utiliza-se, sem 
autorização, de resultados de testes ou outros 
dados não divulgados, cuja elaboração envolva 
esforço considerável e que tenham sido apre-
sentados a entidades governamentais como 
condição para aprovar a comercialização de 
produtos.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.

§ 1o  Inclui-se nas hipóteses a que se referem 
os incisos XI e XII o empregador, sócio ou 
administrador da empresa, que incorrer nas 
tipificações estabelecidas nos mencionados 
dispositivos.

§ 2o  O disposto no inciso XIV não se aplica 
quanto à divulgação por órgão governamental 
competente para autorizar a comercialização 
de produto, quando necessário para proteger 
o público.

CAPÍTULO VII – Das Disposições Gerais

Art.  196.  As penas de detenção previstas nos 
Capítulos I, II e III deste Título serão aumen-
tadas de um terço à metade se:

I – o agente é ou foi representante, manda-
tário, preposto, sócio ou empregado do titular 
da patente ou do registro, ou, ainda, do seu 
licenciado; ou

II – a marca alterada, reproduzida ou imita-
da for de alto renome, notoriamente conhecida, 
de certificação ou coletiva.

Art.  197.  As penas de multa previstas neste 
Título serão fixadas, no mínimo, em 10 (dez) 
e, no máximo, em 360 (trezentos e sessenta) 
dias-multa, de acordo com a sistemática do 
Código Penal.

Parágrafo único.  A multa poderá ser aumen-
tada ou reduzida, em até 10 (dez) vezes, em face 
das condições pessoais do agente e da magnitu-
de da vantagem auferida, independentemente 
da norma estabelecida no artigo anterior.

Art.  198.  Poderão ser apreendidos, de ofício 
ou a requerimento do interessado, pelas auto-

ridades alfandegárias, no ato de conferência, os 
produtos assinalados com marcas falsificadas, 
alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa 
indicação de procedência.

Art.  199.  Nos crimes previstos neste Título 
somente se procede mediante queixa, salvo 
quanto ao crime do art.  191, em que a ação 
penal será pública.

Art.  200.  A ação penal e as diligências pre-
liminares de busca e apreensão, nos crimes 
contra a propriedade industrial, regulam-se 
pelo disposto no Código de Processo Penal, 
com as modificações constantes dos artigos 
deste Capítulo.

Art.  201.  Na diligência de busca e apreensão, 
em crime contra patente que tenha por objeto 
a invenção de processo, o oficial do juízo será 
acompanhado por perito, que verificará, preli-
minarmente, a existência do ilícito, podendo o 
juiz ordenar a apreensão de produtos obtidos 
pelo contrafator com o emprego do processo 
patenteado.

Art.  202.  Além das diligências preliminares 
de busca e apreensão, o interessado poderá 
requerer:

I – apreensão de marca falsificada, alterada 
ou imitada onde for preparada ou onde quer 
que seja encontrada, antes de utilizada para 
fins criminosos; ou

II – destruição de marca falsificada nos 
volumes ou produtos que a contiverem, antes 
de serem distribuídos, ainda que fiquem des-
truídos os envoltórios ou os próprios produtos.

Art.  203.  Tratando-se de estabelecimentos in-
dustriais ou comerciais legalmente organizados 
e que estejam funcionando publicamente, as 
diligências preliminares limitar-se-ão à vistoria 
e apreensão dos produtos, quando ordenadas 
pelo juiz, não podendo ser paralisada a sua 
atividade licitamente exercida.

Art.  204.  Realizada a diligência de busca e 
apreensão, responderá por perdas e danos 
a parte que a tiver requerido de má-fé, por 
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espírito de emulação, mero capricho ou erro 
grosseiro.

Art.  205.  Poderá constituir matéria de defesa 
na ação penal a alegação de nulidade da pa-
tente ou registro em que a ação se fundar. A 
absolvição do réu, entretanto, não importará 
a nulidade da patente ou do registro, que só 
poderá ser demandada pela ação competente.

Art.  206.  Na hipótese de serem reveladas, em 
juízo, para a defesa dos interesses de qualquer 
das partes, informações que se caracterizem 
como confidenciais, sejam segredo de indústria 
ou de comércio, deverá o juiz determinar que o 
processo prossiga em segredo de justiça, vedado 
o uso de tais informações também à outra parte 
para outras finalidades.

Art.  207.  Independentemente da ação cri-
minal, o prejudicado poderá intentar as ações 
cíveis que considerar cabíveis na forma do 
Código de Processo Civil.

Art.  208.  A indenização será determinada pe-
los benefícios que o prejudicado teria auferido 
se a violação não tivesse ocorrido.

Art. 209.  Fica ressalvado ao prejudicado o di-
reito de haver perdas e danos em ressarcimento 
de prejuízos causados por atos de violação de di-
reitos de propriedade industrial e atos de concor-
rência desleal não previstos nesta Lei, tendentes 
a prejudicar a reputação ou os negócios alheios, 
a criar confusão entre estabelecimentos comer-
ciais, industriais ou prestadores de serviço, ou 
entre os produtos e serviços postos no comércio.

§ 1o  Poderá o juiz, nos autos da própria 
ação, para evitar dano irreparável ou de difícil 
reparação, determinar liminarmente a sustação 
da violação ou de ato que a enseje, antes da ci-
tação do réu, mediante, caso julgue necessário, 
caução em dinheiro ou garantia fidejussória.

§ 2o  Nos casos de reprodução ou de imita-
ção flagrante de marca registrada, o juiz poderá 
determinar a apreensão de todas as mercado-
rias, produtos, objetos, embalagens, etiquetas 
e outros que contenham a marca falsificada 
ou imitada.

Art. 210.  Os lucros cessantes serão determina-
dos pelo critério mais favorável ao prejudicado, 
dentre os seguintes:

I – os benefícios que o prejudicado teria 
auferido se a violação não tivesse ocorrido; ou

II – os benefícios que foram auferidos pelo 
autor da violação do direito; ou

III – a remuneração que o autor da violação 
teria pago ao titular do direito violado pela 
concessão de uma licença que lhe permitisse 
legalmente explorar o bem.

TÍTULO VI – Da Transferência de 
Tecnologia e da Franquia

Art.  211.  O INPI fará o registro dos contratos 
que impliquem transferência de tecnologia, 
contratos de franquia e similares para produ-
zirem efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único.  A decisão relativa aos pe-
didos de registro de contratos de que trata este 
artigo será proferida no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data do pedido de registro.

TÍTULO VII – Das Disposições Gerais
CAPÍTULO I – Dos Recursos

Art.  212.  Salvo expressa disposição em con-
trário, das decisões de que trata esta Lei cabe 
recurso, que será interposto no prazo de 60 
(sessenta) dias.

§ 1o  Os recursos serão recebidos nos efeitos 
suspensivo e devolutivo pleno, aplicando-se 
todos os dispositivos pertinentes ao exame de 
primeira instância, no que couber.

§ 2o  Não cabe recurso da decisão que deter-
minar o arquivamento definitivo de pedido de 
patente ou de registro e da que deferir pedido de 
patente, de certificado de adição ou de registro 
de marca.

§ 3o  Os recursos serão decididos pelo 
Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa.

Art.  213.  Os interessados serão intimados 
para, no prazo de 60 (sessenta) dias, oferecerem 
contrarrazões ao recurso.
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Art.  214.  Para fins de complementação das 
razões oferecidas a título de recurso, o INPI 
poderá formular exigências, que deverão ser 
cumpridas no prazo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único.  Decorrido o prazo do 
caput, será decidido o recurso.

Art.  215.  A decisão do recurso é final e irre-
corrível na esfera administrativa.

CAPÍTULO II – Dos Atos das Partes

Art. 216.  Os atos previstos nesta Lei serão pra-
ticados pelas partes ou por seus procuradores, 
devidamente qualificados.

§ 1o  O instrumento de procuração, no ori-
ginal, traslado ou fotocópia autenticada, deverá 
ser em língua portuguesa, dispensados a lega-
lização consular e o reconhecimento de firma.

§ 2o  A procuração deverá ser apresentada 
em até 60 (sessenta) dias contados da prática 
do primeiro ato da parte no processo, indepen-
dente de notificação ou exigência, sob pena de 
arquivamento, sendo definitivo o arquivamento 
do pedido de patente, do pedido de registro de 
desenho industrial e de registro de marca.

Art.  217.  A pessoa domiciliada no exterior 
deverá constituir e manter procurador devi-
damente qualificado e domiciliado no País, 
com poderes para representá-la administra-
tiva e judicialmente, inclusive para receber 
citações.

Art.  218.  Não se conhecerá da petição:
I – se apresentada fora do prazo legal; ou
II – se desacompanhada do comprovante da 

respectiva retribuição no valor vigente à data 
de sua apresentação.

Art.  219.  Não serão conhecidos a petição, a 
oposição e o recurso, quando:

I – apresentados fora do prazo previsto 
nesta Lei;

II – não contiverem fundamentação legal; 
ou

III – desacompanhados do comprovante 
do pagamento da retribuição correspondente.

Art.  220.  O INPI aproveitará os atos das par-
tes, sempre que possível, fazendo as exigências 
cabíveis.

CAPÍTULO III – Dos Prazos

Art. 221.  Os prazos estabelecidos nesta Lei são 
contínuos, extinguindo-se automaticamente 
o direito de praticar o ato, após seu decurso, 
salvo se a parte provar que não o realizou por 
justa causa.

§ 1o  Reputa-se justa causa o evento impre-
visto, alheio à vontade da parte e que a impediu 
de praticar o ato.

§ 2o  Reconhecida a justa causa, a parte 
praticará o ato no prazo que lhe for concedido 
pelo INPI.

Art.  222.  No cômputo dos prazos, exclui-se 
o dia do começo e inclui-se o do vencimento.

Art.  223.  Os prazos somente começam a 
correr a partir do primeiro dia útil após a inti-
mação, que será feita mediante publicação no 
órgão oficial do INPI.

Art.  224.  Não havendo expressa estipulação 
nesta Lei, o prazo para a prática do ato será de 
60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO IV – Da Prescrição

Art.  225.  Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
para reparação de dano causado ao direito de 
propriedade industrial.

CAPÍTULO V – Dos Atos do INPI

Art.  226.  Os atos do INPI nos processos 
administrativos referentes à propriedade 
industrial só produzem efeitos a partir da 
sua publicação no respectivo órgão oficial, 
ressalvados:

I – os que expressamente independerem de 
notificação ou publicação por força do disposto 
nesta Lei;
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II – as decisões administrativas, quando feita 
notificação por via postal ou por ciência dada 
ao interessado no processo; e

III – os pareceres e despachos internos que 
não necessitem ser do conhecimento das partes.

CAPÍTULO VI – Das Classificações

Art. 227.  As classificações relativas às matérias 
dos Títulos I, II e III desta Lei serão estabeleci-
das pelo INPI, quando não fixadas em tratado 
ou acordo internacional em vigor no Brasil.

CAPÍTULO VII – Da Retribuição

Art.  228.  Para os serviços previstos nesta Lei 
será cobrada retribuição, cujo valor e processo 
de recolhimento serão estabelecidos por ato 
do titular do órgão da administração pública 
federal a que estiver vinculado o INPI.

TÍTULO VIII – Das Disposições 
Transitórias e Finais

Art.  229.  Aos pedidos em andamento serão 
aplicadas as disposições desta Lei, exceto 
quanto à patenteabilidade dos pedidos de-
positados até 31 de dezembro de 1994, cujo 
objeto de proteção sejam substâncias, matérias 
ou produtos obtidos por meios ou processos 
químicos ou substâncias, matérias, misturas ou 
produtos alimentícios, químico-farmacêuticos 
e medicamentos de qualquer espécie, bem 
como os respectivos processos de obtenção ou 
modificação e cujos depositantes não tenham 
exercido a faculdade prevista nos arts.  230 
e 231 desta Lei, os quais serão considerados 
indeferidos, para todos os efeitos, devendo 
o INPI publicar a comunicação dos aludidos 
indeferimentos.2

Parágrafo único.  Aos pedidos relativos a 
produtos farmacêuticos e produtos químicos 
para a agricultura, que tenham sido deposita-
dos entre 1o de janeiro de 1995 e 14 de maio de 

2  Lei no 10.196/2001.

1997, aplicam-se os critérios de patenteabili-
dade desta Lei, na data efetiva do depósito do 
pedido no Brasil ou da prioridade, se houver, 
assegurando-se a proteção a partir da data da 
concessão da patente, pelo prazo remanescente 
a contar do dia do depósito no Brasil, limitado 
ao prazo previsto no caput do art. 40.

Art.  229-A.  Consideram-se indeferidos os 
pedidos de patentes de processo apresentados 
entre 1o de janeiro de 1995 e 14 de maio de 1997, 
aos quais o art. 9o, alínea “c”, da Lei no 5.772, de 
21 de dezembro de 1971, não conferia proteção, 
devendo o INPI publicar a comunicação dos 
aludidos indeferimentos.3

Art. 229-B.  Os pedidos de patentes de produto 
apresentados entre 1o de janeiro de 1995 e 14 de 
maio de 1997, aos quais o art. 9o, alíneas “b” e 
“c”, da Lei no 5.772, de 1971, não conferia pro-
teção e cujos depositantes não tenham exercido 
a faculdade prevista nos arts. 230 e 231, serão 
decididos até 31 de dezembro de 2004, em 
conformidade com esta Lei.4

Art.  229-C.  A concessão de patentes para 
produtos e processos farmacêuticos dependerá 
da prévia anuência da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA.5

Art.  230.  Poderá ser depositado pedido de 
patente relativo às substâncias, matérias ou 
produtos obtidos por meios ou processos quí-
micos e as substâncias, matérias, misturas ou 
produtos alimentícios, químico-farmacêuticos 
e medicamentos de qualquer espécie, bem 
como os respectivos processos de obtenção 
ou modificação, por quem tenha proteção ga-
rantida em tratado ou convenção em vigor no 
Brasil, ficando assegurada a data do primeiro 
depósito no exterior, desde que seu objeto não 
tenha sido colocado em qualquer mercado, 
por iniciativa direta do titular ou por terceiro 
com seu consentimento, nem tenham sido re-
alizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos 

3  Lei no 10.196/2001.
4  Lei no 10.196/2001.
5  Lei no 10.196/2001.
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preparativos para a exploração do objeto do 
pedido ou da patente.

§ 1o  O depósito deverá ser feito dentro do 
prazo de 1 (um) ano contado da publicação 
desta Lei, e deverá indicar a data do primeiro 
depósito no exterior.

§ 2o  O pedido de patente depositado com 
base neste artigo será automaticamente publi-
cado, sendo facultado a qualquer interessado 
manifestar-se, no prazo de 90 (noventa) dias, 
quanto ao atendimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 3o  Respeitados os arts. 10 e 18 desta Lei, e 
uma vez atendidas as condições estabelecidas 
neste artigo e comprovada a concessão da pa-
tente no país onde foi depositado o primeiro 
pedido, será concedida a patente no Brasil, tal 
como concedida no país de origem.

§ 4o  Fica assegurado à patente concedida 
com base neste artigo o prazo remanescente de 
proteção no país onde foi depositado o primeiro 
pedido, contado da data do depósito no Brasil 
e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se 
aplicando o disposto no seu parágrafo único.

§ 5o  O depositante que tiver pedido de pa-
tente em andamento, relativo às substâncias, 
matérias ou produtos obtidos por meios ou 
processos químicos e as substâncias, matérias, 
misturas ou produtos alimentícios, químico-
-farmacêuticos e medicamentos de qualquer 
espécie, bem como os respectivos processos de 
obtenção ou modificação, poderá apresentar 
novo pedido, no prazo e condições estabeleci-
dos neste artigo, juntando prova de desistência 
do pedido em andamento.

§ 6o  Aplicam-se as disposições desta Lei, no 
que couber, ao pedido depositado e à patente 
concedida com base neste artigo.

Art.  231.  Poderá ser depositado pedido de 
patente relativo às matérias de que trata o artigo 
anterior, por nacional ou pessoa domiciliada no 
País, ficando assegurada a data de divulgação 
do invento, desde que seu objeto não tenha sido 
colocado em qualquer mercado, por iniciativa 
direta do titular ou por terceiro com seu con-
sentimento, nem tenham sido realizados, por 
terceiros, no País, sérios e efetivos preparativos 
para a exploração do objeto do pedido.

§ 1o  O depósito deverá ser feito dentro do 
prazo de 1 (um) ano contado da publicação 
desta Lei.

§ 2o  O pedido de patente depositado com 
base neste artigo será processado nos termos 
desta Lei.

§ 3o  Fica assegurado à patente concedida 
com base neste artigo o prazo remanescente 
de proteção de 20 (vinte) anos contado da data 
da divulgação do invento, a partir do depósito 
no Brasil.

§ 4o  O depositante que tiver pedido de pa-
tente em andamento, relativo às matérias de que 
trata o artigo anterior, poderá apresentar novo 
pedido, no prazo e condições estabelecidos 
neste artigo, juntando prova de desistência do 
pedido em andamento.

Art.  232.  A produção ou utilização, nos 
termos da legislação anterior, de substâncias, 
matérias ou produtos obtidos por meios ou 
processos químicos e as substâncias, matérias, 
misturas ou produtos alimentícios, químico-
-farmacêuticos e medicamentos de qualquer 
espécie, bem como os respectivos processos 
de obtenção ou modificação, mesmo que pro-
tegidos por patente de produto ou processo 
em outro país, de conformidade com tratado 
ou convenção em vigor no Brasil, poderão 
continuar, nas mesmas condições anteriores à 
aprovação desta Lei.

§ 1o  Não será admitida qualquer cobrança 
retroativa ou futura, de qualquer valor, a qual-
quer título, relativa a produtos produzidos ou 
processos utilizados no Brasil em conformidade 
com este artigo.

§ 2o  Não será igualmente admitida cobran-
ça nos termos do parágrafo anterior, caso, no 
período anterior à entrada em vigência desta 
Lei, tenham sido realizados investimentos 
significativos para a exploração de produto 
ou de processo referidos neste artigo, mesmo 
que protegidos por patente de produto ou de 
processo em outro país.

Art.  233.  Os pedidos de registro de expressão 
e sinal de propaganda e de declaração de noto-
riedade serão definitivamente arquivados e os 
registros e declaração permanecerão em vigor 
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pelo prazo de vigência restante, não podendo 
ser prorrogados.

Art.  234.  Fica assegurada ao depositante a 
garantia de prioridade de que trata o art. 7o da 
Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, até o 
término do prazo em curso.

Art.  235.  É assegurado o prazo em curso 
concedido na vigência da Lei no 5.772, de 21 
de dezembro de 1971.

Art.  236.  O pedido de patente de modelo ou 
de desenho industrial depositado na vigência 
da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, será 
automaticamente denominado pedido de re-
gistro de desenho industrial, considerando-se, 
para todos os efeitos legais, a publicação já feita.

Parágrafo único.  Nos pedidos adaptados 
serão considerados os pagamentos para efeito 
de cálculo de retribuição quinquenal devida.

Art. 237.  Aos pedidos de patente de modelo ou 
de desenho industrial que tiverem sido objeto de 
exame na forma da Lei no 5.772, de 21 de dezem-
bro de 1971, não se aplicará o disposto no art. 111.

Art.  238.  Os recursos interpostos na vigência 
da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
serão decididos na forma nela prevista.

Art.  239.  Fica o Poder Executivo autorizado 
a promover as necessárias transformações no 
INPI, para assegurar à Autarquia autonomia 
financeira e administrativa, podendo esta:

I – contratar pessoal técnico e administrativo 
mediante concurso público;

II – fixar tabela de salários para os seus fun-
cionários, sujeita à aprovação do Ministério a 
que estiver vinculado o INPI; e

III – dispor sobre a estrutura básica e re-
gimento interno, que serão aprovados pelo 
Ministério a que estiver vinculado o INPI.

Parágrafo único.  As despesas resultantes da 
aplicação deste artigo correrão por conta de 
recursos próprios do INPI.

Art.  240.  O art. 2o da Lei no 5.648, de 11 de de-
zembro de 1970, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2o  O INPI tem por finalidade princi-
pal executar, no âmbito nacional, as normas 
que regulam a propriedade industrial, tendo 
em vista a sua função social, econômica, 
jurídica e técnica, bem como pronunciar-se 
quanto à conveniência de assinatura, ratifi-
cação e denúncia de convenções, tratados, 
convênios e acordos sobre propriedade 
industrial.”

Art.  241.  Fica o Poder Judiciário autorizado 
a criar juízos especiais para dirimir questões 
relativas à propriedade intelectual.

Art.  242.  O Poder Executivo submeterá ao 
Congresso Nacional projeto de lei destinado 
a promover, sempre que necessário, a harmo-
nização desta Lei com a política para proprie-
dade industrial adotada pelos demais países 
integrantes do MERCOSUL.

Art.  243.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação quanto às matérias disciplinadas 
nos arts. 230, 231, 232 e 239, e 1 (um) ano após 
sua publicação quanto aos demais artigos.

Art.  244.  Revogam-se a Lei no  5.772, de 21 
de dezembro de 1971, a Lei no 6.348, de 7 de 
julho de 1976, os arts. 187 a 196 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, os arts. 169 
a 189 do Decreto-Lei no 7.903, de 27 de agosto 
de 1945, e as demais disposições em contrário.

Brasília, 14 de maio de 1996; 175o da Indepen-
dência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Nelson A. Jobim – Sebastião do Rego Barros 
Neto – Pedro Malan – Francisco Dornelles – José 
Israel Vargas

Promulgada em 14/5/1996 e publicada no DOU de 
15/5/1996.
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Decreto no 6.759/2009
Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação 
das operações de comércio exterior. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  A administração das atividades adua-
neiras, e a fiscalização, o controle e a tributa-
ção das operações de comércio exterior serão 
exercidos em conformidade com o disposto 
neste Decreto.
��������������������������������������������������������������������������������

LIVRO V – Do Controle Aduaneiro de 
Mercadorias
TÍTULO I – Do Despacho Aduaneiro
��������������������������������������������������������������������������������

CAPÍTULO III – Dos Casos Especiais
��������������������������������������������������������������������������������

SEÇÃO III – Dos Produtos com Marca 
Falsificada

Art.  605.  Poderão ser retidos, de ofício ou a 
requerimento do interessado, pela autoridade 
aduaneira, no curso da conferência aduaneira, 
os produtos assinalados com marcas falsifica-
das, alteradas ou imitadas, ou que apresentem 
falsa indicação de procedência (Lei no 9.279, de 
14 de maio de 1996, art. 198).

Art.  606.  Após a retenção de que trata o 
art.  605, a autoridade aduaneira notificará o 
titular dos direitos da marca para que, no prazo 
de dez dias úteis da ciência, promova, se for o 
caso, a correspondente queixa e solicite a apre-
ensão judicial das mercadorias (Lei no 9.279, de 
1996, art. 199, e Acordo sobre Aspectos dos Di-
reitos de Propriedade Intelectual Relacionados 
ao Comércio, Artigo 55, aprovado pelo Decreto 

Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo 
Decreto no 1.355, de 1994).

§ 1o  O titular dos direitos da marca poderá, 
em casos justificados, solicitar que seja prorro-
gado o prazo estabelecido no caput uma única 
vez, por igual período (Acordo sobre Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacio-
nados ao Comércio, Artigo 55, aprovado pelo 
Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promul-
gado pelo Decreto no 1.355, de 1994).

§ 2o  No caso de falsificação, alteração ou 
imitação de armas, brasões ou distintivos ofi-
ciais nacionais, estrangeiros ou internacionais, 
sem a necessária autorização, a autoridade adu-
aneira promoverá a devida representação fiscal 
para fins penais, conforme modelo estabelecido 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei 
no 9.279, de 1996, art. 191).

Art.  607.  Se a autoridade aduaneira não tiver 
sido informada, no prazo a que se refere o 
art.  606, de que foram tomadas pelo titular 
da marca as medidas cabíveis para apreensão 
judicial das mercadorias, o despacho aduanei-
ro destas poderá ter prosseguimento, desde 
que cumpridas as demais condições para a 
importação ou exportação (Acordo sobre As-
pectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio, Artigo 55, aprova-
do pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e 
promulgado pelo Decreto no 1.355, de 1994).

Art.  608.  O titular da marca, tendo elementos 
suficientes para suspeitar que a importação 
ou a exportação de mercadorias com marca 
contrafeita venha a ocorrer, poderá requerer 
sua retenção à autoridade aduaneira, apre-
sentando os elementos que apontem para a 
suspeita (Acordo sobre Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Relacionados ao Co-
mércio, Artigos 51 e 52, aprovado pelo Decreto 
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Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo 
Decreto no 1.355, de 1994).

Parágrafo único.  A autoridade aduaneira 
poderá exigir que o requerente apresente 
garantia, em valor suficiente para proteger o 
requerido e evitar abuso (Acordo sobre As-
pectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio, Artigo 53, parágra-
fo 1, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, 
de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, 
de 1994).

SEÇÃO IV – Dos Fonogramas, dos Livros e 
das Obras Audiovisuais

Art.  609.  Os fonogramas, os livros e as obras 
audiovisuais, importados ou a exportar, de-
verão conter selos ou sinais de identificação, 
emitidos e fornecidos na forma da legislação 
específica, para atestar o cumprimento das 
normas legais referentes ao direito autoral (Lei 
no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, art. 113).

Art.  610.  Aplica-se, no que couber, às impor-
tações ou às exportações de mercadorias onde 
haja indício de violação ao direito autoral, o 
disposto nos arts. 606 a 608 (Acordo sobre As-
pectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio, Artigos 51, 52, 
53, parágrafo 1, e 55, aprovado pelo Decreto 
Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo 
Decreto no 1.355, de 1994).
��������������������������������������������������������������������������������

LIVRO VIII – Das Disposições Finais e 
Transitórias
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  819.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  820.  Ficam revogados:
I – o Decreto no 4.543, de 26 de dezembro 

de 2002;
II – o Decreto no 4.765, de 24 de junho de 

2003;
III – o Decreto no 5.138, de 12 de julho de 

2004;
IV – o art. 1o do Decreto no 5.268, de 9 de 

novembro de 2004;
V – o Decreto no 5.431, de 22 de abril de 2005;
VI – o Decreto no 5.887, de 6 de setembro 

de 2006;
VII – o Decreto no 6.419, de 1o de abril de 

2008;
VIII – o Decreto no  6.454, de 12 de maio 

de 2008; e
IX – o Decreto no 6.622, de 29 de outubro 

de 2008.

Brasília, 5 de fevereiro de 2008; 188o da Inde-
pendência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Guido 
Mantega

Decretado em 5/2/2009, publicado no DOU de 
6/2/2009 e retificado no DOU de 17/9/2009.
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Decreto no 4.533/2002
Regulamenta o art. 113 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, no que se refere a fonogramas, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 113 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro 
de 1998,

DECRETA:

Art.  1o  Em cada exemplar do suporte material 
que contenha fonograma deve constar, obriga-
toriamente, os seguintes sinais de identificação:

I – na face do suporte material que permite 
a leitura ótica:

a)  do número da matriz, em código de 
barras ou em código alfanumérico;

b)  do nome da empresa responsável pelo 
processo industrial de reprodução, em código 
binário;

c)  do número de catálogo do produto, em 
código binário;

II – na face do suporte material que não 
permite a leitura ótica:

a)  do nome, marca registrada ou logomar-
ca do responsável pelo processo industrial de 
reprodução que a identifique;

b)  do nome, marca registrada, logomarca, 
ou número do CPF ou do CNPJ do produtor;

c)  do número de catálogo do produto;
d)  da identificação do lote e a respectiva 

quantidade de exemplares nele mandada re-
produzir;

III – na lombada, capa ou encarte de envol-
tório do suporte material, a identificação do 
lote e a respectiva quantidade nele mandada 
reproduzir.

§ 1o  A aposição das informações em qual-
quer parte da embalagem não dispensa sua apo-
sição no suporte material propriamente dito.

§ 2o  O suporte material deve conter um 
código digital – International Standard Recor-
ding Code – onde se identifique o fonograma 

e os respectivos autores, artistas intérpretes ou 
executantes, de forma permanente e individu-
alizada, segundo as informações fornecidas 
pelo produtor.

§ 3o  A identificação do lote e a respectiva 
quantidade de exemplares nele mandada 
reproduzir, prevista na alínea “d”, inciso II, e 
no inciso III, serão estampadas por meio de 
código alfanumérico, constante de duas letras 
que indiquem a ordem sequencial das tiragens, 
além de numeral que indique a quantidade de 
exemplares da respectiva tiragem.

§ 4o  O conjunto de duas letras que inicia o 
código alfanumérico será alterado a cada tira-
gem, seguindo a ordem do alfabeto, de forma 
que a primeira tiragem seja representada pelas 
letras AA, a segunda por AB, a terceira por AC 
e assim sucessivamente.

Art.  2o  Quando o fonograma for fixado em 
suporte distinto daquele previsto no art.  1o, 
os sinais de identificação estabelecidos neste 
Decreto serão consignados na capa dos exem-
plares, nos encartes ou nos próprios suportes.

Art.  3o  O responsável pelo processo in-
dustrial de reprodução deve informar ao 
produtor a quantidade de exemplares efetiva-
mente fabricados em cada tiragem, devendo 
o responsável pelo processo industrial de 
reprodução e o produtor manter os registros 
dessas informações em seus arquivos por um 
período mínimo de cinco anos, viabilizando 
assim o controle do aproveitamento econô-
mico da exploração pelo titular dos direitos 
autorais ou pela entidade representativa de 
classe.

Art.  4o  O produtor deverá manter em seu 
arquivo registro de exemplares devolvidos por 
qualquer razão.
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Art.  5o  O autor e o artista intérprete ou execu-
tante, diretamente, ou por meio de sindicato ou 
de associação, terá acesso aos registros referidos 
nos arts. 3o e 4o.

Art.  6o  O produtor deverá comunicar ao autor 
e ao artista intérprete ou executante, bem assim 
ao sindicato ou à associação a que se refere o 
art. 5o, conforme estabelecido pelas partes in-
teressadas, a destruição de exemplares, com a 
antecedência mínima de dez dias, possibilitan-
do ao interessado, e a seu exclusivo juízo, enviar 
representante para presenciar o ato.

Art.  7o  Este Decreto aplica-se aos fonogramas, 
com ou sem imagens, assim entendidos os 
que não se enquadrem na definição de obra 
audiovisual de que trata a Lei no 9.610, de 1998.

Art.  8o  As despesas necessárias para atender 
aos custos decorrentes da identificação, nu-

meração e fiscalização previstas neste Decreto 
deverão ser objeto de instrumento particular 
a ser firmado entre as partes interessadas, sem 
ônus para o consumidor.

Art.  9o  Este Decreto entra em vigor em 22 de 
abril de 2003.

Art.  10.  Fica revogado o Decreto no 2.894, de 
22 de dezembro de 1998.

Brasília, 19 de dezembro de 2002; 181o da In-
dependência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Sérgio 
Silva do Amaral – Francisco Weffort – José 
Bonifácio Borges de Andrada

Decretado em 19/12/2002 e publicado no DOU de 
20/12/2002.
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Decreto no 2.556/1998
Regulamenta o registro previsto no art. 3o da Lei no 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no 
País, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 3o da Lei no 9.609, de 19 de fevereiro 
de 1998,

DECRETA:

Art. 1o  Os programas de computador poderão, 
a critério do titular dos respectivos direitos, ser 
registrados no Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial – INPI.

§ 1o  O pedido de registro de que trata este 
artigo deverá conter, pelo menos, as seguintes 
informações:

I – os dados referentes ao autor do programa 
de computador e ao titular, se distinto do autor, 
sejam pessoas físicas ou jurídicas;

II – a identificação e descrição funcional do 
programa de computador; e

III – os trechos do programa e outros dados 
que se considerar suficientes para identificá-lo 
e caracterizar sua originalidade.

§ 2o  As informações referidas no inciso III 
do parágrafo anterior são de caráter sigiloso, 
não podendo ser reveladas, salvo por ordem 
judicial ou a requerimento do próprio titular.

Art.  2o  A veracidade das informações de que 
trata o artigo anterior são de inteira respon-
sabilidade do requerente, não prejudicando 

eventuais direitos de terceiros nem acarretando 
qualquer responsabilidade do Governo.

Art. 3o  À cessão dos direitos de autor sobre pro-
grama de computador aplica-se o disposto no 
art. 50 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art.  4o  Quando se tratar de programa de 
computador derivado de outro, nos termos 
do art. 5o da Lei no 9.609, de 19 de fevereiro de 
1998, o requerente do registro deverá juntar 
o instrumento pelo qual lhe foi autorizada a 
realização da derivação.

Art.  5o  O INPI expedirá normas complemen-
tares regulamentando os procedimentos relati-
vos ao registro e à guarda das informações de 
caráter sigiloso, bem como fixando os valores 
das retribuições que lhe serão devidas.

Art.  6o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 20 de abril de 1998; 177o da Indepen-
dência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José 
Israel Vargas

Decretado em 20/4/1998 e publicado no DOU de 
22/4/1998.
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Decreto no 2.553/1998
Regulamenta os arts. 75 e 88 a 93 da Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 75 e 88 a 93 da Lei no 9.279, de 14 de 
maio de 1996,

DECRETA:

Art.  1o  A Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República é o órgão compe-
tente do Poder Executivo para manifestar-se, 
por iniciativa própria ou a pedido do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial – INPI, 
sobre o caráter sigiloso dos processos de pedido 
de patente originários do Brasil, cujo objeto seja 
de interesse da defesa nacional.

§ 1o  O caráter sigiloso do pedido de patente, 
cujo objeto seja de natureza militar, será deci-
dido com base em parecer conclusivo emitido 
pelo Estado-Maior das Forças Armadas, poden-
do o exame técnico ser delegado aos Ministérios 
Militares.

§ 2o  O caráter sigiloso do pedido de patente 
de interesse da defesa nacional, cujo objeto seja 
de natureza civil, será decidido, quando for o 
caso, com base em parecer conclusivo dos Mi-
nistérios a que a matéria esteja afeta.

§ 3o  Da patente resultante do pedido a que 
se refere o caput deste artigo, bem como do cer-
tificado de adição dela decorrente, será enviada 
cópia ao Estado-Maior das Forças Armadas e à 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên-
cia da República, onde será, também, conserva-
do o sigilo de que se revestem tais documentos.

Art.  2o  O depósito no exterior, a exploração e 
a cessão do pedido ou da patente, e sua divulga-
ção, cujo objeto tenha sido considerado de inte-
resse da defesa nacional, ficam condicionados 
à prévia autorização da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República.

Parágrafo único.  Quando houver restrição 
aos direitos do depositante de pedido ou do 
titular da patente, considerados de interesse da 
defesa nacional, nos termos do art. 75, § 3o da 
Lei no 9.279, de 1996, o depositante ou titular 
da patente será indenizado mediante compro-
vação dos benefícios que teria auferido pela 
exploração ou cessão.

Art.  3o  Ao servidor da Administração Pública 
direta, indireta e fundacional, que desenvolver 
invenção, aperfeiçoamento ou modelo de uti-
lidade e desenho industrial, será assegurada, a 
título de incentivo, durante toda a vigência da 
patente ou do registro, premiação de parcela 
do valor das vantagens auferidas pelo órgão 
ou entidade com a exploração da patente ou 
do registro.

§ 1o  Os órgãos e as entidades da Adminis-
tração Pública direta, indireta e fundacional 
promoverão a alteração de seus estatutos ou 
regimentos internos para inserir normas que 
definam a forma e as condições de pagamento 
da premiação de que trata este artigo, a qual 
vigorará após publicação no Diário Oficial da 
União, ficando convalidados os acordos firma-
dos anteriormente.

§ 2o  A premiação a que se refere o caput des-
te artigo não poderá exceder a um terço do valor 
das vantagens auferidas pelo órgão ou entidade 
com a exploração da patente ou do registro.

Art.  4o  A premiação de que trata o artigo an-
terior não se incorpora, a qualquer título, aos 
salários dos empregados ou aos vencimentos 
dos servidores.

Art.  5o  Na celebração de instrumentos contra-
tuais de que trata o art. 92 da Lei no 9.279, de 
1996, serão estipuladas a titularidade das cria-
ções intelectuais e a participação dos criadores.
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Art.  6o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 1998; 177o da Indepen-
dência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo 
Jobim Filho – Luiz Carlos Bresser Pereira – José 
Israel Vargas – Benedito Onofre Bezerra Leonel

Decretado em 16/4/1998 e publicado no DOU de 
20/4/1998.
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Decreto no 2.366/1997
Regulamenta a Lei no 9.456, de 25 de abril de 1997, que institui a Proteção de Cultivares, dispõe 
sobre o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei no 9.456, de 25 de abril de 1997,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais
SEÇÃO I – Das Disposições Preliminares

Art.  1o  A proteção de cultivares, nos termos 
da Lei no 9.456, de 25 de abril de 1997, dar-se-
-á em conformidade com as normas previstas 
neste Decreto.

Art.  2o  A proteção dos direitos relativos à 
propriedade intelectual referente a cultivar se 
efetua mediante a concessão de Certificado de 
Proteção de Cultivar, considerado bem móvel 
para todos os efeitos legais e única forma de 
proteção de cultivares e de direito que poderá 
obstar a livre utilização de plantas ou de suas 
partes de reprodução ou de multiplicação ve-
getativa, no País.

SEÇÃO II – Do Órgão de Proteção de 
Cultivar

Art.  3o  O Serviço Nacional de Proteção de 
Cultivares – SNPC, criado pela Lei no 9.456, de 
1997, no âmbito do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, é o órgão competente para 
a proteção de cultivares no País, cabendo-lhe 
especialmente:

I – proteger as novas cultivares e as cultivares 
essencialmente derivadas, outorgando-lhes os 
certificados de proteção correspondentes;

II – divulgar, progressivamente, as espécies 
vegetais e respectivos descritores mínimos, 

necessários à abertura de pedidos de proteção, 
bem como a data-limite, na hipótese da alínea 
“a” do § 1o do art. 6o deste Decreto, para apre-
sentação dos pedidos;

III – elaborar e submeter à aprovação 
do Ministro de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento normas complementares, no 
âmbito de sua competência, sobre a proteção de 
novas cultivares e de cultivares essencialmente 
derivadas, bem assim de cultivares passíveis 
de proteção na forma do art.  4o, § 1o, da Lei 
no 9.456, de 1997, de qualquer gênero ou espécie 
vegetal, e estabelecer os formulários necessários 
à tramitação do pedido de proteção;

IV – receber, protocolizar, deferir e indeferir 
pedidos de proteção, formalizados mediante 
requerimento assinado pela pessoa física ou 
jurídica que obtiver cultivar, ou por seu pro-
curador devidamente habilitado;

V – receber, protocolizar, julgar, deferir e 
indeferir pedidos de impugnação apresentados 
por terceiros ou pelo requerente do direito de 
proteção;

VI – receber, protocolizar, instruir e encami-
nhar ao Ministro de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento recursos apresentados por ter-
ceiros ou pelo requerente do pedido de proteção;

VII – divulgar, mediante publicação no Diá-
rio Oficial da União e em publicação periódica 
especializada, os extratos dos pedidos de pro-
teção, a proteção concedida, as transferências 
de titularidade, a declaração de licenciamento 
compulsório ou de uso público restrito, a sus-
pensão transitória, a extinção da proteção e a 
nulidade ou o cancelamento dos certificados 
de proteção e outros atos, despachos e decisões 
administrativas decorrentes da proteção de 
cultivares;

VIII – conceder, manter, transferir, cancelar 
e anular Certificado Provisório de Proteção e 
Certificado de Proteção de Cultivar;
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IX – estruturar ou credenciar bancos des-
tinados à conservação de amostras vivas que 
integrarão a coleção de germoplasma de culti-
vares protegidas;

X – determinar a realização de ensaios de 
campo e testes em laboratório para diferen-
ciação da cultivar, quando julgar necessários;

XI – fiscalizar o cumprimento das normas 
legais pertinentes à proteção e ao direito de 
proteção;

XII – fornecer certidões relativas às matérias 
de que trata a Lei no 9.456, de 1997;

XIII – estabelecer os modelos de certificados 
de proteção;

XIV – emitir parecer técnico conclusivo em 
processos de requerimento de licença compul-
sória da cultivar protegida, bem como adotar as 
medidas complementares, referentes à comuni-
cação às partes interessadas e acompanhamento 
da implementação da licença concedida;

XV – emitir parecer técnico conclusivo com 
vistas a subsidiar declaração de uso público 
restrito de cultivar protegida;

XVI – criar grupo de trabalho composto de 
especialistas para prestar assessoramento em 
matérias específicas;

XVII – opinar sobre a conveniência de assi-
natura, ratificação ou denúncia de convenções, 
tratados, convênios e acordos sobre proteção 
de cultivares;

XVIII – averbar, no cadastro de cultivar 
protegida, as decisões relativas a processos de 
licença compulsória e de declaração de uso 
público restrito;

XIX – indicar a participação de servidores 
em reuniões técnicas, comitês e grupos de tra-
balho de âmbito nacional e internacional sobre 
proteção de cultivares;

XX – relacionar-se com instituições públicas 
e privadas, de âmbito nacional, internacional 
e estrangeira, com o objetivo de manter banco 
de dados de denominações e de descritores de 
cultivares, bem como para intercâmbio técnico-
-científico na área de proteção de cultivares;

XXI – implantar e manter atualizado o 
Cadastro Nacional de Cultivares Protegidas 
– CNCP.

Parágrafo único.  Os serviços técnicos de que 
tratam os incisos IX e X deste artigo poderão ser 

realizados por convênios ou contratos, ou pelo 
sistema de credenciamento, com instituições 
públicas ou privadas.

Art.  4o  O SNPC, sempre que necessário, con-
sultará o Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI, para verificar se a denomi-
nação proposta para a cultivar consta como 
marca de produto ou serviço vinculado à área 
vegetal ou de aplicação da cultivar, depositada 
ou já registrada naquele Instituto.

Parágrafo único.  O SNPC se articulará com 
o INPI visando a troca de informações perti-
nentes à proteção de cultivares com as marcas 
depositadas e registradas naquele Instituto.

SEÇÃO III – Da Proteção de Cultivar em 
Geral

Art.  5o  Considera-se, para os efeitos deste 
Decreto:

I – melhorista: a pessoa física que obtiver 
cultivar e estabelecer descritores que a diferen-
ciem das demais;

II – descritor: a característica morfológica, 
fisiológica, bioquímica ou molecular que seja 
herdada geneticamente, utilizada na identifi-
cação de cultivar;

III – margem mínima: o conjunto mínimo 
de descritores, a critério do SNPC, suficiente 
para diferenciar uma nova cultivar ou uma 
cultivar essencialmente derivada das demais 
cultivares conhecidas;

IV – cultivar: a variedade de qualquer gênero 
ou espécie vegetal superior que seja claramente 
distinguível de outras cultivares conhecidas 
por margem mínima de descritores, por sua 
denominação própria, que seja homogênea e es-
tável quanto aos descritores através de gerações 
sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo 
complexo agroflorestal, descrita em publicação 
especializada disponível e acessível ao público, 
bem como a linhagem componente de híbridos;

V – nova cultivar: a cultivar que não tenha 
sido oferecida à venda no Brasil há mais de 
doze meses em relação à data do pedido de 
proteção e que, observado o prazo de comer-
cialização no Brasil não tenha sido oferecida à 
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venda em outros países, com o consentimento 
do obtentor, há mais de seis anos para espécies 
de árvores e videiras e há mais de quatro anos 
para as demais espécies;

VI – cultivar distinta: a cultivar que se 
distingue claramente de qualquer outra cuja 
existência na data do pedido de proteção seja 
reconhecida;

VII – cultivar homogênea: a cultivar que, 
utilizada em plantio, em escala comercial, 
apresente variabilidade mínima quanto aos des-
critores que a identifiquem, segundo critérios 
estabelecidos pelo SNPC;

VIII – cultivar estável: a cultivar que, re-
produzia em escala comercial, mantenha a sua 
homogeneidade através de gerações sucessivas;

IX – cultivar essencialmente derivada: a 
essencialmente derivada de outra cultivar se, 
cumulativamente, for:

a)  predominantemente derivada da cultivar 
inicial ou de outra cultivar essencialmente deri-
vada, sem perder a expressão das características 
essenciais que resultem do genótipo ou da 
combinação de genótipos da cultivar da qual 
derivou, exceto no que diz respeito às diferenças 
resultantes da derivação;

b)  claramente distinta da cultivar da qual 
derivou, por margem mínima de descritores, de 
acordo com critérios estabelecidos pelo SNPC;

c)  não tenha sido oferecida à venda no País 
há mais de doze meses em relação à data do 
pedido de proteção e que, observado o prazo 
de comercialização no Brasil, não tenha sido 
oferecida à venda em outros países, com o 
consentimento do obtentor, há mais de seis anos 
para espécies de árvores e videiras e há mais de 
quatro anos para as demais espécies;

X – linhagens: os materiais genéticos homo-
gêneos, obtidos por algum processo autogâmi-
co continuado;

XI – híbrido: o produto imediato do 
cruzamento entre linhagens geneticamente 
diferentes;

XII – teste de distinguibilidade, homoge-
neidade e estabilidade (DHE): o procedimento 
técnico de comprovação de que a nova cultivar 
ou a cultivar essencialmente derivada são 
distinguíveis de outra cujos descritores sejam 
conhecidos, homogêneas quanto às suas carac-

terísticas em cada ciclo reprodutivo e estáveis 
quanto à repetição das mesmas características 
ao longo de gerações sucessivas;

XIII – amostra viva: a fornecida pelo reque-
rente do direito de proteção que, se utilizada na 
propagação da cultivar, confirme os descritores 
apresentados;

XIV – semente: toda e qualquer estrutura ve-
getal utilizada na propagação de uma cultivar;

XV – propagação: a reprodução e a multi-
plicação de uma cultivar, ou a concomitância 
dessas ações;

XVI – material propagativo: toda e qualquer 
parte da planta ou estrutura vegetal utilizada na 
sua reprodução e multiplicação;

XVII – planta inteira: a planta com todas 
as suas partes passíveis de serem utilizadas na 
propagação de uma cultivar;

XVIII – complexo agroflorestal: o conjunto 
de atividades relativas ao cultivo de gêneros e 
espécies vegetais visando, entre outras, à ali-
mentação humana ou animal, à produção de 
combustíveis, óleos, corantes, fibras e demais 
insumos para fins industrial, medicinal, flores-
tal e ornamental.

Art.  6o  É passível de proteção a nova cultivar 
ou a cultivar essencialmente derivada, de qual-
quer gênero ou espécie vegetal.

§ 1o  São também passíveis de proteção as 
cultivares não enquadráveis no disposto no 
caput e que já tenham sido oferecidas à venda 
até a data do pedido, obedecidas as seguintes 
condições cumulativas:

a)  que o pedido de proteção seja apresenta-
do até doze meses após cumprido o disposto no 
§ 2o deste artigo, para cada espécie ou cultivar;

b)  que a primeira comercialização da culti-
var haja ocorrido há, no máximo, dez anos da 
data do pedido de proteção;

c)  a proteção produzirá efeitos tão somente 
para fins de utilização da cultivar para obtenção 
de cultivares essencialmente derivadas;

d)  a proteção será concedida pelo período 
remanescente aos prazos previstos no art. 11 da 
Lei no 9.456, de 1997, considerada, para tanto, 
a data da primeira comercialização.

§ 2o  Cabe ao SNPC divulgar, progressi-
vamente, as espécies vegetais e respectivos 
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descritores mínimos necessários à abertura de 
pedidos de proteção, bem como as respectivas 
datas-limite para efeito da alínea “a” do pará-
grafo anterior.

§ 3o  A divulgação de que trata o parágrafo 
anterior obedecerá a uma escala de espécies, 
observado o seguinte cronograma, expresso em 
total cumulativo de espécies protegidas:

a)  na data de entrada em vigor deste Decre-
to: pelo menos cinco espécies;

b)  após três anos: pelo menos dez espécies;
c)  após seis anos: pelo menos dezoito es-

pécies;
d)  após oito anos: pelo menos 24 espécies.

Art.  7o  Da denominação de cultivar a ser pro-
tegida, deverá constar no mínimo uma palavra 
e, no máximo, três, uma combinação alfanumé-
rica, uma combinação de palavras e letras, ou 
uma combinação de palavras e números.

§ 1o  O titular do direito de proteção não 
poderá utilizar, como denominação da cultivar, 
uma designação que:

a)  não permita a identificação da cultivar;
b)  seja suscetível de indução a erro ou a 

confusão quanto à origem, à procedência, às 
características, ao valor ou à identidade da 
cultivar, ou quanto à identidade do obtentor;

c)  seja idêntica ou possa confundir-se com 
outra denominação que designe uma cultivar 
preexistente de uma mesma espécie botânica 
ou de uma espécie semelhante;

d)  seja idêntica ou possa confundir-se com 
outra designação sobre a qual um terceiro 
possua direito de proteção anterior;

e)  seja contrária à moral e aos bons cos-
tumes;

f)  se refira unicamente a atributos comuns 
de outras cultivares da mesma espécie;

g)  conste de um nome botânico ou comum 
de um gênero ou espécie;

h)  sugira que a cultivar derive de outra 
cultivar ou com essa esteja relacionada, quando 
este fato não corresponder à realidade;

i)  inclua termos como: variedade, cultivar, 
forma, híbrido, cruzamento ou traduções dos 
mesmos;

j)  por motivos distintos, não resulte como 
denominação genérica da cultivar;

l)  reproduza, no todo ou em parte, marca 
de produto ou serviço vinculado à área vegetal, 
ou de aplicação da cultivar, ou marca notória.

§ 2o  Quando a cultivar já se encontrar pro-
tegida ou em processo de proteção em outro 
país deverá ser mantida a mesma denominação, 
salvo quando esta for inadequada em face de 
razões linguísticas ou por algum dos motivos 
enumerados no parágrafo anterior, cabendo, 
neste caso, ao requerente propor outra denomi-
nação, sob pena de arquivamento do processo 
do pedido de proteção.

Art.  8o  A pessoa física ou jurídica que pro-
duzir para fins comerciais, vender, oferecer 
à venda, reproduzir, importar, exportar, bem 
como embalar ou armazenar para esses fins 
material de propagação de cultivar protegida 
ficará obrigada a utilizar a denominação apro-
vada por ocasião da proteção da mesma.

Parágrafo único.  Para os efeitos do caput 
deste artigo, a denominação da cultivar protegi-
da poderá ser associada a uma marca industrial 
ou comercial ou a um nome comercial ou ainda 
a uma denominação simular, desde que seja fa-
cilmente reconhecida e devidamente autorizada 
pelo titular da referida cultivar.

Art.  9o  Durante o prazo de proteção da 
cultivar o titular deve garantir que a cultivar 
protegida permaneça conforme sua descrição, 
após reproduções ou multiplicações sucessivas 
ou, quando o mesmo haja definido um ciclo 
particular de reproduções ou multiplicações, 
ao final de cada ciclo.

Art.  10.  O documento original de transferên-
cia inter vivos da titularidade da proteção de cul-
tivar conterá a qualificação completa do cedente 
e do cessionário, bem como das testemunhas e 
a indicação precisa da cultivar protegida.

CAPÍTULO II – Das Disposições Específicas
SEÇÃO I – Do Pedido de Proteção de 
Cultivar

Art.  11.  Somente será aceito pedido de prote-
ção para nova cultivar ou para cultivar essen-
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cialmente derivada na hipótese de o SNPC ter, 
previamente, divulgado as espécies vegetais e 
seus respectivos descritores mínimos.

Parágrafo único.  Aplica-se, também, o 
disposto no caput às cultivares passíveis de 
proteção, de que trata o art.  4o, §  1o, da Lei 
no 9.456, de 1997.

Art.  12.  O pedido de proteção de cultivar 
deverá ser apresentado em formulário próprio, 
ser estabelecido pelo SNPC.

Parágrafo único.  Quando se tratar de pedido 
de proteção de cultivar essencialmente deriva-
da, o interessado deverá, sem prejuízo das exi-
gências previstas no art. 14 da Lei no 9.456, de 
1997, indicar, além da origem genética prevista 
no seu inciso III, a condição de essencialmente 
derivada.

Art.  13.  O pedido de proteção de cultivar será 
apresentado ao SNPC, que fará a verificação 
formal preliminar quanto à existência de sino-
nímia e, se inexistente, o protocolizará, desde 
que devidamente instruído.

Art.  14.  Do protocolo do pedido de proteção 
de cultivar constarão a data e a hora do registro, 
o número de apresentação do pedido, o nome 
e endereço completo do interessado e de seu 
procurador, se houver, para fins de prevalência 
da proteção solicitada.

Art.  15.  Protocolizado o pedido de prote-
ção de cultivar, proceder-se-á a analise para 
verificação das exigências legais e técnicas, 
notadamente quanto aos descritores indicativos 
das características de DHE, comprovação da 
efetivação de testes e ensaios com a cultivar, 
dentre outros.

§ 1o  Caso seja detectada a similaridade entre 
duas ou mais cultivares da mesma espécie, no 
decorrer da análise do processo, prevalecerá 
a prioridade do pedido de proteção na forma 
estabelecida no artigo anterior.

§ 2o  Quando o pedido de proteção não ofe-
recer os elementos suficientes para a completa 
análise processual, o SNPC solicitará ao reque-
rente que, no prazo de sessenta dias, a contar da 
data do recebimento da notificação, apresente 

novo relatório técnico descritivo, bem como 
outras informações complementares.

§ 3o  Cumprida a exigência prevista no pará-
grafo anterior e persistindo dúvidas relativas à 
diferenciação da cultivar, o SNPC poderá reali-
zar os testes ou ensaios comparativos de campo 
às expensas do requerente, caso este concorde, 
ou determinar o arquivamento do pedido.

§ 4o  No caso de diligência, o prazo para pu-
blicação do pedido de proteção de cultivar, de até 
sessenta dias, previsto no art. 16 da Lei no 9.456, 
de 1997, passará a ser contado a partir da data do 
pleno atendimento da citada diligência.

§ 5o  Publicado o pedido, correrá o prazo de 
noventa dias para apresentação de eventuais 
impugnações.

§ 6o  Recebida a impugnação, o SNPC, no 
prazo de até trinta dias, cientificará o reque-
rente da proteção, encaminhando-lhe cópia do 
inteiro teor da impugnação, para manifestar-se 
no prazo de trinta dias, a contar da data do 
recebimento da notificação.

§ 7o  Recebida a defesa do requerente em 
relação à impugnação, ou decorrido o prazo 
de trinta dias de que trata o parágrafo anterior, 
sem manifestação, o SNPC decidirá pelo defe-
rimento ou não do pedido de proteção.

§ 8o  Da decisão que deferir ou denegar o 
pedido de proteção, caberá recurso no prazo de 
sessenta dias a contar da data de sua publicação, 
conforme o disposto no § 7o do art. 18 da Lei 
no 9.456, de 1997.

§ 9o  Recebido e protocolizado o recurso, o 
SNPC instruirá o processo, submetendo-o ao 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento, que decidirá no prazo de sessenta 
dias, a partir daquele registro.

Art.  16.  Cabe ao SNPC fazer exigência, após 
publicado o pedido de proteção, para alteração 
do nome da cultivar quando for:

I – constatado algum fato que teria impedido 
a aceitação da denominação, se identificado 
por ocasião da análise do pedido de proteção;

II – solicitado pelo titular do direito ou seu 
representante legal, devidamente justificado;

III – solicitado por terceiro, caso seja cons-
tatada a existência de um direito anterior em 
relação à denominação.
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§ 1o  Deferido o pedido de alteração da 
denominação, de que tratam os incisos II e 
III deste artigo, o SNPC solicitará ao detentor 
do direito a indicação de nova denominação, 
no prazo de sessenta dias, a contar da data do 
recebimento da notificação.

§ 2o  Caso a solicitação não seja atendida no 
prazo estipulado no parágrafo anterior, o pe-
dido será arquivado e cancelado o Certificado 
Provisório de Proteção, se expedido.

§ 3o  Indicada nova denominação para a 
cultivar, o pedido de proteção será republicado, 
restabelecendo-se, em decorrência, o prazo 
de noventa dias para eventuais impugnações, 
dando-se ciência ao requerente.

Art.  17.  O titular do direito de proteção de 
cultivar prestará ao SNPC todas as informações 
e esclarecimentos que lhe forem solicitados, 
inclusive quanto à inspeção dos meios adotados 
para a conservação da amostra viva da cultivar 
em seu poder.

§ 1o  As amostras fornecidas para integrar 
a coleção de germoplasma de cultivares, a 
que se refere o inciso IX do art. 3o deste De-
creto, só poderão ser utilizadas para fins de 
comprovação de questões afetas à proteção 
de cultivares.

§ 2o  A manipulação e o exame das amos-
tras vivas a que se refere o parágrafo único 
do art. 22 da Lei no 9.456, de 1997, restringir-
-se-ão à comprovação do teste de DHE da 
cultivar.

Art.  18.  No pedido de proteção de cultivar, o 
prazo de oferecimento à venda ou comercia-
lização a ser observado, para os fins previstos 
no art.  6o deste Decreto, será o da primeira 
operação comercial da cultivar em referência, 
como semente básica, registrada, certificada 
ou fiscalizada.

Art.  19.  Serão válidas, para instruir pro-
cesso administrativo de pedido de proteção 
de cultivares, e acompanhamento de sua 
tramitação, as certidões dos originais das 
procurações públicas, expedidas pelos órgãos 
competentes.

SEÇÃO II – Do Cadastro Nacional de 
Cultivares Protegidas – CNCP 

Art.  20.  O Cadastro Nacional de Cultivares 
Protegidas – CNCP conterá, no mínimo:

I – o número do protocolo do pedido de 
proteção;

II – o número do Certificado Provisório de 
Proteção;

III – o número do Certificado de Proteção 
de Cultivar;

IV – o nome da espécie (nome botânico e 
nome comum);

V – a denominação da cultivar;
VI – a data do início da proteção;
VII – a data do término da proteção;
VIII – o nome e endereço do titular da 

proteção;
IX – o(s) nome(s) do(s) melhorista(s);
X – o nome e endereço do representante legal;
XI – o nome e endereço do responsável 

técnico;
XII – a indicação do país de origem da 

cultivar;
XIII – as alterações no certificado de proteção;
XIV – as averbações.

SEÇÃO III – Da Licença Compulsória

Art.  21.  A licença compulsória é o instrumen-
to utilizado pelo Poder Público para autorizar, 
a requerimento de legítimo interessado, a 
exploração de cultivar protegida, independen-
temente da autorização do seu titular, por prazo 
de três anos, prorrogável por iguais períodos, 
sem exclusividade, e mediante remuneração, 
na forma deste Decreto.

§ 1o  Considera-se legítimo interessado, 
para fins de requerer licença compulsória, o 
produtor de sementes como definido em lei, 
desde que contra ele não exista representação 
por infração à ordem econômica, nos termos 
da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994.

§ 2o  A remuneração a que se refere o caput 
será arbitrada pelo SNPC na falta de acordo 
entre o titular de cultivar protegida e o re-
querente da licença compulsória, tomando 
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por base percentuais livremente negociados 
segundo as práticas correntes de mercado 
para a espécie.

Art.  22.  O requerimento de licença compul-
sória deverá ser instruído com:

I – a qualificação do requerente;
II – a qualificação do titular do direito sobre 

a cultivar;
III – a denominação e a descrição suficiente 

da cultivar;
IV – os motivos do requerimento, obser-

vado o disposto no art. 28 da Lei no 9.456, de 
1997;

V – prova escrita de que o requerente es-
gotou todas as providências ao seu alcance, 
no sentido de negociar proposta de licença 
voluntária apresentada ao titular da cultivar ou 
ao seu procurador;

VI – prova de que o requerente goza de ca-
pacidade financeira e técnica para a exploração 
da cultivar, consubstanciada em:

a)  área de sua propriedade ou cooperada;
b)  capacidade de beneficiamento de se-

mentes;
c)  capacidade de armazenamento;
d)  responsável técnico;
e)  laboratório próprio ou de terceiros para 

análise de sementes;
f)  rede de distribuição de sementes;
g)  relação de clientes;
h)  relação descritiva das cultivares por ele 

produzidas e comercializadas, por gênero ou 
espécie vegetal;

i)  prova do seu registro, como produtor de 
sementes, no Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento;

j)  capital compatível com os custos da 
operação;

VII – outras provas exigidas em ato espe-
cífico do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE, observado, se for o caso, 
o disposto no art. 35 deste Decreto.

§ 1o  O requerente indicará, ainda, a exis-
tência de licença voluntária sobre a cultivar, 
concedida a terceiros, e de ação judicial pen-
dente, pertinente ao mesmo assunto, se delas 
tiver conhecimento.

§ 2o  É dever do SNPC e do CADE guardar 
sigilo, na forma da lei, sobre as informações 
prestadas pelo requerente.

Art.  23.  Recebido o requerimento de licença 
compulsória, o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, se entender satisfatoriamente 
cumpridos os requisitos do artigo anterior, 
determinará:

I – a autuação do requerimento com os 
anexos;

II – a elaboração de parecer técnico pelo 
SNPC;

III – a intimação do titular da cultivar e, 
quando couber, do titular de licença voluntária, 
para que se manifestem, querendo, no prazo 
de dez dias, a contar da data do recebimento 
da intimação;

IV – a publicação do extrato do pedido de 
licença compulsória, para conhecimento e im-
pugnação de terceiros interessados, no prazo 
de dez dias.

§ 1o  Expirado o prazo de dez dias concedido 
ao titular da cultivar protegida e ao titular de 
licença voluntária, se houver, de que trata o 
inciso III deste artigo, o processo, com ou sem 
manifestação, será encaminhado ao CADE, 
instruído com o parecer técnico, na forma do 
artigo seguinte, no prazo máximo de quinze 
dias.

§ 2o  Se o requerimento não estiver sufi-
cientemente instruído com os documentos 
que comprovem as exigências previstas no 
artigo anterior, o Ministério da Agricultura 
e do Abastecimento poderá determinar que 
o requerente complemento a documentação 
especificada, no prazo de quinze dias, a contar 
da data do recebimento da notificação, sob pena 
de arquivamento do pedido.

Art.  24.  O parecer técnico do SNPC sobre o 
requerimento da licença compulsória conterá:

I – relatório sobre o requerimento que, além 
de observar o disposto no art. 22 deste Decreto, 
indicará a existência, se for o caso, de pedidos 
anteriores de licença compulsória;

II – avaliação objetiva das consequências ad-
versas ao comércio que a licença deseja reparar;



174

D
ire

ito
s 

au
to

ra
is

III – proposta de deferimento ou indeferi-
mento da licença compulsória, com indicação 
objetiva dos motivos da recomendação.

Parágrafo único.  O SNPC, quando solici-
tado, prestará ao CADE as informações adi-
cionais necessárias à instrução do processo de 
licença compulsória.

Art.  25.  Se não houver necessidade de dili-
gências complementares, o CADE apreciará o 
requerimento da licença compulsória no prazo 
máximo de trinta dias.

Art.  26.  Salvo por motivos legítimos, a juízo 
do CADE, com base no parecer técnico do 
SNPC, a licença compulsória caducará, inde-
pendentemente de notificação se, no prazo de 
seis meses, contado da publicação da concessão, 
o requerente não adotar as providências neces-
sárias à sua implementação.

Parágrafo único.  O prazo para implemen-
tação do disposto neste artigo poderá ser 
prorrogado uma vez, a pedido do interessado, 
devidamente justificado.

Art.  27.  Aplica-se à licença compulsória, no 
que couber, as disposições previstas na Lei 
no 9.279, de 14 de maio de 1996.

SEÇÃO IV – Do Uso Público Restrito

Art.  28.  A cultivar protegida será declarada de 
uso público restrito, ex officio, pelo Ministro de 
Estado da Agricultura e do Abastecimento, com 
base em parecer técnico dos respectivos órgãos 
competentes, no exclusivo interesse público, 
para atender às necessidades da política agrí-
cola, nos casos de emergência nacional, abuso 
do poder econômico, ou outras circunstâncias 
de extrema urgência e em casos de uso público 
não comercial.

§ 1o  Considera-se de uso público restrito 
a cultivar que, por ato do Ministro de Estado 
da Agricultura e do Abastecimento, puder ser 
explorada diretamente pela União Federal ou 
por terceiros por ela designados, sem exclusivi-
dade, sem autorização de seu titular, pelo prazo 
de três anos, prorrogável por iguais períodos, 

desde que notificado e remunerado o titular na 
forma deste Decreto.

§ 2o  A notificação de que trata o parágrafo 
anterior será expedida imediatamente após a 
publicação da declaração de uso público restrito 
e conterá no mínimo:

a)  razões da declaração;
b)  relação de pessoas físicas ou jurídicas 

autorizadas a explorar a cultivar, contendo o 
nome, o endereço e o número do CPF – Ca-
dastro de Pessoa Física ou CGC – Cadastro 
Geral de Contribuinte junto ao Ministério da 
Fazenda;

c)  remuneração pertinente;
d)  volume mínimo anual de material de 

reprodução ou multiplicação vegetativa da 
cultivar, necessário à sua exploração.

§ 3o  A remuneração pela exploração de 
cultivar protegida, declarada de uso público 
restrito, será calculada tomando-se por base os 
preços de mercado para a espécie, praticados na 
data da declaração, levando-se em consideração 
os fatores que a determinaram.

SEÇÃO V – Dos Serviços Públicos

Art.  29.  Os serviços de que trata o art. 53 da 
Lei no 9.456, de 1997, sujeitos à remuneração 
pelo regime de preços de serviços públicos 
específicos, compreendem:

I – pedido de proteção;
II – anuidade;
III – transferência de titularidade;
IV – outras alterações no certificado de 

proteção;
V – testes de laboratório;
VI – ensaios comparativos de campo sobre 

a DHE da cultivar;
VII – certidões.

Art.  30.  Compete ao Ministério da Agricultu-
ra e do Abastecimento fixar, arrecadar e aplicar 
os valores decorrentes da prestação dos serviços 
de que trata o artigo anterior, bem como pro-
mover as suas atualizações.

Parágrafo único.  O produto da arrecada-
ção, a que se refere o caput, será aplicado na 
capacitação de pessoal e na implantação, apa-
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relhamento, aperfeiçoamento e execução dos 
serviços de que trata este Decreto.

SEÇÃO VI – Da Comissão Nacional de 
Proteção de Cultivares – CNPC

Art.  31.  Fica criada, no Ministério da Agricul-
tura e do Abastecimento, de caráter consultivo 
e de assessoramento ao SNPC, a Comissão Na-
cional de Proteção de Cultivares – CNPC, sob 
a presidência do Titular do SNPC, composta 
de um representante de cada órgão e entidade 
a seguir discriminados:

I – Secretaria de Defesa Agropecuária, do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento;

II – Ministério das Relações Exteriores;
III – Ministério da Indústria, do Comércio 

e do Turismo;
IV – Ministério da Ciência e Tecnologia;
V – Ministério do Meio Ambiente, dos Re-

cursos Hídricos e da Amazônia Legal;
VI – entidade nacional que congregue os 

Obtentores Vegetais;
VII – Associação Brasileira dos Produtores 

de Sementes;
VIII – Organização das Cooperativas Bra-

sileiras;
IX – Confederação Nacional da Agricultura;
X – Confederação Nacional dos Trabalha-

dores na Agricultura;
XI – Conselho Federal de Engenharia, Ar-

quitetura e Agronomia.
§ 1o  Os membros da CNPC serão designa-

dos pelo Ministro de Estado da Agricultura e 
do Abastecimento, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução.

§ 2o  No prazo de trinta dias, após a pu-
blicação deste Decreto, os órgãos e entidades 
relacionados no caput deste artigo indicarão os 
representantes, com seus respectivos suplentes, 
para compor a CNPC.

§ 3o  A comissão se reunirá com a presença 
da maioria simples de seus integrantes.

§ 4o  As decisões da comissão serão tomadas 
pela maioria dos membros presentes, cabendo 
ao Presidente o voto de qualidade.

§ 5o  Os membros da CNPC não serão remu-
nerados, sendo os serviços por eles prestados 

considerados, para todos os efeitos, como re-
levantes em prol do desenvolvimento do País.

§ 6o  Os custos de deslocamento e hospeda-
gem decorrentes da participação dos membros 
nas reuniões da CNPC correrão à conta dos 
respectivos órgãos e entidades representadas.

§ 7o  O SNPC prestará apoio administrativo 
e operacional à CNPC.

§ 8o  A CNPC terá prazo de sessenta dias, a 
contar da sua constituição, para elaborar o seu 
regimento interno, que será aprovado mediante 
portaria do Ministro de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento.

Art.  32.  À CNPC compete:
I – manifestar-se sobre as matérias subme-

tidas à sua apreciação pelo SNPC;
II – sugerir normas e regulamentos sobre 

proteção de cultivares;
III – assessorar o SNPC nas matérias 

relacionadas à proteção de cultivares e, em 
especial, sobre convênios e acordos nacionais 
e internacionais.

CAPÍTULO III – Das Disposições Finais

Art. 33.  Para os efeitos da indenização prevista 
no art. 37 da Lei no 9.456, de 1997, a remune-
ração do titular será calculada com base nos 
preços de mercado para a espécie, praticados à 
época da constatação da infração, sem prejuízo 
dos acréscimos legais cabíveis.

Art.  34.  Para fins de abertura de pedido de 
proteção de cultivares, ficam divulgados as 
seguintes espécies vegetais: algodão, arroz, 
batata, feijão, milho, soja, sorgo e trigo, cujos 
descritores mínimos estão definidos na forma 
dos Anexos I a VIII deste Decreto.

Parágrafo único.  A divulgação das demais 
espécies vegetais, seus descritores mínimos e al-
terações, se necessárias, serão feitas pelo SNPC.

Art.  35.  Os Ministros de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento e da Justiça, no 
âmbito das respectivas atribuições, disporão, 
de forma complementar, sobre o procedimento 
e as condições para apreciação e concessão da 
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licença compulsória, observadas as exigências 
procedimentais inerentes à ampla defesa e a 
proteção ao direito de propriedade instituído 
pela Lei no 9.456, de 1997.

Art.  36.  A estrutura do SNPC será definida na 
estrutura regimental do Ministério da Agricul-
tura e do Abastecimento.

Parágrafo único.  O Ministro de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento, no prazo de 
sessenta dias, a contar da data de publicação 
deste Decreto, aprovará o regimento interno 
do SNPC, bem como promoverá a reorganiza-
ção dos setores incumbidos das atividades de 
sementes e mudas, inclusive os inerentes aos 
laboratórios de análise de sementes, de forma 
a compatibilizá-los com a estrutura do SNPC.

Art.  37.  Fica o Ministro de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento autorizado, observado, 
se for o caso, o disposto no art.  35, a editar 
normas complementares necessárias à execução 
deste Decreto.

Art.  38.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 5 de novembro 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Arlindo Porto

Decretado em 5/11/1997 e publicado no DOU de 
6/11/1997.
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Índice temático da  

Lei no 9.610/1998

A
ADAPTAÇÃO 

*  autor; fixação de prazo de utilização – 
art. 74, parágrafo único

*  proteção – art. 7o, XI

ALOCUÇÃO
*  proteção – art. 7o, II

ALTO-FALANTE
*  emprego dependente de autorização – 

art. 29, VIII, “c”

ANTOLOGIA
*  proteção – art. 7o, XIII

ARQUITETURA
*  proteção – art. 7o, X

ARTE CINÉTICA
*  proteção – art. 7o, VIII

ARTES PLÁSTICAS (ver também OBRA)
*  anônimas, em coautoria, pseudônimas, 

inéditas, póstumas, originárias ou deriva-
das – art. 5o, VIII

*  aquisição do original; direitos – art. 37
*  arte plástica; utilização – arts. 77 e 78
*  autorização para produção audiovisual – 

art. 81, caput
*  coreográficas e pantomímicas – art. 7o, IV
*  de arte plástica; cópia; proteção – art. 9o

*  definição legal – art. 5o, VIII
*  dramáticas e dramático-musicais; proteção 

– art. 7o, III
*  fotográfica; utilização; direito de reprodu-

ção; hipótese de vedação – art. 79
*  fotográficas ou análogas; proteção – art. 7o, 

VII
*  fotográficas; representação de obras situa-

das em logradouros públicos – art. 48

*  literárias, artísticas ou científicas; texto; 
proteção – art. 7o, I

*  plásticas; espécies; proteção – art. 7o, X
*  retratos; representação de imagem; repro-

dução não ofensiva aos direitos autorais 
– art. 46, I, “c”

*  revisão; sucessores; hipótese de impedi-
mento – art. 35

*  situada em logradouro público – art. 48
*  teatral; prazo para utilização de tradução 

ou adaptação – art. 74
*  utilização em estabelecimentos comerciais 

ou para produção de provas; não ofensiva 
aos direitos autorais – art. 46, V e VII

ARTISTA
*  autores e produtores; paridade no que 

couber – art. 89
*  direito exclusivo – art. 5o, XIV, e art. 90
*  direitos; direitos morais – arts. 90 a 92
*  diretor do conjunto; exercício do direito 

– art. 90, § 1o

*  execução pública; nomes; escritório central 
– art. 68, § 6o

*  intérpretes ou executantes – art. 5o, XIV, 
e art. 90

*  intérpretes ou executantes; definição legal 
– art. 5o, XIII

*  intérpretes; direitos morais de integridade 
e paternidade – art. 92

*  intérpretes; substituição – art. 73
*  nome em obra audiovisual – art. 81, § 2o, IV
*  parte do produto; impenhorabilidade – 

art. 76
*  produção audiovisual; remuneração esta-

belecida em contrato – art. 82, I
*  proventos resultantes de execução pública; 

repartição – art. 94

ASSOCIAÇÃO
*  ações de natureza cultural e social – art. 98, 

§ 16
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*  associações; é vedado; transferência do 
titular; representação no exterior; direitos 
de autor – art. 97

*  cadastro centralizado; manutenção; com-
provantes de autoria – art. 98, § 6o

*  defesa judicial ou extrajudicial; cobrança; 
manutenção de cadastro centralizado; 
comprovação de autoria – art. 98

*  direitos de autor – art. 97
*  deveres; publicidade – arts. 98-B e 98-C
*  dirigentes; responsabilidades; obrigações 

– art. 100-A
*  mandato; eleição; recondução – art. 98, § 13
*  taxas de administração; direitos autorais 

– art. 98, § 12
*  transparência; eficiência operacional; pres-

tação de contas – arts. 98-B e 98-C

AUDIOVISUAL (ver OBRA AUDIOVISUAL)

AUTOR (ver também COAUTORIA e 
DIREITO AUTORAL)

*  alienação – art. 77
*  alteração de substância da obra; impedi-

mento – art. 71
*  autorização de reprodução – art. 78
*  definição legal – art. 11
*  desconhecido – art. 45, II
*  direito a percepção de percentual de au-

mento – art. 37
*  direito a reedição não satisfeito – art. 65
*  direito de exclusividade de reprodução – 

art. 30, § 1o

*  direito de oposição a representação ou 
execução – art. 70

*  direito sobre aumento do preço de revenda; 
hipótese de não percepção – art. 38

*  direitos de autor ou conexos – art. 97, § 5o

*  direitos morais e patrimoniais – art. 22
*  direitos morais; inalienabilidade, irrenun-

ciabilidade – art. 27
*  direitos morais; sucessão – art. 24, caput e § 1o

*  direitos patrimoniais; duração – art. 41
*  direitos patrimoniais; exercício; obra anô-

nima ou pseudônima – art. 40
*  direitos patrimoniais; incomunicabilidade 

– art. 39
*  direitos; lei – art. 1o

*  edição; exame da escrituração – art. 59

*  emendas na edição – art. 66
*  faculdade de registro em órgão público; 

hipótese – art. 19
*  falecido sem sucessores – art. 45, I
*  falecimento; edição – art. 55
*  fiscalização do aproveitamento econômico; 

exploração; reprodução – art. 30, § 2o

*  fotografia; utilizada por terceiros – art. 79, § 1o

*  nome; identificação – art. 12 – omissão na 
divulgação da obra – art. 52

*  obra de arte plástica; cópia – art. 9o

*  obra do domínio público; adaptação, tradu-
ção, arranjo, orquestração – art. 14

*  obra fotográfica; direito à reprodução e co-
locação à venda; restrições – art. 79, caput

*  obra intelectual; definição – art.  5o, XIV, 
e art. 13

*  obra literária, artística ou científica; uso, 
fruição, disposição – art. 28

*  obra póstuma; direito patrimonial; duração 
– art. 41, parágrafo único

*  obra teatral; tradução ou adaptação; prazo 
para utilização – art. 74

*  obra; disposição – art. 63
*  omissão; nome – art. 52
*  parte do produto; impenhorabilidade – 

art. 76
*  produção audiovisual; autorização – 

art. 81, caput
*  projeto alterado sem seu consentimento; 

responsabilidade por danos – art. 26
*  projeto arquitetônico; alteração sem seu 

consentimento – art. 26
*  representações e execuções públicas; au-

torização prévia e expressa – art. 68, caput
*  reprodução de terceiro; permissão – art. 33
*  retribuição; preço; arbitramento – art. 57
*  sucessores; proibição – art. 35
*  uso do nome; identificação – art. 12
*  utilização da obra; modalidades; depen-

dência de sua autorização – art. 29
*  utilização de obras literárias; autorização 

individualizada – art. 31

B
BASE DE DADOS

*  proteção – art. 7o, XIII
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*  titular de direito patrimonial; autorização; 
proibição – art. 87

C
CABO

*  distribuição para ofertas de obras ou 
produções; dependência de autorização 
– art. 29, VII

CARTA GEOGRÁFICA
*  proteção – art. 7o, IX

CENOGRAFIA
*  proteção – art. 7o, X

CIÊNCIA
*  proteção – art. 7o, X

CINEMA (ver EMPRESA 
CINEMATOGRÁFICA)

COAUTORIA
*  atribuição; nome, pseudônimo, sinal con-

vencional; exclusão, garantia – art. 15
*  coautor; independência, registro de obra, 

defesa de direitos – art. 32, § 3o

*  coautores; hipótese de divergência; decisão 
por maioria – art. 32, § 1o

*  coautores; remuneração; prestação de 
contas semestral – art. 84

*  dissidência – art. 32, § 2o

*  exercício de direitos – art. 23
*  obra audiovisual; desenhos animados – 

art. 16
*  obra indivisível; impedimento – art. 32 – 

duração – art. 42
*  omissão do nome na divulgação da obra 

– art. 52
*  utilização em gênero diverso – art. 85

COBRANÇA
*  atividade; associações; preço – art. 98
*  habilitação prévia; órgão da Administração 

Pública – art. 98-A

COLETÂNEA
*  proteção – art. 7o, XIII

COMPILAÇÃO
*  proteção – art. 7o, XIII

COMPUTADOR (ver BASE DE DADOS e 
PROGRAMA DE COMPUTADOR)

COMUNICAÇÃO
*  ao público; definição legal – art. 5o, V

CONFERÊNCIA
*  proteção – art. 7o, II

CONTRAFAÇÃO
*  definição legal – art. 5o, VII

CONTRATO (ver também EDIÇÃO)
*  autorização para produção audiovisual de 

obra literária, artística ou científica; cláu-
sula expressa; duração – art. 81, § 1o

*  edição – art. 53
*  produção audiovisual; requisitos necessá-

rios – art. 82
*  sem estipulação expressa de preço – art. 57
*  transmissão dos direitos autorais; condição 

– art. 49, II
*  uma edição; implicatura – art. 56

CÓPIA
*  contratos, ajustes ou acordos; empresas – 

art. 68, § 7o

*  utilização; autorização ou proibição do 
titular – art. 87, III

COREOGRAFIA (ver OBRA)

CRÉDITOS
*  créditos e valores; não identificados; reti-

dos; distribuídos – art. 98, §§ 9o, 10 e 11

CRIAÇÃO INTELECTUAL NOVA
*  proteção – art. 7o, XI

D
DEFICIENTE VISUAL

*  reprodução de obra literária pelo Sistema 
Braille; não constituição de ofensa – art. 46, 
I, “d”
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DESENHO
*  animado; obra audiovisual; definição de 

coautores – art. 16
*  proteção – art. 7o, VIII

DICIONÁRIO
*  proteção – art. 7o, XIII

DIREITO DE UTILIZAÇÃO
*  econômica; escritos publicados pela im-

prensa – art. 36

DIREITO AUTORAL (ver também 
AUTOR)

*  aplicação; normas; artistas, produtores – 
art. 89

*  arrecadação e distribuição; unificar cobran-
ça; ente arrecadador – art. 99

*  associações – art. 97
*  bens móveis – art. 3o

*  cessão; condições – art. 49, IV e V
*  cessão; total ou parcial; obras futuras – 

arts. 50 e 51
*  defesa judicial e extrajudicial; cobrança – 

art. 98, caput, §§ 3o e 6o

*  direitos de autor ou conexos – art. 97, § 5o

*  empresário; recolhimentos, pagamentos – 
art. 68, §§ 4o a 6o

*  espetáculos e audições públicas; violação 
– art. 110

*  execução musical; responsáveis pelo paga-
mento – art. 86

*  limitações – arts. 46 a 48
*  litígios; usuários e titulares – art. 100-B
*  não afetação a garantias de autores – art. 89, 

parágrafo único
*  negócios jurídicos inerentes; interpretação 

restritiva – art. 4o

*  obra no domínio público; adaptação, tradu-
ção, arranjo, orquestração – art. 14

*  práticas não objeto de proteção – art. 8o

*  práticas não ofensivas – art. 49
*  regulação; lei – art. 1o

*  taxa de administração – art. 98, § 12
*  titulares de direitos conexos; associação; 

organização; sindicato – arts. 97 a 100
*  transferência total ou parcial a terceiros; 

limitações – art. 49
*  transmissão total – art. 49, I a III

DIREITOS CONEXOS (ver também 
ARTISTA, DIREITO AUTORAL, EMPRESA 
DE RADIODIFUSÃO e PRODUTOR)

*  direitos de autor ou conexos – art. 97, § 5o

*  duração do prazo de proteção – art. 96
*  titulares; associação – art. 97

DIREITO MORAL
*  autor – art. 22
*  discriminação – art. 24, I a VII
*  inalienabilidade, irrenunciabilidade – art. 27
*  intérpretes – art. 92
*  obra audiovisual; exercício – art. 25
*  sucessão; domínio público; ressalvas – 

art. 24, §§ 1o a 3o

DIREITO PATRIMONIAL
*  aquisição do original da obra ou exemplar 

– art. 37
*  autor; incomunicabilidade – art. 39
*  duração após falecimento – art. 41
*  obra anônima ou pseudônima; exercício – 

art. 40 – duração – art. 43
*  obras audiovisuais e fotográficas; prazo de 

proteção – art. 44
*  obras póstumas – art. 41, parágrafo único

DIRETOR
*  orquestra ou coro; substituição; impedi-

mento – art. 73
*  obra audiovisual; exercício dos direitos 

morais – art. 25

DISTRIBUIÇÃO
*  definição legal – art. 5o, IV
*  obra; dependência de autorização – art. 29, VI

DISTRITO FEDERAL
*  obras subvencionadas; não implicação de 

domínio – art. 6o

DOMÍNIO PÚBLICO
*  extinção de prazo de proteção aos direitos 

patrimoniais – art. 112
*  obra; adaptação, tradução, arranjo, orques-

tração – art. 14
*  obras que lhe pertencem – art. 45

DRAMA (ver OBRA)
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E
EDIÇÃO (ver também AUTOR e EDITOR)

*  autor; falecimento – art. 55
*  conclusão; prazo após celebração do con-

trato – art. 62
*  condições do contrato; elementos mencio-

nados em cada exemplar – art. 53
*  contrato versando apenas uma – art. 56
*  dependência de autorização – art. 29, II
*  emendas; direito do autor – art. 66
*  não autorizada; obra literária, artística ou 

científica – art. 103
*  obrigação; feitura de obra – art. 54
*  originais em desacordo com o ajustado 

– art. 58
*  parcial; vedação – art. 55, parágrafo único
*  preço da retribuição; arbitramento – art. 57

EDITOR
*  autor; exame da escrituração – art. 59
*  autor; não atendimento a direito de reedi-

ção – art. 65
*  conclusão de obra; hipótese de falecimento 

do autor – art. 55
*  definição legal – art. 5o, X
*  escritos da imprensa; direito de utilização 

econômica – art. 36
*  fixação de preço; venda da obra – art. 60
*  informação sobre o estado da edição – 

art. 59
*  não atendimento à atualização de obra – 

art. 67
*  ônus da prova; hipótese de não esgotamen-

to – art. 63
*  oposição a alterações na obra; hipótese – 

art. 66, parágrafo único
*  prestação de contas mensais; hipótese – 

art. 61
*  venda de exemplares restantes – art. 64

EMPRESÁRIO
*  entrega da obra a pessoa estranha; impe-

dimento – art. 72
*  execução pública ou transmissão; informa-

ções cedidas a escritório central – art. 68, 
§ 6o

*  execução pública; pagamentos de direitos 
autorais – art. 68, §§ 4o e 5o

EMPRESA CINEMATOGRÁFICA
*  cópias dos contratos, ajustes ou acordos – 

art. 68, § 7o

EMPRESA DE RADIODIFUSÃO (ver 
também RADIODIFUSÃO)

*  artistas; fixações de interpretação ou exe-
cução – art. 91

*  cópias dos contratos, ajustes ou acordos – 
art. 68, § 7o

*  direito exclusivo – art. 95
*  omissão de nome ou pseudônimo; divul-

gação de identidade; obrigação – art. 108, I

ENCICLOPÉDIA
*  proteção – art. 7o, XIII

ENGENHARIA
*  proteção – art. 7o, X

ENTE ARRECADADOR
*  administração nos quadros; habilitação; distri-

buição dos recursos; voto unitário – art. 99-A
*  administração; voto unitário; arrecadação; 

distribuição de parcela; fiscais; sanções – 
art. 99

*  arrecadador unificado – art. 109-A, § 6o

*  infrações contra a ordem econômica – 
art. 99-B

ESBOÇO
*  proteção – art. 7o, X

ESCULTURA
*  proteção – art. 7o, VIII

ESTABELECIMENTO DE ENSINO
*  apanhado de lições; representação teatral; 

execução musical; utilização não ofensiva aos 
direitos autorais; ressalvas – art. 46, IV e VI

ESTADO
*  obras subvencionadas; não implicação de 

domínio – art. 6o

ESTRANGEIRO
*  domiciliados no Brasil; reciprocidade – 

art. 2o, parágrafo único
*  domiciliados no exterior; proteção – art. 2o
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EXECUÇÃO PÚBLICA
*  definição – art. 68, § 2o

F
FIBRA ÓTICA

*  distribuição para ofertas de obras ou 
produções; dependência de autorização 
– art. 29, VII

FISCALIZAÇÃO
*  contas; auditoria independente – art. 100

FONOGRAMA
*  definição legal – art. 5o, IX
*  execução pública; usuário; proventos ao 

produtor fonográfico – art. 94
*  inclusão; dependência de autorização – 

art. 29, V
*  produtor; menção na publicação – art. 80
*  sujeição a selos e sinais de identificação 

– art. 113

FOTOGRAFIA (ver também AUTOR e 
OBRA)

*  fotografia; utilizada por terceiros – art. 79, § 1o

*  fotográfica; utilização; direito de reprodução; 
hipótese de vedação; restrições – art. 79, caput

*  fotográficas ou análogas; proteção – art. 7o, 
VII

*  fotográficas; representação de obras situa-
das em logradouros públicos – art. 48

G
GRAVURA

*  proteção – art. 7o, VIII

I
ILUSTRAÇÃO

*  proteção – art. 7o, IX

IMPRENSA
*  escritos; editor; direito de utilização eco-

nômica – art. 36

*  omissão de nome, pseudônimo ou sinal; 
obrigação – art. 108, III

*  reprodução de notícia ou artigo informa-
tivo; não ofensiva aos direitos autorais – 
art. 46, I, “a” e “b”

INTÉRPRETE (ver também ARTISTA)
*  definição legal – art. 5o, XIII
*  direitos morais de integridade e paterni-

dade – art. 92
*  substituição – art. 73

INFORMAÇÃO
*  falta de prestação; informações falsas; 

inadimplemento; descumprimento – 
art. 109-A

*  meio eletrônico; sistema de informação, 
valores – art. 98, §§ 7o, 8o e 9o

L
LITERATURA (ver MÚSICA e OBRA)

LITOGRAFIA
*  proteção – art. 7o, VIII

LIVRO
*  reprodução de citação; não ofensiva aos 

direitos autorais – art. 46, III
*  sujeição a selos e sinais de identificação 

– art. 113

LOCAL DE FREQUÊNCIA COLETIVA
*  definição – art. 68, § 3o

LOGRADOURO PÚBLICO
*  obras; representação livre – art. 48

M
MICROFILMAGEM

*  dependência de autorização do autor – 
art. 29, IX

MUNICÍPIO
*  obras subvencionadas; não implicação de 

domínio – art. 6o
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MÚSICA
*  adaptação, arranjo; dependência de auto-

rização – art. 29, III
*  composições musicais ou lítero-musicais; 

proteção – art. 7o, V
*  execução musical; em família ou estabele-

cimento de ensino para fins didáticos; não 
constituição de ofensa – art. 46, VI

*  execução musical; obras musicais, lítero-
-musicais e fonogramas; débitos por direi-
tos autorais – art. 86

O
OBRA AUDIOVISUAL

*  coautores – art. 16
*  contrato de produção – art. 82
*  contrato de produção; requisitos necessá-

rios – art. 82
*  cópia; menção – art. 81, § 2o

*  cópia; menção do produtor – art. 81, § 2o

*  definição legal – art. 5o, VIII, “i”
*  dependência de autorização – art.  29, V 

e VIII, “g”
*  direitos de execuções musicais – art. 86
*  direitos morais; exercício – art. 25
*  exclusividade da autorização – art. 81, § 1o

*  falecimento de participante – art. 92, pa-
rágrafo único

*  implicação de consentimento – art. 81
*  inclusão, produção; dependência de auto-

rização – art. 29, V e VIII, “g”
*  interrupção de participante – art. 83
*  participante da produção; interrupção de 

atuação – art. 83
*  produção sobre obra literária, artística ou 

científica; autorização – art. 81, caput
*  proteção – art. 7o, VI
*  remuneração de coautores – arts. 84 e 85
*  sujeição a selos e sinais de identificação 

– art. 113
*  utilização – arts. 81 a 86

OBRA
*  anônimas, em coautoria, pseudônimas, 

inéditas, póstumas, originárias ou deriva-
das; definição legal – art. 5o, VIII

*  aquisição do original; direitos – art. 37

*  arte plástica; utilização – arts. 77 e 78
*  autorização para produção audiovisual – 

art. 81, caput
*  coreográficas e pantomímicas – art. 7o, IV
*  de arte plástica; cópia; proteção – art. 9o

*  definição legal – art. 5o, VIII
*  dramáticas e dramático-musicais; proteção 

– art. 7o, III
*  fotográfica; utilização; direito de reprodu-

ção; hipótese de vedação – art. 79
*  fotográficas ou análogas; proteção – art. 7o, 

VII
*  fotográficas; representação de obras situa-

das em logradouros públicos – art. 48
*  literárias, artísticas ou científicas; texto; 

proteção – art. 7o, I
*  plásticas; espécies; proteção – art. 7o, X
*  retratos; representação de imagem; repro-

dução não ofensiva aos direitos autorais 
– art. 46, I, “c”

*  revisão; sucessores; hipótese de impedi-
mento – art. 35

*  situada em logradouro público – art. 48
*  teatral; prazo para utilização de tradução 

ou adaptação – art. 74
*  utilização em estabelecimentos comer-

ciais ou para produção de provas; não 
ofensiva aos direitos autorais – art.  46, 
V e VII

OBRA COLETIVA
*  definição legal – art. 5o, VIII, “h”
*  organizador; requisitos de publicação – 

art. 88
*  participação individual; proteção – art. 17

OBRA INTELECTUAL
*  autor; consideração; indicação, anúncio, 

utilização – art. 13
*  conferências, alocuções, sermões; proteção 

– art. 7o, II
*  criações do espírito; proteção; discrimina-

ção – art. 7o, I a XIII
*  ilustrações, cartas geográficas; proteção – 

art. 7o, IX
*  projetos, esboços, obras plásticas; enge-

nharia, topografia, arquitetura, paisagis-
mo, cenografia, ciência; proteção – art. 7o, 
X
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*  proteção aos direitos; independência de 
registro – art. 18

*  proteção, inclusão de título – art. 10
*  serviços de registro; organização – art. 21
*  serviços de registro; retribuição, órgão da 

administração – art. 20

OBRA PÓSTUMA
*  direitos patrimoniais; prazos – art.  41, 

parágrafo único

P
PAISAGISMO

*  proteção – art. 7o, X

PANTOMIMA (ver OBRA)

PARÁFRASE E PARÓDIA
*  liberdade; condições – art. 47

PINTURA
*  proteção – art. 7o, VIII

PRODUTOR
*  definição legal – art. 5o, XI
*  fonográfico; direito exclusivo – art. 93
*  recebimento e repartição de proventos de 

execução pública – art. 94

PROGRAMA DE COMPUTADOR
*  objeto de legislação específica (ver Lei 

no 9.609/1998) – art. 7o, § 1o

*  proteção – art. 7o, XII

PROJETO
*  proteção – art. 7o, X

PUBLICAÇÃO
*  cartas missivas – art. 34
*  definição legal – art. 5o, I
*  gráfica ou fonográfica; omissão de nome, 

pseudônimo ou sinal; obrigação – art. 108, 
II

PÚBLICO
*  obra à disposição; faculdade do titular – 

art. 30

R
RADIODIFUSÃO (ver também EMPRESA 
DE RADIODIFUSÃO)

*  definição legal – art. 5o, XII

REPRESENTAÇÃO PÚBLICA
*  definição – art. 68, § 1o

REPRESENTAÇÃO TEATRAL (ver também 
OBRA)

*  em família ou estabelecimento de ensino 
para fins didáticos; não constituição de 
ofensa aos direitos autorais – art. 46, VI

REPRODUÇÃO
*  à disposição do público – art. 30, caput
*  autorização onerosa e por escrito – art. 78
*  definição legal – art. 5o, VI
*  dependência de autorização – art. 29, I
*  direito de exclusividade; hipótese de não 

aplicabilidade – art. 30, § 1o

*  empresas de radiodifusão; direito exclusi-
vo – art. 95

*  fiscalização do aproveitamento econômico 
– art. 30, § 2o

*  fraude; direito de apreensão ou suspensão 
de divulgação – art. 102

*  não ofensiva aos direitos autorais – art. 46, 
I, II e VIII

*  obra não pertencente ao domínio público; 
impedimento – art. 33

*  paráfrase, paródia; liberdade autoral – art. 47

RETRANSMISSÃO
*  definição legal – art. 5o, III
*  empresas de radiodifusão; direito exclusi-

vo – art. 95
*  violação de direitos; penalidade – art. 105

RETRIBUIÇÃO
*  preço; arbitramento – art. 57

S
SANÇÃO E PENALIDADE

*  contrafação; responsabilidade solidária – 
art. 104
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*  espetáculos e audições públicas; responsa-
bilidade solidária – art. 110

*  execução pública sem observância desta 
Lei – art. 109

*  obras artísticas, literárias ou científicas; 
edição sem autorização – art. 103

*  omissão de nome, pseudônimo ou sinal 
– art. 108

*  responsabilidade por perdas e danos – 
art. 107

*  sanções civis; aplicação – art. 101
*  sentença condenatória – art. 106
*  transmissão e retransmissão mediante 

violação de direitos – art. 105

SATÉLITE
*  artificial; emprego; dependência de auto-

rização – art. 29, VIII, “h”
*  distribuição para ofertas de obras ou 

produções; dependência de autorização 
– art. 29, VII

*  fraude; responsabilidade – art. 104

SENTENÇA CONDENATÓRIA
*  destruição dos elementos utilizados para o 

ilícito – art. 106

SERMÃO
*  proteção – art. 7o, II

SISTEMA BRAILLE
*  reprodução não ofensiva aos direitos auto-

rais – art. 46, I, “d”

T
TEATRO (ver OBRA e REPRESENTAÇÃO 
TEATRAL)

TITULAR
*  titular originário – art. 5o, XIV

TOPOGRAFIA
*  proteção – art. 7o, X

TRADUÇÃO
*  autor; fixação de prazo de utilização – 

art. 74, parágrafo único
*  dependência de autorização – art. 29, IV
*  proteção – art. 7o, XI

TRANSFORMAÇÃO DE OBRA 
ORIGINAL

*  proteção – art. 7o, XI

TRANSMISSÃO
*  definição legal – art. 5o, II
*  violação de direitos; penalidade – art. 105

U
UNIÃO

*  obras subvencionadas; não implicação de 
domínio – art. 6o

V
VALOR

*  créditos e valores; não identificados; reti-
dos; distribuídos – art. 98, §§ 9o, 10 e 11
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O cerne deste volume é a Lei no 9.610, que em 1998 alterou, atualizou e consolidou a 
legislação sobre direitos autorais.  A par dos dispositivos constitucionais pertinentes, 
figuram na obra atos internacionais, como a Convenção Internacional para a Proteção aos 
Artistas Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de Fonogramas e aos Organismos de 
Radiodifusão, de 1961, e a Convenção Universal sobre o Direito de Autor, de 1971.

Além disso, entre outras normas correlatas, aqui o leitor encontra o texto integral do Marco 
Civil da Internet (Lei no 12.965/2014) e das Leis da Propriedade Industrial, dos Cultivares, 
dos Softwares, da Biossegurança e dos Crimes Cibernéticos. Ao final, o volume apresenta 
um pormenorizado índice temático da Lei de Direitos Autorais.
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